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N. 1 


EM 30 DE ABRIL DE 1925 


Ministro de Estado 

José Felix Alves Pacheco. 

Gabinete do Ministro 

CHEFE DO GABINETE 

Sebastião Sampaio, Cônsul geral. 

OFFICIAL DE GABINETE 

Joaquim Eulalio do Nascimento Silva, Cônsul de I a classe. 

AUXILIARES 

Acyr do Nascimento Paes, 2° official. 

Moacyr Ribeiro Briggs, 3° official. 

Perillo Gomes, 3° official. 

Sub-Secretario de Estado 


Gabinete do Sub-Secretario de Estado 
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Secção de Contabilidade 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Manoel Coelho Rodrigues. 

PRIMEIROS OFFICIAES 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos. 

Fernando de Souza Dantas, em licença. 

Renato de Lacerda Lago. 

SEGUNDOS OFFICIAES 

Francisco de Miranda Mascarenhas. 

Heitor Collet. 

TERCEIROS OFFICIAES 

Pedro de Paranaguá, em licença. 

Ivan Galvão. 

Mauro Pontes. 

Maria José Pinheiro de Vasconcellos. 

Narcez de Lima Ferreira. 

DACTYLOGRAPHO 

Fabio Antão de Medeiros Muniz. 

Birectoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos 

DIRECTOR GERAL 

Zacarias de Góes Carvalho. 

AUXILIAR DE GABINETE 

SEGUNDO OFFICIAL 

Fernando Lobo. 


Secção do Protocollo 

DIRECTOR DE SECÇÃO 


Henrique José de Saules. 
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PRIMEIROS OFFICIAES 

Ayres de Maya Monteiro, em commissão. 

Antonio de São Clemente. 

SEGUNDO OFFICIAL 

Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Murillo Tasso Fragoso. 

CALLIGRAPHO 

Gaspar de Araújo Monteverde. 

DACTYLOGRAPHA 

Georgina Martins. 

Secção dos Negocios Politicos e Diplomáticos da America 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior. 

PRIMEIRO OFFICIAL 

Luiz Carlos de Andrade Filho. 

SEGUNDO OFFICIAL 

Ronald de Carvalho. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Afranio de Mello Franco Filho. 

Secção dos Negocios Politicos e Diplomáticos da Europa e 

Asia 

DIRECTOR DE SECÇÃO 


Raphael de Mayrinck. 
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PRIMEIRO OFFICIAL 

Maurício Nabuco. 

SEGUNDO OFFICIAL 

Affonso Barbosa de Almeida Portugal. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Manoel Moreira de Barros e Silva. 

DACTYLOGRAPHA 

Maria Antonietta de Araújo Jorge. 


Secção dos Limites e Actos Internacionaes 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge. 

PRIMEIROS OFFICIAES 

Mario de Barros e Vasconcellos. (Em commissão no Gabinete.) 
Hildebrando Pompêo Pinto Accioly. (Em commissão na Dele¬ 
gação Permanente junto á Liga das Nações.) 

SEGUNDOS OFFICIAES 

Oswaldo de Moraes Corrêa. 

Edgardo Barbedo. 

TERCEIRO OFFICIAL 


Jorge Latour. 

CARTOGRAPHO 

Francisco Eduardo de Oliveira Basto. 

ZELADOR DA MAPPOTHECA 


Estevão Mercurin. 
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Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares 

DIRECTOR GERAL 

Raul Adalberto de Campos. 

AUXILIAR DE GABINETE 

SEGUNDO OFFICIAL 

* 

Henrique Pecegueiro do Amaral 

DACTYLOGRAPHAS 

Alice de Hoffbauer Antunes. 

Cecilia Pereira Leite. 

Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares da America 

DIRECTOR DE SECÇÃO 
Sylvio Romero, filho. 

PRIMEIRO OFFICIAL 

SEGUNDO OFFICIAL 

Adriano de Souza Quartin. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Raul Braga de Azevedo. 

Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares da Europa, 
Asia, África e Oceania 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

PRIMEIRO OFFICIAL 


Manoel Raymundo de Menezes. 
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SEGUNDO OFFICIAL 

Cesar de Mesquita Serva, em licença. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Affonso Lopes de Almeida. 

Secção do Ârchivo e da Bibliotheca 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Napoleão Reys. 

PRIMEIRO OFFICIAL 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

SEGUNDO OFFICIAL 


TERCEIRO OFFICIAL 

Jorge Jobim, em licença. 

CONSERVADOR DO ARCHIVO E DA BIBLIOTHECA 

Luiz Esteves de Almeida. 

AJUDANTE DO CONSERVADOR 

Carlos Alberto Gurcez Palha. 

Portaria 

PORTEIRO 

Braz José de Oliveira. 

AJUDANTE DO PORTBIRO 


Carlos Salgado. 



- 9 - 


ANNEXO B 


CONTÍNUOS 

Américo Ventura Rodrigues. 
Salvador Felipe González. 
Amphiloquio Teixeira Alves. 
Bernardino José Barroso Pereira. 
Francisco de Paula da Silva Braga. 
João Opytaciano dos Santos. 
Horacio José Rosas. 

Clodomiro Ferraz. 

Euclydes José Tavares. 

Francisco José Gonçalves. 

CORREIOS 

Carlos Pinto da Costa. 

Antonio Joaquim de Souza. 


TELEPHONISTA 


Benigna Santos. 
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N. 2 


EM 30 DE ABRIL DE 1925 


ASSUMPÇÃO 

PARAGUAY 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

José de Paula Rodrigues Alves. 

PRIMEIRO SECRETARIO 
Gustavo Vianna Kelsch, ausente. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Mario da Costa Guimarães. 

BERLIM 

ALLEMANHA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Adalberto Guerra Duval. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

José Joaquim de Lima e Silva Moniz de Aragão, em ferias ex¬ 
traordinárias. 

Lourival de Guillobel. 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Cyro de Freitas Valle, ausente. 

João de Avellar Magalhães Calvet. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Joaquim Ântonio de Souza Ribeiro. 

BERNA 

SUISSA 

enviAdo extraordinário e ministro plenipotenciário 
Raul do Rio Branco. 

primeiro secretario 

Antonio José do Amaral Murtinho, em commissão. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Temistocles da Graça Aranha, interinamente. 

Joaquim de Souza Leão Filho, em ferias extraordinárias. 

BOGOTÁ 

COLOMBIA 

MINISTRO RESIDENTE 

Mario de Belfort Ramos, ausente. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Argeu de Segadas Machado Guimarães, Encarregado de Negocios. 

BRUXELLAS 

BÉLGICA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Alfredo de Barros Moreira. 

PRIMEIRO SECRETARIO 


Mario Pimentel Brandão. 
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SEGUNDO SECRETARIO 

Carlos Elias de Latorre Lisboa. 

BUENOS AIRES 

ARGENTINA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Pedro Toledo. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Carlos de Rostaing Lisboa, Encarregado de Negoeios. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Américo Galvão Bueno. 

Felix Bocayuva, serve addido. 

Jorge Olinto de Oliveira, serve addido. 


ADDIDO COMMERCIAL 

Narciso Peixoto de. Magalhães. 

CAIRO 

EGYPTO 

MINISTRO RESIDENTE 
José Francisco de Barros Pimentel. 

SEGUNDO SECRETARIO 


CARACAS 

VENEZUELA 

MINISTRO RESIDENTE 

Frederico de Castello Branco Clark, em commissão. 
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SEGUNDO SECRETARIO 

Abelardo Bretanha Bueno do Prado, Encarregado de Negoeios. 

COPENHAGUE 

DINAMARCA 

MINISTRO RESIDENTE 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Rubens Ferreira de Mello. 

HAVANA 

CUBA E AMERICA CENTRAL 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Annibal Velloso Rebello. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Carlos da Silveira Martins Ramos. 

HAYA 

PAIZES BAIXOS 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Luiz Guimarães Filho, ausente. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Octavio Fialho, Encarregado de Negoeios. 


SEGUNDO SECRETARIO 
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LA PAZ 

BOLÍVIA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Luiz de Lima e Silva, ausente. 

PRIMEIRO SECRETARIO 


SEGUNDO SECRETARIO 

Felippe Silvino Brandão, Encarregado de Negocios. 

LIMA 

PERO 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 


PRIMEIRO SECRETARIO 

Pedro de Moraes Barros, Encarregado de Negocios. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Ruy Pinheiro Guimarães. 

LISBOA 

PORTUGAL 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

José Manoel Cardoso de Oliveira. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Lafayette de Carvalho e Silva. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

José Roberto de Macedo Soares, ausente. 
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LONDRES 

GRÂ-BBETANHÂ 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Raul Regis de Oliveira. 

PRIMEIROS SECRETÁRIOS 

Carlos Martins Pereira e Souza. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, ausente. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Antonio Camillo de Oliveira Filho. 

Heitor Lyra, em commissão. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Julio Augusto Barbosa Carneiro, em commissão. 

MADRID 

HESPANHA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Hippolito Pacheco Alves de Araújo. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Jarbas Loretti da Silva Lima. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Antonio Moreira de Abreu. 

MÉXICO 

MEXiCO 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Augusto Carneiro Brienne do Nascimento Feitosa. 
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PRIMEIRO SECRETARIO 


SEGUNDO SECRETARIO 

Jacome Baggi Berenguer Cezar. 

MONTEVIDEO 

URUGUAY 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

José Thomaz Nabuco de Gouveia, em Missão Especial. 

PRIMEIRO SECRETARIO 


SEGUNDO SECRETARIO 

Carlos Alves de Souza Filho. 

OSLO 

NORUEGA 

MINISTRO RESIDENTE 

0 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira. 

SEGUNDO SECRETARIO 

José de Alencar Mello. 


PARIS 

FRANÇA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Luiz Martins de Souza Dantas. 

PRIMEIROS SECRETÁRIOS 

Pedro Leão Velloso Neto. 

Carlos Taylor. 

Annexo B — 2 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Carlos Celso de Ouro Preto. 

João Ruy Barbosa. 

Trajano Medeiros do Paço, em férias extraordinárias. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Francisco Guimarães. 


PEKIM 

CHINA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 


PRIMEIRO SECRETARIO 


PRAGA 

TCHECO-SLQVÂQUIA 

MINISTRO RESIDENTE 

Carlos Lemgruber Kropf. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Djalma Pint(f Ribeiro Lessa, em férias extraordinárias. 

QUITO 

EQUADOR ♦ 

MINISTRO RESIDENTE 

Arminio de Mello Franco. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Octavio de Teffé von Hoonholtz. 




— 19 — 


ANNEXO B 


ROMA 

ITALIA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Oscar de Teffé. 


PRIMEIRO SECRETARIO 

Paulo N. Coelho de Almeida. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Labienno Salgado dos Santos. 

Leopoldo Teixeira Leite Filho. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Deoclecio de Campos. 


SANTA SÉ 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Carlos Magalhães de Azeredo. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Eduardo de Lima Ramos. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Carlos Maximiano de Figueiredo. 

Caio de Mello Franco, ausente. 

SANTIAGO 

CHILE 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 


Abelardo Roças, ausente. 
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PRIMEIRO SECRETARIO 


Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, Encarregado de Negó¬ 
cios. 


SEGUNDO SECRETARIO 


Antonio Barrozo Fernandes Filho. 


STOCKHOLMO 

SUÉCIA 


MINISTRO RESIDENTE 

Alfredo de Almeida Brandão. 


SEGUNDO SECRETARIO 


Arthur dos Guimarães Bastos, em commissão. 


TOKIO 

JAPÃO 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Rinaldo de Lima e Silva. 

PRIMEIRO SECRETARIO 


SEGUNDO SECRETARIO 


VARSÓVIA 

POLONIA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Alcibiades Peçanha. 
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PRIMEIRO SECRETARIO 

Carlos Alberto Muniz Gordilho. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Ildeu Vaz de Mello, em commissão. 

VIENNA 

AUSTRIÂ 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

PRIMEIRO SECRETARIO 


SEGUNDO SECRETARIO 

Rubens Dunham. 

WASHINGTON 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Sylvino Gulgel do Amaral. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Samuel de Souza Leão Gracie. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Roberto Mendes Gonçalves. 


LIGA DAS NAÇÕES 

CHEFE DA DELEGAÇÃO PERMANENTE BRASILEIRA, EM GENEBRA, EM- 
BAIXADAR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO, EM COMMISSÃO 

Deputado Afranio de Mello Franco. 
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DELEGADO ADJUNTO — MINISTRO RESIDENTE 

Frederico de Castello Branco Clark. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Hildebrando Pompeo Pinto Accioly. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Sylvio Rangel de Castro. 

Heitor Lyra. 

ASSESSORES TECHNICOS PARA AS QUESTÕES — NAVAES E AEREAS 

Contra Almirante Augusto Carlos de Souza e Silva. 

MILITARES E AEREAS 

Major Estevão Leitão de Carvalho. 

DE COMMUNICAÇÕES E TRANSITO 

Capitão Elyseu Montarroyos. 

ECONÔMICAS E FINANCEIRAS 

Addido Commercial Julio Augusto Barbosa Carneiro. 

RELATIVAS AO TRABALHO 

Affonso Toledo Bandeira de Mello. 



ANNEXO B 


XsT. 3 


EM 1 DE MAIO DE 1925 


AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Edwin Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário. 

Robert M. Scotten. 

Thomas Slonard Daniels, Secretario. 

Capitão Htjgh Barclay, Addido Militar. 

Capitão de Fragata William T. Mallison, Addido Naval. 
William L. ScHURZ, Addido Commercial. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Antonio Mora y Araújo, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário, ausente. 

Dr. Juan A. Areco, Conselheiro de Embaixada, Encarregado 
de Negocios, interino. 

Capitão de Fragata Mario Fuicati, Addido Naval. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Alberto Diez de Medina, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, ausente. 

Roberto Paravicini, I o Secretario de Legação, Encarregado de 
Negocios, interino. 

Tenente Coronel Angel Rodriguez, Addido Militar. 
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REPUBLICA DC CHILE 

Dr. Miguel Cruchaga Tocornal, Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário. 

Dr. Miguel Luís Rocuant, Conselheiro de Embaixada. 
Hipolito Serruys, Secretario de Embaixada. (Nomeado.) 
Jorje Saavedra Aguero, Secretario de Embaixada, ausente. 
Commandante Arthur Merino Benitez, Addido Militar. 
Guillermo Medina Labra, Addido Commercial. 

Raul Zanarte Ca vero, Addido. 


REPUBLICA DA COLQMBIA 

L. Laureano Garcia Ortiz. 

Dr. L. Tanco de Argáez, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. (Nomeado.) 

Maximiliano Grillo, Encarregado de Negocios, interino. 

REPUBLICA DE CUBA 

Dr. -Enrique Perez Cisneros, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário, ausente. 

Dr. José Luiz Gomes Garriga, Primeiro Secretario de Legação, 
Encarregado de Negocios, interino. 

Enrique Pertierro Morales, Addido Commercial. 

REPUBLICA DO EQUADOR 

Dr. Raphael Maria Arizaga, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. (Ausente.) 

Thomas Yega Toral, Secretario de Legação, ausente. (Os 
archivos da Legação se acham sob a guarda do Consulado.) 


REPUBLICA DE GUATEMALA 

Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário, ausente. 
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ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

Dr. Álvaro Torre Diaz, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário. 

Rodolfo Arturo Nervo, Conselheiro de Embaixada. 

Capitão Francisco Gonzalez Swain, Addido Militar. 
Octavio Reyes Spindola, Addido. 

REPUBLICA DO PANAMÁ 

Belisario Porras, Ministro Residente, ausente. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Rogelio Ibarra, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário, ausente. 

Silvano Mosqueira, Secretario de Legação, ausente. 

REPUBLICA DO PERU 

Dr. Victor M. Maúrtua, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Oscar Barrenechea y Raygada, Primeiro Secretario de Le¬ 
gação. 

Capitão de Fragata Carlos Rotalde, Addido Naval. 

Tenente Coronel Rodrigo Zarate, Addido Militar. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Dionisio Ramos Montero, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Teofilo Pineyro Chain, Primeiro Secretario de Legação. 
D. Ramos Montero filho, Secretario de Legação. 

Carlos S. Marques, Addido Commercial. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Dr. José Abel Montilla, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, ausente. 

Julio A. Michelena, Secretario da Legação. 
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EUROPA 

ALLEMANHA 


Hubert Knipping, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Heinrich Von Kaufmann, Conselheiro de Legação. 

Reynald Freytag, Secretario de Legação, ausente. 

Dr. Hans Kastner, Secretario da Legação. 


AUSTRIA 

Anton Retschek, Ministro Residente. (Nomeado.) 


BÉLGICA 

Paul May, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário. 
(Nomeado.) 

Eduardo de Streel, Secretario de Embaixada, Encarregado 
de Negocios, interino. 


DINAMARCA 

Otto Carl Mohr, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário, ausente. 

Karl Kruse, Secretario de Legação, Encarregado de Negocios, 
interino. 


FRANÇA 

Alexandre Robert Conty, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário, ausente. 

Henri Hoppenot, Primeiro Secretario de Embaixada, Encarre¬ 
gado de Negocios, interino. 

Commandante Salats, Addido Militar. 

Paul Ploton, Addido Commercial. 
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GRÃ BRETANHA 

Sir John A. C. Tilley, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

Patrick Ramsay, Conselheiro de Embaixada. (Nomeado.) 
Robert George Howe, Segundo Secretario de Embaixada- 
Capitão G. S. C. Salmond, Addido Naval. (Nomeado.) 

Coronel C. R. V. Kinsman, Addido Militar. 

Commandante A. V. Bettington, Addido Aereo. 

Ernest Hambloch, Primeiro Secretario Commercial. 

HESPANHA 

Antonio Benitez, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Dr. Carlos de Miranda, Secretario de Embaixada. 
Commandante Julian Chacel Norma, Addido Militar. 

Dr. Emílio Boix, Addido Commercial. 


iTALIA 

Marechal Pietro Badoglio, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário. 

Raffaele Boscarelli, Conselheiro de Embaixada. 

Vicenzo Berardes, Secretario de Embaixada. 

Coronel Domenico Siciliani, Addido Militar, ausente. 

Dr. Humberto Tomezzoli, Conselheiro de Emigração. 

Dr. Giovanni Battista Manferoce, Addido Commercial, 
ausente. 


NORUEGA 

F. Herman Gade, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Carl F. Sandberg, Conselheiro Commercial. 

Reidar Solum, Chanceller de Legação, em funeções de Secre¬ 
tario. 
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PAIZES BAIXOS 


Cavalheiro Charles de Rappard, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. (Nomeado.) 

Barão de Breugel Douglas, Secretario de Legação, Encarre¬ 
gado de Negocios, interino. 

Pierre Jacques Van Der Grxent, Chanceller de Legação, em 
funcções de Secretario. 

Alois Wawra, Director de Chancellaria húngaro, Addido á 
Legação. 

(A Legação dos Paizes Baixos está encarregada dos interesses 
húngaros no Brasil.) 


PQLONIA 

Nicolas Jurystowski, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Georges Warchalowski, Segundo Secretario de Legação. 

PORTUGAL 

Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, Embaixador Extraor¬ 
dinário e Plenipotenciário. 

Dr. Joaquim Pedroso, Conselheiro de Embaixada. 

Dr. João de Lebre e Lima, Terceiro Secretario, em funcções 
de Primeiro Secretario. 

Dr. Joaquim Pedroso, Conselheiro de Embaixada, ausente. 

Dr. João de Lebre e Lima, Terceiro Secretario. 

Dr. Manoel de Antas d’Oliveira, Terceiro Secretario. 

J. de Carvalho Neves, Addido Commercial, ausente. 

A. da Costa Ivo, Addido Financeiro. 


SANTA SÉ 

Monsenhor Enrico Gasparri, Núncio Apostolico. 
Monsenhor Basilio de Santis, Auditor da Nunciatura. 
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SUÉCIA 

Johan 1 heodor P AU es, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 


SUISSA 

Albert Gertsch, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Charles Redard, Secretario de Legação, Addido Commercial. 
(A Legação da Suissa está encarregada dos interesses liechtens- 
teinenses no Brasil.) 


TCHECOSLOVAQUIA 

Dr. Vlastimil Kybal, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Dr. Karel Dittrich, Secretario de Legação. 

Dr. Vaclav Kresta, Secretario de Legação. 


ASIA 

CHINA 

Shia Yi-Ding, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário, ausente. 

Ou Tsin-Shuing, Primeiro Secretario de Legação, Encarregado 
de Negocios, interino. 

TriajsiG Tchang Tsien, Delegado, Secretario da Legação. 
(Nomeado.) 

Liou Nai-Tchiun, Addido, ausente. 

JAPÃO 

Shichita Tatsuke, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

Arata Aoki, Conselheiro de Embaixada, ausente. 
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Ryoji Noda, Primeiro Secretario de Embaixada. 
Toyokichi Tukuma, Terceiro Secretario de Embaixada. 
Capitão de Fragata So Morimoto, Addido Naval. 
Capitão Yutaka Takeuchi, Addido Militar. 




ANNEXO B 


N. 4 

Corpo Consolar Brasileiro 

EM 30 DE ABRIL DE 1925 


CONSULADOS GERAES E CONSULADOS 

ÂILEMANHA 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Berlim — Dr. Bento Carvalho do Paço, Cônsul Geral. 

Hamburgo — Filinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, Cônsul 
Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Bremen — Oscar Bernardino Paranhos da Silva, Cônsul. 
Munich — Mario Navarro da Costa, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Altona — Rodolpho Richter, Cônsul. 

Baden-Baãen — Carlos Renaux, Cônsul. 

Bonn — Otto Mattheis, Cônsul. 

Colonia — Cezar Cabral, Cônsul. 

Dresãen — Dr. Ataliba Florence, Cônsul. 

Elberfeld — João Paulino de Siqueira Campos, Cônsul. 

Hannover — Pindaro Tasso Jatahy, Cônsul. 

Magdeburgo — Otto de Freitas Loewe, Cônsul. 

Nuremberg — Louiz Otto Scheyer, Cônsul. 

Wiesbad.en — Dr. Fritz Berlé, Cônsul. 
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ARGENTINA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Buenos Aires —Alcino Santos Silva, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Alvear — Carlos Carlton Coelho Cintra, Cônsul. 

Paso ãe los Libres — Demetrio de Toledo, Cônsul. 
Posadas — Manuel de Oliveira Costa, Cônsul. 
Rosário — Sócrates Moglia, Cônsul. 

Santo Tomé — Protasio Baptista Gonçalves, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Concordia — José de Almeida Aroma, Cônsul. 
Corrientes — Armando Muller dos Reis, Cônsul. 


AUSTRIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Vienna — Annibal de Saboia Lima, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Gr az — Julius Gerstl. 

BÉLGICA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Antuérpia — José Maria de Campos Paradeda, Cônsul Geral. 

CONSULADO DE CARREIRA 

Bruxellas — Nemesio Dutra, encarregado do Consulado. 
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BOLÍVIA 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Cobija — João Remigio Figueiras, encarregado do Consulado. 
Porto-Sucre — Dr. José de Mendonça Lima, Vice-Consul, en¬ 
carregado. 

Guajará-Mirim — Raul Vacchias, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

La Paz — Juan Munoz Reys, Cônsul. 

Puerto Suarez —. 


BULGÁRIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

, Sofia — Com jurisdicção em todo o Reino da Bulgaria — 
Pzco Poukanitcharoff, Cônsul. 

CHILE 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Valparaiso — José Carlos de Mesquita Telles, Vice-Consul, en¬ 
carregado. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Santiago — Douglas Stewart, Cônsul. 

CHINA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Shanghai — Augusto Sarmento Pereira Brandão, Cônsul geral. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Tientsin — Louis Macgowan, Cônsul. 

Annexo B — 3 
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COLOMBiA 

CONSULADO GERAL HONORÁRIO 

Bogotá — Manuel Marulanda, Cônsul Geral. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Barranquilla — J. Henry Helm, Cônsul. 

Cali — Leonidas Marulanda, Cônsul. 

Cartagena — Ramon dei Castillo, Cônsul. 

Medellin — Manuel Escobaro, Cônsul. 

COSTA RICA 

CONSULADO HONORÁRIO 

S. José —Felipe Herrero Garcia, Cônsul. 

CUBA 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Havana — Dr. Gonzalo Arostegui, Cônsul. 

Santiac/o — Dr. Felipe S. Yeranes, Cônsul. 

DINAMARCA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Copenhague — Hamilton Paulino da Silva Pires, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Reykjamk (Islandia) — Pjetur Andreas Olafson, Cônsul. 

DOMINICANA (REPUBLICA) 

CONSULADO HONORÁRIO 

Santo Domingo — Silvestre Aybar y Nunez, Cônsul. 
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EGYPTO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Alexandria — Eduardo Porto Ozorio Bordiai, Cônsul. 

EQUADOR 

CONSULADO GERAL HONORÁRIO 

Quito — Rafael Vasconez Gomez, Cônsul Geral. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Cuenca — Remigio Crespo Toral, Cônsul. 

Guayaquil — Julio Burbano Zuniga, Cônsul. 

Loja — Agustin Arias Valdivieso, Cônsul. 

ESPANHA E POSSESSÕES 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Barcelona — Dr. José Marcelino de Moraes Barros, Cônsul 
Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Caãiz — José Fonseca Filho, Cônsul. 

Madrid — Álvaro da Cunha, Cônsul. 

Vigo — Mario Savard de Saint Brisson Marques, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Corunha — João Ferreira de Andrade Couto, Cônsul. 

Las Palmas (Canarias ) — Alfredo Sierra Valle, Cônsul. 

Malaga — Francisco Crooke y Heredia, Cônsul. 

San Sebastian — Alfredo Blake de SanfAnna, Cônsul. 

Santa Cruz ( Teneriffe ) — Juan Yanez y Perdono, Cônsul. 

ESTADOS UNIDOS E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Nova Orleans —Carlos Ferreira de Araújo, Cônsul Geral. 

Nova York — Helio Lobo, Cônsul Geral. 
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CONSULADOS DE CARREIRA 


Baltimore — George William Chester, Cônsul. 

Chicago — Álvaro de Magalhães, Cônsul. 

New-port-News — Harry Arthur Keitz, \ice-Consul, encarre¬ 
gado do Consulado. 

Norfolk — Oscar Correia, Cônsul. 

Philadelphia — Henry C. Sheppard, encarregado do Consu¬ 
lado. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 


Boston — Jayme Mackay de Almeida, Cônsul. 

São Thomaz — (Ilhas Virgens) — George Levi, Cônsul. 
Cleveland (Ohio ) — Cari W. Brand, Cônsul. 

Honolulu (Hawai ) — Antonio Daniel de Castro, Cônsul. 

Los Angeles — Arthur Ferreira Machado Guimarães, Cônsul. 

Manilha ( Fillippinas ) —. 

Pensacola — Vincent José Vidal, Vice-Consul, encarregado. 

San Francisco — Ludwig Mathias Hoefler, Cônsul. 


Reval 


ESTHONIA 

CONSULADO HONORÁRIO 


FINLÂNDIA 


CONSULADO DE CARREIRA 

Helsingfors — Eskil Funck, Vice-Consul, encarregado do Con¬ 
sulado. 


CONSULADO HONORÁRIO 

Viborg — Júlio Kuosmanen, Cônsul. 


FRANÇA E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Havre — Octaviano Augusto Machado de Oliveira, Cônsul 

Geral. 
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Marselha — Antonio Carlos Moreira Telles, encarregado do 
Consulado. 

Paris — João Baptista Lopes, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Bordéos — Matheus de Albuquerque, Cônsul. 

Boulogne sur Mer — Philomeno Padula, Cônsul. 

Cayenna (G. Franceza ) — João Constantino Pinto Peixoto, 
Cônsul. 

Cherburgo — Alfredo de Mesquita Bastos, Cônsul. 

Dakar — Alberto Gracie, Cônsul. 

La Rochelle-PalUce — Horacio Sully de Souza, Cônsul. 

Lyon — Pedro Neves de Paula Leite, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Cannes — Gerard Blakeman Atkins, Cônsul. 

Nantes — Ernesto Lisboa, Cônsul. 

Nice — Ernesto de Campos Lima, Cônsul. 

Toulouse — E. Lamothe, Cônsul. 

GRÃ-BRETANHA E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Liverpool — Manuel Pinto de Souza Dantas, Cônsul Geral. 
Londres — Francisco Garcia Pereira Leão, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Barbados ( Antilhas ) — Aluisio Martins Torres, Cônsul. 
Calcutá (índia) — Heraclito Hermes de Vasconcellos, Cônsul. 
Capetown (Colonia do Cabo) — Charles Henry W. Fleming, en¬ 
carregado do Consulado. 

Cardiff — Domingos de Oliveira Alves, Cônsul. 

Dublin — John Geo Fottaell, Vice Cônsul, encarregado do Con¬ 
sulado. 

Glasgow — Emilio São Felix Simonsen, Cônsul interino. 
Montreal (Canadá ) — Antonio Rabello Braga, Cônsul. 
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Manchester — Hipolyto Hermes de Vasconcellos, Cônsul. 
Southampton — John de Grouchy, Vice-Consul, encarregado do 
Consulado. 


CONSULADOS HONORÁRIOS 

Bombaim (índia Ingleza, com jurisdição em toda a Presidência) 
— Manoel Agostinho de Heredia, Cônsul. 

Colombo (Ceylão ) — Fernando de Montes Kruger, Cônsul. 
Dover — Pery Crundel, Vice Cônsul, encarregado. 

Durban (Natal) — George Gordon Edwards, Cônsul. 

Gibraltar — Aurélio Onetti, Cônsul. 

Hong-Kong — Jos£ Miguel Alves, Cônsul. 

Johannesburgo (Transwaal) — John Massey, Cônsul. 

Kingston (Jamaica) — Louis P. Fernandes, Cônsul. 

La Vallette (Malta) — John Dunbar Vella, Cônsul. 

Port of Spain (Trindade) — Ernesto Gomez, Cônsul. 

Santa Lucia (Antilhas) — Gregor Mac Gregor Peter, Cônsul. 
Singapura — Henry Campbell, Cônsul dos Estados Unidos da 
America, encarregado do Consulado. 

Swansea — Galileu de Braga Mello, Cônsul. 

Sydney (Australia) — James Edwards Barron, Cônsul. 

Terra Nova —John Fenelon, Cônsul. 

GBECIA 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Athenas — Andreas Elliados, Cônsul. 

Salonica — Salomom Ezratty, Cônsul. 

GUATEMALA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Guatemala — José H. Mufioz, Cônsul. 

HAITI 

CONSULADO HONORÁRIO 

Port-au-Prince — Justin Meves, Cônsul. 
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HUNGRIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Budapest —Joseph Kovás, Cônsul. 

ÍTAÜA 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Gênova — Alfredo Varella, Cônsul Geral. 

Nápoles — Fabio Ramos, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Livorno — Pedro Nunes de Sá, Cônsul. 

Milão — Alfredo Dias de Mello, Cônsul. 

Roma — João Eudoxio de Vasconcellos, Cônsul. 

Trieste — Mario Castello Branco, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Chiavarí — Emilio Podestá, Cônsul. 

Florença — Com. to Alexandre Kraus Filho, Cônsul. 

Mar sala — Nestore Fortunati, Cônsul. 

Palermo — Francesco Paolo Dichiara Russo, Cônsul. 
Rapallo — Juarez Nogueira, Cônsul. 

San Remo —. 

Savona — Giovanni Buscaglione, Cônsul. 

Spezzia — Francesco Capellini, Cônsul. 

Turim — Giovanni Borgno, Cônsul. 

Veneza — Giuseppe Faggione, Cônsul. 

Ventimiglia — Alfredo Galíian, Cônsul. 

JAPÃO 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Yokohama — Luiz Villares Fragoso, Cônsul Geral. 
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CONSULADO DE CARREIRA 

Kobe — Pedro Vicente do Couto, Vice-Consul, encarregado. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Nagasaki — Takutaro Nagami. 

LETTQNIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Riga — Alfredo Dinbergs, Cônsul. 

MARROCOS 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Tanger — Francisco Figueira, Cônsul. 


MÉXICO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Tampico — Manoel da Veiga Menezes, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

México — Antonio Carneiro da Fontoura, Cônsul. 

M0NAC0 

CONSULADO HONORÁRIO 

Montecarlo — Henry Triib, Cônsul. 


NICARÁGUA 


Managua 


CONSULADO HONORÁRIO 
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NORUEGA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Oslo — Rodolpho Riegel, Cônsul. 

PAIZES BAIXOS 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Amsterdam — Leonardo Olavo da Silva Castro, Cônsul Geral. 

CONSULADO DE CARREIRA 

Rotterdam — Carlos de Carvalho e Souza, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Haya — Th. de Groen, Cônsul. 

Willemstad ( Ilha de Curaçáo) — Julius Penha Junior, Cônsul. 
Paramaribo — José Rodrigues, Cônsul. 

PANAMA’ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Panamá — Nestor de Braga Mello, Cônsul. 

PARAGUAY 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

r 

Assumpção — Roberto Mesquita, Cônsul Geral. 

PERU’ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Iquilos — Felippe de Mello, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Lima — Arthur Peres Palacio, Cônsul. 
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POLONBA E DANTZIG 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Dantzig — Carlos Ribeiro de Faria, Cônsul. 

Varsóvia — Sigismundo Kieskowski, Yiee Cônsul, encarre¬ 
gado do Consulado. 


CONSULADO HONORÁRIO 

Katovise — Paulo Gerechter, Cônsul. 

PORTUGAL E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Lisboa — Landulpho Borges da Fonseca, Cônsul Geral. 

Porto — Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho, Cônsul Geral. 

CONSULADO DE CARREIRA 

Funchal (Madeira ) — Amynthas de Lima, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Aveiro — Luiz Caldas Lins, Cônsul. 

Braga — Rozo Lagôa, Cônsul. 

Coimbra — Carlos Balbino Dias, Cônsul. 

Lourenço Marques — Léon Cohen, Cônsul. 

Quelimane ( África ) — Rodolpho Huber, Cônsul. 

Leiria — Antonio Ferreira Monteiro da Silva, Cônsul. 

S. Vicente (Cabo Verde ) — Augusto Vera Cruz, Cônsul. 

Villa do Conde — Eduardo de Andrade Villares, Cônsul. 

ROMANIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Galatz — Osorio Dutra, Cônsul. 

RÚSSIA DOS SOVIETS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Odessa — ... 
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SALVADOR 

CONSULADO HONORÁRIO 

S. Salvador — Jorge Harrison, Cônsul. 

SUÉCIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Gothemburgo — Braz Calmon da Gama, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Kristianstad — Hjalmar Carlborn, Cônsul. 
Stockhohno — Rudolf Ashell, Cônsul. 

SUISSA 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Genebra — Fernando Augusto Georlette, Cônsul. 
Zurich — Victor Ferreira da Cunha, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Lausanne — Jacques Schwob, Cônsul. 

Saint Ga, ll — João Emilio Ribeiro, Cônsul. 


SYRIA E PALESTINA 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Beyruih — Fortunato Sellan, Cônsul. 

TCHECOSLOVAQUIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Praga — Vinicio da Veiga, Cônsul (nomeado.) 
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TURQUIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Constantinopla — Paulo Demoro, Cônsul (nomeado.) 

URUGUAY 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Montevideo — Dr. Alberto Baez Conrado, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Artigas — Murillo Martins de Souza, Cônsul. 

Melo — Noé de Florambel Pinto Peixoto, Cônsul ausente. 
Paysandú — Dr. Joaquim Pereira da Costa, Cônsul. 
Rio-Branco — Euribiades Barbosa Gonçalves, Cônsul. 

Rivera — Joaquim Maria Pedreira Junior, Cônsul. 

Salto — Mario Augusto de Azevedo, Cônsul. 

Santa Rosa — José Calmon da Gama, Cônsul. 

VENEZUELA 

CONSULADO GERAL HONORARTO 

Caracas — Ramon Veloz, Cônsul. 

YUGO SLAVIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Belgrado — Jacques B. Jonathan, Cônsul. 

ADDIDOS COMMERCIAES 

Berlim — Joaquim Antonio de Souza Ribeiro. 

Buenos-Aires 1 — Narciso Peixoto de Magalhães. 

Londres — Julio Barbosa Carneiro, em commissão. 

Paris — Francisco Guimarães. 

Roma — Dr. Deoclecio de Campos. 

Washington —. 

Na presente lista consular não estão incluídos os nomes dos 
Vice-Consules e Agentes Consulares. 
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jsr. 5 


EM 30 DE ABRIL DE 1925 


CONSULADOS GERAES E CONSULADOS 

ALLEMANHA 

CONSULADOS 

Bahia — Heinrich Hoffmeister. 

Belém — S. Hermann, encarregado. 

Curityba — João Garbers, encarregado. 

Blumenau — Otto Rohkohl. 

Florianopolis —. 

Cuyabá — Karl Sergel, encarregado. 

Fortaleza — Oscar Huland. 

Joinville — Heinrich Meyer. 

Porto-Alegre — Henrich Daehnardt. 

Recife — W. Lüdemann, encarregado. 

Rio de Janeiro — A cargo da Legação. 

Santos — Otto Huebele. 

S. Luiz — Julius D. Jacobsen, Cônsul interino. 

S. Paulo — Karl Pistor. 

Victoria — August Arens. 

Juiz de Fóra — Tem um Vice-Consulado. 

ARGENTINA 

CONSULADOS GERAES 

Rio de Janeiro — Pedro G. Goytia. 

Porto-Alegre — Horacio Bossi Cáceres. 
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CONSULADOS 

Corumbá — Juan M. da Costa, encarregado. 

Recife — Argentino B. Rossani. 

S. Paulo — Eugênio J. Cattini. 

Tem Vice-Consulados em Antonina, na Bahia, Belém, Foz do 
Iguassú, Itaqui, Manáos, Paranaguá, Rio Grande., S. Borja, Santos, 
S. Francisco do Sul e Uruguayana. 

AUSTRIA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Hugo Ornstein. 

CONSULADOS 

Bahia — Richard Schwartz. 

Belém — Pedro M. Steiner. 

Curityba — Bertholdo Hauer. 

Recife — Constantino Barza. 

Santos — Karl Reibel. 

S. Paulo — Antonio Zerrenner. 

Victoria — Robert Langen. 

Não tem Vice-Consulados. 

BÉLGICA 

CONSULADO GERAL 

S. Paulo — F. Longrée. 

CONSULADOS 

Bahia — Antonio Petersen. 

Belém — Paul Le Cointe. 

Bello Horizonte — Pierre Delville, encarregado. 

Fortaleza — Raul de Souza Carvalho. 

Goyaz — Henry Alfred Péclat. 

Manáos — Joaquim Gonçalves de Araújo. 

Porto-Alegre — Jean Lahorgue, encarregado. 

Recife — Paul Henry, encarregado. 

Rio Grande — Alphonse Barcelone, encarregado. 
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Rio de Janeiro — A cargo da Embaixada, 
s Santos — Alfredo Deneaux, encarregado. 

São Luiz — Carlos S. de Oliveira Neves, encarregado. 

Victoria — Jean Zinzen. 

Tem um Vice-Consulado em Maceió e uma Agencia Consular em 
Paranaguá. 


BOLÍVIA 

CONSULADOS GERAES 

Belém — Romero Ovando. 

Rio de Janeiro — Dr. Luiz Soares de Souza Henriques. 

CONSULADOS 

Aracaju — José da Silva Ribeiro. 

Bahia — Antonio Balbino de Carvalho. 

Corumbá — Carlos Melquiades Barbey. 

Curityba — Paulo Ildefonso de Assumpção. 

Florianopolis — Ernesto Mendel. 

Fortaleza — Maximiniano Leite Barbosa. 

Maceió — Ezequiel Pereira da Silva Goulart. 

Manáos — José Yaz de Oliveira, encarregado. 

Nictheroy — Luiz H. de Iparraguirre. 

Porto-Alegre — Leopoldo Lemmertz, encarregado. 

Porto-Velho — José Domingo Arce Lacaze. 

Recife — João Eustaquio Pereira. 

Sa?itos — José de Souza Dantas. 

S. Luiz — José Francisco Jorge. 

S. Paulo — José Faustino de Andrade Silva. 

Victoria — Brasilio Pimenta Filho. 

Tem Vice-Consulados em Abunã, Brasilea, Guajará-Mirim e 
S. Luiz de Cáceres. 


CHILE 

CONSULADOS GERAES 

Rio de Janeiro — Samuel Gracie. 

S. Paido — Julio Cesar Campos. 
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CONSULADOS 

Bahia — Alberto Moraes Martins Catharino. 
Belém — Arnaldo Valente Lobo, encarregado. 
Fortaleza — José Gentil Alves de Carvalho. 
Manáos — Raul de Azevedo. 

Porto-Alegre — Edmundo Eichemberg. 

Recife — Antonio Loyo de Amorim. 

Rio Grande — . 

S. Francisco do Sul — Otto Selinke. 

Não tem Vice-Consulados. 


CHINA 

CONSULADO 

Recife — João Pessoa de Queiroz. 

COLOMBIA 

CONSULADOS GERAES 

Manáos — Demetrio Salamanca. 

Rio de Janeiro — Dr. Antonio Carlos Simoens da Silva. 


CONSULADOS 

Fortaleza — José Cândido de Souza Carvalho. 

S. Paulo — Julio Cezar Hoffmann Uribe. 

Tem Agencias Consulares em Marin (Baixo Japurã ) e Porto 
Velho. 


COSTA RICA 


CONSULADO GERAL 

Rio cle Janeiro — Dr. Américo Galvão Bueno. 


CONSULADO GERAL 

Recife — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto. 
Não tem Vice-Consulados. 
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CUBA 

lem, apenas, um Vice-Consulado no Rio de Janeiro. 

DINAMARCA 

CONSULADOS 

Bahia Alberto Thomas Bailie. 

Porto Alegre — Oscar Christiano Paetzel. 

Recife — Adolf Egmund Klein. 

Rio Grande — Sinclair Robinson. 

Rio de Janeiro A cargo da Legação. 

&■ Paulo Niels Christian Emil Hansen. 

Tem Vice-Consulados em Belém, Florianópolis, Paranaguá, 
Santos e S. Luiz. 

EQUADOR 

CONSULADOS 

Belém José Nunes de Lima, encarregado. 

Manáos —. 

*****.*.. • • • . .. 

Rio de Janeiro — Octavio do Nascimento Brito. 

Não tem Vice-Consulados. 

ESPANHA 

CONSULADO GERAL 

S. Paulo — José Maria y 0’Donnell. 


CONSULADOS 

Bahia — Francisco Virgílio Sevillano y Carbajal. 

Recife — Luiz Amador Sanchez. 

Rio de Janeiro — Ramiro Fernandez Pintado y Camacho. 
Santos José Ozores Fernandes, encarregado. 

S. Francisco do Sul — Carlos Haeberer. 

Tem Vice-Consulados em Bagé, Belém, Bello Horizonte, Campo 
Grande, Campos, Corumbá, Curilyba, Florianopolis, Fortaleza, Gua- 
xupé, Jahú, Manáos, Parahyba, Pelotas, Piracicaba, Poços de Caldas, 

Annexo B — 4 J 
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Porto Alegre, Rio Grande, SanfAnna do Livramento, S. Luiz, 
Therezina, Uberaba, Uruguayana e Victoria e Agencias Consulares 
em Araraquara, Atibaia, Barra do Pirahy, Baurú, Bebedouro, Bo- 
tucatú, Campinas, Cantanduvas, Descalvado, Espirito Santo do Pinhal, 
Glycerio, Ipaussú Itapira, Jacaréhy, Mocóca, Ribeirão Preto, Rio 
Preto, Santo Anastacio e S. Carlos. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Alphonse Gaulin. 

CONSULADOS 


Bahia — Homer Brett. 

Bélem — Jack Dway Hickerson. 

Porto Alegre — William F. Hoffmann, encarregado. 

Recife — Elliot Verne Richardson. 

Santos — Herndon W. Goforth. 

S. Paulo — Arminius T. Haeberle. 

Tem Vice-Consules em Mandos e Rio Grande e Agentes Consu¬ 
lares em Curityba, Fortaleza, S. Luiz e Victoria. 


FINLANDIA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Oscar Rodrigues da Costa. 
Tem Vice-Consulados na Bahia, Recife e Santos. 


FRANÇA 

CONSULADOS 

Bahia — Léon Hippeau. 

Belém — Paulo Lecointe. 

Porto Alegre — Fernand Puech. 
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Rio de Janeiro Regulus Napoleon Eugéne Lucciardi. 

Pau l° e Santos — Ermil Maral de Verneuil. 

Tem Vice-Consulados em Recife e Parahyba e Agencias Con¬ 
sulares em Bello Horizonte ,, Campos, Curityba, Cuyabá, Fortaleza, 

oi tampo is, Maceió, Manáos, Natai, Parnahyba, Pelotas, S. Fran- 
cisco, S. Luiz e Victoria. 


GRÃ- BRETANHA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro - Godfrey Digby Napier Haggard. 


CONSULADOS 

Bahia Léonard Archibald Henry Parish. 

Belém — Frederik Jorge Coultas. 

Bello-Honzonte Dr. Elysio de Carvalho Britto. 

Porto Alegre Dr. Thomas Cantrell Dillon. 

Recife Wallace Ingham, encarregado. 

S. Paulo — Cyril Lynch, Vice Cônsul, encarregado. 

Fn , 7 em ^ e - C r Ulad0S 6m Araca rt> Curityba, Florianopolis, 
Fortaleza, Ilheos, Maceió, Manáos, Morro Velho, Natal, Parahyba Pa- 

ranaguá, Parnahyba Porto Velho, Rio Grande, Santos, S. Francisco, 
o. Joao d El-Rey, S. Luiz e Victoria. 


GRÉCIA 

CONSULADO GERAL 


Rio de Janeiro — Demetrius Sfezzo. 


<J<JN SULADOS 


S. Paulo Nicolas Janacopoulos. 

, j Te “ V J ce - Con sulados na Bahia, em Belém, Florianopolis, For¬ 
taleza, Natal, Parahyba, Paranaguá, Porto Velho, Recife, Rio Grande, 
oantos e o. Luiz. 


GUATEMALA 

CONSULADO GERAL 
Rio de Janeiro Carlos Augusto Faller. 
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CONSULADOS 

Santos — João Manuel Alfaya Rodiigues. 

S. Paulo — Arthur Gomes da Rocha Azevedo. 
Não tem Vice-Consulados. 


HAITI 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Luiz de Moraes Junior. 

CONSULADOS 

Bahia — Dr. Edgard Ribeiro Sanches. 
Florianopolis — João Pedro de Oliveira Carvalho. 
Manáos — Dr. Alcides Bahia. 

Porto Alegre — Edmundo H. Teltscher Bastiam 

Recife — . 

S. Paulo — Joaquim Ferreira da Rosa Sobrinho. 
Não tem Vice-Consulados. 


HONDURAS 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Roberto J. Kinsmann Benjamim 
Não tem Vice-Consulados. 

HUNGRIA 

CONSULADO 

S. Paido — Guillaume Fillinger. 

Não tem Vice-Consulados. 


ITALIA 

CONSULADO GERAL 


S. Paulo — Giovanni Battista Dolfini. 
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CONSULADOS 

Bahia — Antonio Scaldaferri. 

Belém — Cav. Ludovico Manzini. 

Bello Horizonte — Eduard Pervan. 

Curityba — Cav. Nob. Tommasi Ugo. 

Florianopolis — Cav. Gaetano Veschiotti. 

/ Porto Alegre — Luigi Arduini. 

Recife — Cav. Publio Landucci. 

Rio de Janeiro — Sylvio Camerani, encarregado. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, em Juiz de Fora, Ribeirão 
Preto e Santos e Agencias Consulares em Bagé, Bento Gonçalves, Bo- 
tucatú, Campinas, Caxias, Curumbá, Cuyabá, Fortaleza, Franca, Ita- 
peiininga, Jabolicabal, Jacarézinho, Jahú, Laguna, Maceió, Mandos, 
Mococa, Nova Veneza, Óbidos, Ouro Fino, Palmeiras, Parahyba, 
Petropolis, Piracicaba, Ponta Grossa, Rio Grande, Salto, SanfAnna 
do Livramento, Santa Maria da Bocca do Monte, Santa Thereza, Santa 
Victoria do Palmar, Santos, S. Carlos do Pinhal, S. Luiz, Taquari- 
tinga, Taubaté, Uruguayana e Victoria . 

JAPÃO 

CONSULADO GERAL 

S. Paulo — Kadsu Saito. 

CONSULADOS 

Baurú — Tomiya Koseki, encarregado. 

Ribeirão Preto — Suetaka Hayao, encarregado. 

Rio de Janeiro — Ryoji Noda Jorakui. 

Tem um Vice-Consulado em Santos. 

MÉXICO 

CONSULADOS 


Bahia — . 

Belém — Manuel Ignacio Pereira da Motta. 
Mandos — Breislau M. de Castro Junior. 
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Porto Alegre — Carlos Fontoura. 

Recife — João Dubeux. 

Rio de Janeiro — A cargo da Embaixada provisoriamente. 
S. Luiz — Amadeu da Cunha Santos Arozo. 

S. Paulo — Joaquim Cândido de Azevedo 
Tem um Vice-Consulado em Santos. 


MONACO 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Albino da Silva Bandeira. 

Não tem Vice-Consulados. 

NICARÁGUA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Roberto J. Kinsmann Benjamim 

CONSULADO 

S. Paulo — Dr. Christiano Costa. 

Não tem Vice-Consulados. 

NORUEGA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Fredrik Herman Gade. 

CONSULADOS 

Porto Alegre — John Baade, encarregado. 

Recife — John William Ayres. 

Santos — Harald Hansen, encarregado. 

S. Paulo — Pedro Gad. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, em Belém, Fortaleza, Floria 
nopolis, Maceió, Parahyba, Paranaguá, Rio Grande e S. Luiz. 
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PAIZES BAIXOS 

CONSULADOS 

Bahia Manuel José do Conde Junior. 

Curityha — Wilhelm Schack. 

Florianopolis Carlos Hoepcke, encarregado. 

Fortaleza — Joaquim da Costa e Souza. 

Maceió — Robert William Browning Paterson, encarregado. 
Maneios — H. E. Weitingh. 

Natal — Henry J. Green. 

Parahyba — Gustav Moelmann, encarregado. 

Porto Alegre — G. A. Menalda. 

Recife — Julius von Sòhsten. 

Rio Grande — Jah de Boer. 

Rio de Janeiro — A cargo da Legação. 

Santos — G. A. Honing. 

S. Luiz — Hans Kemnitzer. 

Victoria — J. Zinzen. 

Tem Vice-Consulados em Belém e São Paulo. 


PANAMÁ 

CONSULADOS 

Rio de Janeiro Theodoro Langgaard de Menezes. 
S. Paulo — Samuel Augusto das Neves. 

Não tem Vice-Consulados. 


PARAGUAY 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro Pedro Arrua Rodas, encarregado. 

CONSULADOS 

Bella Vista — Dr. Rodrigo de Oliveira. 

Corumbá — Juan R. da Costa. 

Manáos — Antonio Duarte de M. Arcesa. 
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Porto Alegre — Sebastião Kraemer. 

S. Paulo — Daniel Monteiro de Abreu. 

Santos — Manuel Augusto Alfaya Rodrigues. 

Tem Vice-Consulados em Fóz do Iguassú, Nu Verá, Ponta Pont 
e Porto Murlinho. 

PERU’ 

CONSULADOS GERAES 

Manáos — Ricardo J. Mac Lean. 

Rio de Janeiro — Othon Leonardos Junior. 

CONSULADOS 

Bahia — Manuel Cerqueira Conde. 

Belém — Francisco A. Loyaza. 

Fortaleza — Minervino de Abreu. 

Porto Velho — Julio Medina Cáceres. 

Recife — Joaquim Rodrigues da Costa Magalhães. 

S. Paulo — Mario Guastini. 

Senna Madureira —Fabriciano Hoyos. 

Teffé — Cunegundes Machado. 

Tem Yice-Consulados em Benjamim Constant, Porto Alegre e 
Santos. 


POLONIA 


CONSULADO 


Curityba — Zbigniew August Miszke. 

Rio de Janeiro — A cargo do Departamento Consular junto 
á Legação. 

PORTUGAL 


CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Carlos de Almeida Afonseca Sampayo 
Garrido. 


CONSULADOS 


Bahia — Gonçalo de Figueiredo Vasconcellos da Guerra Mourão. 
Belém — Manuel Fran Paxeco. 
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Bello Horizonte — Avelino Fernandes, encarregado. 

Fortaleza Julio Augusto do Amaral Teixeira de Souza Pinto. 

Manáos — Carlos Augusto Alves Cotelo. 

Porto Alegre — Eduardo de Carvalho. 

Recife — Agapito Pedroza Rodrigues. 

Santos — Julio Augusto Borges dos Santos. 

S. Luiz — Agnelo Lopes da Cunha Pessoa. 

S. Paulo — Dr. José Augusto de Magalhães. 

Tem \ ice-Consulados em Alemquer, Altamira, Amparo, Ara- 
cajú, Araraquara, Bananal, Barbacena, Barra do Pirahy, Baurú, 
Bebedouro, Botucatú, Bragança, Cabo Frio, Campinas, Campos, Casa 
Branca, Caxias, Codó, Corumbá, Curityba, Cuyabá, Florianopolis, 
Franca, Goyaz, Granja, Iguape, Ilhéos, Itapira, Jaboticabal, Jaguarão, 
Juiz de Fóra, Macahé, Maceió, Natal, Nictheroy, Óbidos, Ouro Preto, 
Parahyba do A orte, Parahyba do Sul, Paranaguá, Parnahyba, Pelotas, 
Petropolis, Piracicaba, Pirassinunga, Porto Velho, Ribeirão Preto, 
Rio Grande, Rio Preto, Santarém, Santa Maria, Santa Victoria do 
Palmar, São Carlos do Pinhal, Sobral, Taubaté, Therezina, Tres 
Lagoas, Turyassú, Tutoya, Uberaba, Varginha, Victoria e Agencia 
Consular em Cururupú. 


ROMANIA 

CONSULADO 

Rio de Janeiro — Arthur Wraubeck, Cônsul. 

Não tem Vice-Consulados. 

SALVADOR 

CONSULADOS 

Rio de Janeiro — Octavio Reis. 

Não tem Vice-Consulados. 

SUÉCIA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Arendt Holmberg. 

S. Paulo — Johan Gustaf Stal. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, Belém, Porto Alegre, Recife, 
Rio Grande, Santos e S. Luiz. 
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SUISSA 

CONSULADO GERAL 

Rio ãe Janeiro — Albert Gertsch. 

CONSULADOS 

Bahia — Luis Trübner, encarregado. 

Belém — Albert Suter, ausente. 

Curityba — Jacob Thommen, encarregado. 
Porto Alegre — Hugo Luchsinger, encarregado. 
Recife — Réné Louis Hauscheer. 

S. Paulo — E. Darbelley, encarregado. 

Não tem Yice-Consulados. 


UBUGUAY 

CONSULADO GERAL 

Estados do Sul — Floreneio Rivas (Com séde em Porto Alegre). 

CONSULADOS 

Antonina — Lorenzo Bergamino. 

Aracajú — José de Barros Pimentel Filho. 

Bagé — . 

Bahia — Antonio Basanez. 

Belém — Antonio Leite Chermont. 

Corumbá — Juan M. Vallejo (hijo). 

D. Pedrito — Rafael Alvarez. 

Fortaleza — José Cândido Cavalcanti Filho, encarregado. 

Jaguarão — Cecilio Srigaray. 

Manáos — Leopoldo de Moraes e Mattos, encarregado. 
Paranaguá — Francisco Tezanos. 

Pelotas — Antonio Romeu. 

Porto Alegre — Antonio di Pasca, encarregado. 

Porto Murtinho — José Grosso Ledesma, encarregado. 

Quarahy — Léon Itté, encarregado. 

Recife — Mario Garcia Carnes. 
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Rio Grande — Rodolfo B. Vieira. 

Rio de Janeiro — Alfredo Roberto Fischer. 

Sant’Anna do Livramento — Juan Francisco Costa. 

Santa Maria — Antonio de Lapuente. 

Santa Victoria do Palmar — Hector Hernandez Malmsten. 
Santos — Alberto Munoz. 

S. Luiz — Joaquim Francisco Vinhas Junior, encarregado. 
Uruguayna — Rafael Alvarez. 

Tem Vice-Consulados em Barra do Quarahy, Barranco Branco, 
Florianopolis, Itajahy, Itaqui, Maceió, Passo Fundo, S. João Baptista 
do Quarahy, S. Francisco do Sul e S. Paulo. 

VENEZUELA ^ 

CONSULADOS 

Belém e Manáos — Bartolomé Levei, G. 

Recife — Mario Melo. 

Rio de Janeiro — Carlos da Rocha Lima. 

S. Paulo — Dr. José Lannes. 

Tem um Vice-Consulado em Santos. 






ANNEXO B 


N. 6 


Quadro dos empregados da Secretaria de Estado, por anti¬ 
guidade de classe, em 30 de abril de 1925 


Raul Adalberto de Campos. 


Zacarias de Góes Carvalho. 


Dr. Clovis Beviláqua. 

Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Napoleão Reys. 

Sylvio Roméro Filho. 

Henrique José de Saules. 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge 

Manoel Coelho Rodrigues. 

Raphael de Mayrinck. 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior... 
Manoel Raymundo de Menezes. 
Henrique Pecegueiro do Amaral. 

Ayres de Maya Monteiro. 

Mario de Barros e Vasconcellos. 

Antonio de São Clemente. 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos.... 

Fernando de Souza Dantas. 

Maurício Nabuco. 

Hildebrando Pompeu Pinto Áccioly... 

Renato de Lacerda Lago. 

Luiz Carlos de Andrade Filho. 

Juvenal Meirelles Mesquita. 

Oswaldo de Moraes Correia. 

Ronald de Carvalho.’ * * 

Edgardo Barbedo. 

Adriano de Souza Quartim.' 

Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro.. 
Francisco de Miranda Mascarenhas... 
Cesar de Mesquita Serva 

Heitor Collet. 

Affonso Barbosa de Almeida Portugal .. 

Fernando Lobo. 

Acyr Paes. 

Moacyr Ribeiro Briggs. 

Raul Braga de Azevedo 

Pedro de Paranaguá. 

Maria José Mendes Pinheiro de Vas¬ 
concellos . 

Jorge Latour. 

Jorge de Oliveira Jobim. 

Ivan Galvâo.../. 

Affonso Lopes de Almeida. 

Mauro Pontes. 

Afranio de Mello Franco Filho 
Orlando Guerreiro de Castro... 

Murillo Tasso Fragoso. 

Narcez de Lima Ferreira. 

Manoel Moreira de Barros e Silva.. . . 


CATEGORIAS 


Director Geral dos Negó¬ 
cios Commerciaes c Con¬ 
sulares . 

Director Geral dos Negó¬ 
cios Políticos e Diplomá¬ 
ticos . 

Consultor Jurídico. 

Director de Secção . 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Primeiro Official. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Segundo Official. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Terceiro Official. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Perillo Gomes.[ ’ jldem 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


24 de abril de 1918. 


31 de julho de 1923. 

27 de junho de 1906. 

31 de março de 1911. 

16 de maio do 1913. 

14 de novembro de 1916. 
24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

31 de outubro de 1918. 

16 de abril de 1920. 

13 de março de 1924. 

28 de fevereiro de 1913. 
20 de maio de 1914. 

29 de outubro de 1914. 

14 de novembro de 1916. 
24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de janeiro de 1919. 

24 de setembro de 1919. 

6 de abril de 1920. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924, 

13 de março de 1924. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril do 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

31 de outubro de 1918. 

8 de novembro de 1920. 
13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de setembro de 1918. 
31 de outubro de 1918. 

17 de setembro de 1919. 

1 de abril de 1920. 

15 de maio de 1920. 

1 de setembro de 1920. 
13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 
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NOME3 


Francisco Eduardo dc Oliveira Basto. 

Gaspar dc Araújo Monteverde. 

Luiz Esteves de Almeida. 

Carlos Alberto Garcez Palha. 

Estevão Mercurin. 

Fabio Antão do Medeiros. 

Balthazar Franklin Tavora. 

Georgina Martins. 

Alice de Hoffbauer Antunes. 

Maria Antonietta Araújo Jorge. 

Cecilia Pereira Leite. 

Annibal Xavier Rodrigues. 

Braz José Oliveira. 

Carlos Salgado... 

Américo Ventura Rodrigues. 

Salvador González. 

Amphüoquio Teixeira Alves. 

Bernardino Barroso... 

Francisco de Paula da Silva Braga... 

João Opytaciano dos Santos. 

Clodomiro Ferraz. 

Horacio José Rosa. 

Francisco José Gonçalves. 

Carlos Pinto da Costa. 

Antonio Joaquim de Souza. 

Eustachio Torres Estruc. 

Manoel Miranda. 

Abrelino Pereira. 

Antonio Alves de Lyra.. 

Eduardo Galdino dos Santos. 

Sebastião José Moreira. 

Joaquim Marques Ferreira... 

Pedro Mcssa.. 

Francisco Luiz Coutinho Braga. 

Salvador Pelicore Rizzo . 

José Sartori.. 

Aristides de Oliveira Palmeira.. 

Manoel Marcellino de Souza. 

Vicente Giudice. 

Eduardo Francisco dos Santos. 

José Teixeira Sampaio. 

Francisco Reynaldo. 

Aulicine Augusto dos Santos. 

Antonio Joaquim Vaz. 

João Francisco dos Santos Junior.... 
Benigna Santos. 


CATEGORIAS 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


Cartographo. 

Calligrapho. 

Conservador do Archivo e 

da Bibliotheca. 

Ajudante do Conservador.. 
Zelador da Mappotheca... 

Dactylographo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Guarda-livros. 

Porteiro.. 

Ajudante de Porteiro. 

Continuo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Correio. 

Idem. 

Servente. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Servente. 

Idem. 

Idem. 

Idem... 

Idem. 

Idem... 

Telephonista. 


19 

24 

24 

30 

30 

24 

24 

4 

24 

24 

24 

24 
7 

7 

25 

23 

1 

14 

14 

8 
8 
8 
4 

30 
28 

31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 

7 

7 

10 

4 

24 


de novembro de 1920. 
de abril de 1918. 

de abril de 1918. 
de junho de 1919. 
de junho de 1919. 
de agosto de 191S. 
de agosto de 1922. 
de agosto de 1922. 
de agosto de 1922. 
de agosto de 1922. 
de agosto de 1922. 
de agosto de 1922. 
de julho de 1922. 
de julho de 1922. 
de maio de 1905. 
de fevereiro de 1912. 
de outubro de 1913. 
de julho de 1915. 
de novembro de 1916. 
de janeiro de 1918. 
de janeiro de 1918. 
de janeiro dc 1918. 
de julho de 1923. 
de setembro do 1903. 
de fevereiro de 1921. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
dc dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de julho de 1922. 
de julho de 1922. 
de novembro de 1922. 
de julho de 1923. 
de agosto de 1922. 


































































































ANNEXO B 


3ST. 7 


Quadro dos funccionarios addidos da Secretaria de Estado, 
em 30 de abril de 1925 


NOMES 

CATEGORIAS 

DATAS EM 

QUE FORAM DECLARADOS 
ADDIDOS 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

Secretario Geral.. 

18 de fevereiro de 1920. 

IS de fevereiro de 1920. 

Annibal Quintiliano da Silva. 

Encarrpgíulo do TVTntpripl 


















ê 




ANNEXO B 


N. 8 


Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro, 
de classe, em 30 de abril de 

EMBAIXADORES 


NOMES 


Carlos Magalhães de Azeredo. 

Luiz Martins de Souza Dantas. 

Alfredo de Barros Moreira. 

José Manoel Cardoso de Oliveira .... 

Sylvino Gurgel do Amaral. 

Raul Regis de Oliveira. 

Oscar de Teffé. 

Pedro de Toledo... 

Antonio Augusto Carneiro de Brienne 

do Nascimento Feitosa. 

Rinaldo de Lima e Silva. 

Abelardo Roças. 


28 

17 

24 

27 

27 

27 

7 

11 

17 

17 

17 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


de janeiro de 1919... . 
de outubro de 1919... . 
de fevereiro de 1921... 

de julho de 1922. 

de julho de 1922. 

de julho de 1922. 

de novembro de 1922 . 
de novembro de 1922 . 

de outubro de 1924. 

de outubro de 1924. 

de outubro de 1924. 


Annexo B — 5 


por antiguidade 
1925 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Santa Sé. 

França. 

Bélgica. 

Portugal. 

Chile. 

Grã-Bretanha. 

Italia. 

Argentina. 

México. 

Japão. 

Chile. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 

A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Alcibiades Peçanha.. 

Raul Paranhos do Rio Branco. 

Adalberto Guerra Durval.. 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo.. 

Luiz Guimarães Filho. 

José de Paula Rodrigues Alves. 

Annibal Velloso Rebello. 

Luiz de Lima e Silva..• • 

Felix de BarrosJCavalcanti de Lacerda 
Alfredo de Almeida Brandão. 

7 de outubro de 1910... . 

30 de abril de 1912. 

12 de novembro de 1914 . 

7 de março de 1917. 

8 de agosto de 1917. 

24 de julho de 1918. 

7 de agosto de 1918. 

23 de março de 1921. 

14 de novembro de 1922 . 

31 de janeiro de 1923. .. . 

Polonia. 

Suissa. 

Allemanha. 

Hespanha. 

Paizes-Baixos. 

Paraguay. 

Cuba e America Central. 
Bolivia. 

Áustria. 

Suécia. 


MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 

A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

José Francisco de Barros Pimentel. . . 

Carlos de Lemgruber Kropf.. 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira . . 

Arminio de Mello Franco. 

Mario de Belfort Ramos. 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno. 

Frederico de Castello Branco Clark. . 

20 de julho de 1917. 

7 de agosto de 1918. 

5 de setembro de 1921... 

1 de outubro de 1921... . 

27 de julho de 1922. 

27 de julho de 1922. 

13 de novembro de 1922.. 

Egypto. 

Tcheco-Slovaquia. 

Noruega. 

Equador. 

Colombia. 

Dinamarca. 

Venezuela. 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


Felix Bocayuva. 

José Joaquim Moniz de Aragão. 

Eduardo de Lima Ramos. 

Carlos de Rostaing Lisboa. 

Mario Pimentel Brandão. 

Lafayette de Carvalho e Silva. 

Pedro Leão Velloso Neto. 

Antonio José do Amaral Murtinho.. . 

Gustavo Vianna Kclsch. 

Jarbas Loretti da Silva Lima. 

Carlos Martins Pereira e Souza. 

Samuel de Souza Leão Gracie. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral. 

Pedro de Moraes Barros. 

Carlos Taylor. 

Jeronymo de Avelar Figueira de Meílo 

Octavio Fialho. 

Paulo Nieuwerve Coelho de Àimeida. 

Carlos Alberto Moniz Gordilho. 

Lourival de Guillobel. 

João Severiano da Fonseca Hermes 

Filho. 

Gastão Paranhos do Rio Branco (lj.. . 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


25 de março de 1912. 

16 de maio de 1913. 

16 de maio de 1913. 

4 de junho de 1914. 

4 de junho de 1914. 

4 de junho de 1914. 

16 de fevereiro de 1916 . . 

20 de julho de 1917. 

31 de janeiro de 1918. . . . 
31 de janeiro de 1918. .. . 
31 de janeiro de 1918. .. . 

24 de abril de 1918. 

24 de julho de 1918. 

24 de julho de 1918. 

24 de julho de 1918. 

7 de agosto de 1918. 

26 de fevereiro de 1919... 

5 de outubro de 1921... . 

27 de julho de 1922. 

27 de julho de 1922. 

14 de novembro de 1922 . 

28 de novembro de 1924. . 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Republica Argentina. 
Allemanha. 

Santa Sé. 

Republica Argentina. 
Bélgica. 

Portugal. 

França. 

Suissa. 

Paraguay. 

Hespanha. 
Grã-Bretanha. 
Estados Unidos. 
Grã-Bretanha. 

Perú. 

França. 

Chile. 

Paizes Baixos. 

Italia. 

Polonia. 

Berlim. 

Uruguay. 


1 Aguarda ordens no Rio de Janeiro. 














































SEGUNDOS SECRETAKIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


Carlos Elias de Latorre Lisboa. 

Octavio de Teffé von Hoonholtz. 

Carlos Celso de Ouro Preto. 

Sylvio Rangel de Castro. 

João Ruy Barbosa. 

Labienno Salgado dos Santos. 

Américo Galvão Bueno. 

José Roberto de Macedo Soares. 

Antonio Camillo dc Oliveira Filho. . . . 

Cyro de Freitas Valle. 

João de Avellar Magalhães Calvet... . 

Themistocles da G. Aranha. 

Leopoldo Teixeira Leite Filho. 

Antonio Moreira de Abreu... 

Carlos Maximiano de Figueiredo. 

Rubens Dunham. 

Felippe Silviano Brandão. 

Caio de Mello Franco. 

Rubens Ferreira de Mello.. 

Joaquim de Souza Leão Filho. 

Arthur dos Guimarães Bastos. 

Trajano Medeiros do Paço.. 

Ruy Pinheiro Guimarães. 

Roberto Mendes Gonçalves. 

Djalma Pinto Ribeiro Lessa. . . 

Argeu de Segadas Machado Guimarães. 

Antonio Barroso Fernandes Filho. 

Carlos da Silveira Martins Ramos.... 

Jacome Baggi Berenguer Cesar. 

Abelardo Bretanha Bueno do Prado . 

Jorge Olyntho de Oliveira. 

Heitor Lyra. 

Ildeu Vaz de Mello. 

José de Alencar Netto. 

Mario da Costa Guimarães. 

Antonio de Vilhena Ferreira Braga... 

Mario de Lima Barbosa. 

Carlos Alves de Souza Filho. 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


16 de julho de 1912. 

4 de junho de 1914. 

29 de outubro de 1914... . 

10 de julho de 1915. 

30 de setembro de 1915... 

16 do fevereiro de 1916 .. 

25 de maio de 1916. 

20 de julho de 1917. 

27 de fevereiro de 1918.. 
27 de fevereiro de 1918. . 

24 de abril de 1918. 

24 de julho de 1918. 

24 de julho de 1918. 

24 de julho de 1918. 

7 de agosto de 1918. 

2 de janeiro de 1919.. . . 

4 de fevereiro de 1919 . . 

26 de fevereiro de 1919... 

17 de setembro de 1919... 
17 de setembro de 1919... 

11 de setembro de 1920... 
11 de setembro de 1920... 
11 de setembro de 1920... 
11 de setembro de 1920... 
11 de setembro de 1920... 
11 de setembro de 1920... 

5 de setembro de 1921... 
5 de setembro de 1921... 

5 de setembro de 1921... 
1 de outubro de 1921... . 

15 de julho de 1922. 

25 de novembro de 1922.. 

25 de julho de 1923. 

25 de julho de 1923. 

25 de julho de 1923. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 

6 de dezembro de 1924. . 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Bélgica. 

Equador. 

França. 

Genebra—* Liga das Nações 
França. 

Italia. 

Republica Argentina- 
Portugal. 

Grã-Bretanha. 

Allemanha. 

Allemanha. 

Suissa. 

Italia. 

Hespanha. 

Santa Sé. 

Áustria. 

Bolivia. 

Santa Sé. 

Dinamarca. 

Suissa. 

Suécia. 

França. 

Perú. 

Estados Unidos ; 

Tcheco-Slovaquia. 

Colombia. 

Chile. 

Cuba. 

México. 

Venezuela. 

Buenos Aires. 

Genebra — Liga das Nações 
Polonia. 

Noruega. 

Paraguay. 


Uruguay. 























































ANNEXO B 


N. 9 


Quadro do Corpo Consular Brasileiro, por antiguidade de 
classe, em 30 de abril de 1925 

CÔNSULES GERAES 


NOMES 


Dr. Alberto Baez Conrado. 

Filinto Elysio Rodrigues Vianna de 

Abreu. 

Manoel Pinto de Souza Dantas. 

Dr. José Marcellino de Moraes Barros. 

Helio Lobo. 

Landulpho Borges da Fonseca. 

Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho 

José Monteiro de Godoy. 

Alcino dos Santos Silva. 

Dr. Bento de Carvalho do Paço. 

Augusto Sarmento Pereira Brandão.... 

Dr. Alfredo Varela. 

José Maria de Campos Paradeda. 

Octaviano Augusto Machado de Oli¬ 
veira. 

Fabio Ramos. 

Francisco Garcia Pereira Leão. 

José Pinto da Fonseca Guimarães.... 

Carlos Ferreira de Araújo. 

João Baptista Lopes. 

Luiz Villares Fragoso. 

Leonardo Olavo da Silva Castro. 

Roberto de Mesquita. 

Sebastião Sampaio. 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


24 de dezembro de 1906 . 

5 de março de 1913. 

22 de outubro de 1914. ... 

12 de novembro de 1914.. 

10 de julho de 1915. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

14 de novembro de 1918. 
26 de fevereiro de 1919. . 

20 de março de 1914. 

24 de março de 1915. 

28 de março de 1917. 

31 de dezembro de 1917 . 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918.. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

14 de novembro de 1918.. 

13 de fevereiro de 1924... 

13 de março de 1924. 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Montevidéo. 

Hamburgo. 
Liverpool. 
Barcelona. 
Nova York. 
Lisboa. 

Porto. 

Marselha. 

Buenos Aires. 

Berlim. 

Shanghai. 

Gênova. 

Antuérpia. 

Havre. 

Nápoles. 

Londres. 

Valparaizo. 

New-Orleans. 

Paris. 

Yokohama. 

Amsterdam. 

Assumpção. 

Southampton. 
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CÔNSULES DE I a CLASSE 


NOMES 


Philomeno Padula. 

Domingos de Oliveira Alves. 

Álvaro da Cunha. 

Hippolyto Hermes de Vasconcellos... . 

Matheus de Albuquerque. 

Sócrates Moglia.. 

Joaquim Maria Pedreira Junior. 

Rodolpho Riegel Filho. 

Emilio de S. Felix Simonsen. 

Carlos de Carvalho e Sousa. 

Mario Augusto de Azevedo. 

Paulo Demôro. 

Victor Ferreira da Cunha. 

George William Chester. 

Carlos Ribeiro de Faria. 

Oscar Paranhos da Silva. 

Mario Savard de Saint-Brisson Mar¬ 
ques . 

Manoel de Oliveira Costa. 

Mario Castello Branco. 

Nicolau José Debané. 

Guilherme Fernandes da Silva (1).... 
Joaquim Eulalio do Nascimento Silva 

Álvaro de Magalhães. 

Annibal de Saboia Lima. 

Braz Calmon da Gama. 

Pedro Neves de Paula Leite. 

Eduardo Porto Ozorio Bordmi. 

Fernando Augusto Georlette. 

Eduardo de Aguiar Vallim. 

João Eudoxio de Vasconcellos. 

Antonio Filinto de Souza Bastos. 

Nestor de Braga Mello. 

José Fonseca Filho. 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


28 de janeiro de 1911. .. . 
28 de janeiro de 1911.... 

25 de fevereiro de 1911... 

8 de março de 1911. 

23 de fevereiro de 1913... 
28 de fevereiro de 1913... 

12 de novembro de 1914 . 

23 de fevereiro de 1916... 

1 de maio de 1917. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

14 de novembro de 1918.. 
24 de janeiro de 1919. 

26 de fevereiro de 1919... 
4 de outubro de 1922.... 
4 de outubro de 1922.... 
4 de outubro de 1922.... 

13 de fevereiro de 1924... 
13 de fevereiro de 1924... 
13 de fevereiro de 1924... 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Bouelogne sur Mer. 
Cardiff. 

Madrid. 

Iquitos. 

Bordéos. 

Rosário de Santa Fé. 
Ri ver a. 

Oslo. 

Kobe. 

Rotterdam. 

Salto. 

Constantinopla. 

Zurich. 

Baltimore. 

Dantzig. 

Bremen. 

Vigo. 

Posadas. 

Trieste. 

Capetown. 

Glasgow. 

Chicago. 

Vienna. 

Gothemburgo. 

Lyon. 

Alexandria. 

Genebra, 

Philadelphia. 

Roma. 

Bruxellas. 

Panamá. 

Cadiz. 


(1) Aguarda orden no Rio de Janeiro. 
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ANNEXO B 


CÔNSULES DE 2 a CLASSE 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Dr. Joaquim Pereira da Costa.... 

Carlos Carlton Coelho Cintra. 

Dr. Protasio Baptista Gonçalves. . 
Heraclito Hermes de Vasconcellos. 

Mario de Deus Fernandes. 

Mario Drolhe Costa. 

Amynthas de Lima. 

Aluisio Martins Torres. 

Alberto Gracie. 

João Constantino Pinto Peixoto.. . 

Oscar Correia. 

Manuel da Veiga Menezes. 

Horacio Sully de Souza.. 

Antonio Rabello Braga. 

Fernando de Mesquita Braga. 

Euribiades Barbosa Gonçalves. 

Alfredo de Mesquita Bastos. 

José Calmon da Gama. 

Alfredo Polzin. 

Pedro Nunes de Sá. 

Noé de Floram bei Pinto Peixoto. 

Mario Navarro da Costa. 

Felippe de Mello. 

Osorio Dutra. 

Alfredo Dias de Mello. 

Hamilton Paulino da Silva Pires... 

Murillo Martins de Souza. 

Cândido de Louza. 

Raul Vacchias. 

Demetrio de Toledo. 

Vinicio Veiga. 

Antonio Torres. 


2 de maio de 1910. 

2 de maio de 1910. 

21 de outubro de 1911.... 
28 de fevereiro de 1913... 
12 de novembro de 1914 . 

5 de janeiro de 1915. . . . 
2 de fevereiro de 1915... 
8 de janeiro de 1917. . . . 
8 de janeiro de 1917. . . . 

28 de março de 1917. 

8 de maio de 1917. 

8 de janeiro de 1918. . . . 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

11 de novembro de 1918.. 
14 de novembro de 1918.. 
24 de abril de 1918. ..... 

12 de março de 1919 .... 

22 de fevereiro de 1919. . 

1 de janeiro de 1920. . . . 

11 de fevereiro de 1921 . . 
5 de outubro de 1922... 
5 de outubro de 1922... 
5 de outubro de 1922.. . 

13 de fevereiro de 1924. . 
13 de fevereiro de 1924. . 


Paysandú. 

Alvear. 

Santo Thomé. 
Calcuttá. 

, Odessa. 

Dublin. 

Funchal. 

Barbados. 

Dakar. 

Cayena. 

Norfolk. 

Tampico. 

La Rochelle-Pallice. 
Montreal. 

Varsóvia. 

Rio Branco. 

Cher burgo. 

Santa Rosa. 

Newport-News. 

Livorno. 

Melo. 

Munich. 

Iquitos. 

Galatz. 

Milão. 

Copenhague. 

Artigas. 

Cobija. 

Guayará-Mirim. 
Paso de los Libres. 
Braga. 

Helsingfors. 

























































CÔNSULES DE 2“ CLASSE ADJUNTOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Wenceslau de Souza Guimarães. 

Milton Cesar Weguelin Vieira. 

James Philip Mee. 

João Baptista Borges Machado. 

Luiz de Magalhães Tavares. 

Carlos Miranda da Silveira Lobo.... 

João Carlos Muniz. 

Henrique de Carvalho Marques de 
Hollanda. 

2 de janeiro de 1914.. .. 

4 de junho de 1914. 

10 de julho de 1915. 

2 de fevereiro de 1916... 
4 de janeiro de 1918... . 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril dí> 1Q1R 

Montevidéo. 

Gênova. 

Liverpool. 

Porto. 

Paris. 

Barcelona. 

Nova York. 

Lisboa. 

Havre. 

Londres. 

Antuérpia. 

Buenos Aires. 

Jayme do Nascimento Britto. 

José Fabrino de Oliveira Bayão. 

Pericles Barbosa Lima. 

José Lavrador. 

24 de abril de 1924. 

24 de abril de 1918. 

13 de fevereiro de 1924... 
13 de fevereiro de 1924.. . 





XNSPECTORES CONSULARES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 

A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

José Custodio Alves de Lima. 

24 de abril de 1918.. 

America do Norte, America 
Central e Asia. 

America do Sul e Sul da 
África. 

Europa e Norte da África. 

João Fausto de Aguiar... . 

24 de abril de 1918 

Henrique Carlos Martins Pinheiro.... 

10 de março de 1920. 


ADDIDOS COMMERCIAES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 

SEDES DE SEUS POSTOS 

Deoclecio de Campos. 

Francisco Guimarães. 

Narciso Peixoto de Magalhães. 

Julio Augusto Barbosa Carneiro (1). 
Joaquim Antonio de Souza Ribeiro... . 

8 de março de 1911. 

28 de fevereiro de 1913... 

28 de março de 1917. 

8 de janeiro de 1919. .. . 
24 de março de 1920. 

Roma. 

Paris. 

Buenos Aires. 

Londres. 

Berlim. 





(1) Em commissão, em Genebra na Delegação P, brasileira junto á Liga das Nações. 
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ANNEXO B 


AUXILIARES DE CONSULADO 


NOMES 


William Howarth. 

Joaquim Clington. 

Quintino Gramacho. 

William George Smith. 

John cie Grouchy. 

Eugênio Raisin. 

Erançois Huibant. 

Alfredo Retumba . 

Maurício Morei. 

Thomaz Russel Brooks. 

Ernesto Francisco d’Almeida de Cam¬ 
pos Velho. 

Raul Gaia. 

José Augusto da Silva Ribeiro. 

Augusto Pinto Chaim. 

André Luxich . 

Julio Mirellis Garcia. 

Mario Rowley Mendes. 

João Antonio Rodrigues Martins. 

Carlos Maria do Carmo de Noronha . . 
Henrique Carlos de Martins Pinheiro 

Filho. 

A. Caseaux Dasquez. 

Nicanor Damasio e Mello de Oliveira 

Manoel Dias Fernandes. 

Luiz Damaso da Costa Moraes. 

Jorge Clington. 

Tertius Griffith Anslow. 

Eurico Costa. 

José Rodrigues Martins. 

Lucien Turqué. 

Francisco Sebastian. 

Caio Eugênio de Moraes Barros. 

Manoel Garcia Paranhos. 

Ildefonso Navarro Leitão. 

Alexandre Georlette. 

Eduardo Agostini. 

Eugênio Oddino .. 

David Moretzohn Barbosa Lage. 

José Antunes Sampaio Guimarães.... 

João Baptista Barreto Leite. 

Benedicto Costa. 

Paulo Coelho Rodrigues. 

Theodoro da Silva Ribeiro Junior.... 

Antonio C. Moreira Telles. 

Narciso José Nogueira Braga. 

Renato de Macedo Sodré. 

Jayme Holstein Morse. 

Waldemar Mendes de Almeida. 

Raul Conrado. 

Gabriel de Andrade. 

Carlos Escobeiro Fernandes. 

Joaquim Pinto Dias. 

Edgard Rangel do Monte. 

Luiz Gonzaga Mendes de Almeida... . 

Henrique Schuler. 

Arnaldo Guimarães. 

Eurico da Camara. 

Antonio de Brandão Mendes. 

Waldemar de Araújo. 

Ildefonso Falcão. 

Alberto de Almeida Cavalcanti. 

João Carlos de Mesquita Telles. 

Christino do Valle Junior. 

Francisco Gualberto de Oliveira Filho. 
Felippe de Santa Cruz Guimarães.. . 
Paulo de Souza Dantas. 


DATAS DA ADMISSÃO OU 
DA NOMEAÇÃO 


10 de julho de 1883. 

15 de março de 1884. 

1 de maio de 1886. 

1 de setembro de 1892... 

11 de setembro de 1899... 
15 de novembro de 1899.. 

1 de janeiro de 1901. .. . 
6 de janeiro de 1901. .. . 

15 de abril de 1902. 

15 de setembro de 1902 

1 de janeiro de 1903. . . . 
18 de fevereiro de 1904. .. 
22 de outubro de 1904... . 

15 de março de 1906. 

20 de agosto de 1906 .... 

3 de janeiro de 1907. . . . 

3 de junho de 1907. 

2 de junho de 1908. 

31 de julho de 1908. 

4 de outubro de 1908... . 

2 de abril de 1909. 

30 de novembro de 1909. 

18 de março de 1910. 

1 de janeiro de 1911. . . . 

20 de julho de 1911. 

18 de dezembro de 1911 . 

1 de março de 1912 .... 

1 de outubro de 1912.... 

2 de outubro de 1912... . 

22 de abril de 1913. 

21 de junho de 1913. 

12 de julho de 1913. 

10 de novembro de 1913.. 

13 de outubro de 1914. . . 
1 de janeiro de 1903.... 
1 de janeiro de 1916. ... 

16 de fevereiro dc 1916. . 

20 de maio de 1916. 

1 de junho de 1916. 

10 de junho de 1916. 

11 de julho de 1916. 

15 de julho de 1916. 

11 de agosto de 1916 .... 
30 de agosto de 1916.... 
25 de setembro de 1916... 
11 de outubro de 1916.... 

1 de fevereiro de 1917 . . 

2 de maio de 1917. 

15 de outubro de 1917... . 

1 de novembro de 1917.. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de'abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. .. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Liverpool. 

Lisboa. 

Porto. 

Liverpool. 

Southampton. 

. Bordéos. 

Havre. 

Porto. 

Havre. 

Cardiff. 

Porto. 

. Lisboa. 

Porto. 

Porto. 

Trieste. 

Barcelona. 

Montevidéo. 

Gênova. 

Lisboa. 

Paris. 

Montevidéo. 

Antuérpia. 

Vigo. 

Porto. 

Lisboa. 

Liverpool. 

Buenos-Aires. 

Gênova. 

Bordéos. 

Barcelona. 

Cadiz. 

Montevidéo. 

Rosário de Santa Fé: 
Antuérpia. 

Paris. 

Napolis. 

Halifax. 

Lisboa. 

Rivera. 

Gênova. 

Syria. 

Bordéos. 

Marselha. 

Cardiff. 

Paris. 

Nova York. 

Paris. 

Buenos-Aires. 

Nova York. 

Nova Orleans. 

Gênova. 

Buenos-Aires. 

Montevidéo. 

Bremen. 

Cherburgo- 

Nápoles. 

Posadas. 

Bhenos-Aires. 

Amesterdam. 

Liverpool. 

Valparaizo. 

Paris. 

Vienna. 

Londres. 

Nova York. 
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AUXILIARES DE CONSULADO 


NOMES 


Alfredo dos Santos Couceiro. 

Claudionor Augusto de Campos. 

Pedro Alcantara Nabuco de Abreu Filho 
Antonio Augusto de Souza Bandeira... 

Roberto Nobrega Beltrão. 

Odon Sarmento. 

Jorge de São Clemente. 

Fernando Murtinho Braga. 

Braz de Andrade. 

Nemesio Dutra. 

Raul Ribeiro da Silva. 

Ignacio Soares de Bulhões.. 

Vicente Avelino. 

João Godoy de Oliveira Rocha. 

Álvaro Gastão de Aragão e Mello.. . 

Elpidio Pereira. 

Alipio Dutra. 

José Antonio de Freitas. 

Antonio José de Paula Fonseca Filho. 

Adolpho Camargo das Neves. 

Ruy do Prado Marcondes. 

Floriano Nunes Pereira. 

Octaviano Machado Filho. 

Edmundo Lopes Carneiro da Fontoura. 

Raul Gomes. 

Alberto Martins Ribeiro. 

Narbal Costa. 

Octaviano Conrado. 

Arthur Iberê de Lemos. 

Mario Wright de Miranda Pacheco.. . 

Jorge Kirchoffer Cabral. 

Luiz Felippe do Rego Rangel. 

Helenio de Miranda Moura. 

Armando Braga Ruy Barbosa. 

Marietta da Silva Lange. 

Dario Caetano da Silva. 

Oscar Pires do Rio. 

Octaviano de Sá Neves da Rocha... . 

JoséEnéas Ferraz Filho. 

Armando Laredo. 

Alberto Rangel. 

Ubirajára Nogueira Reys. 

Clovis Gurjâo. 

Decio Martins Coimbra. 


DATAS DA ADMISSÃO OU 
DA NOMEAÇÃO 


POSTOS EM QUE SERVEM 


24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

15 de dezembro de 1918 . 

24 de abril de 1919. 

4 de março de 1920 

9 de abril de 1920. 

9 de setembro de 1920... 
9 de setembro de 1920.... 

30 de novembro de 1920.. 

10 de dezembro de 1920 . 

22 de dezembro de 1920 . 

13 de janeiro de 1921.... 

25 de janeiro de 1921.. . . 
29 de janeiro de 1921.... 

14 de fevereiro de 1921... 

25 de fevereiro de 1921... 

17 de maio de 1921. 

5 de setembro de 1921... 
9 de fevereiro de 1922... 
9 de fevereiro de 1922... 

17 de maio de 1922. 

31 de maio de 1922. 

14 de junho de 1922. 

11 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

18 de setembro de 1922... 
14 de outubro de 1922.... 
14 de outubro de 1922... . 
18 de outubro de 1922.... 
21 de outubro de 1922... . 

14 de novembro de 1922.. 

26 de fevereiro de 1923. . . . 
3 de novembro de 1923.. 

17 de setembro de 1923... 

15 de fevereiro de 1924 . 

5 de maio de 1924. 

1 de março de 1925. 


Rotterdam. 

Marselha. 

Hamburgo. 

Paris. 

Amsterdam. 

Hamburgo. 

Nova York. 
Norfolk. 

Glasgow. 

Génova. 

Hamburgo. 

Manchester. 

Londres. 

Manchester. 

Glasgow. 

Paris. 

Paris. 

Lisboa. 

Montevidéo. 

Havre. 

Nápoles. 

Hamburgo. 

La Rochelle. 
Glasgow. 
Hamburgo. 
Nápoles. 

Munich. 

Salto. 

Berlim. 

Paris. 

Genebra. 

Marselha, 

Antuérpia 

Southampton. 

Nova York. 

Londres. 

Lisbôa. 

Lisbôa. 

Roma, 

Londres. 

Bremen. 

Buenos Aires. 

Paso de los Libres. 



































































ANNEXO B 


isr. io 


Quadro dos 


agentes diplomáticos e consulares em disponi¬ 
bilidade em 30 de abril de 1925 


NOMES 


CATEGORIA 


DATA DA DISPONIBILIDADE 


Dr. Olyntho Máximo do Magalhães.. 

Domicio da Gama. 

Augusto Cockrane de Alencar. 

Alberto de Faria. 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira. . 

João Leopoldo Modesto Leal. 

José Pinto de Souza Dantas. 


Env. Ext. e Min. Plen. c/a 
comm. de Embaixador.. 
Embaixador Extraordinário 

e Plenipotenciário . 

Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário ...... 

Embaixador Extraordinário 

e Plenipotenciário . 

Segundo Secretario. 

Segundo Secretario. 

Cônsul Geral. 


17 de outubro de 1919. 

17 de outubro de 1924. 

17 de outubro de 1924. 

26 de maio de 1924. 

9 de maio de 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março de 1924. 
























ANNEXO C 


LEIS, DECRETOS E CIRCULARES 
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ANNEXO C 


N. 1 

LEIS 

DECRETO N. 4.842-A — de 31 de julho de 1924 

Approva a Convenção sobre a uniformidade da nomenclatura 
para a classificação de mercadorias , assignada em San - 
tiago em 1923. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Art. I o . E’ approvada a Convenção sobre a uniformidade 
da nomenclatura para a classificação de mercadorias, assi¬ 
gnada na Conferencia Internacional Americana, em 1923, na 
cidade de Santiago do Chile. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 3G° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 4.851 — de 1 de setembro de 1924 

Autoriza a abrir o credito especial necessário para occorrer 
ás despezas com a recepção do principe herdeiro da 
Italia 

O Presidente da 'Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Art. l.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o 
credito especial necessário para occorrer ás despezas com a 
recepção do principe herdeiro da Italia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 4.853 — de 12 de setembro de 1924 


Veda a aposentadoria ou reforma em mais de um cargo e 
com vencimentos maiores que os da actividade 


O Presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resolução seguinte: 

4rt. 1°. Os funccionarios, civis ou militares, só podem 
ser aposentados ou reformados em um só cargo ou posto, 
não lhes sendo concedida, em caso algum, aposentadoria ou 
reforma com vantagens pecuniárias ou vencimentos exce¬ 
dentes dos que remuneravam o cargo ou posto por elles 
exercido no momento de serem aposentados ou reformados. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1924, 103“ da Indepen¬ 
dência e 36“ da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 

João Luiz Alves. 

Fernando Setembrino de Carvalho. 
Alexandrino Faria de Alencar. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
Francisco Sá . 

Sampaio Yidal. 

Felix Pacheco. 


DECRETO N. 4.882 — de 22 de novembro de 1924 

Approva o Tratado relativo á solução judicial das controvér¬ 
sias que venham a surgir entre a Republica dos Estados 
Unidos do Brasil e a Confederação Suissa 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san¬ 
cciono a resolução seguinte: 

Art. l.° E’ approvado o Tratado assignado no Rio de Ja¬ 
neiro a 23 de junho de 1924, relativo á solução das contro¬ 
vérsias que venham a surgir entre a Republica dos Estados 
Unidos do Brasil e a Confederação Suissa. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1924, 103° da Inde¬ 
pendência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 
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ANNEXO G 


DECRETO N. 4.928 — de 6 de fevereiro de 1925 

Approva a Convenção Postal Universal , os accôrdos e respe¬ 
ctivos protocollos firmados pelos representantes do Brasil 

ao 8 o Congresso da União Postal Universal 

Antonio Francisco de Azeredo, Vice-Presidente do Se¬ 
nado : 

Faço saber aos que a presente virem que o Congresso 
Nacional decreta e promulga a seguinte lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.° Ficam approvados a Convenção Postal Universal, 
os accôrdos sobre cartas e caixas com valor declarado e en- 
commendas postaes e os respectivos protocollos, firmados 
pelos representantes do Brasil ao 8 o Congresso da União 
Postal Universal, reunido em Stockholmo a 4 de julho do 
anno de 1924. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Senado Federal, 6 de fevereiro de 1925. 

* 

Antonio Francisco de Azeredo, 
Vice-Presidente. 
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ANNEXO C 


N. 2 

DECRETOS 


DECRETO N. 16.496 — de 28 de maio de 1924 

Manda observar as instrucções que regerão os trabalhos da 
Delegação Permanente do Brasil á Liga das Nações 

O Presidente da 'Republica dos Estados Unidos do Brasil 
decreta que sejam observadas as instrucções, que com este 
baixam, assignadas pelo Ministro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores, e que regerão os trabalhos da Delegação Permanente 
do Brasil á Liga das Nações. • 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


Instrucções que regerão os trabalhos da Delegação Per¬ 
manente do Brasil á Liga das Nações 

I - COMPOSIÇÃO DA DELEGAÇÃO 

Art. I. A Delegação do Brasil á Sociedade das Nações, 
creada com o caracter de permanente pelo decreto n. 16.412, 

de 13 de março do corrente anno, é constituida do seguinte 
pessoal: 

a) do chefe da Delegação, com cathegoria de Embaixador, 
o qual será o representante do Brasil no Conselho Executivo 
da Sociedade, o presidente da representação nacional ás as- 
sembléas e o orgão principal de ligação das referidas dele- ’ 
gação e representação com o Secretario Geral; 

b) de um delegado adjunto, escolhido entre os ministros 
residentes, delegado ás assembléas, auxiliar immediato e sub¬ 
stituto eventual do chefe da Delegação, quando este não pro- 
puzer ao Governo a designação de outro para tal fim; 
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c) de dous secretários, um primeiro e um segundo, tira¬ 
dos de entre os avulsos do Corpo Diplomático; . 

d) de cinco assessores-technicos, a saber: 

XJm para as questões navaes e aereas; 

Um para as questões militares e aereas; 

Um para as questões relativas ás communicações e ao 
transito; 

Um para as questões econômicas e financeiras; 

Um para as questões que se relacionem com o “Bureau 
International du Travail” . 

Art. II. Todos esses assessores deverão, por intermédio 
da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, manter con¬ 
tacto frequente com os ministérios respectivos, de sorte a 
conhecer bem a orientação do Governo nos assumptos affectos 
ás diversas pastas e que hajam de ser tratados na esphera 
internacional. 

Art. III. Os membros brasileiros de outras commissões 
ou instituições da Sociedade e designados ou eleitos pela 
mesma não farão parte da Delegação Permanente, mas de¬ 
verão manter com esta as mais estreitas relações. 

Art. IV. Nas conferencias internacionaes que se realizem 
por iniciativa directa ou sob os auspicios da Liga e para as 
quaes o Brasil for convidado, os assessores technicos farão 
obrigatoriamente parte da Delegação que o Governo escolher 
e não terão direito a nenhuma remuneração nova por esse 
serviço, salvo o pagamento das viagens, quando a reunião for 
fóra de Genebra. 

' II - DA SÉDE DA DELEGAÇÃO 

Art. V. A Delegação terá séde permanente em Genebra, 
onde deverão obrigatoriamente residir todos os seus membros. 

Ella será dotada de uma installação própria e gosará dos 
fóros de extra-territorialidade, que lhe forem porventura 
concedidos pelo Governo Suisso, na fórma do art. 7 o do Pacto 
da Sociedade das Nações, servindo de residência do chefe da 
Delegação e dispondo de accommodações sufficientes para o 
trabalho de todo o pessoal. 

III — DO REGÍMEN DO TRABALHO 

Art. VI. O trabalho do delegado adjunto e dos assesso¬ 
res technicos e dos secretários será feito normalmente na 
séde da Delegação, em horas determinadas pelo chefe delia. 
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ANNEXO C 


Quando as reuniões do Conselho não tiverem logar na 
séde da Sociedade ou as commissões technicas se reunirem 
fóra de Genebra, o delegado adjunto e os technicos que a ellas 
tiverem de comparecer o communicarão préviamente ao che¬ 
fe da Delegação, para que este communique ao Governo e re¬ 
quisite o pagamento das passagens. 

IV - DAS ÀTTRIBUIÇÕES DO PESSOAL 

Art. VII. Ao chefe da Delegação compete: 

a) dirigir todos os trabalhos da Delegação e dar com fre¬ 
quência e minudencia conta delles ao Ministro das Relações 
Exteriores; 

b) representar o Brasil perante o conselho da Sociedade; 

c) presidir a Delegação ás assembléas e traçar a orien¬ 
tação geral a que os delegados brasileiros deverão obedecer; 

d) determinar os serviços que terão de ser executados 
pelo delegado-adjunto; 

e) designar os secretários para os trabalhos fóra da séde 
da Delegação; 

f) incumbir os assessores technicos do estudo de ques¬ 
tões relacionadas com as suas especialidades; aproveital-os 
no serviço de secretaria, quando o serviço assim o exigir; de¬ 
signai-os para o serviço fóra da séde da Delegação; 

g) communicar-se directamente com os representantes do 
Brasil nos diversos paizes, solicitando sua collaboração, quan¬ 
do o serviço o pedir; 

h) trazer sempre amplamente informado o Governo sobre 
os trabalhos da Sociedade; 

i) apresentar até o dia 15 de janeiro um relatorio dos 
trabalhos da Delegação e da Liga para ser publicado em Annexo 
do Relatorio Annual do Ministério das Relações Exteriores; 

j) assignar a correspondência dirigida ao Governo e ás 
Embaixadas e Legações; 

k) dar as férias regulamentares e as pequenas licenças de 
favor, permittidas nos regulamentos, ao pessoal da Delegação. 

Art. VIII. Ao delegado-adjunto compete: 

«) substituir o chefe da Delegação, em seus impedimen¬ 
tos, nas reuniões do Conselho e na chefia da Delegação Per¬ 
manente; 

b) desempenhar missões que o chefe da Delegação lhe 
conferir; 

c) tomar parte, como delegado, nos trabalhos das as¬ 
sembléas; 
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d) fiscalizar o serviço cia Secretaria, cujo expediente dis¬ 
tribuirá aos secretários e examinará antes de ser apresen¬ 
tado ao chefe da 'Delegação; 

e) preparar a correspondência dirigida ao Ministério do 
Exterior sobre os assumptos referentes á Sociedade; 

f) receber e encaminhar ao Ministério do Exterior os re¬ 
latórios e estudos dos assessores technicos, depois de revistos 
pelo chefe da Delegação, e as cópias destinadas ás outras Secre¬ 
tarias de Estado, conforme a natuireza de cada assumpto. 

Art. IX. Aos assessores technicos compete: 

a) representar o Brasil nas commissões technicas da So¬ 
ciedade que tratam de suas especialidades; 

b) desempenhar as missões que lhes forem conferidas 
pelo ohefe da Delegação ou pelo Governo, na séde da Dele¬ 
gação ou fóra delia; 

c) estudar todas as questões relativas ás suas especiali¬ 
dades, em andamento na Sociedade, de fórma a habilitar a 
Delegação a agir, opportunamente, com perfeito conhecimento 
dos factos, na defesa dos interesses do Brasil, e para dar ás 
questões soluções que recommendem o espirito de justiça e 
os propositos elevados do Governo Brasileiro; 

d) manter em dia o estudo dos assumptos relativos á sua 
especialidade; 

e) enviar, em duplicata, ao Ministério do Exterior, por 
intermédio do chefe da Delegação Permanente, os relatórios, 
estudos e pareceres que fizerem, deixando também cópia no 
archivo da Delegação; 

f) suggerir ao chefe da Delegação e ao Ministério os al- 
vitresi e iniciativas que julgarem uteis á marcha dos tra¬ 
balhos a seu cargo. 

Art. X. Aos secretários compete: 

a) cumprir as deferminações do chefe da Delegação; 

b) executar o serviço conforme fôr distribuido pelo de- 
legado-adjunto; 

c) manter em dia o serviço da Secretaria e o expediente 
com o Ministério. 

V - DAS FÉRIAS E LICENÇAS 

Art. XI. Todos os membros da Delegação terão direito 
a férias de um mez, as quaes lhes serão dadas pelo chefe da 
Delegação, mediante pedido escripto do interessado e de fórma 
a conciliar sempre essa concessão com o interesse do serviço. 
Não serão concedidas férias a mais de um funccionario da 
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Delegação ao mesmo tempo. Durante as assembléas não é 
permittido a ninguém da Delegação ausentar-se sob nenhum 
pretexto de Genebra. 

Art. XII. O chefe da Delegação poderá conceder a qual¬ 
quer de seus auxiliares, fóra do mez da realização da Assem- 
bléa, licença de favor, permittida nos regulamentos, e que 
não exceda de J5 dias. 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. XIII. A actual secção de Limites e Actos Interna- 
cionaes da Secretaria de Estado pass/a a constituir, simulta¬ 
neamente, para todos os effeitos, uma secção de ligação com 
o becretariado Geral da Sociedade das Nações, dependendo 
neste particular directamente ‘do Ministro do Exterior, sem 
prejuízo da subordinação regulamentar da secção á Directoria 
Geral de Negocios Políticos e Diplomáticos. O respectivo di- 
rector de secção providenciará para a organização de uma bi- 
bliotheca especializada annexa -e mandará desde logo tirar 
cópia de todo o archivo referente aos assumptos até hoje 
tratados na Liga, remettendo essas copias á Secretaria da 
Delegação Permanente, a qual, por sua vez, diligenciará para 
que o Ministério possua todos os documentos relativos aos 
trabalhos da Liga e do Secretariado Geral, e á collaboração dos 
representantes offioíaes ou não offieiaes do Brasil nesses tra- 
.balhos. O director da secção incumbirá cada um dos offi- 
ciaes que trabalham sob suasí ordens de acompanhar o segui¬ 
mento de determinados assumptos, de sorte a formar espe¬ 
cialistas em cada matéria e conservar em dia os promptua- 
rios ou dossiers das diversas questões ou problemas. O mesmo 
director requisitará do gabinete a designação de dactylo- 
graphos necessários para o bom e rápido andamento do ser¬ 
viço. Esses dactylographos serão pagos pela verba própria 
do gabinete e não terão titulo de nomeação, podendo ser dis¬ 
pensados em qualquer tempo. 

Art. XTV. O Governo expedirá decretos nomeando con¬ 
sultores honorários para os assumptos relacionados com a So¬ 
ciedade das Nações todos aquelles que tiverem representado o 
Brasil nas diversas assembléas já realizadas. Esses consul- 
toires formarão uma junta ou conselho e não perceberão ven¬ 
cimentos. O Governo, sempre que julgar necessário ouvil-os 
a respeito de qualquer questão importante trazida a debate 
no seio da Liga, poderá pedir-lhes o seu parecer, ou.convo- 
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cal-os para que se reunam sob a presidência do consultor 
juridico do Ministério e se manifestem. 

Os pareceres assim emittidos serão lavrados por escripto 
por um relator designado pelo consultor juridico, ou por este, 
quando avocar a funcção, e enviados, com as assignaturas de 
todos, ao Ministro de Estado, que os fará presentes ao Presi¬ 
dente da Republica com a sua opinião, para este resolver 
de modo definitivo. Qualquer voto em separado que algum 
daquelles consultores honorários entenda apresentar será 
também remettido juntamente com os pareceres. 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1924. — Felix Pacheco . 


DECRETO N. 16.497 — de 28 de maio de 1924 
Crêa um Consulado honorário em Boston 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4 o , lettra a, do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de Fevereiro de 1920, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário em 
Boston, nos Estados Unidos da America; revogadas as dis¬ 
posições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.499 — de 28 de maio de 1924 

Publica a adhesão da Lethonia ás Convenções de Bruxellas de 
lo de março de 1886, relativas á permuta de documentos 
officiaes e outras publicações 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Lethonia ás Convenções assignadas 
em Bruxellas a 15 de março de 1886, relativas á permuta de 
documentos officiaes e publicaçõ-rs «cientificas e literárias, 
e á permuta immediata do Jornal Official e dos Annaes e do¬ 
cumentos parlamentares. — conforme communicou ao Minis- 
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terio das Relações Exteriores a Embaixada da Bélgica nesta 
Capital, ;por Nota de 6 de maio corrente, cuja traducção of- 
ficial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Artiiur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 

Embaixada da Bélgica — N. 552. — Rio de Janeiro, 6 
de maio de 1924. 

Sr. Ministro — O Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros 
da Lethonia participou ao Sr. Paul Hymans, em 27 de março 
de 1924, que o seu Governo declara adherir ás Convenções de 
15 de Março de 1886 relativamente: 

1°) ás permutas internacionaes dos documentos officiaes 
e publicações scientificas e literárias; 

2 o ) á permuta immediata do Jornal Official, assim como 
dos Annaes e documentos parlamentares. 

Vossa Excellencia não ignora, Senhor Ministro, que. nos 
termos das disposições eonvencionaes desses actos diplomá¬ 
ticos, cabe á Bélgica notificar ás Potências contractantes e 
adherentes as adhesões que se verificarem. 

Por conseguinte, tenho a honra de communicar a Vossa 
Excellencia a adhesão da Lethonia ás Convenções de 15 de 
março de 1886, relativas: 

I o ) ás permutas internacionaes dos documentos officiaes 
e publicações scientificas e literárias; 

2 o ) á permuta immediata do Jornal Official, assim como 
dos Annaes e documentos parlamentares. 

Aproveito esta occasião, Senhor Ministro, para renovar 
a Vossa Excellencia as seguranças de minha mais alta consi¬ 
deração. 

(ass.°) Barão A. Fallon. 

* 

A Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro das 
Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil. 
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DECRETO N. 16.516 — de 25 de junho de 1924 

Publica as adhesões do Estado Livre da Irlanda e do Territó¬ 
rio de Tanganyika á Convenção Internacional Radio-tele - 
graphica de Londres 

O Presidente cia Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publicas as adhesões do Estado Livre da Irlanda e do Ter¬ 
ritório de Tanganyika á Convenção Internacional Radio-tele- 
graphiea, assignada em Londres a 5 de julho de 1912, con¬ 
forme communicaçao do Governo da Grã-Bretanha, transmit- 
tida ao Ministério das Relações Exteriores pela Embaixada 
Britannica nesta capital, por Nota n. 76, de 6 de junho cor¬ 
rente, cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO 

Embaixada Britannica — n. 76 — Rio de Janeiro, 6 de 
jimho de 1924. 


Senhor Ministro — Com referencia á minlha Nota n. 23, 
de 21 de fevereiro ultimo, relativa á Convenção Internacional 
Radio-telegraphica assignada em Londres a 5 de julho de 1912, 
tenho a honra de informar a Vossa Excellencia, de ordem do 
meu Governo, que lhe foram notificadas as seguintes acDhesõtes 
á dita Convenção, nas datas abaixo mencionadas: 

Estado Livre de Irlanda, 22 de abril de 1924. 

Território de Tanganyika, 5 de março de 1924. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Ex¬ 
cellencia as seguranças da minha mais alta consideração. — 
John Tilley. 

A Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Rio de Janeiro. 
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DECRETO N. 16.517, de 25 de junho de 1924 

Publica a adhesão da Cidade Livre de Dantzig ás Convenções 
de Bruxellas , para a permuta de documentos officiaes e 
outras publicações 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Cidade Livre de Dantzig ás Con¬ 
venções assignadas em Bruxellas a 15 de março de 1886. rela¬ 
tivas á permuta de documentos officiaes e publicações scienti- 
ficas e literárias, e'á permuta immediata do Jornal Official e 
dos Annaes e documentos parlamentares, conforme commu- 
nicou ao Ministério das Relações Exteriores a Embaixada da 
Bélgica nesta capital, por Nota de 31 de maio proximo pas¬ 
sado, cuja traducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO 

Embaixada da Bélgica — N. 657 — Rio de Janeiro, 31 de 
maio de 1924. 

Senhor Ministro — O Ministro da Polonia em Bruxellas 
participou ao Ministro dos Negocios Estrangeiros, em data de 
15 de março de 1924, que em virtude do art. 104 do Tratado 
de Paz, assignado em Versalhes a 28 de junho de 1919. dando 
ao seu Governo a attribuição de dirigir os negocios exteriores 
da Cidade Livre de Dantzig, a Polonia declava adherir em 
nome da Cidade Livre ás Convenções de 15 de março de 1886, 
relativamente : 

I o ) ás permutas internacionaes dos documentos officiaes 
e publicações scientificas e literárias; 

2 o ) á permuta immediata do Jornal Official assim como 
dos Annaes e documentos parlamentares. 

Vossa Excellencia não ignora, Senhor Ministro, que nos 
termos das disposições convencionaes desses actos diplomá¬ 
ticos, cabe á Bélgica notificar ás Potências contractantes e 
adherentes as adhesões que se verificarem. 
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Por conseguinte, tenho a honra de communicar ao Go¬ 
verno dos Estados Unidos do Brasil a adhesão da Cidade 
Livre de Danízig ás Convenções de 15 de março de 1886, 
relativas: 

1 °) ás permutas internacionaes dos documentos officiaes 
e publicações scientificas e literárias; 

2 a ) á permuta immediata do Jornal Official bem como 
dos Annaes e documentos parlamentares. 

Aproveito esta occasião, Senhor Ministro, para renovar a 
Vossa Exeellencia as seguranças de minha alta consideração. 
— Barão A. Fallon. 

A Sua Exeellencia o Senhor Felix Pacheco, 

Ministro das Relações Exteriores dos Estados Unidos do 
Brasil. 

Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 16.524 — de 1 de julho de 1924 

Concede . velo prazo de 60 dias , isenção , em todas as alfandegas 
do paiz, de direitos e de taxas de expediente, para os 
generos de primeira necessidade e dá outras provi¬ 
dencias 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que é manifesta a crise das subsistências, a 
ponto de tornar a vida insupportavel ás classes menos favore¬ 
cidas, que constituem a maioria da população; 

Considerando que os generos alimentícios continuam a 
ser vendidos em todo o paiz por preços excessivamente ele¬ 
vados e que isso se tem accentuado a despeito das providen¬ 
cias constantes do decreto n. 16.419, de 19 de março de 1924; 

Considerando que vários orgãos representativos do com- 
mercio teem, nesse sentido, appellado para o Governo Federal, 
reclamando sua immediata interferencia no caso; 

Considerando que de differentes Estados e Municipali¬ 
dades tem o Governo recebido constantes appellos, no intuito 
de minorar a carestia da vida; 

Considerando, ainda, que, ao lado de medidas de caracter 
permanente, tem o Governo o dever de tomar providencias 
eme, sem ferir a liberdade de commercio e os interesses legí¬ 
timos da producção, contribuam para melhorar as condições 
de vida da população: 
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Resolve, usando das autorizações constantes do art. 2 », 
If ttra b, do decreto legislativo n. 4.034, de 12 de janeiro dé 
1920, combinado com o art. 7» da le in. 4.182, de 13 de no¬ 
vembro de 1920, decretar: 

Art. l.o Fica concedida, a partir desta data e pelo prazo 
de 60 dias > isenção, em todas as alfandegas do paiz, de direi¬ 
tos e de taxas de expediente, para os seguintes generost: arroz, 
assucar, banha, batatas, carne secca ou xarque, feijão c milho, 
devendo os interessados, para obtenção desse favor, apresen¬ 
tar os competentes pedidos de licença ao Ministério da Fa¬ 
zenda. 

Art, 2.» 0 Ministério da Agricultura, adquirirá no exte¬ 
rior, desde já, cem mil saccosi de arroz, duzentos mil saccos de 
assucar, vinte e sete mil caixas de banha, quatro mil e qui¬ 
nhentas toneladas de batatas, duzentos mil saccos de milho, 
quarenta mil fardos de carne secca, noventa mil saccos de 
feijão, si, em igualdade do condições de preços, não puder 
adquirir esses generos no mercado interno. 

Art. 3.* De accôrdo com a autorização contida no art. 2 o , 
lettra ff, do decreto n. 4.034, de 12 de janeiro de 1920, serão 
abertos os créditos que se tornarem necessários á execução 
do presente decreto. 

Art. 4.» Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 1 de julho de 1924, 103» da Independencia 
e 30° da Reimblica. 


Arthur da Silva Bernardes . 

João Luiz Alves. 

A. de Sampaio Vidal, 

Miguel Calmou du Pui c Almeida. 
Francisco Sá. 

José Felix Alves Pacheco. 
Alexandrino Faria de Alencar. 
Fernando Sctembrino de Carvalho. 


An nexo C — 2 
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DECRETO N. 16.529 — de 22 de julho de 1924 

Fixa a data a partir da qual deverão ser attendidasas requi¬ 
sições militares no Districto Federal e nos Estados do 
Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná e Matto Grosso 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
de accôrdo com o disposto no art. 2 o da lei n. 4.263, de 14 
de janeiro de 1921, resolve fixar na data de hoje, paia co 
meçar a obrigação de serem attendidas as requisições mili¬ 
tares de tudo quanto for indispensável para completar os meios 
de aprovisionamento e transporte das forças armadas de terra 
ou mar no Districto Federal e nos Estados do Rio de Janeiro, 
S. Paulo, Paraná e Matto Grosso, requisições que serão feitas 
nos termos da mencionada lei. 

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1924, 103° da Indepen- 
dencia e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 

Fernando Setembrino de Carvalho. 
Alexandrino Faria de Alencar. 

João Luiz Alves. 

A,., R. de Sampaio Vidal. 

Francisco Sá. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
Felix Pacheco. 


DECRETO N. 16.539 — de 5 de agosto de 1924 


Rectifica os arts. 27 e 28 do decreto n. lí. 668, de I de feve¬ 
reiro de 1921 que regula a concessão de licença dos 


funccionarios públicos , civis 


'YYiòlitnrp.R da União. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
á vista do que expoz o consultor geral da Republica, em seu 
parecer de 17 de junho ultimo, resolve declarar que os §§ 1° e 
do art 28 do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, 
pertencem ao art. 27, devendo ficar incorporados a este dis- 
positivo do alludido decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1924, 103' da Indepen- 
dencia e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 

João Luiz Alves. 

José Felix Alves Pacheco. 

R. A. Sampaio Vidal. 

Francisco Sá. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida - 
Alexandrino Faria de Alencar. 
Fernando Setembrino de Carvalho . 
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DECRETK) N. 16.553 — de 13 de agosto de 1924 
Cassa o exequatur ao Cônsul da Guatemala em São Paulo 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando devidamente as informações recebidas do 
Governo do Estado de São Paulo, com relação ao Sr. Dr. Leo¬ 
poldo de Freitas, submettido a inquérito para apuração da 
connivencia que possa haver tido no levante militar occor- 
rido na capital do mesmo Estado; 

Decreta: 

Fica sem effeito o exequatur concedido em 24 de abril 
de 1907 ao Senhor Doutor Leopoldo de Freitas para exercer o 
cargo de Cônsul da Guatemala na cidade de São Paulo. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1924, 103" da Indepen- 
d»ncia e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardks. 
José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 16.554 — de 13 de agosto de 1924 

Publica a adhesão do Japão á Convenção Internacional, assi- 
gnada em Roma a 9 de dezembro de 4907 , para a criação 
de uma repartição internacional de hygiene publica 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo do Japão á Convenção In- 
tercional firmada em Roma, a 9 de dezembro de 1907, para a 
criarão de uma repartição internacional de hygiene publica, 
com séde em Paris, conforme communicou ao Ministério das 
Relações Exteriores a Embaixada da Italia nesta capital, por 
nota de 17 de abril ultimo, cuja traducção official acompanha 
o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1924, 103° da Indepwj- 
dencia e 36* da Republica. 


Arthur da Silva Bernahpss . 
José Felix Alves Pacheco . 
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TRADUCÇÃO 

Embaixada da Itália - N. (554/90. - Pos. XII. - Rio 
dc Janeiro, 17 dc abril de 1924. 

A Sua Excellencia o Doutor Felix Pacheco, Ministro das 
Relações Exteriores — Rio de Janeiro: 

Senhor .Ministro — O Governo japonez, a 7 de. março, no¬ 
tificou ao Governo Reral a sua própria adhesão ao accôrdo in¬ 
ternacional firmado em Roma aos 9 dc dezembro dc 1907, para 
a criação em Paris de uma Repartição internacional de hy- 
giene publica. 

De conformidade com o artigo 6 o do referido accordo, 
cumpro o dever de informar Vossa Excellencia da dita adhe¬ 
são, accrcsccntando que o Japão pediu ser inscripto na pri¬ 
meira categoria dos Estados adherentes. 

Solicitando a Vossa Excellencia queira ter a bondade de 
tomar nota da presente communicação, reitero-lhe os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. — Piclro Badogho. 


DECRETO N. 16.571 — de 27 de agosto de 1924 


Promulga o i 
blicações 

1910 


ijuste relativo á repressão da circulação 
obcenas assignado em Paris a i de 


das pu¬ 
ma io dc 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo decreto u. 4.756, de 28 de no¬ 
vembro de 1923, a resolução do Congresso Nacional que ap- 
pruvou o Ajuste relativo á repressão da circulação das publi¬ 
cações obscenas, assignado em Paris a 4 de maio de 1910; c 
havendo sido depositada a respectiva ratificação brasileira no 
Ministério dos Negocios Estrangeiros da França, aos Ires dias 


do mez de junho ultimo: 

Decreta que o referido Ajuste, appenso por cópia ao pre¬ 
sente decreto, seja executado c cumprido lao inteiramente 


como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 27 dc agosto do 1924, 103“ da Independên¬ 
cia c 36° da Republica. 


AltTHUK DA SlLVA BEKNAKDE6. 
José Felix Alces Pacheco. 
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. ARTHUR DA SILVA BERNARDES 

PRESIDENTE DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e os paizes represen- 
íados na Conferencia Internacional relativa á repressão da cir¬ 
culação de publicações obscenas, reunida em Paris em 1910, 
foi concluído e assignado, aos quatro dias do mez de maio do 
dito anno, um Ajuste, do teor seguinte: 

Arrangeinent relatif a la répression de la circulatiou des pu- 
Mications obscènes 

Les Gouvernements des Puissances désignées ci-après, 
également désireux de faciliter, dans la mesure de leurs lé- 
gislations respectives, la communication mutuelle de rensei- 
gnements en vue de la recherche et de la répression des 
délits relatifs aux Publications obscènes, ont résolu de con- 
dure un Arrangement à. cet effet et ont, en conséquence, 
désigné leurs Plénipotentiaires qui se sont réunis en Confé- 
xence, a Paris, du 18 avril au 4 mai 1910, et sont convenus 
des dispositions suivantes: 


Art. 1. 

Chacun des Gouvernements contractants s’engage h établir 
ou i\ désigner une autorité chargée: 

1. ° De eentraliser tous les renseignements pouvant faci¬ 
liter la recherche et la répression des actes constituant des 
infractions à leur législation interne en matière d’écrits, 
dessins, images ou objets obscènes, et dont les éléments con- 
stitutifs ont un caractere international; 

2. ° De fournir tous renseignements susceptibles de mettre 
obstacle à Timportation des publications ou objets visés au 
paragraphe précédent comme aussi d’en assurer ou d’en 
accélérer la saisie, le tout dans les limites de la législation 
interne; 

3. ° De communiquer les lois qui auraient déjà été ren- 
dues ou qui viendraient ã Fêtre dans leurs E’tats, relative- 
ment à Tobjet du présent Arrangement. 

Les Gouvernements contractants se feront connaitre mu- 
tuellement, par 1'entremise du Gouvernement de la Républi- 
que française, 1’autorité étabile ou designée conformément 
au présent article. 
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Art. 2. 

Kautorité désignée à 1’article 1" aura la faculté de cor- 
respoudre direetement avec le Service similaire établi dans 
chacun des autres E’tats contractants. 

Art. 3. 


L’autor ité désignée à 1’article 1” sera tenue, si la légis- 
lation intérieure de son pays ne s'y oppose pas, de commu- 
niquer les bulletins des condamnations prononcées dans ledit 
pays aux autorités similaires de tous les autres E’tats con¬ 
tractants lorsquMI s’agira d’infraction visées par 1’article 1”. 


Art. 4. 

Les E’tats non signataires sont admis à adhérer au pró- 
9 ent Arrangement. lis notifieront leur intention à cet effet 
par un acte qui sera déposé dans les archives du Gouver- 
nement de la République írançaise. Celui-ci en enverra, par 
la voie diplomatique, copie certifiée conforme à chacun des 
E’tats contractants et les avisera, en même temps, de la date 
du dépôt. 

Six rnois après cette date, F Arrangement entrera en vi- 
gueur dans 1’ensemble du territoire de 1E tat adbérent, qui 
deviendra ainsi E’tat contractant; 

Art. 5. 

Le présent Arrangement entrera en vigueur sii mois après 
la date du dépôt des ratifications. 

Dans le cas oü Tun des E’tats contractants le dénonce- 
rait, cette dénonciation n’aurait d’effet qu’à 1’égard de cet 
E’tat. 

La dénonciation sera notifiée par un acte qui sera déposé 
dans les archives du Gouvernement de la République írançaise. 

Celui-ci en enverra, par la voi diplomatique, copie certi¬ 
fiée conforme à chacun des E’tats contractants et les avisera en 
même temps de la date du dépôt. 

Douze mois après cette date, 1’Arrangement cessera. d’êtrt 
en vigueur dans Tensemble du territoire de TE’ tat qui Taura 
dénonCé. 

Art. 6. 

Le présent Arrangement 'sera ratifié et les ratifications 
en seront déposées à Paris dès que six des E’tats contractants 
seront en mesure de le faire. 
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II sera dressé de tout dépôt de ratifications un procès- 
verbal, dont une copie, certifiée conforme, 'sera rcmise, pai 
la voie diplomatique à chacun des E’tats contractants. 

Art. 7* 

Si un E’tat contractant désire la mise en vigueur du pré- 
sent Arrangement dans une ou plusieurs de ses colonies, pos- 
sessions ou circonscriptions consulaires judiciaires, il notifera 
son intention à cet effet par un acte qui sera déposé dans les 
archives du Gouvernement de la République française. Gelui- 
ci en enverra, par la voie diplomatique, copie certificé con¬ 
forme à chacun des E’tats contractants et les avisera, en même 
temps, de la date du dépôt. 

Six mois aprés cette date, PArrangement entrera en vi¬ 
gueur dans les colonies, possessions ou circonscriptions con¬ 
sulaires judiciaires visées dans Tacte de notification. 

La dénonciation de PArrangement par un des E’tats con- 
tractants pour une ou plusieurs de ses colonies, possessions 
ou circonscriptions consulaires judiciaires s’effectuera dans 
le's formes et conditions déterminécs à Talinéa 1 r du présenL 
ar ti cie. Elle portera effet douze mois apròs la date du dépôt 
dn 1’acte de dénonciation dans les archives du GouvernemenL 
de la République française. 

Art. 8. 

Le présent Arrangement, qui portera la date du 4 mai 
1910, pourra être signé à Paris, jusq’au 31 juillet suivant, 
par les Plénipotentiàires des Puissances réprésentées à la 
Conférence relative à la répression de la circulation des Pu- 
blications obscènes. 

Fait à Paris, le quatre mai mil neuf cent-dix, en un seul 
exemplaire, dont une copie conforme sera délivrée à chacun 
des Gouvernements signataires.* 

Pour ^Allemagne : 

(L. S.) Signé: ALBRECHT LENTZE. 

(L. S.) — CURT JÕEL. 

Pour t^Autriche et pour la Hongrie : 

(L. S .) Signé: A. NEMES, Gbargé d , Affaires d’Autriche- 
Hongrie. 
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p0 UR I/ÀUTRICHE: 

(L. S.) Signe: J. EICHHOFF, Conseillor do Section Tm- 
périal Royal autrichion. 

Pour la Hongrie: 

(L. S .) Signé: G. LERS, Conseillor ministériel Royal 
hongrois. 

Pour la Belgique: 

(L. S.) Signé: JULES LEJEUNE. 

(L. S.) — ISIDORE MAUS. 

Pour le Brésil: 

{L. S.) Signé: J. C. DE SOUZA BANDEIRA. 

Pour le Danemàrk: 

(L. S.) Signé: C. E. COLD. 

Pour j/Espagne : 

(L. S.) Signé: OGTAVIO CUARTERO. 

Pour les E^ats-Unis : 

(L. S .) Signé: A. BAILLY-BL ANCHARD . 

Pour la Frange: 

.(£• S.) Signé: R. BÉRENGER. 

Pour la Grande-Bretagne : 

(L. iS.) Signé: E. W. FÁRNALL. 

(L. S.) — F. S. BULLOCK. 

(L. S.) — G. A. AITKEN . 

Pour lTtalie: 

{L. S.) Signé: J. G. BÜZZATTI. 

(L. S.) _ GEROLAMO CALVI. 

Pour les Pays-Bas : 

(L. S .) Signé: A. DE STUERS. 

(L. S.) — RETHAAN MACARE. 

Poun le Portugal; 

(L. S.) Signé:- COMTE DE SOUZA ROZA. 
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Pour la Russie: 

(L. S .) Signé: ALEXIS DE BELLEGARDE. 

(L. S.) — WLADIMIR DÉRUGINSKY. 

Pour le Suisse: 

(L. S.) Signé: LARDY. 

E, tendo sido o mesmo Ajuste, cujo teor fica acima trans- 
cripto, approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo e ra¬ 
tifico e, pela presente, o dou por firme e valioso, para produzir 
os seus devidos eff eitos, promettendo que elle será cumprido 
inviolavelmente. 

Em. firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assi- 
gno e é sellada com o sello das armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
doze dias do mez de Janeiro de mil novecentos e vinte e qua¬ 
tro, 103° da Independencia e 36° da Republica. 

(Assignado) Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.572 — de 27 de agosto de 1924 

Promulgo a Convenção internacional para a repressão do tra¬ 
fico de mulheres brancas e o respectivo Protocollo de 
encerramento , assignados em Paris a 4 de maio de 1910 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo sanccionado pelo decreto n. 4.756, de 28 de no¬ 
vembro de 1923, a resolução do Congresso Nacional que appro- 
vou a Convenção internacional relativa á repressão do trafico 
de mulheres brancas e o respectivo Protocollo de encerra¬ 
mento, assignados em Paris a 4 de maio de 1910; e havendo 
sido depositada a ratificação brasileira desses actos no Mi¬ 
nistério dos Negocios Estrangeiros da França, aos tres dias 
do mez de junho ultimo: 

Decreta que a referida Convenção e o seu Protocollo de 
encerramento, appensos por copia ao presente decreto, sejam 
executados e cumpridos tão inteiramente como nelles se 
contém. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 




ARTHUR DA SILVA BERNARDES, 


PRESIDENTE DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e os paizes represen- 
taflos na Segunda Conferencia internacional para a repressão 
do trafico de mulheres brancas,, reunida em Paris em 1910, 
foi concluida e assignada, aos quatro dias do mez de maio 
do dito anno, uma Convenção internacional, acompanhada de 
um Protocollo de encerramento, da mesma data, tudo do teôr 
seguinte: 


Convention internationale relative à la répression de la Traite 
des Blanches 

Les Souverains, Cliefs d’État et (iouvernemehts des Puis- 
sances ci-après désignées, 

Également désireux de domier le plus d’efficacité possible 
à la répression du trafic connu sons le nom de “Traité des 
Blanches”, ont résolu de conclure une Convention à cet effet 
et, après qu’un projet eut ét£ arrêté dans une première Con- 
ícrence réunie à Paris du 15 au 25 juillet 1902, ont désigné 
leurs Plénipotentiaires, qui se sont reunis dans une deuxième 
Conierence à Paris du 18 avril au 4 mai 1910 et qui se sont 
eohvenus des dispositions suivantes: 

Art. 1. 

Doit être puni quiconque, pour satisfaire les passions d’au- 
trui, a embauché, entraíné ou détourné, même avec son con- 
sentement, une femme ou filie mineure, en vue de la dé- 
bauche, alors même que les divers actes qui sont les éléments 
constitutifs de Pinfraction auraient été accomplis dans des 
pays différents. 


Art. 2. 

Doit être aussi puni quiconque, pour satisfaire les passions 
d’autrui, a, par fraude ou à Paide de violences, menaces, abus 
dautorité, ou tout aütre moyen de contrainte, embauché, en¬ 
tra iné ou détourné une femme ou filie majeure, en vue de 
la débauche, alors même que les divers actes qui sont les 
éléments constituifs de Pinfraction auraient été accomplis 
dans des pays différents. 
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Art. 3., 

Les Parties Gontractantes dont la législation ne serait 
pas dès à présent suffisante pour réprimer les infractions 
prévues par les deux articles précédents s’engagent à prendre 
ou à proposer à leurs législatures respectives les mesures né- 
cessaiíes pour que ces infractions soient punies suivant leur 
graVité. 


Art. 4. 

Les Parties Gontractantes se communiqueronf. par Pen- 
tremise du Gouvernement de la République francaise, les lois 
qüi áuraient déjà été rendues ou qui viendraient k Pêtre dans 
leurs États, relativement à Pobjet de la présenle Convention. 

Art . 5. 

Les infractions prévues par les articles 1 et 2 seront, h 
partir du jdtir de Pentrée en vigueur de la présenle Gonvention, 
répuiées ôtre inscritos de plein droit au nombre des infra¬ 
ctions donnant lieii à extradition d’après les Gouvenlions déjà 
exisf antes entre les Parties Contractàntes. 

Dans les cas oü la stipulation qui précède ne pourrait 
recéVòir effet sans modifier la législation exisfanfe, les 
Parties Gontractantes s’engagent à prendre ou à proposer 
à leurs législatures respectives les mesures nécessaires. 

Irt. 6. 

La transmission des commissiotis rogatoires relaí ives aux 
infractions visées par la préserite Gonvention s'opérera: 

I o Soit par communication directe entre les autorif-éfe ju- 
diciaires; 

2 o Soit par Pentremise de Pageiit diplomatique ou con- 
suldire du pays requérant dans le pays requis; cet agent en- 
verra directement la commission rogatoire à Pautofité ju- 
diciaire compétente et recevra directement de cette autorité 
les piòces constatant Pexécution de la commission rogatoire; 

(dans ces deux cas, copie de la commission rogatoire sera 
toujours adressée en même temps à 1’autorité supérieure de 
PÉtat requis); 

3 o Soit par voie diplomatique. 

Chaque Partie Contractante fera connaítre, par une com¬ 
munication adressée à chacune des autres Parties Contra- 
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dantes, cclui ou ceux des modes de transmission susvisés 
qu’elle admet pour les commissions rogatoires venant de cet 
État. 

Toutes les difficultés qui s’élèveraient à Poccasion des 
transmissions opérées dans les cas des I o et 2 o du présent 
artiele seront réglées par la voie diplomatique. 

Sauf entente contraire, la commission rogatoire doit être 
rédigée soit dans la langue de 1’autoritá requise, soit dans la 
langue convenue entre les deux États interesses, ou bien elle 
doit être accompagnée dume traduction faite dans une de cea 
deux langues et certifiée conforme par un agent diplomatique 
ou eonsulaire de PÉtat requérant ou par un traducteur-juré 
de 1’État requis. 

L*exécution des commissions rogatoires ne pourra donner 
lieu au remboursement de taxes ou frais de quelque nature 
que ce soit. 

Art. 7. 

Les Parties Contractantes s’engagent h se communiquer 
les bulletins de condamnation, lorsqivil s’agit dhnfractions 
visées par la présente Gonvention et dont les éléments consti- 
tutifs on été accomplis dans des pays différents. 

Ges documents seront transmis directement, par les auto- 
rités désignées conformément à Farticle l er de PArrangement 
conclu à Paris le 18 mai 1904, aux autorités similaires des 
autres États contractants. 


Art. 8. 

Les États non signataires sont admis à adhórer ii la pré- 
sente Gonvention. A cet effet, ils notifieront leur intenlion 
par un acte qui sera déposé dans les archives du Gouverne- 
ment de la République française. Gelui-ci en enverra par la 
voie diplomatique copie certifiée conforme à chacun des 
États contractants et les avisera en même temps de la date 
du dépôt. II sera donné aussi, dans le dit acte de notification, 
communication des lois rendues dans 1’État adhérent relaí.i- 
vement à 1’objet de la présente Gonvention. 

Six mois après la date du dépòt de 1’acte de notification, 
la Gonvention entrera en viguer dans 1’ensemble du territoire 
de 1’État adhérent, qui deviendra ainsi État contractant. 

L’adhésion à la Gonvention entrainera de plein droit, et 
sans notification spéciale, adhésion concomitante et entière à 
1’Arrangement du 18 mai 1904, qui entrera en vigueur, à la 
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même date que la Convention elle-même, dans 1’ensemble du 
territoire de 1’État adhérent. 

II rtest toutefois pas dérogé, par la disposition précédente. 
à larticle 7 de FArrangement précité du 18 mai 1904, qui de- 
meure applicable au cas oü un État préférerait faire acte 
d 7 adhésion seulement à cet Arrengement. 

Art. 9. 

La présente Convention, complétée par un Protocole de 
clôture qui en fait partic integrante, sera ratifiée, et les rati- 
fications en seront déposées à Paris, dès que six des États 
contractants seront en mesure de le faire. 

II sera dressé de tout dépôt de ratification un procès- 
verbal, dont une copie certifiée conforme sera remise par la 
voie diplomatique à chacun des États contractants. 

La présente Convention entrera en vigueur six mois apròs 
la date du dépôt des ratifications. 


Art. 10. 


Dans le cas oü Pun des États contractants dénoncerait la 
Convention, cette dénonciation íraurait d’effet qu’à 1’égard 
de cet État. 

La dénonciation sera notifiée par un acte qui sera déposé 
dans les archives du Gouvernement de la République fran- 
çaise. Celui-ci en enverra, par la voie diplomatique, copie 
certifiée conforme à chacun des États contractants et les avisera 
en même temps de la date du dépôt. 

Douze mois apròs cette date, la Convention cesscra d’êlro 
en viguer dans Tensemble du territoire dc 1’E’tat qui 1’aura 
dénoncée. 

La dénonciation de la Convention iVentrainera pas de 
plein droit dénonciation concomitante dc rArrangement du 
mai 1904, à moins qu’il n’en soit fait mention expresse dans 
1'acte de notification; sinon, 1’État contractant devra, pour 
dénoncer le dit Arrangement, procéder conformément à farli- 
cle 8 de ce dernier accord. 


Art., 11. 

Si un État contractant désire la mi se en vigueur de la 
présente Convention dans une ou plusieurs de ses colonies, 
possessions ou circonscriptions consulaires judiciaires, il no- 
tifiera son intention à cet effet par un acte qui sera déposé 


- 30 - 


dans les archives du Gouvernement de la République fran- 
çaise. Gelui-ci en enverra, par la voie diplomatique, copie 
certifiée conforme à chacun des États contractants et les avi- 
sera en même temps de la date du dépôt. 

II sera donné, dans le dit acte de notification, pour ces 
colonies, possessions ou circonscriplions consulaires judi- 
ciaires, communication des lois qui y ont été rendues relati- 
vement à Fobjet de la presente Convention. Les lois qui, pau 
la suite, viendraient à y etre rendues donneront lieu égale- 
ment à des Communications aux États contractants, confor- 
mément u, Farticle 4. 

Six mois apròs la date du dépôt de Facte de notification, 
la Convention entrera en vigueur dans les colonies, possessoins 
ou circonscriptions consulaires judiciaires visées dans 1’acte 
de notification. 

L’État requérant fera connaitre, par une communication 
adressée à chacun des autres États contractants, celui ou ceux 
des modes de transmission qu’il admet pour les commissions 
rogatoires à destination des colonies, possessions ou cir¬ 
conscriptions consulaires judiciaires, qui auront fait Fobjet 
de la notification visée au l er alinéa du présent article. 

La dénonciation de la Convention par un des États con¬ 
tractants, pour une ou plusieurs de ses colonies, possessions 
ou circonscriptions consulaires judiciaires, s’effectuera dans 
les formes et conditions déterminées au l er alinéa du présent 
article. Elle portera effet douze mois apròs la date du dépôt 
de Facte de dénonciation dans les archives du Gouvernement 
de la République française. 

L’adhésion à ia Convention par un État contractant pour 
une ou plusieurs de ses colonies, possessions ou circonscri¬ 
ptions consulaires judiciaires entraínera, de plein droit et 
sans notification spéciale, adhésion concomitante et entière à 
FArrangement du 18 mai 1904. Ledit Arrangement y entrera 
en vigueur à la même date que la Convention elle-même. 
Toutefois, la dénonciation de la Convention par un État eon- 
traetant pour une ou plusieurs de ses colonies, possessions ou 
circonscriptions consulaires judiciaires n’y entraínera pas de 
plein droit, à moins de mention expresse dans Facte de noti¬ 
fication, dénonciation concomitante de FArrangement du 18 
mai 1904: d’ailleurs, sont maintenues les déclarations que les 
Puissances signataires de FArrangement du 18 mai 1904 ont 
pu faire touchant Faccession de leurs colonies audit Arran¬ 
gement . 

Néanmoins, à partir de la date dc Fentrée en vigueur de 
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la présente Convention, les adhésions ou dénonciations s’appli- 
quant à cet Arrangement et relatives aux colonies, possessions 
ou circonscriptions consulaires judiciaires des États contra- 
ctants s’effectueront conformément aux dispositions du pré- 
sent article. 


Art. 12. 

La présente Convention, qui portera la date du 4 mai 
1910, pourra être signée à Paris, jusqu’au 31 juillet suivant, 
par les Plénipotentiaires des Puissances représentées à la 
deuxième Conférence relative à la répression de la Traite des 
Blanches. 

Fait à Paris, le quatre mai mil neuf cent dix, en un seul 
exemplaire, dont une copie certifiée conforme sera délivrée h 
chacune des Puissances signataires. 

Pour l"Allemagne: 

(Sous réserve de Tarticle 6.) 

(L. x S.) Signé: ALBRECHT LENTZE. 

(L. S.) - CURT JÕEL. 

Pour l’Autriche et pour la Hongrie : 

(L.: S.) Signé: A. NEMES, Chargé d’Affaires d’Autri- 
che-Hongrie. 

Pour l’Autriche 

(L. } S.) Signé: J. EICHHOFF, Conseiller de Section Im- 
périal Royal autrichien. 

Pour la Hongrie: 

(L. S.) Signé: G. LERS, Conseiller ministériel Royal 
liongrois. 

Pour la Belgique: 

(L. S.) Signé: JULES LEJEUNE. 

(L. S.) — ISIDORE MAUSS. 

Pour le Brésil : 

(Sous réserve de Tarticle 5.) 

(X. S.) Signé: J. C. DE SOUZA BANDEIRA. 

Pour le Danei^ark: 

(L. S.) Signé: C. E. COLD. 
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Pour i/Espagne: 

(L. S.) Signé: OCTAVIO CUARTERO. 

Pour la France: 

(L. S.) Signé: R. BÉRENGER. 

Pour la Grande-Bretagne : 

{L . S.) Signé: FRANGIS BERTIE. 

Pour l^Italie: 

(L. S.) Signé: J. G. BUZZATT1. 

(L. S.) — GEROLAMO GALY1. 

Pour les Pays-Bas : 

(L. S.) Signé: A. DE STUERS. 

(L. S.) — RETHAAN MAC ARE. 

Pour le Portugal: 

(L. S.) Signé: COMTE DE SOUZA ROZA. 
Pour la Russie: 

(L. S..) Signé: ALEXIS DE BELLEGARDE. 
(L. S,) — WLADIMIR DÉRUGINSKY. 

Pour la Suède: 

(L. S.). Signé: F. DE KLERCKER. 


Protocole de clôture 

Au moment de procéder à la signature de la Convention 
de ce jour, les Plénipotentiaires soussignés jugent utile d’in- 
diquer 1’esprit dans lequel il faut entendre les articles 1, 2 et 
3 de eette Convention et suivant lequel il est désirable que, 
dans Texercice de leur souveraineté législative, les États con- 
tractants pourvoient à Pexécution des stipulations arrêtées ou 
à leur complément. 

A. — Les dispositions des articles 1 et 2 doivent être 
eonsidérés comine un minimum en ce sens qu’il va de soi 
que les Gouvernements contractants demeurent absolument 
libres de punir d’autres infractions analogues, telles, par 
exemple, que 1’embauchage des majeures alors qu’il n’y aurait 
ni fraude ni contrainte. 

B. — Pour la répression des infractions prévues dans les 
articles 1 et 2, il est bien entendu que les mots “femme ou 
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filie mineure, femme ou filie majeure” désignent les femmes 
ou les filies mineures ou majeures de vingt ans accomplis. 
Lr.e loi peut touf.efois fixer un âge de protecf.ion plus élevé à 
a condition qu’il soit le même pour les femmes ou les filies 
de toute nationalité. 

c. — Pour la répression des mêmes infractions, la loi 
evrait éd.cter, dans tous les cas, une peine privative de 11- 
^erté, sans préjudice de toutes autres peines principales ou 
accessoires; elle devrait aussi tenir compte, indépendamment 
ce l age de la victime, des circonstances aggravantes diverses 
qu. peuvent se rencontrer dans 1’espèce, comme celles qui sont 
visdes par Particle 2 ou le fait que Ia victime aurait été 
effectivement hvrée à la débauche. 

D - Le cas de rétention, coníre son gré, d’une femme 
ou fdle dans une maison de débauche n’a pu, malgré sa gra- 
vi.é, figurer dans la présente Convention, parce qu’il relève- 
exclusivement de Ia législation intérieure. 

Le présent Protocole de clôture sera considéré comme 
faisant partie intégrante de la Convention de ce jour et aura 
meme force, valeur et durée. 

Fait et signé en un seul exemplaire, à Paris, le 4 mai 1910. 


Pour l’Allemagne: 

Signé: ALBRECHT LENTZE. 

— CURT JÓEL. 

Pour l’Autriche et pour la Hongrie: 

Signé: A. NEMES, Chargé d’Affaires d’Autriche-Hongrie ; 
Pour i/Autriche: 

auirfcS»: '■ EK " H0PF ' COm ’ l " et dS SeCli “" 

Pour la Hongrie: 

Signé: G. LERS, Conseiller ministériel Royal hongrois. 

Pour la Belgique: 

Signé: JULES LE.TEUNE. 

— ISIDORE MAUS. 

Pour le Brésil: 

Signé: J. C. DE SOUZA BANDEIRA 

Annexo C — 3 
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Pour le Danemark: 

Signé: C. E. COLD. 

Pour l’Espagne: 

Signé: OCTAVIO GUARTERO. 

Pour la Erance: 

Signé : R. BÉRENGER. 

Pour la Grande-Bretagne : 

Signé: FRANGIS BERTIE. 

Pour l’Italie: 

Signé: J. C. BUZZATTI. 

— GEROLAMO GALVI. 

Pour les Pays-Bas: 

Signé: A. DE STUERS. 

— RETHAAN MAGARE. 

Pour le Portugal: 

Signé: GOMTE DE SOUZA ROZA. 

Pour la Russie: 

Signé: ALEXIS DE BELLEGARDE. 

_ WL ADIMIR-DÉRUGIN SKY. 

Pour la Suède: 

Signé: F. DE KLERGKER. 

E tendo sido a mesma Convenção e o mesmo Protocollo 
de encerramento, acima transcriptos, approvados pelo Con¬ 
gresso Nacional, confirmo e ratifico ambos os Actos e, pela 
presente, os dou por firmes e valiosos, para produzirem os 
seus devidos effeitos, promettendo que ambos serão cumpri¬ 
dos inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
doze dias do mez de janeiro de mil novecentos e vinte e qua¬ 
tro, 103° da Independencia e 36° da Republica. 

(L.S.) Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 16.013 — de 24 de setembro de 1924 

Promulga os Protocollos contendo emendas aos artigos 6, 16 e 
26 do Pacto da Liga das Nações 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado, pelo Decreto n. 4.806, de 12 de ja¬ 
neiro proximo passado, a resolução do Congresso Nacional que 
approvou os Protocollos relativos a emendas aos artigos 6, 16 
e 26 do Pacto da Liga das Nações, votadas pela segunda assêm- 
blea da mesma Liga, e, tendo-se effectuado, no dia 13 de 

agosto ultimo, o deposito do respectivo instrumento brasileiro 
de ratificação; 

Decreta que os referidos Protocollos, appensos por cópia 
ao presente decreto, sejam executados e cumpridos tão fiel- 
mente como nelles se contém. 

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes . 
José Felix Alves Pacheco. 


Société des Nations 
AMENDEMENTS AU PAGTE 

PROTOCOLE RELATIF À UN AMEN- 
DEMENT À L*ARTICLE 6 DU 
PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous 
la présidence de Son Excel- 
lence le Jonkheer H. A. van 
Karnebeek, assisté de FHono- 
rable sir Eric Drummond, Se- 
crétaire général, a adopté dans 
sa séance du 5 Octobre 1921 
la résolution suivante, com- 


League of Nations 

AMENDMENTS TO THE 
COVENANT 

PROTOCOL OF AN AMENDMENT 
TO ARTICLE 6 OF THE COVE¬ 
NANT. 

The Second Assembly of the 
League of Nations, under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne¬ 
beek, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meeting 
of October 5th, 1921, the fol- 
lowing résolution, being an 
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portant amendement à Tannexe Amendment to Annex of lhe 
du Pacte. Coveiiant. 

«Que la liste suivante soit «That the following shall be 
insérée à Tannexe au Pacte: inserted in the Annex to the 

Govenant: 


III 


m 


RÉPARTITION DES DÉPENSES DE ALLOCATION OP THE EXPENSES 
LA SOGIÉTÉ. OP THE LEAGUE. 


États ünités à 

payer 

Afrique du Sud. 15 

Albanie. 2 

Argentine . . ...... 35 

Australie. 15 

Autriche. 2 

Belgique . 15 

Bolivie. 5 

Brésil. 35 

Empire Britannique.. 90 

Bulgarie. 10 

Canada. 35 

Chili. 15 

Chine. 05 

Colombie. 10 

Costa-Rica . 2 

Cuba. 10 

Danemark. 10 

Espagne. 35 

Esthonie . 5 

Finlande. 5 

France. 90 

Grèce. 4 0 

Guatémala. 2 

Haiti . 5 

Honduras . 2 

Inde. 05 

Italie. 05 

Japon. 05 

Lettonie. 5 

Libéria. 2 

Lithuanie. 5 


States 

Units 

payable 

Albania . 

2 

Argentina . 

35 

Australia . 

45 

Áustria . 

2 

Belgium . 

15 

Bolivia . 

5 

Brazil . 

35 

British Empire. . .. 

90 

Bulgaria . 

10 

Canada . 

35 

Chile . 

15 

China . 

65 

Colombia . 

10 

Costa-Rica . 

2 

Cuba . 

10 

Czecho-Slovakia ... 

35 

Denmark . 

10 

Esthonia . 

5 

Finland . 

5 

France . 

90 

Greece . 

40 

Guatemala. 

2 

Haiti . 

5 

Honduras . 

2 

índia . 

05 

Ilaly. 

05 

Japan . 

05 

Latvia . 

5 

Libéria . 

2 

Lithuania . 

5 

Luxemburg. 

2 
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États Unités à 

payer 

Luxembourg. 2 

Niearagua. 2 

Norvège. 10 

Nouvelle-Zélande ... 10 

Panama. 2 

Paraguay. 2 

Pays-Bas : . 15 

Pérou. 1 0 

Perse. 10 

Pologne. 15 

Portugal. 10 

Roumanie. 35 

Salvador. 2 

Serbe-Croate-Slovène 

(État) . 35 

Siam . 10 

Suède. 10 

Suisse. 10 

Tchéeo-Slovaquie ... 35 

Uruguay. 10 

Vénézuela. 5 


Les soussignés dúment au- 
íorisés, déclarent accepter, au 
nom des Membres de la So- 
ciété qu’ils représentent, 1’a- 
mendement ci-dessus. 

Le présent Protocole restera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
formément aux dispositions de 
Tarticle 26 du Pacte. 

Une copie certiíiée confor¬ 
me du présent Protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 


States ünits 

payable 

Netherlands. 15 

Npw Zealand. 10 

Niearagua. 2 

Norway. 10 

Panama. 2 

Paraguay . 2 

Peru. 10 

Pérsia . 10 

Poland. 15 

Portugal . 10 

Roumania. 35 

Salvador. 2 

Serb - Groat - Slovene 

State. 35 

Siam. 10 

South África. 15 

Spain. 35 

Sweden. 15 

Switzerland. 10 

Uruguay. 10 

Venezuela. 5 


The undersigned, being duly 
authorised, declare (liat they 
accept, on behalf of the Mem- 
bers of the League which they 
represent, the above amend- 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra¬ 
tifications will be depnsited as 
soon as possible with the Se- 
cretariat of the League. 

It will come into force in 
accordance with the provisions 
of Article 26 of the Covenanl. 

A certified copy of the pre¬ 
sent Protocol will be transmit- 
ted by the Secretary-General 
to all Members of the League. 
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Fait à Genève, le cinq Octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
en un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So- 
ciété. 

Le Président cie la deuxième 
Assemblée: 


Done at Geneva, on the fifth 
day of October, one tliousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of which the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the arehives of the 
Secretariai of the League. 

President of the Second As- 
sembly: 


VAN KARNEBEEK 

Le Secrétaire général: Secretary-General: 

ERIG DRUMMOND 


PROTOCOLE RELATIF À UN AMEN- 

DEMENT À L* ARTICLE 6 DU 

PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous 
la présidence de Son Excel- 
lence le Jonkheer H. A. van 
Karnebeek, assisté de 1’Hono- 
rable sir Eric Drummond, Se¬ 
crétaire général, a adopté dans 
sa séance du 5 Octobre 1921 
la résolution suivanie, com- 
portant amendement à Parti- 
cle 6 du Pacte. 

«Que le dernier paragraphe 
de Tarticle 6 du Pacte soit 
remplacé par le paragraphe 
suivant: 

«Les dépenses de la Société 
seron supportées par les Mem- 
bres de la Société, dans la pro- 
portion décidée par VAssem¬ 
blée.» 

Les soussignés dúment au- 
torisés, déclarent accepter, au 
nom des Membres de la So- 


PROTOCOL OF AN AMENDMENT 

TO ARTICLE 6 OF THE COVE- 

NANT. 

The Second Assembly of the 
League of Nations, under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne¬ 
beek, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meeting 
of October 5th, 1921, the fol- 
lowing résolution, being an 
Amendment to Article 6 of the 
Covenant: 

«That the last paragraph of 
Article 6 of the Covenant 
should be replaced by the fol- 
lowing paragraph: 

«The expenses of the T.eague 
shall be borne by the Members 
of the League in the propor- 
tion decided by the Assembly.» 

The undersigned, being duly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem- 
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ciété qu’ils représentent, l’a- 
mendement ci-dessus. 

Le présent Protocole restera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
formément aux dispositions de 
Tarticle 26 du Pacte. 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent Protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 

Fait à Genève, le cinq Octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
en un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So¬ 
ciété. 

Le Président de la deuxième 

Assemblée: 


bers of the League which they 
represent, the above amend- 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra¬ 
tifications will be deposited as 
soon as possible with the Se- 
cretariat of fhe League. 

It will come into force in 
accordance with the provisions 
of Article 26 of the Covenant. 

A certified copy of the pre¬ 
sent Protocol will be transmit- 
ted by the Secretary-General 
to all Members of the League. 

Done at Geneva, on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of which the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the archives of the 
Secretariai of the League. 

President of the Second As - 

sembly: 


VAN KARNEBEEK 

Le Secrétaire général: Secretary-General: 

ERIG DRUMMOND 


PROTOCOLE RELATIF À UN AMEN- 
DEMENT À L’aRTICLE 16 DU 
PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous 
la présidence de Son Excel- 
lence le Jonkheer H. A. van 
Karnebeek, assisté de 1’Hono- 


PROTOCOL OF AN AMENDMENT 
TO ARTICLE 16 OF THE COVE¬ 
NANT. 

The Second Assembly of the 
League of Nations, under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne¬ 
beek, with the Honourable Sir 
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Table sir Eric Drummond, Se- 
; crétaire général, a adopté dans 
sa séance du 4 Octobre 1921 
la résolution suivante, com- 
portant amendement à Tarticle 
16 du Pacíe. 

«La dernière paríie du pre- 
mier alinéa de F article 16 du 
Pacte sera rédigé comrne suit: 

«Ceux-ci s’engaqent à rom- 
pwe immédiatement avec lui 
toutes relations commerciales 
ou financières , à interdire tous 
rapports entre les personnes 
résidant sur territoire et celles 
résidant sur le territoire de 
léÉtat en rupture de pacte et à 
faire cesser toutes Communi¬ 
cations financières , commer¬ 
ciales ou personelles entre les 
personnes résidant sur le ter¬ 
ritoire de cet État et celles ré¬ 
sidant sur le territoire de tout 
autre État membre ou non de 
la Société.» 

Les soussignés düment au- 
torisés, déclarent accepter, au 
nom des Membres de la So¬ 
ciété qu’ils représentent, Fa- 
mendemênt ci-dessus. 

Le présent Protocole restera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de Ia 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
íormément aux dispositions de 
Farticle 26 du Pacte. 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent Protocole sera 


Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted its meeting 
of October 4th, 1921, the fol- 
lowing résolution, being an 
Amendment to Article 16 of 
the Govenant. 

«The latter part of the first 
paragraph or Article 16 of the 
Govenant shall read as follows: 

«...which hereby underta - 
ke immediately to subjct it to 
the severance of all trade or 
financial relations the prohi- 
bition of all intercourse bet - 
ween persons residing in their 
territory and persons residing 
in the territory of the Cove- 
nant-breaking State , and the 
prevention of all financial , 
commercial or personal inter¬ 
course betioeen persons resi¬ 
ding in the teritory of the Co- 
venant-breaking State and. per¬ 
sons residing in the territory 
of any other State , ivhether a 
Member of the League or not .» 

The undersigned. being duly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem- 
bers of the League which they 
represent, the above amend¬ 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra¬ 
tifications will be deposited as 
soon as possible with the Se- 
cretariat of íhe League. 

It will come into force in 
accordance with the provisions 
of Article 26 of the Govenant 

A certified copy of the pre¬ 
sent Protocol will be transmit- 
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transmise par le Seerétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 

Fait à Genòve, le cinq Octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
en un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So¬ 
ciété. 

Le Président de la deuxième 

Assemblée: 


ted by the Secretary-General 
to all Members of the League. 

Done at Geneva, on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of which the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the archives of the 
Secrefariat of the League. 

President of the Second As- 

sembly: 


VAN KARNEBEEK 

Le Seerétaire général: Secretary-General: 

ERIG DRUMMOND 


PROTOCOLE RELATIF À UN AMEN- 

DEMENT À L’ARTICLE 16 DU 

PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous 
la présidence de Son Excel- 
lence le Jonkheer H. A. van 
Karnebeek, assisté de 1’Hono- 
rable sir Eric Drummond, Se- 
crétaire général, a adopté dans 
sa séance du 4 Octobre 1921 
la résolution suivante, com- 
portant amendement à 1‘article 
16 du Pacte. 

«Le second alinéa de Tarticle 
16 sera rédigé comme suit: 

«II appartient au Conseil 
dlémettre un avis sur le point 
de savoir s’il y a ou non ruptu- 
re du Pacte. Au cours des dé- 
libérations du Conseil sur cette 
question, il ne sera pas tenu 
eompte du vote des Membres 


PROTOCOL OF AN AMENDMENT 

TO ARTICLE 16 OF THE COVE- 

NANT. 

The Second Assembly of the 
League of Nations, under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne¬ 
beek, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meeting 
of October 4th, 1921, the fol- 
lowing resolulion, being an 
Amendment to Article 16 of 
the Covenant. 

«The second paragraph of 
Article 16 shall read as fol- 
lows: 

«It is for the Council to give 
an opinion whether or not a 
breach of the Covenant has ta - 
ken place . In deliberations on 
this question in the Council the 
votes of Members of the Lea¬ 
gue alleged to have resorted to 
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accusés cVavoir eu recours à la 
guerre et des Membres eontre 
qui cette guerre est entrepri- 
se.» 

Les soussignés dúment au- 
torisés, déclarent accepter, au 
nom des Membres de la So- 
eiété qu’ils représentent, l'a- 
mendement ci-dessus. 

Le présent Protocole restera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
formément aux dispositions de 
Tarticle 26 du Pacte. 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent Protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 

Fait à Genève, le cinq Octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
en un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So ■ 
ciété. 


war and of Members against 
whom such action was directed 
shall not be counted .» 

The undersigned, being duly 
autrorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem¬ 
bers of the League which they 
represent, the above amend- 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra- 
lifications will be deposited as 
soon as possible with the Se¬ 
cretarial of the League.. 

It will come into force in 
accordance with the provisions 
of Article 26 of the Covenant. 

A certified copy of the pre¬ 
sent Protocol will be transmit- 
ted by the Secretary-General 
to all Members of the League. 

Done at Geneva, on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
ina single copy, of which the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the archives of the 
Secrétariat of the League. 


Le Président de la deuxième President of the Second As - 
Assemblée: sembly: 

VAN KARNEBEEK 


Le Secrétaire général: Secretary-General: 


ERIC DRUMMOND 
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PROTOCOLE RELATIF À UN AMEN- 

DEMENT À L’ARTICLE 16 DU 

PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous 
la présidence de Son Excel- 
lence le Jonkheer H. A. van 
Karnebeek, assiste de PHono- 
rable sir Eric Drummoud, Se- 
crétaire général, a adopté dans 
sa séance du 4 Octobre 1921 
la résolution suivante, com- 
portant amendement à Particle 
16 du Pacte. 

«Le troisième alinéa de Par- 
ticle 16 sera rédigé comme 
suit: 

«Le Conseil doit nolifier à 
tous les Membres de la Société 
la date à laquelle il vecomman - 
de d’appliquer les mesures de 
pression economique visées au 
présent article .» 

Les soussignés düment au- 
torisés, déclarent accepter, au 
nom des Membres de la So¬ 
ciété qu’ils représentent, Pa- 
mendcment ci-dessus. 

Le présent Protocole rcstera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Société; ii sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
formément aux dispositions de 
Particle 26 du Pacte. 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent Protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 


PROTOCOL OF AN AMENDMENT 

TO ARTICLE 16 OF THE COVE- 

NANT. 

The Second Assembly of lhe 
League of Nations, under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne¬ 
beek, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meeting 
of October 4th, 1921, the fol- 
lowing résolution, being an 
Amendment to Article 16 of 
the Covenant. 

«The third paragraph of Ar¬ 
ticle 16 shall read as follows: 

«The Council ivill nolify to 
all Members of the League the 
date which it recommends for 
the application of the economic 
pressure under this Article .» 

The undersgned, being duly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem¬ 
bers of the League which they 
represent, the above amend¬ 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
lhe Members of the League; 
it will be ratified and the ra¬ 
tifications will be deposited as 
soon as possible with the Se¬ 
cretariai of the League. 

It will come into force in 
accordance with the previsions 
oí Article 26 of the Covenant. 

A certified copy of the pre¬ 
sent Protocol will be transmit- 
ted by the Secretary-General 
to all Members of the League. 
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Fait à Genève, le cinq Octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
en un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So- 
ciété. 

Le Président de la deuxième 
Assemblée: 


Done at Geneva, on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of whícli the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the archives of the 
Secretariat of the League. 

President of the Second As - 
sembly: 


VAN KARNEBEEK 


Le Secrétaire général: Secretary-General: 

ERIG DRUMMOND 


PROTOCOLE RELATIF À UN AMEN- 

DEMENT À l’ARTICLE 26 DU 

PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous 
la présidence de Son Excel- 
lence le Jonkheer H. A. van 
Karnebeek, assisté de lTIono- 
rable sir Eric Drummond, Se¬ 
crétaire général, a adopté dans 
sa séance du 3 Octobre 1921 
la résolution suivante, com- 
portant amendement à 1’article 
26 du Pacte. 

«Le premier alinea de Tarti- 
cle 26 du Pacte sera remplacé 
par le texte suivant: 

«Les Amendements au pré- 
sent Pacte dont le texte aura 
été voté par VAssemblée à la 
majorité des trois quarts, par- 
mi lesquels doivent figurer les 
voix de tous les Membres du 
Conseil représentés à la réu- 
nion f entreront en vigueur dès 
leur ratification par les Mem- 


PROTOCOL OF AN AMENDMENT 
TO ARTICLE 26 OF THE COVE- 
NANT. 

The Second Assembly of the 
League of Nations. under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne¬ 
beek, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meeting 
of October 3t'h, 1921, the fol- 
lowing résolution, being an 
Amendment to Aríicle 26 of 
the Covenant. 

«The first paragraph of Ar- 
ticle 26 of the Covenant shall 
be replaced by the following 
text: 

«Amendments to the present 
Covenant the text of which 
shall have been voied by 
the Assembly on a three-four - 
ths majority , in which there 
shall be included the voles of 
all the Members of the Coun- 
cil represented at the meeting , 
will take effect when ratified 
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bres de la Société dont les re- 
présentants composaient le 
Conseil lors da vote, et par la 
majorité de ceux dont les re- 
présentants forment VAssem- 
blée .» 

Les soussignés, dúmeni au- 
iorisées, déelarent accepter, au 
nom des Membres de la So- 
ciété qu’ils représentent, l'a- 
mendement ci-dessus. 

. Le présent Protocole restera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
íormémenL aux dispositions de 
Particle 26 du Pacte. 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent Protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 

Fait à Genòve, le cinq Octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
en un seul cxemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So¬ 
ciété. 

Le Président de la deuxième 

Assemblée: 

VAN KAR 


by the Members of the League 
ichose Re present atives compo- 
sed the Council when the vote 
v)as taken and by the majority 
of those whose Re present atives 
form the Assembly .» 

The undersigned, being duly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem¬ 
bers of the League which they 
represent, the above amend- 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra- 
fifioaitions will be deposited as 
soon as possible wiüh the *Se- 
cretariat of the League. 

It will come into force in 
accordance with the provisions 
of Article 26 of the Covenant. 

A certified copy of the pre¬ 
sent Protocol will be transmit- 
led by the Secretary-General 
to all Members of the League. 

Done at Geneva, on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of which the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the archives of the 
Secrétariat of the League. 

President of the Second. A.ç- 

sembly: 


Le Secrétaire général: Secretary-General: 


ERIC DRUMMOND 
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PROTOCOLE RELATIF À UN AMEN- 
DEMENT À L’ARTICLE 26 DU 
PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
Ia Soeiété des Nations, sous 
la présidence de Son Excel- 
lence le Jonkheer H. A. van 
Jvarnebeek, assiste de THono- 
rable sir Eric Drummond, Se- 
crétaire général, a adopté dans 
sa séance du 3 Octobre 1921 
Ia résolution suivante, com- 
portant amendement à Tarticle 
26 du Pacte. 

«Après le premier alinéa de 
Tarticle 26 il sera ajouté un 
alinéa que sera rédigé comme 
suit: 

«Si dans les vingt-deux mo is 
qui suivent le vote de VAssem¬ 
blée, le nombre de ratifications 
requis rí a pas été réuni , la ré¬ 
solution d y amendement reste 
sans effet.» 

Les soussignés düment au- 
terisós, déclarent accepter, au 
nom des Membres de la So- 
ciété qu’ils représentent, I’a- 
mendement ci-dessus. 

Le présent Protocole restera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Soeiété; il sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de la 
Soeiété. 

II entrera en vigueur con- 
formémenl aux dispositions de 
1’article 26 du Pacte. 


PROTOCOL OF AN AMENDMENT 

TO ARTICLE 26 OF THE COVE- 

NANT. 

The Second Assembly of the 
League of Nations, under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne- 
beek, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meeting 
of October 3th, 1921, the fol- 
lowing résolution, being an 
Amendment to Article 26 of 
the Govenant. 

«A paragraph reading as 
follows shall be added after 
the first paragraph of Article 
26: 

«If the required number of 
ratifications shall not have 
been obtained ivithin twenty 
two months after the vote of 
the Assembly , the proposed 
amendment shall remain wi- 
thout effect .» 

The undersigned, being duly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem- 
bers of the League which they 
represent, the above amend¬ 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra¬ 
tifications will be deposited as 
soon as possible with the Se- 
cretariat of the League. 

It will come into force in 
accordance with the provi sions 
of Article 26 of the Govenant. 


- 47 - 


ANNEXO G 


Une copie certjfiée confor¬ 
me du présent Protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 

Fait à Genève, le cinq Octo- 
bre mil neuf cent vingí et un, 
en un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So¬ 
ciété. 

Le Président de la deuxième 
Assemblée: 


A certified copy of the pre- 
sent Protocol will be transmit- 
ted by the Secretary-General 
to all Members of the League. 

Done at Geneva, on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of which the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the archives of the 
Secretariat of the League. 

President of the Second As- 
sembly: 


VAN KARNEBEEK 


Le Secrétaire général: Secretary-General: 

• ERIG DRUMMOND 


DECRETO N. 16.615 — de 30 de setembro de 1924 
Supprime o Consulado honorário em Düsseldorf 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando desnecessária a existência de um Consulado 
em Düsseldorf e 

Usando da autorização que a lei lhe concede: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido o Consulado honorário em 
Düsseldorf, na Allemanha, revogadas as disposições em con¬ 
trario. 

dencfa O e d 3 e 6"X e R O epu 0 bl?ca SetembrO de 1924> 103 ° da Indepen - 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 
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DECRETO N. 16.616 — de 30 de setembro de 1924 

Supprime o Consulado honorário em Addis Abbaba 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando desnecessária a existência de um Consulado 
em Addis Abbaba e 

Usando da autorização que a lei lhe concede: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido o Consulado honorário em 
Addis Abbaba, na Abyssinia, revogadas as disposições em con¬ 
trario. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 16.617 — de 30 de setembro de 1924 
Supprime o Consulado honorário em Damasco 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil r 

Considerando desnecessária a existência de um Consulado 
em Damasco e 

Usando da autorização que a lei lhe concede: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido o Consulado honorário em 
Damasco, na Syria, revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes 
José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 16.618 — de 30 de setembro de 1924 
Supprime o Consulado honorário em Haifa 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando desnecessária a existência de um Consulado 
em Haifa e 

Usando da autorização que a lei lhe concede: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido o Consulado honorário em 
Ilaifa, na Palestina, revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


x\rthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.619 — de 30 de setembro de 1924 
llcduz a categoria da Representação Consular em Caracas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando desnecessária a existência de um Consulado 
Geral honorário cm Caracas e 

Usando da autorização concedida pela lettra a do art. 4 o 
do Decreto n. 14.058, de lí de fevereiro de J920: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido o Consulado Geral em Ca¬ 
racas e creado, em seu logar, um Consulado honorário na 
mesma cidade, revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1924, 103° da indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


Annexo C — 4 
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DECRETO N. 16.620 — de 30 de setembro de 1924 
Crêa um Consulado honorário em Bombaim 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando ser necessária a existência de um Consulado 
honorário em Bombaim, por ter sido supprimido o Consulado 
de carreira, que alli existia, e 

Usando da autorização concedida pela lettra a do art. 4 o 
do Decreto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário em 
Bombaim, na índia Ingleza, com jurisdicção em toda a Presi¬ 
dência do mesmo nome, revogadas as disposições em con¬ 
trario . 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1924, 403° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Fclix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 16.627 — de 1 de outubro de 1924 

Publica a ratificação da Servia , Croacia e Slovenia dos actos 
do VII Congresso da União Postal Universal , de Madrid , 
em 1920 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a ratificação do Rei dos Servios, Croatas e Slove- 
nos dos actos do VII Congresso da União Postal Universal, 
firmados a 30 de novembro de 1920, em Madrid, conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
da Hespanha nesta Capital, por Nota n. 84, de 20 de Agosto 
do corrente anno, cuja traducçSo oíficial acompanha o pre¬ 
sente Decreto. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 
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TRADUCÇÃO OtRFICIAiL 

Legação cia Hespanha - N. 84 - Rio de Janeiro, 20 de 
agosto de 1924. 

Senhor Ministro, 

Cumprindo instrucções de Sua Majestade o Rei, meu Au¬ 
gusto Soberano, tenho a honra de passar, em appenso, ás mãos 
de Vossa Excellencia duas cópias do certificado que attesta o 
deposito, nos Archivos do Ministério d’Estado, do instrumento 
pelo qual o Rei dos Servios, Croatas e Slovenos ratificou os 
Accordos c Convênios firmados em Madrid, a 30 de novembro 

de 1920, relativo ao YII Congresso da União Postal Uni¬ 
versal . 


Aproveito esta opportunidadc para reiterar a Vossa Ex 
cellencia as seguranças da minha alta consideração. - An- 
tonio Benitez. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores. 


Ministério d’Estado. — 4” Chancellaria. 

O abaixo assignaclo, Sub-secretario do Ministério d’Estado, 

,' e ; ! Ra: QU6 ’ dc conform ‘dado com os artigos referentes 

a ratificaçao das Convenções c Ajustes assignados em Madrid 
cm 30 do novembro dc 1920, por occasião do VII Congresso’ 
da Umao Postal Universal, foi depositado nos Archivos do 
Ministério d Estado, em 28 de junho de 1924 , um instrumento, 
aciado em boa e devida fórma, datado de 15 de junho de 

924 pelo qual S. M. o Rei dos Servios, Croatas e Slovenos 
ratificou: 

T - A Convenção Postal Universal. 

'! r A n Cf ; nVCnÇ5ü relaíiva á froca de encommendas postaes. 

■ Ajuste relativo á troca de cartas e de caixas com 
valor declarado. 

- lV ‘ ° Ajusíc relativo a assignatura de jornaes e publica¬ 
ções periódicas. 

V. O Ajuste relativo ao serviço de cobrança. 

VI. O Ajuste relativo ao serviço de vales-postaes. 

Vir. o Ajuste relativo ao serviço de transferencia de 
créditos de contas correntes postaes. 

Em fé de que o presente certificado é passado e, delle 
sera endereçada cópia conforme aos Governos das Potências 
signatarias da Convenção acima mencionada, bem como ao 
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Bureau Internacional da União Postal e ao Secretariado da 
Liga das Nações. 

Feito em Madrid, em 30 de junlio de mil novecentos e 
vinte e quatro. — Espinosa de los Monteros . 

Cópia certificada e conforme. — O Sub-secretario do Mi¬ 
nistério d’Estado, F. Espinosa dc los Monteros. 


DECRETO N. 16.628 — de 1 de outubro de 1924 


Publica a adhesão da Syria e do Líbano a Convenção In¬ 
ternacional de Berna, revista em Berlim, para a p 
tecção de obras litterarias e artísticas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Syria e do Libano, pelo intermédio 
do Governo Francez, á Convenção Internacional de Berna, re¬ 
vista em Berlim, a 13 de novembro de 1908, para a protecção 
de obras litterarias e artísticas; conforme communicou ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores a Legação Suissa nesta Ca¬ 
pital, por Nota n. GG 4|10, de 26 de agosto do corrente anno. 
cuja traducção oíficial acompanha o presente decieto. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1924, 103“ da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OEFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — N. GG 4/10 — Rio de Ja¬ 
neiro, 26 de agosto de 1924. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que, por 
Nota de 18 de junho ultimo, a Embaixada da França commu¬ 
nicou ao Conselho Federal Suisso que, de conformidade com o 
artigo 26 da Convenção de Berna, revista, para a protecção das 
obras litterarias e artisticas, de 13 de novembro de 1908, o 
Governo Francez declara adherir pelo grupo dos Estados da 
Syria e do Libano á dita Convenção. 

De accôrdo com o teor do artigo 25 desse Acto interna¬ 
cional, esta adhesão entrou em vigos a partir de 1 de agosto 
de 1924, data da presente notificação, feita pelo Governo 
Federal. 
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A Embaixada da França accrescenta que foi encarregada 
de pedir a inscripção desse grupo de Estados na VI das clas¬ 
ses previstas de contribuintes para as despezas com o Bureau 
Internacional. 

Encarregando-me de levar o que precede ao conhecimento 
de Vossa Excellencia, o Conselho Federal julga dever observar 
que — a situação dos paizes sob mandato, não estando deter¬ 
minada no regimen da União litteraria, no ponto de vista de 
seus direitos (representação nas Conferencias diplomáticas de 
revisão), nem no de suas obrigações (contribuições financei¬ 
ras) — parece opportuno que uma decisão uniforme para 
todos os paizes desta categoria sobrevenha durante a próxima 
Conferencia de revisão, prevista pelo artigo 24 da Convenção. 

Aproveito esta nova occasião, Senhor Ministro, para lhe 
reiterar as seguranças da minha alta consideração. — Charles 
Jledard . 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.633 — de 11 de oi^tubro de 10-24 

Concede, a partir desta data e até 31 de dezembro proximo 
f uturo , isenção em todas as alfandegas do paiz, de direitos r 
laxas de expediente para o arroz , banha , carne secca ou 
X, ar que , batatas , feijão , leite condensado , manteiga, e 
milho 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando que persistem os mesmos motivos que levaram 
o Governo a expedir o decreto n. 16.524, de 1 de julho do 
corrente anno: 

Considerando que. na vigência daquelle acto. diversos ge¬ 
ri er os alimentícios e de primeira necessidade foram vendidos 
aos consumidores por preços mais razoaveis; 

Considerando que. das próprias zonas de producção, con¬ 
tinuam os pedidos ao Governo quanto á remessa de generos 
alimentícios; 

Considerando, ainda mais, que as colações desses gene¬ 
ros se leem elevado constaníemente: 

Resolve, usando da autorização a que se refere o art. 2 o , 
lettra b, do decreío legislalivo n. 4.034, de 12 de janeiro de 
1920, decretar: 

Art. I o . Fica concedida, a partir desta data e aíó o dia 
31 de dezembro proximo futuro, isenção, em todas as 
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alfandegas do paiz, de direitos e taxas de expediente, para os 
seguintes generos: arroz, banha, carne seccâ ou xarque, ba¬ 
tatas, feijão, leite condensado, manteiga e milho. 

Art. 2 o . Os inspectores das alfandegas ficam autorizados 
a providenciar no sentido de serem desembaraçados os ge¬ 
neros mencionados neste decreto, mediante os pedidos dos 
interessados e de accôrdo com as seguintes condições: 

I. Terão a faculdade de importar generos alimentícios 
somente os commerciantes matriculados, cabendo ás inspe- 
ctorias das alfandegas exigir os documentos que, para esse 
fim, entenderem necessários. 

II. A mercadoria, para que possa gozar da isenção, de- 
\era ser embarcada até o dia 31 de dezembro proximo 
futuro. 

III. As mercadorias que já estiverem nos portos e aquel- 
las que já houverem embarcado ficam sujeitas ao mesmo 
regímen deste decreto. 

TV. Os generos alimentícios serão entregues, de prefe¬ 
rencia, á Superintendência do Abastecimento, caso seja isso 
preciso, pelos preços que forem ajustados na conformidade 
do regulamento approvado pelo decreto* n. 14.027. de 21 de 
janeiro de 1920. 

V. Os generos importados deverão ser dados a consumo, 
por intermedie das casas de varejo, dentro do prazo máximo 
de trinta (30) dias, a contar do respectivo desembaraço por 
parte das alfandegas, sob pena de multa, nos termos do regu¬ 
lamento citado. 

Paragrapho unico. Os inspectores das alfandegas darão, 
immediatamente, conhecimenfo á Superintendência do Abas¬ 
tecimento, para cumprimento do disposto neste numero e 
para fins estatísticos, dos generos que houverem sido des¬ 
embarcados nos termos do presente deéreto. 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

João Luiz Alves. 

R. A. Sampaio Vidal. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida. 

Francisco Sá. 

José Felix Alves Pacheco. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

Fernando Setembrino de Carvalho. 
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DECRETO N. 16.640 — de 22 de outubro de 1924 

Publica a adhesão do Luxemburgo á Convenção de Bruxellas , 
relativa á publicação de tarifas aduaneiras 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Grão Ducado de Luxemburgo á Con¬ 
venção Internacional*do Bruxellas, concluída a 5 de julho de 
1890, relativa a publicação de tarifas aduaneiras, conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Embai¬ 
xada da Bélgica, por Nota n. 1.030, de 1 de setembro do 
corrente anno, cuja traducção official acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1924, 103° da Inde¬ 
pendência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFTCIAL 

Embaixada da Bélgica — Rio de Janeiro, 1 de selembro 
de 1924 — N. 1.03C 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellenoia que 
o Grão Ducado do Luxemburgo acaba de notificar ao Go¬ 
verno do Rei sua adhesão á Convenção Internacional con¬ 
cluída em Bruxellas a 5 de julho de 1890 e relativa á publi¬ 
cação de tarifas aduaneiras. 

De conformidade com o artigo 14 da Convenção acima 
citada, recebi ordem de dar conhecimento dessa accessão ao 
Governo da Republica dos Estados Unidos do Brasil, que ó 
participo da União Internacional de Tarifas. 

Aproveito esta occasião, Senhor Ministro, para renovar a 
Vossa Excellencia as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. — Barão Albéric Fallon. 

A Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro das 
Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil — Rio de 
Janeiro. 
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DECRETO N. 16.641 — de 22 de outubro de 1924 

Publica a adhesão da Palestina á Convenção de Berna de 490S. 
para a protecção de obras litterarias e artisticas , e ao 
Protocollo de 4924, addicional á dita Convenção 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adliesão da Palestina á Convenção de Berna, re¬ 
vista, para a protecção de obras litterarias e artisticas, de 13 

de novembro de 1908, e ao Protocolo de 20 de março de 1924, 
addicional á dita Convenção; conforme communicou ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores a Legação Suissa nesta Capital, 
em Nota de 26 de setembro do corrente anno, sob n. GrG 4/13, 
cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — Rio de Janeiro, 26 de 
setembro de 1924. — N. GG 4113. 

Senhor Ministro, 

Em notas de 17 de março, 23 de abril e 13 de agosto, a 
Legação da Grã-Bretanha em Berna participou ao Conselho 
Federal Suisso a adhesão da Palestina á Convenção de Berna, 
revista, de 13 de novembro de 1908, para a protecção das 
obras litterarias e artisticas, bem como ao Protocollo de 20 de 
março de 1924 addicional a essa Convenção. 

De accôrdo com a notificação do Governo-Britannico, 
esta adhesão começou a vigorar a partir de 21 de março de 
1924. Ella realizou-se em virtude do artigo 19 do mandato re¬ 
ferente á Palestina, e o Governo-Britannico não julga neces¬ 
sário esclarecer, nestas circumstancias, si ella incide no ar¬ 
tigo 25 da Convenção acima citada ou, como se tem praticado 
em convenções modernas desta natureza, em relação a territó¬ 
rios na mesma situação, no artigo 26 relativo a colonias e pos¬ 
sessões estrangeiras. 

Encarregando-me de levar o que precede ao conheci¬ 
mento de Vossa Excellencia, o Conselho Federal Suisso julga 
opportuno lembrar as observações que formulou a proposito 
da adhesão do grupo dos Estados da Syria e do Libano á Con- 
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venção de Berna, revista, de 1908, a saber “que não estando de¬ 
terminada a situação dos paizes sob mandato no regimen da 
União litteraria, quer sob o ponto de vista de seus direitos 
(representação nas Conferencias diplomáticas de revisão), 
quer no de suas obrigações (contribuições financeiras), pa¬ 
rece opportuno que uma decisão para todos os paizes desta 
categoria sobrevenha por occasião da próxima Conferencia de 
revisão, prevista pelo artigo 24 da Convenção. 

Tenho a honra de lhe reiterar, Senhor Ministro, as se¬ 
guranças da minha mais alta consideração. — Charles Redard. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.642 - de 22 de outubro de 1924 

Publica a, adhesão da Syria e do Líbano á Convenção para a 
protecção da propriedade industrial e ao Ajuste sobre re¬ 
pressão das falsas indicações de procedência de mercado¬ 
rias . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Syria e do Libano á Convenção inter¬ 
nacional para a protecção da propriedade industrial, assignada 
em Paris em 1883, e revista em Bruxellas a 14 de Dezembro 
de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 191*1, e ao Ajuste 
de Madrid de 14 de Abril de 1891, concernente á repressão das 
falsas indicações de procedência de mercadorias, revisto em 
Washington a 2 de Junho de 1911, — conforme communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores a Legação da Suissa 
nesta capital, por Nota de 26 de Agosto ultimo, cuja traducção 
official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — Rio de Janeiro, 26 de 
Agosto de 1924 — N. GG 2/6. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel-* 
lencia que, por notas de 18 de Junho ultimo, a Embaixada de 
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França participou ao Conselho Federal Suisso que, de accôrdo 
com o artigo 16 bis da Convenção da União de Paris de 20 de 
Março de 1883 para a protecção da propriedade industrial, re¬ 
vista em Bruxellas a 14 de Dezembro de >1900 e em Washin¬ 
gton a 2 de Junho de 1911, o Governo Ftancez declara adherir 
pelo grupo dos Estados da Syria e do Libano á referida Con¬ 
venção, bem como ao Ajuste de Madrid de 14 de Abril de 1891, 
concernente á repressão das falsas indicações de procedência, 
revisto em Washington a 2 de Junho de 1911. 

De conformidade com o artigo 16, alinea 3, da alludida 
Convenção, essas duas adhesões produzirão effeito um mez 
após a remessa da notificação feita pelo Governo Federal aos 
outros paizes unionistas, portanto a partir do I o de Setembro 
de 1924. 

Alem disto, a Embaixada de França communicou ao meu 
Governo que ella estava encarregada de pedir a ínscripção 
deste grupo de Estados na VI das classes previstas para a parto 
contribuidora para as despesas da Repartição Internacional e 
que uma Repartição da propriedade industrial foi creada pelo 
grupo dos Estados da Syria e do Libano, nas condições esta¬ 
belecidas no artigo 12 da citada Convenção. 

Incumbindo-me de levar o que precede ao conhecimento 
de Vossa Excellencia, meu Governo julga dever observar que 
a situação dos Paizes sob mandato não estando fixada no re¬ 
gímen da união industrial nem sob o ponto de vista de seus 
direitos (representação), nem quanto lás suas obrigações (con¬ 
tribuições financeiras), parece opportuno que uma decisão 
commurn a todos os paizes desta categoria venha attender a 
este duplo ponto de vista, por occasião da próxima Conferencia 
de revisão, prevista pelo artigo 14 da Convenção geral. 

Aproveito esta nova occasião, Senhor Ministro, para lhe 
reiterar as seguranças de minha mais alta consideração. — 
Charles Redard. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 16.659 — de 5 de novembro de 1924 

Publica a adhesão da Grécia a actos internacionaes relativos 
á protecção da propriedade industrial 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grécia á Convenção Internacional para 
a protecção da propriedade industrial, assignada em Paris a 20 
de Março de 1883, revista em Bruxellas a 14 de Dezembro 
de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 1911, conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa nesta Capital, em Nota n. GG 2/9, de 23 de Setembro 
do corrente anno, cuja traducção acompanha o presente de¬ 
creto . 

Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernakdes. 

José Felix Alves Pacheco , 


TRADUCÇÃO OmCIAlL 

Legação da Suissa no Brasil — N. GG 2/9 — Rio de 
Janeiro, 23 de Setembro de 1924. 

Senhor Ministro, 

De ordem de meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, em nota de 18 de 
Agosto de 1924, a (Legação Eellenica na Suissa participou ao 
Conselho Federal Suisso a adhesão da Grécia á Convenção da 
União para a Protecção da Propriedade Industrial, assignada 
em Paris a 20 de Março de 1883, revista em Bruxellas a 14 
de Dezembro de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 
1911. 

De accôrdo com o artigo 16, alinea 3, da Convenção da 
União de Paris, revista, esta adhesão entrará em vigor um 
mez após a remessa da presente notificação, que é feita pelo 
Governo Suisso aos paizes unionistas, seja a partir de 2 de 
Outubro de 1924.. 

No que diz respeito á contribuição das despesas do Bu- 
reau Internacional da Propriedade Industrial em Berna, o Go¬ 
verno Hellenico deseja que a Grécia fique classificada na 
5 a classe.. 



Pedindo a Vossa Excellencia queira tomar nota deste 
acto de adhesão, aprovei to o ensejo para lhe renovar, Senhor 
Ministro, as seguranças da minha mais alia consideração. 

•— Charles Redard. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.660 — de 5 de novembro de 1924 

Publica a adhesão do Panamá ao Instituto Internacional de 
Agricultura , de Roma 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica do Panamá á Convenção 
assignada em Roma a 7 de Junho de 1905 para a creação do 
Instituto Internacional de Agricultura, — conforme communi- 
cou ao Ministério das Relações Exteriores a Embaixada Italiana 
nesta capital por Nota de 2 de Outubro ultimo, cuja traducção 
official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Embaixada do Italia—N. 1386/176 — Pos. XTT — Rio de 
Janeiro, 2 de Outubro de 1924. 

Senhor Ministro — Com referencia á communicação desta 
Embaixada n. 108 de 23 de maio ultimo e em cumprimento 
das insfrucções recebidas de Roma, tenho a honra de informar 
a A r ossa Excellencia que não tendo sido apresentada pelos Es¬ 
tados adherentes ao Instituto Internacional de Agricultura 
nenhuma objecção dentro do prazo prefixado á admissão da 
Republica do Panamá ao referido Instituto, é considerada 
como definitiva. 

Acceite, Senhor Ministro, os protestos da minha alta con¬ 
sideração. — Pietro Badoglio. 
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A Sua Excellencia Dr. Felix Pacheco, Ministro dos Ne¬ 
gócios Exteriores — Rio de Janeiro. 

Embaixada de Italia — Num.° 791/108 —• Pos. XII, 

A Regia Embaixada de Italia pede ao Ministério dos Negó¬ 
cios Exteriores do Brasil que lhe faça saber si ha alguma 
objecção da parte do Governo do Brasil a que o Governo da 
Republica de Panamá seja admittido ao Instituto Internacional 
de Agricultura, com inscripção no V grupo. 

Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1924. — Ao Ministério dos 
Negocios Exteriores do Brasil — Rio de Janeiro. 


DECRETO N. Í6.661 — de 5 de novembro de 1924 

Publica a adhesão do Luxemburgo ao Accordo de Madrid , de H 
de Abril de 4891, revisto em Bruxellas em '1900 e em Was¬ 
hington em 4911, relativo ao registro internacional das 

marcas de fabricas c de commercio 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo do Grão-Ducado de Luxem¬ 
burgo ao Accordo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, revisto 
em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e em Washington a 2 
de Junho de 1911, relativo ao registro internacional das marcas 
de fabrica e de commercio, devendo essa adhesão ser conside¬ 
rada effectiva a partir de 1 de Setembro de 1924, — conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
da Suissa nesta capital, por Nota de 26 de Agosto ultimo, cuja 
traducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes . 
José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — N. GG 5/2 — Rio de Ja¬ 
neiro, 26 de Agosto de 1924. 

Senhor Ministro — De ordem do meu Governo, tenho a 
honra de participar a Vossa Excellencia que por Nota de 15 
de Julho de 1924, o Governo do Grão-Ducado de Luxemburgo 
notificou ao Conselho Federal Suisso sua adhesão ao Accordo 
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de Madrid, de 14 dc Abril de 1891, revisto cm Bruxellas a 14 
de Dezembro de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 1911, 
relativo ao registro internacional de marcas de fabrica e de 
commercio. 

A entrada deste Estado na União, restringida ao que se 
refere, deve ser considerada como effectiva a partir de 1 de 
Setembro de 1924, data indicada pelo proprio Governo Luxem- 
burguez. 

Pedindo a Vossa Excellencia queira tomar nota do que 
precede, aproveito esta occasião para renovar-lhe, Senhor Mi¬ 
nistro, a segurança da minha mais alta consideração. — 
Charles Redard. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.662 — de 5 de novembro de 1924 

Publica a cudhesão da Nova Zelandia á Convenção Sanitaria 
Internacional de Paris, de 4912 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Nova Zelandia á Convenção Sanita¬ 
ria Internacional assignada em Paris a 17 de janeiro de 1912, 
— conforme communicou ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores a Embaixada da Republica Franceza nesta Capital por 
Nota de 3 de outubro ultimo, cuja traducção official acompa¬ 
nha este decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36* da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Embaixada da Republica Franceza no Brasil — N. 92 — 
Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1924. 

Sr. Ministro — O Embaixador da Grã-Bretanha em Pa¬ 
ris notificou ao Governo Francez a accessão da Nova Zelan- 
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dia á Convenção Sanitaria Internacional de 17 de janeiro de 
1912. 

De conformidade com o art. 159 da dita Convenção, meu 
Governo m‘e encarregou de levar esta adhesão ao conhecimen¬ 
to do Governo Federal brasileiro. 

Queira acceitar, Sr. (Ministro, as seguranças da minha alta 
consideração. — A. R. Conty. 

A S. Ex. o Sr. Felix Pacheco, Ministro das Relações Ex¬ 
teriores, Palacio Itamarafy, Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 16.685 — de 26 de novembro de 1924 

Promulga os actos firmados na Quinta Conferencia I. Ame - 
ricana, de Santiago do Chile, em 1923 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelos decretos ns. 4.807, 4.808, 4.810, 
de 12 de Janeiro, c 4.842 A, de 31 de Julho do corrente anno, 
as Resoluções do Congresso Nacional que approvaram os se¬ 
guintes Actos: Convenção sobre a publicidade das leis, decre¬ 
tos e regulamentos aduaneiros; Tratado para evitar ou preve¬ 
nir conflictos entre os Estados americanos; Convenção para a 
protecção das marcas de fabrica, commercio ou agricultura e 
dos nomes commerciaes; e Convenção sobre a uniformidade de 
nomenclatura para a classificação de mercadorias, — firma¬ 
dos pelos Delegados do Brasil á Quinta Conferencia Inter¬ 
nacional Americana, realizada cm Santiago do Chile de 26 de 
Março a 3 de Maio de 1923; e tendo-se effectuado o respectivo 
deposito de ratificação, no Ministério das Relações Exteriores 
da Republica do Chile, a 8 do corrente mez, 

Decreta que esses Actos, appensos por cópia ao presente 
decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente como 
nelles se contém. 

Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 



ARTHUR DA SILVA BERNARDES 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e os Paizes representa¬ 
dos na V Conferencia Internacional Americana, de Santiago 
do Chile, foram votados os seguintes actos: Convenção sobre a 
publicidade das leis, decretos e regulamentos aduaneiros, Tra¬ 
tado para evitai* ou prevenir conflictos entre os Estados ame¬ 
ricanos, Convenção para a protecção das marcas de fabrica, 
commercio ou agricultura e Convenção sobre a uniformidade 
de nomenclatura para a classificação de mercadorias e dos 
nomes commerciaes, o primeiro dos quaes foi assignado aos 
vinte e oito dias do mez de abril e os outros aos tres dias do 
mez de maio de mil novecentos e vinte e tres, a saber: 


CONVENÇÃO 

Sobre a publicidade das leis, decretos e regulamentos 

aduaneiros 

Suas Excellencias os Senhores Presidentes dos Estados 
Unidos de Venezuela, do Panamá, dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica, do Uruguay, do Equador, do Chile, de Guatemala, de 
Nicaragua, de Costa-Rica, dos Estados Unidos do Brasil, do 
Salvador, da Colombia, de Cuba, do Paraguay, da Republica 
Dominicana, de Honduras, da Republica Argentina e do Haiti: 

Desejando que os seus respectivos paizes fossem repre¬ 
sentados na Quinta Conferencia Internacional Americana, a ella 
mandaram, devidamente autorizados, para approvar as reso¬ 
luções, recommendações, convenções e tratados que julgarem 
uteis aos interesses da America, os seguintes Senhores De¬ 
legados* 

Venezuela: Pedro César Dominici, César Zumcta , José 
Áustria. 

Panamá: Narciso Garay , José Lefevre. 

Estados Unidos da America: Henry P. Fletcher , Frank 
B. Kellogg , Atlee Pomerene , Willard Saulsbury , George 
E. Vincent, Frank C. Partridge , William Eric Fowler , Leo 
S. Rowe. 

Uruguay: J. Antonio Buero, Eugênio Martínez Thedy. 

Equador: Bafael M. Arxzaga, José Rafael Bustamante, 
Dr. Alberto Munoz Vernaza. 
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Chile: AgusUn Edwards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos AU 
dunate Solar, Luiz Barros Borgono, Emílio Bello Codesido, An- 
lonio Huneeus, Alcebiades Roldán, Guülermo Subercaseaux , 
Alejandro dei Rio. 

Guatemala: Eduardo Poirier, Máximo Solo Hall. 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, Arturo Elizondo. 

Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós. 

Estados Unidos do Brasil: Afranio de Mello Franco, Syl- 
vino Gurgel do Amaral, James Darcy, J. de P. Rodrigues Al¬ 
ves, A. de Ipanema Moreira, Helio Lobo. 

S. Salvador: Cecilio Bustamante. 

Colombia: Guillermo Valência, Laureano Gómez, Carlos 
Uribe Echeverri. 

Cuba: José Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez, Arísiides 
Agüero, Manuel Márquez Sterling. 

Paraguay: Manuel Gondra, Higinio Arbo. 

Republica Dominicana: Tulio E. Cestero. 

Honduras: Benjamín Villaseca Mujica. 

Argentina: Manuel Augusto Montes de Oca, Fernando Sa - 
guier, Manuel Malbrán. 

Haiti: Avthur Rameau. 

Os quaes, depois de terem apresentado as suas creden- 
ciaes, que foram consideradas em boa e devida forma, delibe¬ 
raram celebrar a seguinte Convenção sobre a publicidade das 
leis, decretos e regulamentos aduaneiros: 

As Altas Partes Contractantes, considerando que é de rele¬ 
vante inícresse para o Commercio dos paizes americanos que 
se dê a maior publicidade a todas as leis, decretos e regula¬ 
mentos aduaneiros, convêm no seguinte: 

Artigo I 

As Altas Partes Contractantes compromettem-se a se com- 
municarem mutuamente todas as leis, decretos e regulamentos 
que regem a entrada ou sahida de mercadorias, assim como 
todas as leis, decretos e regulamentos sobre a entrada e sahida 
de navios nos respectivos portos. 

Artigo II 

As Altas Partes Contractantes compromettem-se a publi¬ 
car, por extenso ou em resumo, as leis, decretos ou regula¬ 
mentos mencionados no Artigo I e que lhe forem communi- 
cados pelos diversos paizes americanos que hajam ratificado 
esta Convenção. 
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Artigo III 

As Altas Partes Contraetantes communicarão ao Conselho 
Central Executivo da Alta Commissão Intcr-Americana as leis, 
decretos ou regulamentos a que se refere o Àrt. I. 

Artigo IV 

As Alias Partes Contraetantes resolvem incumbir o Con¬ 
selho Central Executivo da Alia Commissão Inter-Americana do 
preparo de um annuario, tão minucioso quanto seja possivel, 
das leis, decretos ou regulamentos aduaneiros vigentes nos 
paizes americanos. O dito annuario será redigido em inglez, 
hespanhol, portuguez e francez. 


Artigo V 

Esta Convenção entrará em vigor logo que seis Estados 
signatários a tenham ratificado. 

Artigo VI 

Os paizes americanos não representados-na Quinta Con¬ 
ferencia Internacional Americana poderão adherir em qual¬ 
quer momento a esta Convenção. O respectivo protocollo será 
assignado em Santiago do Chile, ficando os textos originaes 
desta Convenção depositados nos Archivos do Governo da 
Republica do Chile. 


Artigo VII 

As ratificações desta Convenção serão depositadas no Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores da Republica do Chile. 

O Governo dessa Republica notificará desse deposito, por 
via diplomática, aos Governos signatários; tal notificação va¬ 
lerá como troca de ratificações. 

Artigo VIII 

A presente Convenção poderá ser denunciada, em qual¬ 
quer momento. A denuncia deverá ser feita ao Governo da 
Republica do Chile e produzirá effeito, quanto ao Estado que 
a faça, ao expirar o prazo de um anno, contado da data do rece¬ 
bimento da communicação respectiva. 
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Artigo IX 

As divergências que se suscitarem entre as Altas Partes 
Contractantes, sobre a interpretação ou execução desta Con¬ 
venção, serão decididas por arbitramento. 

litM testemunho do que, os Delegados Plenipotenciários 
assignam a presente Convenção e põem nella o sello da Quinta 
Conferencia Internacional Americana, na cidade de Santiago 
do Chile, aos tres do mez de maio de mil e novecentos e vinte 
e tres, em Hespanhol, Portuguez, Inglez e Francez. Esta Con¬ 
venção deve ser entregue ao Ministério das Relações Exteriores 
da Republica do Chile, para que se tirem cópias authenticas, 
que serão enviadas, por via diplomática, a cada um dos Estados 
signatários. 

Por Venezuela: Pedro César Dornínici, César Zumeta e 
José Áustria . — Pelo Panamá: Narciso Garay e José Lefôtre. 
— Pelos Estados Unidos da America: Henry P. Fietcher, 
Frank B. Kellogg , Atlee Pomerene, Wíllàrd Saulsbury , 
George E. Vincent , Frank C. ParlHdge , Willíam Eric 
Fowler e Leo S. Roiue. — Pelo Uruguay: J. Antonio Buero , 
Justino Jiménez de Aréchaga e Eugênio Martinez Thedy. — 
Pelo Equador: Rafael M. Arizaga , José Rafael Bustainantc e 
Alberto Munoz Vernaza. — Pelo Chile: Agustin Edwards, Ma¬ 
nuel Rivas Vicuna, Carlos Aldunate Solar , Luis Barros Ror - 
gono, Emüio Bello Codesido, Antonio Hunccus, Alcebiades Rol - 
dan, Guillermo Subercaseaux e Alejandro dei Rio. _Por Gua¬ 

temala: Eduardo Poirier e Máximo Solo Hall. — Por Nicará¬ 
gua: Carlos Cuadra Pasos e Arturo Elizondo. — Por Costa- 
Rica: Alejandro Alvarado Quirós. — Pelos Estados Unidos Po 
Brasil: Afranio de Mello Franco , Sylvino Gurgel do Amaral , 

J • de P. Rodrigues Alves , A. de Ipanem,a Moreira e Helio Lobo. 

•— Por S. Salvador: Cecilio Bustamante. — Pela Colombia: 
Guillermo Valência , Laureano Gómez e Carlos Uribe Eche - 
verri. — Por Cuba: José Vidal y Caro , Carlos Garcia Vélez f 
Aristides Aguero e Manuel Marques Sterling. — Pelo Para- 
guay: Manoel Gondra e Higinío Arbo. — Pela Republica Do¬ 
minicana: Tulio M. Cestero. — Por Honduras: Benjamin Vü- 
laseca Mujica. — Pela Argentina : Manuel Augusto Montes de 
Oca, Fernando Saguier e Manuel Malbrán . — Pelo HàiTí : Ar¬ 
turo Rameau. 


CONVENCION 


Sobre publicidad de documentos aduaneros 

S. S. E. E. los Presidentes de Venezuela, de Panamá, do 
los Estados Unidos de América, dei Uruguay, dei Ecuador, 
de Chile, de Guatemala, de Nicaragua, de Costa Rica. dei Bra¬ 
sil, de El Salvador, de Colombia, de Cuba, dei Paraguay, do 
la República Dominicana, de Honduras, de la República Ar¬ 
gentina y de Haiti: 

Deseando que sus paízes respectivos fueran representa¬ 
dos en la Quinta Conferencia Internacional Americana, en- 
viaran a ella, debidamente autorizados, para aprobar las Re- 
comendaciones, Resdluciones, Convenciones y Tratados que 
juzgaren útiles para los interesses de América, a los siguien- 
tes Senores Delegados: 

Venezuela: Pedro César Dominici, César Zumeta, José 
Áustria ; 

Panamá: Narciso Garay, José Lefevre; 

Estados Unidos de América: Eenry P. Flelcher, Frank 
U. Kellogg, Atlee Pomerene, Willard Saulsbury, Gcorge E., 
Vincent, Frank C. Pm-tridge, William Eric Foivler, Leo S. 
llowe; 

Uruguay: J. Antonio Bucro , Juslino Jiméncz dc Arcclui- 
(jci, Eugênio Martinez rhedy, 

Ecuador: Rafael M. Arízaga, José Rafael Rustamante, 
Alberto Munoz Vernaza; 

Chile: Agustín Edwards, Manuel Rivas Vicuüa, Carlos 
Aldunute Solar, Luis tíarros Borgoiío, Emilio Bel.lo Codesido, 
Antonio Uuneeus, Alcibiodes Roldán, Guillermo Subercaseaux. 
Alcjandro dei Rio; 

Guatemaia: Eduardo Poiricr , Máximo Solo Hall ; 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos f Artuvo Elizondo, 

Cosia Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 

Estados Unidos dei Brasil: Afranio de Mello Franco , Syl- 
vlno Gurgel do Amaral James Darcy, J. de P. Rodrigues Alves , 
A. de Ipanema Moreira , Helio Lobo; 

El Salvador: Cecilio Bustamante ; 

Colombia: Guillermo Valência, Laureano Gómez , Carlos 
Uribe Echeverri. 

Cuba: José C. Vidal y Caro. Carlos Garcia Vclcz , Ar is li¬ 
des Agüero, Manuel Márques Sterling; 
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Paraguay: Manuel Gondra , Higinio Arbo ; 

Republica Dominicana: TwZío ü/. Cestero; 

Honduras: Benjamin Villaseca Mujica; 

Republica Argentina: Manuel Augusto Montes de Oca , 
Fernando Saguier, Manuel E. Malbrán; y 

Haiti: Artur o Rameau. 

Quienes, después de haberse comunicado sus poderes y 
encontrándolos en buena y debida forma, han acordado ce¬ 
lebrar la siguiente Convención: 

Las Altas Partes Contratantes, considerando que es de 
sumo interés para el comercio de los países americanos que 
se dé la mayor publicidad a todas las leyes, decretos y regia- 
mentos aduaneros, convienen en lo siguiente: 

Artículo I 

Las Altas Partes Contratantes se comprometeu a comu- 
nicarse múfuamente todas las leyes y reglamentos que rigen 
la entrada o salida de mercadorias, asi como todas las leyes. 
decretos y reglamentos relativos a la entrada o salida de na¬ 
ves de sus puertos respectivos. 

Artículo II 

Las Altas Partes se comprometeu a publicar en extenso 
o en resumen las leyes, decretos y reglamentos mencionados 
en el Artículo I, y que les sean comunicados por los diversos 
países americanos que hayan ratificado esta Convención. 

Artículo ITT 

Las Altas Partes Contratantes comunicarán al Consejo 
Central Ejecutivo de la Alta Comisión Interameriearta las 
leyes. decretos y reglamentos a. que se refiere el Artículo T. 

Artículo IV 

Las Altas Partes Contratantes resuelven encomendar al 
Consejo Central Ejecutivo de la Alfa Comisión Interamericana 
la preparación de un anuario. tan defaliado como soa posible. 
de las leyes. decretos y reglamentos aduaneros vigentes en los 
países americanos. Dicbo anuario se redactará en castellano, 
inglês, português y francês. 

Artículo V 

Esta Convención entrará en vigência en cuanfo baya sido 
rrdjfieada por seis Estados signatários. 
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Artículo VI 

Los países americanos que no estén representados en la 
Quinta Conferencia Internacional Americana podrán adhe- 
rirse en cualquier momento a esta Convención. La firma dei 
Protocolo respectivo se efectuará en Santiago de Chile, que¬ 
dando depositados los textos originales de esta Convenci ón 
en los archivos dei Gobierno de la República de Chile. 


Artículo VII 

Las ratificaciones de la Convención serán depositadas en 
ol Ministério de Relaciones Exteriores de la República de 
Chile. 

El Gobierno de la República de Chile notificará por la 
Via diplomática esto depósito a los Gobiernos firmantes; di- 
cha notificación valdrá como cambio de ratificaciones. 

Artículo VIII 

La presente Convención podrá ser denunciada en cualquier 
momento. La denuncia deberá hacerse ante el Gobierno de la 
República de Chile y afectará el Estado que la formule un 
afio después de la fecha de la notificación. 

Artículo IX 

Las diferencias que se susciten entre las Altas Partes 
Contratantes con respecto a la interpretación o ejecución de 
esta Convención se deoidirán por arbitraje. 

En testimonio de lo cual, firman y sellan la presente 
Convención en Santiago de Chile, a los veintiocho dias dei 
mes de Abril dei afio mil novecientos veintitrcs, en castel- 
lano, inglês, português y francês. Esta Convención será depo¬ 
sitada en el Ministério de Relaciones Exteriores de la Repú¬ 
blica de Chile a fin de que se saquen copias certificadas para 
enviarias, por la vía diplomática, a cada uno de los Estados 
signatários. 

(Firmado) por Venezuela: Pedro César Dominici, César 
Zuraeta, José Áustria ; por Panamá: Narciso Garay , José Le - 
fevre; por Estados Unidos de América: Henry P. Fletcher, 
Frank B . Kellogg , Atlee Pomerene , Wülard Saulsbury , Geor - 
ge E. Vincent, Frank C. Partridge, WilUam Eric Fowler , Leo 
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S. Roiue ; por Uruguay: J. Antonio Buero , Justino Jiménez 
de Aréchaga , Eugênio Martincz Thedy; por Ecuador: Rafael 
M. AHzaga, José Rafael Bust amante , Alberto Munoz 
Vernaza; por Chile: Agustin Edwards , Manuel Rivas 
Vicuna , Carlos Alduncúte Solar , Luís Barros Borgono , 
Emilio Bello Codesido, Antonio Euneeus , Alcibiades Rol - 
rtói, Guillermo Subercaseaux, Alejandro dei Rio; por Gua¬ 
temala: Eduardo Poirier, Máximo Soto Hall; por Ni- 
caragua: Carlos Cuadra Pasos, Arturo Elizondo; por Costa 
Rica: Alejandro Alvarado Quirós; por Estados Unidos del 
Brasil: Atranio de Mello Franco , Sylvino Gurgel do ArnaraL 
J. de P. Rodrigues Alves , A. de Ipanema Moreira , Hélio Lobo ; 
por El Salvador: Cecilio Bustamante ; por Colomrtas Gmí- 
lermo Valência , Laureano Gómez, Carlos Uribe Echeverri \ por 
Cuba: ,/osé C. Vidal y Caro , Carlos Garcia Vélez , Aristides 
Agüero , Manuel Márquez Sterling; por Paraguay: Manuel 
Gondra, Higinio Arbo; por República Dominicana: 2 7 w£io M, 
Cestero; por Honduras: Bcnjamin Villaseca Mujica; por Re¬ 
pública Argentina: Manuel Augusto Montes de Oca , Fernan¬ 
do Saguicr , Manuel E. Malbrán; y por Haití: Arturo Rameau. 

CONVENTION 

On publicity of customs documents 

Their Excellencies üie Presidcnts of Venezuela, Panamá, 
UnUod States of America, Uruguay, Ecuador, Chile, Guate¬ 
mala, Nicaragua, Costa Rica, Brazil, Salvador, Colombia, Cuba. 
Paraguay, Dominican Republic, Honduras, Argentine Republic 
and Hayti: 

Being desirous that their respective countries may be 
represented at the Fifth International Conference of American 
States, have sent there to the íollowing Delegates, dully au- 
thoTized to approve the recommendations, resolutions, con- 
ventions and treaties which tliey might deem advantageo l us 
to lhe interests of America. 

Venezuela: Pedro César Dominici, César Zumeta , José 
Áustria; 

Panamá: Narciso Garay , José E. Lefevre; 

United States of America: Hcnry P. Fletcher, Frank B. 
Kellogg , Atlee Pomcrene, Willard Saulsbury , Franck C . Par- 
tridge , George E. Vincent, William Eric Fowler, Leo S. Roive; 

Uruguay: J . Antonio Buero , Justino Jiménez de Aré¬ 
chaga , Eugênio Martinez Thedy; 
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Ecuador: Rafael M. Arizaga, José Rafael Bustamante, Al¬ 
berto Muiioz Vernaza; 

•Chile: Agustin Edicards, Manuel Riras Vicuna, Carlos 
Alclunate Solar , Lu is fíarros Bovgono, Emílio Bello Codesido, 
Antonio Huneeus, Alcibiades Roldán , Guillermo Subercaseaux , 
Alejandro dei Rio; 

Guatemada: Eduardo Poiricr, Máximo Solo Hall; 

Nicaragua: Carlos Cuadra Rasos, Artur o Elizondo; 

Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 

United States of Brazil: Afranio de Mello Franco, Sylvino 
Gurgel do Amaral, J . ete P. Rodrigues Alves , A. de Ipanema 
Moreira, Ilelio Lobo; 

El Salvador: Cecilio Bustamante; 

Colombia: Guillermo Valência., Laureano Gómez, Carlos 
Uribc Echeverri; 

Cuba: José C. Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez, 
Aristides Agüero, Manuel Márquez Sterling; 

Paraguay: Manuel Gondra, Hyginio Arbo; 

Dominican Republic: Túlio M. Cestero; 

Honduras: Benjamin Villaseca Mujica; 

Argentine Republic: Manuel Augusto Montes de Oca, 
Fernando Saguier, Manuel E. Málbrán; 

Hayti: Arthur Rameau. 

Who, aftor havmg presenfed íhoir credentials ar:d tbe 
same baving been found in due and proper fo'rm, bave agreed 
upon the following Convention on Publicity of Gustoms 
Documents: 

The Higb Contracting Parties. considering tbat it is of 
tbe utmost imporlance to give tbe greatest publicity to all 
customs la ws, decrees, and regulations. agree as follows: 

Article I 

The High Contracting Parties agree to communicate to 
each other all tbe laws, decrees and regulations tbat govern 
the importation or tbe exportation of merebandise, as well as 
all laws, decrees ançi regulations referring to vessels entering 
into or sailing frobi their ports. 

Article II 

The Higb Contracting Parties agree to publish in full or 
in an abridged form tbe laws, decrees and regulations men- 
tioned in Art. I, which have been communicated to them by 
several American Countries tbat have ratified this Convention. 
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Article III 

The High Contracting Parties wili communicate to the 
Central Executive Council of the Inter American High Com- 
mission the laws, decrees or regulations to which Art. I 
refers. 


Article IV 

The High Contracting Parties resolve to entrust to' the 
Central Executive Council of the Inter American High Com- 
mission the preparation of a hand-book as detailed as possi- 
ble, of the customs laws, decrees, and regulations enforced 
in the American Cbuntries. This hand-book will be published 
in English, Spanish, Portuguese and French. 

Article V 

This Convention will become effective as soon as it is 
ratified by six Signatory States. 

Article VI 

The American Gonntries not reprcsented at the Fifth 
International Conference of American States may adhere to 
this Convention at any time. The respective prottícol will 
be signed in Santiago, Chile, the original fexts of this Con¬ 
vention being filed in the archives of Government of the 
Hepublic of Chile. 


Article VII 

The ratifications of this Convention will be deposited 
with the Ministry of Foreign Affairs of the Hepublic of 

Chile. 

The Government of the Republic of Chile will notify 
the Signatory States, through diplomai ic channels, of the de- 
po'sit of these ratifications; this notification will be equi- 
valent to an exchange of ratifications. 

Article VIII 

This Convention may be denounced at any time. The 
denunciation must be made to the Government 'of the 
Republic of Chile and will affect the Government making 
such denouncement, one year after the date of notification. 
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Article IX 

Any controversy which may arisc bctween the Iligh 
Contracting Parties with respect to the execution or inter- 
pretation of this Convention, shall he decided by arbitralion. 

Th is Convention is issued in Spanish, English, Portu- 
guese and French, each of which texts is authentic. 

In Witness Whereof, the Delegates sign this Conven- 
tion in English, Spanish, Portuguese and French and affix 
the seal of the Fifth International Conference of American 
States, in the city of Santiago, Chile, on the 3 rd. day of 
May in the year one thousand nine hundred and twenty 
three. 

This Convention shall be filed in the Ministry of Foreign 
Affairs of the Republic of Chile in order that certified copies 
may be made and forwarded through appropriate diplomatic 
channels to each of the Signatory States. 

(Signed) for Venezuela: Pedro César Dominici, César 
Zumeta, José Áustria ; for Panamá: Narciso Garay, J. E. Le- 
fcvre; for the United States of America: Eenry P. Fletcher, 
Frank B. Kellogg 5 Atice Pomcrene, Willard Saulsbury, George 
E. Vincent, Frank C. Partridge, William Eric Fowler , Leo 
S. Roive; for Uruguay: J. Antonio Buero, Justino Jiménez 
dc Aréchaga, Eugênio Martinez Thedy; for EcuadPr: Rafael 
M. Arizaga, José Rafael Bustamante, Alberto Muhoz Vernaza; 
for Chile: Agustin Edwards , Manuel Rivas Vicuna, Carlos Al- 
dunate Solar,Luis Barcos Borgono.Emilio Bello Codesido , An- 
lonio Huneeus, Alcibiaáeç Roldán, Guillermo Subercaseaux , 
Alejandro dei Rio; for Guatemala: Eduardo Poirier, Máximo 
Soto Hall; for Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Artur o Eli - 
zondo; for Costa Rica: Alejandro Alvarado Quivns ; for lhe 
United States of Brazil: Afranio de Mello Franco , Sylvino 
Gurgel do Amaral J. de P. Rodrigues Alves, A . de Ipanema 
Moreira, Helio Lobo; for El Salvador: CeciUo Bustamante; 
for Colombia: Guillermo Valência, Laureano Gómez, Carlos 
Uribe Echeverri; for Cuba: José C. Vidal y Caro , Carlos 
Garcia Vélez, Aristides Agitem, Manuel Márquez Sterling; for 
Paraguay: Manuel Gondra, Higinio Arbo; for the Dominican 
Republic: Túlio M. Cestero; for Honduras: Benjamin Villa- 
seca Mu.jica; for the Argentine Republic: Manuel A. Montes 
de Oca , Fernando Saguier , Manuel E. Malbrán and for 
Hayti : Arthur Rameau . 
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CONVENTION 

Concernant la publicité des documents douaniers 

LL. EE. les Présidents du Vénézuela, de Panamá, des 
ERabs-Unis d’Amérique, de rUruguay, de PEquateur, du Chili, 
cu Guatémala, de Nicaragua, de Gosta Rica, du Brésil, du 
Salvador, de la Golombie, de Cuba, du Paraguay, de la Répu- 
blique Dominicaine, de Honduras, de la République Argen- 
tine et d’Haiti: 

Désirant que leurs pays rcspectiís iussent représentés à 
la Ginquièmo Conférence Internationale Américaine, ont en- 
voyé, düment autorisés, pour approuver les Recommandations, 
Résolutions, Gonventions et Traités qunls jugeraient utiles 
aux intérôts de PAmérique, MM. les Délégués donf les noms 
suivent: 

Vénézuola: Pedro César Dominici , César Zumeta, José 
Áustria; 

Panamá: Narciso Garay, José E. Lefevre; 

Etats-Unis d’Amerique: Henri P. Fletcher, Frank B . 
Kellogg, A tlse Pomerene, Willard Saulbury, George E. V in¬ 
ce nt, Frank C. Partridge , William Eric Foioler, Leo S. Roiue ; 

Uruguay: J. Antonio Buero , Justino Jiménez de Aré- 
chaga, Eugênio Martinez Thédy; 

rôquateur: Rafael M. Arizaga , José Rafael Bustamante , 
Alberto Munoz Vernaza; 

Chili: Agustin Edwards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos Al- 
dunate Solar , Luis Barros Borgono , Emílio Bello Codesido, 
Antonio Huneeus, Alcibiades Roldán , Guillcrmo Subercaseaux , 
Alejandro dei Rio; 

Guatémala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Hall; 

Nicaragna: Carlos Cuadra Pasos , Anturo Elizondo; 

Costa-Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 

Kínís-Unis du Brésil: Afranio de Mello Franco , Sylvino 
Gurgel do Amaral , J. de P. Rodriguez Alves , A. de Ipanema 
Moreira , Hélio T^obo: 

Le Salvador: Cecilio Bustamante; 

Golombie: Guillermo Valência , Tmureano Gómez , Carlos 
Uribe Echeverri : 

Cuba: José C. Vidal y Caro , Carlos Garcia Vêlez, Aristides 
Aguero , Manuel Márquez Sterling; 

Paraguay: Manuel Gondra , Higinio Arbo; 

République Dominicaine : Tulio M. Cestero ; 
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Honduras: Benjamín Villaseca Mujica; 

République Argentine: Manuel Augusto Montes de Oca , 
Fernando Saguier, Manuel E. Malbrán; et 

Haiti: Arthur Rameau. 

Lesquels, après avoir communiqué leurs pleins pouvoirs 
h la Conférence, qui les a trouvés en bonne et due forme, 
sont convenus des dispositions suivantes au sujet de la Pu¬ 
blicite des Documents Douaniers. 

Les Hautes Parties Gontractantes, considérant qu'il est 
die toute première importance de donner une plus grande pu¬ 
blicite a toutes les lois, décrets et règlements douaniers, dé- 
cident ce qui suit: 


Article I 

Les Hautes Parties Contracfantes s’engagent à se com- 
muniquer ráciproquement toutes les lois, décrets, règlements 
qui régissent Pentrée ou la sortie des marchandises, de même 
que toutes les lois, décrets ou règlements, relatifs à Pentrée 
ou à la sortie des navires de leurs ports respectifs. 

Article II 

Les Hautes Parties Gontractantes s’engagent à publier, 
“in extenso” ou en résumé, les lois, décrets ou règlements 
mentionnés a Particle I, et qui leur seront communiqués par 
les divers pays américains qui auront ratifié cette Gonven- 
tion. 


Article III 

Les Hautes Parties Gontractantes communiqueront au 
Conseil Gentral Exécutif de la Haute Commission Interamé- 
ricaine les lois, décrets ou règlements auxquels se réfère 
1’article I. 


Article IV 

Les Hautes Parties Gontractantes decident de charger le 
Gonseil Gentral Exécutif de la Haute Commission Interamé- 
ricaine de la préparation d’un Annuaire, aussi détaillé que 
possible, des lois, décrets ou règlements douaniers en vi- 
gueur dans les pays américains. Cet Annuaire sera rédigé 
en espagnol, anglais, portugais et français. 
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Article V 

Cette Gonvention entrera en vigueur aussitôt qiFelle aura 
cté ratifiée par six États Signataires. 


Article VI 

Les Pays Américains qui ne se sont pas fait représenter 
* à la Ginquième Gonférence Internationale Américaine pour- 
ront adhérer à n’importe quel moment ii cette Gonvention. 
La signature du Protocole respectif se fera à Santiago du 
Chili, les textes originaux de cette Gonvention restant dé- 
posés dans les archives du Gouvernement de la République du 
Chili. 


Article VII 

Les ratificai ions de cette Gonvention seront déposés au 
Ministère des Affaires Etrangères de la Rébublique du Chili. 

Le Gouvernement de la République du Chili notifiera ce 
dépôt par la voiç diplomatique aux Gouvernements Signatai¬ 
res; cette notiíication tiendra liou d’échange de ratifications. 

Article VIII 

La présente Gonvention pourra être dénoncée à iF importe 
quel moment. La dénonciation sera adressée au Gouverne¬ 
ment de la République du Chili et aura son plein effet, pour 
1‘Etat qui Faura faite, à Texpiration d*une année, comptée 
à partir de la date de réception de la communication respe- 
ctive. 


Article JX 

Les différends qui pourraient se produire entre les Hau- 
tes Parties Gontractantes, en ce qui concerne FinLerprétation 
ou Fexécution de cette Gonvention, se décideront par arbi- 
trage. 

Cette Gonvention est rédigée en espagnol, anglais, portu- 
gais et français et tous les textes seront considérés comine 
authentiques. 

En foi de quoi, les Délégués Plénipofentiaires souscri- 
vent la présente Convention et y apposent le sceau de la 
Ginquième Gonférence Internationale Américaine, à Santiago 
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du Chili, le trois Mai mil neuf cent vingt trois, en espagnol, 
en anglaís, en portugais et en français. Cette Convention est 
déposée au Ministère des Affaires EHrangèros de la Républiquo 
du Chili, afin quil en soit fait des copies authentiques, qui 
scront envoyées par la diplomatique à chaeun des ÉLats 
Signataires. 

(Signé) : pour le Venezuela : Pedro Cesar Dominici, C. 
Zumela, José Áustria; pour Panamá: Narciso Garay, J. E. 
le ferre; pour les états-í/nis d’Amerique: Uenvy P. Flet- 
chcr, Frank ü. Kellogg, Atlee Pomerene, Willard Saulsbury, 
George E. Vincent, Frank B. Kellogg, Allee Pomerene, Wil- 
liam Eric Fowler, L. S. Rowe; pour TUruguay: J. A. Buero, 
Juslino Jimenez de Aréchaga, Eugênio Martinez Thédy; pour 
1’ équateur : Rafael M. Arizaga, José Rafael Bustamante, A. 
Munoz Vernaza; pour le Chili : Agustin Edwards, Manuel Ei¬ 
vas Vicuna, Carlos Aldunate S., L. Barros B., Emilio Bello C., 
Antonio Uuneeus, Alcibiades Roldán, Guillcrmo Subcrcaseaux, 
Alejandro dei Rio; pour le Guatemala: Eduardo Poirier, 
Máximo Solo Hall; pour lc Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, 
Ar luro Elizondo; pour Costa-Uica: Alejandro Alvarado Qui - 
rós; pour les états Unis du Brésil: Afranio de Mello Franco, 
S. Gurgel do Amaral, J. de P. Rodrigues Alves. A. de Ipa¬ 
nema Moreira, Ilelio Lobo; pour lc Salvador: Cecilio Busta¬ 
mante; pour la Golombie: Guillcrmo Valência, Laureano Gó- 
mez, Carlos Uribe Echcverri; pour Cuba: J. C. Vidal Caro, 
Carlos Garcia Vélez, A. de Aguero, M. Mnrquez Stcrling; pour 
lo Paraguay: M. Gandra, Higinio Arbo; pour la Republique 
Dominiuaine: Tulio M. Cestcro; pour lc Honduras: Benjamin 
Villaseca M.; pour la Republique Argentine: d/. A. Montes 
de Oca, Fernando Saguier, Manuel E. Malbran; pour Haiti: 
Arthur Ramcau. 


TRATADO 

Para evitar ou prevenir conflictos entre os Estados Americanos 

Os Governos representados na Quinta Conferencia Inter¬ 
nacional Americana, desejando fortalecer cada vez mais os 
princípios de justiça e de respeito mutuo, nos quaes se inspira 
a política que manteem nas suas relações reciprocas, o avivar 
nos seus povos sentimentos de concordia e de leal amizade, 
que contribuam para consolidar as ditas relações. 
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Confirmam o seu mais sincero desejo de manter-se em 
paz immutavel, não só entre si, senão também com todas as 
outras nações do mundo; 

Gondemnam a paz armada, que exagera as forças milita¬ 
res e navaes além das necessidades da segurança interna e da 
soberania e independencia dos Estados; e, 

Com o firme proposito de promover todos os meios que 
evitem ou previnam os conflictos que eventualmente possam 
surgir entre elles, conveem no presente Tratado, ajustado e 
concluído pelos Srs. Delegados Plenipotenciários* cujos plenos 
poderes foram achados cm bôa e devida forma pela Confe¬ 
rencia, a saber: 

Venezuela: César Zumeta, José Áustria. 

Panamá: José E. Lefevre. 

Estados Unidos da America do Norte: Henry P. Fletcher , 
Frank B. Kellogg , Alice Pomerene, Williard Saulsbury, George 
E. Vincenl, Frank C. Partridge , William Eric Fowler , Leo S. 
Rowe. 

Uruguay: Eugênio Martíncz Thédy. 

Equador: José Rafael Bustamante. 

Chile: Manoel Rivas Vicuna t Carlos Aldunate Solar , Luiz 
Barros Borgono, Emílio Bello Codesido 9 Antonio Huneeus, Al - 
cibíades Roldán, Guillermo Subercaseaux, Alexandro dcl Rio. 

Guatemala: Eduardo Poirier, Máximo Soto Hall. 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, Arturo Elizondo. 

Estados Unidos do Brasil: Afranio de Mello Franco , Syl- 
vino Gurgel do Amaral , Helio Lobo. 

Colombia: Guillermo Valência. 

Cuba: José C. Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez f Aristi - 
des Agüero , Manoel Márquez Sterling. 

Paraguay: Manoel Gondra. 

Republica Dominicana: Tulio M. Ceslero. 

Honduras: Benjamin Villaseca Mujica. 

Argentina: Manoel E. Malbrán. 

Haiti — Arthur Ramcau. 

Artigo I 

Toda questão que, por qualquer causa, se suscitar entre 
duas ou mais das Altas Partes Contractantcs, e que não tiver 
podido ser resolvida pela via diplomática nem sübmettida a 
arbitramento em virtude de Tratados existentes, será sujeita 
a investigação e relatorio de uma Commissão constituída pela 
maneira estabelecida pelo art. IV. As Altas Partes Contra- 
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dantes se obrigam, em caso de conílicto, a uão emprehender 
mobilisações, concentrações de tropa sobre a lronteira da 
outra parte, nem executar acto algum hostil nem preparató¬ 
rio de hostilidades, desde que se promova a convocação de 
Commissão Investigadora, até depois de apresentado o rela¬ 
tório da mesma ou de decorrido o prazo a que se refere o ar¬ 
tigo VII. Esta estipulação não abroga nem restringe os com¬ 
promissos estabelecidos nos Convénios de Arbitramento, que 
existam entre duas ou mais das Altas Partes Contraclantes, 
nem as obrigações que delles de derivam. 

Fica entendido que, nos conflictos que surjam entre .Na¬ 
ções que não teem Tratados Geraes de Arbitramento, não ca¬ 
berá a investigação em queslões que affectem preceitos con- 
slitucionaes, nem em questões já resolvidas por Tratados de 
outra natureza. 

Artigo II 

As questões a que se refere o art. I serão entregues a 
Commissão Investigadora, quando as negociações ou processos 
diplomáticos para as solucionar ou submetter a arbitramento 
se tenham mallogrado, ou nos casos em que circumslancias do 
lacto tornem impossível negociação alguma ou seja immi- 
nente um conílicto armado entre as partes. Qualquer dos 
dois Governos directamente interessados na investiga¬ 
ção dos factos que derem origem á questão, poderá promover 
a convocação da Commissão Investigadora, para cujo objeclo 
será sufficiente communicar officialmente essa decisão a outra 
parte e a uma das Commissões Permanentes creadas no ar- 
ligo III. 

Artigo III 

Constituir-se-ão duas commissões com séde em Washin¬ 
gton (E. U. da America do Norte) e em Montevideo (Uui- 
guay) e que serão chamadas Permanentes. Ficarão consti¬ 
tuídas pelos Ires Agentes Diplomáticos Americanos de mais 
antiguidade entre os acreditados nas ditas capitaes e se orga¬ 
nizarão quando chamadas pelas Chancellarias daquelles Esta¬ 
dos, designando seus respectivos Presidentes. As suas íuneçoes 
se limitarão a receber das partes interessadas o pedido de con¬ 
vocarão da Commissão Investigadora e a participal-o ímme- 
diatamente á outra parte. O Governo, que pedir a dita convo¬ 
cação, nomeará no mesmo aclo as pessoas que, por seu lado, 
completarão a Commissão Investigadora e o da parle con¬ 
trária fará, egualmente, a designação dos membros que lhe co- 



— 81 ~ 


ANNEXO C 


responderem, logo que receber a notificação. A parte que pro¬ 
mover o procedimento que este Tratado estabelece poderá di- 
rigir-se, ao íazel-o, á Commissão Permanente, que julgar 
mais efficaz, para uma rapicla constituição da Commissão 
Investigadora. Recebido o pedido de convocação e feitas as 
notificações, ficará ipso fado suspensa a questão ou a con¬ 
trovérsia grave que as partes vinham sustentando sem chegar a 
accôrdo. 


Artigo IV 

A Commissão Investigadora compor-se-lia de cinco mem¬ 
bros, todos nacionaes de Estados Americanos, e designados na 
fórma seguinte: Cada Governo indicará no momento da con¬ 
vocação dois delles, dos quaes só um poderá ser da sua pró¬ 
pria nacionalidade. O quinto será eleito de commum accôrdo 
pelos já designados e desempenhará as íuncções de Presidente; 
essa eleição, porém, não poderá recahir em cidadão algum 
das nacionalidades já representadas na Commissão. Qualquer 
dos dois Governos poderá, e por motivos que se reservará 
para si proprio, não dar a sua acceitação ao membro eleito, e, 
nesse caso, o substituto será designado dentro dos trinta dias 
seguintes á notificação desla recusa, de commum accôrdo en¬ 
tre as partes, e, não havendo esse accôrdo, a designação se 
fará pelo Presidente de uma Republica Americana não in¬ 
teressada no conflicto, e que será eleito por sorteio pelos com- 
missionados já nomeados de uma lista de nunca mais de 
seis Chefes de Estado Americano, formada da maneira se¬ 
guinte: Cada Governo que fôr parte na questão, ou, se os Go¬ 
vernos directamente interessados nella forem mais de dois, 
o Governo ou os Governos de um e outro lado da contro¬ 
vérsia designarão tres Presidentes de Nações Americanas, que 
mantenham as mesmas relações amistosas com Iodas as parles 
cm conflicto. Quando houver mais de dois Governos directa¬ 
mente interessados em uma controvérsia, e os interesses de 
dois ou mais delles estejam identificados, o Governo ou os 
Governos, que estiverem de cada lado da questão, poderão 
augmentar o numero dos seus commissionados, lanto quanto 
fôr indispensável, afim de que ambas as partes na contro¬ 
vérsia tenham sempre representação igual na Commissão. 

Constituída assim a Commissão na capital-séde da Com¬ 
missão Permanente que fez a convocação, participará aos Go¬ 
vernos respectivos a data da sua insíallação c poderá deter¬ 
minar logo o logar ou os logares nos quaes deverá funccio- 
Annexo C — 6 
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nar, tomando em consideração as maiores facilidades de in¬ 
vestigação . 

A Commissão Investigadora estabelecerá por si meáma 
as regras de seu procedimento. A este respeito recommenda- 
se a incorporação a essas normas processuaes das disposições 
consignadas nos arts. 9, 10, 11, 12 e 13 da Convenção sub- 
scripta em Washington em fevereiro de 1923, entre o Governo 
dos Estados Unidos da America do Norte e os Governos das 
Republicas de Guatemala, Salvador, Honduras, Nicaragua e 
Costa-Rica, os quaes vão transcriptos no Appendice a este Con¬ 
vênio . 

As suas decisões e o relatorio final serão accordados pela 
maioria dos seus membros. 

Cada parte responderá pelos seus proprios gastos e por 
uma parte egual nos gastos geraes da Commissão. 

Artigo V 

As partes na controvérsia fornecerão os antecedentes e as 
informações necessárias para a investigação. A Commissão 
deverá apresentar o seu relatorio antes de um anno, a contar 
da data da sua installação. Se não se tiver podido completar 
a investigação nem redigir o relatorio dentro do prazo fixado, 
poderá o prazo estabelecido ser ampliado por seis mezes mais 
sempre que a este respeito estiverem de aceôrdo as partes em 
controvérsia. 


Artigo VI 

As resoluçções da Commissão serão consideradas como 
relatórios sobre as questões que constituirem objecto da in¬ 
vestigação, mas não terão o valor ou a força de sentenças ju- 
diciaes ou arbitraes. 


Artigo VII 

Transmittindo o relatorio da Commissão aos Governos em 
conflicto, disporão estes de um termo de seis mezes para pro¬ 
curar novamente a solução da difficuldade em face das con¬ 
clusões do referido relatorio; e, se, durante esse novo prazo, 
não puderem ainda chegar a uma solução amistosa, as partes 
em controvérsia recuperarão toda a sua liberdade de acção 
para proceder como acreditarem conveniente para os seus in^ 
teresses no assumpto que foi matéria da investigação. 



- 83 - 


ANNEXO C 


Artigo VIII 

O presente Tratado não abroga convênios analogos exis¬ 
tentes ou que possam vir a existir entre duas ou mais das 
Altas Partes Contractantes, nem deroga parcialmente nenhuma 
das suas clausulas, ainda que contenham circumstancias ou 
condições particulares que diffiram das aqui estipuladas. 

Artigo IX 

O presente Tratado será ratificado pelas Altas Partes 
Contractantes, segundo os respectivos preceitos constitucio- 
naes, e os instrumentos de ratificação serão depositados no 
Ministério das Relações Exteriores da Republica do Chile, 
que os communicará pela via diplomática aos demais Governos 
signatários; e entrará em vigor entre as Partes Contractantes 
á medida que estas o forem ratificando. 

Este Tratado vigorará indefinidamente: pode ser denun¬ 
ciado e os seus effeitos, no que se refere ao denunciante, ces¬ 
sarão um anno depois da notificação da denuncia, ficando o 
pacto subsistente para os demais signatários. 

A denuncia será dirigida ao Governo do Chile, o qual a 
transmittirá aos demais Governos signatários para os devidos 
effeitos. 

Artigo X 

Poderão adherir ao presente Tratado os Estado Ameri¬ 
canos que não tiverem tido representação nesta Quinta Con¬ 
ferencia, enviando o instrumento official, no qual se consigne 
esta adhesão, ao Ministério das Relações Exteriores da Repu- 
blioa do Chile, o qual o notificará ás outras Partes Contra¬ 
ctantes. 


APPENDIGE 

Artigo I 

Os Governos signatários outorgam a todas as Commis- 
sões que se constituírem a faculdade de citar e juramentar as 
testemunhas e receber provas e testemunhos. 

Artigo II 

Durante a investigação serão ouvidas as Partes e po¬ 
derão estas ser representadas por um ou mais agentes e 
advogados. 
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Artigo III 

Todos os membros da Commissão prometterão, perante 
a mais alta autoridade judicial do logar onde fôr installada, o 
íiel e leal desempenho do seu commettido. 

Artigo IV 

A investigação se realizará contradictoriamente. 

Conseguintemente, a Commissão notificará a cada Parte 
as allegações que a outra apresentar e fixará termos para re¬ 
ceber provas. 

Uma vez notificadas as Partes, a Commissão procederá á 
investigação, ainda que não compareçam. 

Artigo V 

u Desde o momento em que ficar organisada a Commissão 
Investigadora, poderá esta fixar a situação na qual devem 
permanecer as Partes que manteem a controvérsia, a pe¬ 
dido de qualquer delias, afim de não aggravar o mal e para 
que a situação se conserve no* mesmo estado até que a Com¬ 
missão apresente o seu relatorio. 

Em fé do que, firmam e sellam com o sello da Quinta Con¬ 
ferencia Internacional Americana o presente Tratado em San¬ 
tiago do Chile, aos tres dias do mez de Maio do anno de mil 
novecentos e vinte e tres, em hespanhol, inglez, poi tuguez c 
france?. Este Tratado será depositado no Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica do Chile afim de que se tirem 
copias legalisadas para as remetter pela via diplomática a 
cada um dos Estados signatários. 

(Assignados) — Por Venezuela: C. Zumeta, José Áus¬ 
tria; por Panamá: J. E. Lefevre; pelos Estados Unidos da 
America do Aorte: Ecnru P. Flcicher , Frank B. Kellogg , 
Allec Pomerene, Williard Saulsbury, George E. Vincenl, Frank 
C. Partridge, TVilliam Eric Fowler , L. S. Rowe; pelo Uru-* 
ciuay: Eugênio Marünez Thédy , com resalvas no que estabe¬ 
lece o Artigo I o (primeiro) ao excluir da investigação as 
questões que affectam preceitos constitucionaes; pelo Equa¬ 
dor: José Rafael Bustamante; pelo Chile: Manoel Rivas Vi - 
cuna 9 Carlos Aldunate S., L. Barros BEmílio Bello C., An - 
tonio Huneeus , Alcibiades Roldán . GuiUermo Subercaseaux , 
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Ale janeiro dei Rio ; por Guatemala: Eduardo Poirier , Má¬ 
ximo Sotc Hall; por Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, Arturo 
Elizondo; pelos Estados Unidos do Brazil: Afranio de Mello 
Franco , S. Gurgel do Amaral , Hélio Lobo; por Colombia: Guil - 
ler mo Valência; por Cuba: J. C. Vidal y Caro, Carlos Garcia 
Vélez, A. de Agüero , M. Márquez Sterling ; por Paraguay: M. 
Gandra; pela Republica Dominicana: Tulio M. Cestero; por 
Honduras : Benjamin Villaseca M.; pela Republica Argen¬ 
tina: Manuel E. Malbrán; por Haiti: Arthur Rameau. 


TRATADO 

Para evitar e prevenir conflictos entre los Estados 
Americanos. 

Los Gobiernos represeníados en la Quinta Conferencia 
Internacional de los Estados Americanos., deseando fortalecer 
cada vez más los princípios de justicia y de respeto mutuo, 
en que inspiran la política que observan en sus relaciones re¬ 
ciprocas y avivar en sus pueblos sentimientos de concordia y 
de leal amistad, que contribuyan a consolidar dichas relacio¬ 
nes. 

Confirman su más sincero anhelo de mantenerse en paz 
immutable, no sólo entre si, sino también con todas las otras 
naciones de la ti erra; 

Condenan la paz armada, que exagera las fuerzas mili¬ 
tares y navales más allá de las necesidades de la seguridad 
interior y de la soberania y indepenclencia de los Estados; y, 

Con el propósito decidido de promover todos los médios 
que eviten o prevengan los conflictos que, eventualmente, 
puedan ocurrir entre ellos, convienen en el presente Tra¬ 
tado. ajustado, y concluído por los senores Delegados Pleni¬ 
potenciários, cuyos Plenos Poderes fuoron hallados en buena 
y debida forma por la Conferencia, a saber:. 

Venezuela: César Zumeta , José Áustria. 

Panamá: José Lcfcvre. 

Estados .Unidos da America: Henry P. Fletcher, Frank 
fí. Kellogg, Alice Pomerene, Willard Saulsbury, George E> 
Vincent, Frank C. Partridgc , William Eric Fowler, Leo S. 
Rowe . 

Uruguay: Eugênio Martínez Thédy. 

Ecuador: José Rafael Bustamtanfe. 
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Chile: Manoel Rivas Vicuna, Carlos Aldunate Solar, Luiz 
Barros Borgono . Emílio Bello Codesido , Antonio Buneeus, 
Alcebíades Rpldjín, Guilhermo Subercaseaux, Alejandro dei 
Rio. 

Guatemala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Hall. 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, Arturo Elizondo. 

Estados Unidos dei \3rasil : Afranio de Mello Franco , 
Sylvino Gurgel do Amaral, Hclio Lobo. 

Colombia: Guillermo Valência. 

Cuba: José C. Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez , Am- 
tides Agüero, Manoel Márqucs Sterling. 

Paraguay : Manoel Gondra . 

Republica Dominicana: Túlio M. Cestero. 

Honduras: Benjamán Villaseca Mujica. 

Angentina: Manuel E. Malbrán. 

Haiti: Arturo Rameau. 

Artículo I 

Toda cuestión que por cualquiera causa, so suscitare 
entre dos o más de las Altas Partes Contratantes, y que no 
liubiera podido ser resuelta por la via diplomática, ni lleva- 
da a arbitraje en virtud de Tratados existentes, será some- 
tida a la investigación o informe de una Comisión consti- 
tuida dei modo que establece el artículo IV. Las Altas Partes 
Contratantes se obligan, en caso de conflicto, a no iniciar 
movilizaciones, concentraciones de tropa sobre la frontera 
de la otra parte, ni ejecutar ningún acto hostil ni prepara¬ 
tório de hostilidades, desde que se promueva la convocatoria 
de la Comisión Investigadora, hasta después 'de producido 
el informe de la misma, o de transcorrido el plazo a que se 
refiera el articulo VII. 

Esta estipulación, no abroga ni restringe los 'Compro- 
rnisos establecidos en los Convénios de Arbitraje, que existan 
entre dos o más de las Altas Partes Contratantes, ni las obli- 
gaciones que de ellos derivan. 

Es entendido que en los conflictos que surjan entre Na- 
ciones que no tienen Tratados generales de Arbitraje, no 
procederá la investigación en cuestiones que afecten prescri- 
pciones constitucionales, ni en cuestiones ya resueltas por 
Tratados de otra naturaleza 

Artículo II 

Las cuestiones a que se refiere el artículo I serán de¬ 
feridas a la Comisión de Investigación, cuando las negocia- 
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ciones ó procedimientos diplomáticos, para solucionarias ó 
para someterlas a arbitraje, hayan íracasado, ó en los casos 
en que circunstancias de hecbo hagan imjposible negociación 
alguna y sea inminente un conflicto armado entre las partes. 
Gualquiera de los dos Gobiernos directamente interesados en 
la investigación de los hechos que originaren la cuestión, po- 
drá promover la convocatoria de la Comisión Investigadora, 
para cuyo efecto bastará comunicar oficialmen^e esta deci- 
sión a la otra parte y a una de las Comisiones Permanentes 
creadas en el artículo III. 

Artículo III 

Se constituirán dos Comisiones con sede en ‘Washington 
(Estados Unidos de America) y en Montevideo (Uruguay), y 
que serán llamadas Permanentes. Estarán formadas por los 
tjres Agentes Diplomáticos Americanos >de más antiguedad 
entre los acreditados en dichas capitales, y al llamado de las 
Cancillerias de aquellos Estados se organizarán, designando 
sus respectivos Presidentes. Sus funciones se limitarán a reci- 
bir de las partes interesadas el pedido de convocatoria de la 
Comisión Investigadora, y a notificado ininediatamente a la 
otra parte. El Gobierno que* solicite el llamado designará en 
el mismo acto a las personas que, por su lado, integrarán la 
Comisión Investigadora, y el de la parte adversa liará, igual- 
mente, la designación 'de los miembros que* le corresponda, 
tan pronto como reciba la notificación. 

La parte que promueva el procedimiento que este Tra¬ 
tado establece, podrá dirigirse, al hacerlo, a la Comisión Per¬ 
manente que juzgue más eficaz para una rápida constitución 
de la Corr.iisión Investigadora. Recibido el pedido de convoca¬ 
toria y hechas las notificacion es, quedará ipso facto suspen¬ 
dida la cuestión ó la controvérsia grave que las partes venían 
sustentando sin llegar a avenimiento. 

Artículo IV 

La Comisión de Investigación se compondrá de cinco 
miembros, todos nacionales de Estados Americanos, y designa¬ 
dos en la siguiente forma: Cada Gobierno sêfialará, en el mo¬ 
mento de la convocatoria, a dos de ellos, de los cuales uno 
solo podrá ser de su propia nacionalidad. El quinto será 
elegido de convún acuerdo por los ya designados, y d'esempe- 
fíará las funcciones de Presidente; pero esta elección no podrá 
recaer en ciudadano alguno de las nacionalidades ya repre¬ 
sentadas en la Comisión. Cualquiera de los dos Gobiernos 
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podrá, y por motivos que se reserve, ‘no dar su aceptaeión al 
rnieir.ibro electo, y en tal caso, el reemplazante será designado 
dentro de los treinta dias siguientes a la notificación de esta 
recusación, de coniún acuerdo entre las partes, y en defecto de 
este acuerdo, la designación se liará por el Presidente de una 
República Americana no interesada en el conflicto, y que será 
elegido por sorteo por los comisionados ya nombrados, de una 
lista de no más de seis Jefes de Estado Americanos, formada 
como sigue: Cada Gobierno, que sea parte en la cuestión, ô 
si los Gobiernos directamente interesados en. ella son más de 
dos, el Gobierno ó los Gobiernos de uno y otro lado de la 
controvérsia, designarán ires Presidentes de Naciones Ame¬ 
ricanas, que mantengan las mismas amistosas relaciones con 
todas las partes en conflicto. 

Guando liaya más de dos Gobiernos directamente intere¬ 
sados en una controvérsia, y los intereses de dos ó más de 
ellos estén identificados, el Gobierno ó Gobiernos que‘estén 
de cada lado de la cuestión podrán aumentar el número de 
sus comisionados, tanto cuanto sea indispensablc, a fin de 
que ámbos lados en la controvérsia tengan siempre igual re- 
presentación en la Comisión. 

Constituída así la Comisión en la capital asiento de la 
Permanente que bizo la convocatoria. participará a los Go¬ 
biernos respectivos la fecha de su instalación, y podrá deter¬ 
minar luego el lugar ó los lugares en. que deba funcionar, to¬ 
mando en cuenta las mayores facilidades de investi gación. 

La Comisión Investigadora estabelecerá por si misma las 
regias de su procedimiento. En este respecto se reeomienda 
la incorporación a diebas normas procesales de las disposiciones 
consignadas en los artículos 9. 10, 11. 12 y 13 de la Conven- 
ción suscripta en Washington en febrero de 1923, entre el 
Gobierno de lo-s Estados Unidos de America y los Gobiernos 
de las Repúblicas de Guatemala, El Salvador, Honduras, Ni- 
caragua y Costa Rica, y que se transcriben en el Apêndice que 
sigue a este Convênio. 

Sus decisiones e informe final serán acordados por la 
mayoría de sus miembros. 

Cada parte suportará sus proprios gastos y una parte 
igual en los gastos general es de la Comisión. 

Artículo Y 

Las partes en la controvérsia suministrarán los antece¬ 
dentes e informaciones necesarias para la investigación. La 
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Comisión deberá presentar su informe antes de un ano, a 
contar desde la fecha de su instalación. Si no bubiese podido 
eompletarse la investigación ni redactarse el informe dentro 
dei término fijado, podrá ampliarse por seis meses más el 
plazo establecido, siempre que estuvieren de acuerdo a este 
respecto las partes en controvérsia. 

Artículo VI 

Las resoluciones de la Comisión se eonsiderarán como 
informes sobre las cuestiones que fueren objecto de la in¬ 
vestigación, pero no tendrán el valor o fuerza de sentencias 
jndiciales o arbitrales. 


Artículo VII 

Transmitido el informe de la Comisión a los Gobiernos 
en conflicto, estos (iispondrán de un término de* seis meses 
para procurar niievamente el arreglo de la difficuldad en 
vista de las conclusiones rlel mencionado informe; y si du¬ 
rante este nuevo plazo no pudieran todavia llegar a una so- 
lución amistosa, las partes en controvérsia reouperarán toda 
su libert,ad de acción para proceder como crean conveniente 
a sus intereses en el asunto que fué matéria de la investiga¬ 
ción. 


Artículo VIII 

El presente Tratado no abroga convênios análogos que 
existan o- puedan existir entre dos o más de las Altas Partes 
Contratantes, ni deroga parcialmente ninguna de sus cláusu¬ 
las, aunque contengan circunstâncias o condiciones particula¬ 
res que difieran de las aqui estipuladas. 

Artículo IX 

El presente Tratado será ratificado por las Altas Partes 
Contratantes, prévios los respectivos procedimientos consf.i- 
tucionales, y los instrumentos d'e ratificación depositados en 
ei Ministério de Relaciones Exteriores de la República de 
Chile, que los comunicará, por la via diplomática a los deirás 
Gobiernos signatários; y entrará en vigor entre las Partes 
Contratantes a medida que vayan ratificándolo. 

Este Tratado regirá indefinidamente; puede ser denun¬ 
ciado y sus efectos, en cuanto al denunciante, cesarán un afio 


después de la notificaeión de la denuncia, quedando el pacto 
subsistente : para los demás signatários. 

La denuncia será dirigida al Gobierno de Chile, quien 
la transmitirá a los demás Gotbiernos signatários para los 
efectos consiguientes. 


Artículo X 

Podrán adherir al presente Tratado los Estados Ameri¬ 
canos que no hayan tenido represent,ación en esta Quinta 
Conferencia, enviando el instrumento oficial en que se con¬ 
signe esta adhesión al Ministério de Relaciones Exteriores 
de la República de Chile, quien lo notificará a las otras Par¬ 
tes Contratantes. 


APENDICB 

Artículo I 

Los Gobíernos signatários otorgan a todas las Comisiones, 
que lleguen a constituirse, la facultad de citar y juramentar 
testigos y de recibir pruebas y testimonios. 

Articule II 

Durante la investigación serán oídas las Partes, y podrán 
ser representadas por uno o más agentes y abogados. 

Artículo III 

Todos los miembros de la Comisión jurarán ante la más 
alta autoridad judicial dei lugar en donde aquélla se instale, 
el fiel y leal desempeno de su cometido. 

Artículo IV 

La investigación se llevará a cabo contradictor iamente. 
En consequência, la Comisión notificará a cada Parte ias ex- 
posiciones que la otra presente y fijará términos para recibir 
pruebas. 

Una vez notificadas las Partes, la Comisión procederá a 
la investigación, no obstante que ellas no comparezcan, 
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Artículo V 

Desde el momento en que quede organizada la Comisión 
de Investigación, podrá esta fijar la situación en que de- 
ban permanecer las Partes que sostiienen la controvérsia, a 
solicitud de cualquiera de ellas, a fin de no agravar el mal 
y de que las cosas se conserven en el mismo estado mientras 
la Comisión iinda su informe. 

En testimonio de lo cual, firman íy sellan con el sello 
de la Quinta Conferencia Internacional Americana el presente 
Tratado en Santiago de Chile, a los tres dias dei mes de Mayo 
dei aíio m'il novecientos veiniitres, en castellano, inglês, por¬ 
tuguês y francês. Este Tratado será depositado en el Minis¬ 
tério de Relaciones Exteriores de la República de Chile a fin 
de que se saquen copias certificadas para enviarias, por la 
via diplomática, a cada uno de los Estados Signatários. 

(Firmado) Por Venezuela: C. Zumeta, José Áustria; por 
Panamá: J. E. Lefèvre; por los Estados'Unidos de America: 
Henry P. Fletcher , Frank B. Kellogr y, Atlee Pomerene, Wil - 
lard Saulsbury, George E. Vincent , Frank C. Partridge, Wil- 
liam Eric Foioler , L. S. Rowe; por Uruguay: Eugênio Mar - 
tinez Thédy, con salvedades en cuanto a lo que establece el 
artículo I o (primero) al excluir de la investigación las cues- 
tiones que afecten prescripciones constitucionales; por el 
Ecuador: José Rafael Bustamante; por Chile: Manoel Rivas 
Vicuna, Carlos Aldunatc S . 9 L. Barros B., Emiilio Bello C.. An - 
tonio Runeeus , Alcibíades Roldán , Guillermo Subercaseaux , 
Alejandro dei Rio; por Guatemala: Eduardo Poirier, Máxi¬ 
mo Soto Hall; por Nicaragua : Carlos Cuadra Pasos, Arturo 
Elizondo; por los Estados Unidos del Brasil: Afranio de Mello 
Franco , S. Gurgel do Amaral , Hélio Lobo; por Colombia: Gui¬ 
llermo Valência; por Cuba: J. C. Vidal y Caro , Carlos Gar¬ 
cia Vélez, A . de Agüero , M\. Mdrquez Sterling; por Paraguay: 
M. Gondra; por la República Dominicana: Tulio M. Cestero; 
por Honduras: Benjamin Villaseca M.; por la República Ar¬ 
gentina: Manoel E. Malbrán; por Haiti: Arthur Rameau . 
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TREATY 

to avoid or prevent conflicts between the American States 

The Governments represented at the Fifth International 
Conference of American States, desiring to strengthen pro- 
gressively the principies of justice and of mutual respect 
which inspire the policy observed by them in their reci¬ 
procai relations, and to quicken in their peoples sentiments 
ef concord and of loyal friendship which may contribute 
tcward the consolidation of such relations, 

Gonfirm their most sincere desire to maintain an im- 
mutable peace, not only between themselves but also with 
all the other nations of the earth; 

Condemn armed peace which increases military and naval 
forces beyond the necessities of domestic security and the 
sovereighty and independence of States, and, 

With the firm purpose of taking all measures which 
will avoid or prevent the conflicts which may eventually 
occur between them, AGREE to the present TREATY, no- 
gociated and concluded by the Plenipotentiary Delegai es whose 
íull powers were found to be in good and due form by the 
Conference. 

Venezuela: César Zumeta, José Áustria, 

Panamá: José T^efevre. 

United Stafes of America: Henry P. Fletcher , Frank B. 
Kellogg, Atlee Pomerene, Williard Saulsbury; George E. Vin- 
nent, Frank C. Partridge , Wüliam Eric Fowler , Leo 8. fíowe. 

Uruguay: Eugênio Martínez Thedy. 

Ecuador: José Rafael Busiamante. 

Chile: Manuel Rivas Yicuna , Carlos Aldunate Solar , Luis 
Barros Borgofw , Emilio Bello Codesido , Antonio Huneeus, Al- 
cibiades fíoldán , Guillermo Subercaseux, Alejandro dei Rio. 

Guatemala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Hall. 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Artur o Elizondo. 

United Síaíes of Brazil: Afranio de Mello Franco . Sylvino 
Gurgel do Amaral , Helio T^obo . 

Columbia: Guillermo Valência. 

Cuba: José C. Viciai y Ca.ro, Carlos Garcia Vélez , Aristides 
Agüero, Manoel Márquez Sterling. 

Paraguay: Manuel Gondra. 
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Dominican llepublic: Tutio M. Cestero. 
Honduras: Benjamin Yülaseca Mujica. 
Argentina: Manuel E. Malbrán, 

Haiti: Arluvo Rameau. 


Article I 

All controversies which for any cause whatsoever may 
arise between two or more of the High Gontracting Parties 
and which it lias been impossible to settle through diplo- 
matic channels, or to submit to arbitration in accordance with 
existing treaties, shall be submitted for investigation and 
report to a Commission to be established in the manner pro- 
vided for in Articles IV. The High Gontracting Parties under- 
take, in case of disputes, not to begin mobilization. or con- 
centration of troops on the frontier of the other Party, nor 
to engage in any hostile acts or preparations for kustilities, 
lrom the time steps are taken to convene the Commission until 
lhe said Commission has rendered its report or until the ex- 
piration of the time provided for Article VII. 

This provision shall not abrogate nor limit the obligations 
contained in treaties of arbitration in force between two or 
more of the High Contracting Parties, nor the obligations 
arising out of them. 

It is understood that in disputes arising between Nations 
which have no general treaties of arbitration, investigation 
shall not take place in questions affeçting constitui ional pro- 
visions, nor in questions already settled by other treaties. 


Article II 

The controversies referred to in Article 1 shall be sub¬ 
mitted to the Commission of Inquiry whenever it has im¬ 
possible to settle them through diplomatic negotiations or 
procedure or by submission to arbitration, or in cases in 
which the circumstances of fact render all negotiation im¬ 
possible and there is imminent danger of an armed conflict 
between the Parties. Any one of the Governments directly 
interested in the investigation of the fact is giving rise to 
the oontroversy may apply for the convocation of .he Com¬ 
mission of Inquiry and to this end it shall be necessary only 
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to communicate ofíicially this decision ío the other Party 
and to one of the Permanent Gommission established by Ar¬ 
ticle III. 

Article III 

Two Commissions to be designated as permanent shall bc 
established with their seats at Washington (United States of 
America) and at Montevideo (Uruguay). They sbali be com- 
posed of the three American diplomatic agents longest ac- 
credited in said capitais, and at the call of the Foieign Of- 
fjces of those States they shall organize, appointing their 
respective chairmen. Their functions shall be limited to re- 
ceiving from the interested Parties the request for a con- 
vocation of the Commission of Inquiry, and to notiíying the 
other Party thereof immediately. The Government requesting 
the convocation shall appoint at the same time the persons 
who shall compose the Gommission of Inquiry in represcn- 
tation of that Government, and the other Party shall, lilce- 
wise, as soon as it receives notification, designate its mem- 
bers. 

The Party initiating the procedure established by this 
Treaty may address itself, in doing so, to the P-ermanent 
Commission which it considers most efficacious for a rapid 
organizalion of the Commission of Inquiry. Once the re¬ 
quest for convocation has been received and the Permanent 
Commission has made the respective notifications the ques- 
tion or controversy existing between the Parties and as to 
which no agreement has been reached, will ipso facto be sus- 
pended. 


Article IV 

The Commission of Inquiry shall be composed of five 
members, all nationals of American States, appointed in the 
following manner: each Government shall appoint two at 
the time of convocation, only one of whom may be a na- 
t.ional of its country. The fifth shall be chosen by common 
accord by those already appointed and shall perform the 
duties of President. However, a Citizen of a natior already 
represented on the Commission may not be elected. Any of 
the Governments may refuse to accept the elected member, 
for reasons which it may reserve to itself, and in such event 
a substitute shall be appointed, with the mutual consent of 
the Parties, within thirty days following the notification of 
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íhis refusal. In the failure of such agreement, the designa- 
Lion shall be made by the President of an American Republic 
not interested in the dispute, who shall be selected by lot 
by the Commissioners already appointed, from a List of not 
more than six American Presidents to be formed as follows: 
each Government party to the controversy, or if there are 
more than two Governments directly interestqd in the dispute, 
the Government or Governments on each side of the contro¬ 
versy, shall designate three Presidents of American States 
which mamtain the same friendly relations with all the Par- 
ties to the dispute. 

Whenever there are more than two Governments di¬ 
rectly interested in a controversy, and the intereet of two 
or more of them are identical, the Government or Govern¬ 
ments on each side of the controversy shall have fhe right 
to increase the number of their Commissioners, as far as it 
may be necessary, so that both sides in the dispute rnay 
ahvays have equal representation on the Commission. 

Once the Commission has been thus organized in the 
capital city, seat of the Permanent Commission which issued 
the order of convocation, it shall notify the respective Go¬ 
vernments of the date of its inauguration, and it inay then 
determine upon the place or places in which it will function, 
taking into account the greater facilities for investigation. 

The Commission of Inquiry shall itself establish it rules 
of procedure. In this regard there are recommended for in- 
corporation into said rules of procedure the provisicns con- 
tained in Articles 9, 10, 11, 12 and 13 of the Conventicn signed 
m Washington, February, 1923, between the Government of 
the United States of America and the Governments of the 
Republics of Guatemala, EI Salvador, Honduras, Nicaragua, and 
Costa Rica, which appear in the appendix to this Treaty. 

Its decisions and final report shall be agreed to by the 
majority of its members. 

Each Party shall bear its own expenses and a propor, 
tionate share of the general expenses of the Commission. 


Article V 

The Parties to the controversy shall furnish the ante- 
cedents and data necessary for the investigation. The Com- 
mission shall render its report within one year from the 
date of its inauguration[ If it has been impossible to finish 
the investigation or draft the report within the period agreed 
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upon it may be extended six months beyond the period es- 
tablished, provided íhe Parties to the controversy are in 
^greement upon this point. 

Article VI 

The findings of the Gommission will be considered as 
report upon the disputes, which were the subjeuts ot the 
investigation, but will not ha ve the value or force of judicial 
clecisions or arbitrai awards. 

Article VII 

Once the report is in possession of the Governments par¬ 
ties to the disputq, six months’time will be available for re- 
newed negotiations in order to bring about a settlement of 
the difficulty in view of the findings of said report; and if 
during this new term they should be unable to reaeh a 
friendly arrangement, the Parties in dispute shall recover en- 
tire liberty of action to proceed as their interests may dictate 
in the question dealt with in the investigation. 

Article VIII 

The present Treaty does not abrogate analogous con- 
ventions which may exist or may in the future exist between 
two or more of the High Contracting Parties; neither does it 
partially abrogate any of their provisions, although they may 
provide special circumstances or conditions differmg from 
those herein stipulated. 

Article IX 

The present Treaty shall be ratified by the High Con- 
traetihg Parties, in conformity with their respective consti- 
tutional procedures, and the ratifications shall be deposited 
ui lhe Ministry for Foreign Affairs of the Hepublic of Chile, 
which will eommunieate them through diplomatic channels to 
ilie olher Signatory Governments, and it shall enter inlo ef- 
fect for the Contracting Parties in the order of ratificatipn. 

The Treaty shall remain in force indefinitely; any oí 
lhe High Contracting Parties may denounce it and the de- 
nunciation shall take effect as regards the Parly denouncing 
onc year after notiíication thereof has been given. 

Notice of the denunciation shall be sent lo the Govern¬ 
ment of Chile, which will transmit it for appropriate action 
to the other Signatory Governments. 
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Àrtiele X 

The American States which have not been represented 
in the Fifth Conference may adhere to the presente Treaty, 
transmitting the official documents setting forth sueh adhe- 
rence to the Ministry for Foreign Affairs of Chile, which will 
communicate it to the other Contracting Parties. 

Tn Witness Whereof, the Plenipotentiaries and Delegates 
sign this Convention in Spanish, English, Porluguese and 
French, and affix the seal of the Fifth International Con¬ 
ference of American States in the city of Santiago, Chile, on 
the 3rd day of May in the year one thousand nine hundred 
and twenty tliree. 

This Convention shall be filed in the Ministry for Fo- 
reign Affairs of the Republic of Chile in order that. certified 
copies thereof may be forwarded through diplomatic chànnels 
ío each of the Signatory States. 

(Signed) For Venezuela: C. Zumeta, José Áustria; for 
Panamá: J. E. Lefevre; for the United States of America: 
Henry P. Fletcher, Frank B. Kellogg, Atlee Pomertne, Willíard 
Saulsbury, George E. Vincent, Frank C. Partridge, William 
Eric Fotoler, L. S. Rowe; for Uruguay: Eugênio Martínez 
Jhedy, with reservations relative to the provisions of Article I 
(first), in so far as they exclud from the investigation ques- 
tions that affect constitutional provisions; for Ecuador: José 
Rafael Bustamante; for Chile: Manuel Rivas Vicuüa, Carlos 
Aldunate S., L. Barros B., Emilio Bello C., Antonio Huneeus, 
Alcibiades Roldán, Guillermo Subercaseaux, Alejandro dei Rio; 
for Guatemala: Eduardo Poirier, Máximo Soto Hall; for Ni- 
caragua: Carlos Cuadra Pasòs, Arturo Elizondo; for lhe United 
States op Brazil: Afranio de Mello Franco, S. Gurgel do 
Amaral, Hélio Lobo; for Colombia: Guillermo Valência; for 
Cuba: J, C. Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez, A. de Agüero, 
M. Marquez Sterling; for Paraguay: M. Gondra; for the Do- 
minican Republic: Tulio M. Cestero; for Honduras: Benjamin 
Villaseca M. ; for the Argentine Republic: Manoel E. Mdl- 
Vrán; for Hayti: Arthur Rameau. 

ÁPPENDIX 

'ârticle I 

The Signatory Governments grant to all the Commissions 
which may be constituted the power to summon witnesses, 

ín Ann«o c SÍe 7 r ° athS and Í0 receive eyidenoe and íestimony! 
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Article II 

During the investigaüon the Parties shall be heard and 
may have the right to be represented by one or more agents 
and counsel. 

Article III 

Áil members of the Commission shall take oath duly and 
íaithfully to discharge their duties bcfore the highest judicial 
authority of the place where it may meet. 

Article IV 

The Incjuiry shall be conducted so that both Parties shall 
bc heard. Consequently, the Commission shall notify each 
Party of the statements of facts submitted by the other, and 
shall fix periods of time in which to receive evidence. 

Once the Parties are notified, the Commission shall pro- 
ceed to the investigaüon, even though they fail to appear. 

Article V 

As soon as the Commission of Inquiry is organized, it 
shall at the request of any of the Parties to Lhe dispute, have 
the right to fix the status in which the Parties must remain, 
in order that the situation may not be aggravated and mat- 
ters may remain in statu quo pending the rendering of the 
report by Commission. 

TRAITÉ 

pour le règlement pacifique des conflits entre les étatg 

Américains 

Les Gpuvernempnts représentés h la Cinquième Confé- 
rence Internationale Américaine: 

Désirant fortifier de plus en plus les príncipes de justice 
et de respect mutueis dont sTnspire la politique qu’ils obser- 
vent dans leurs relations reciproques; 

Développer parmi leurs peuples les sentiments de con¬ 
corde et d*amitié loyale qui servent à consolider les dites rela¬ 
tions; 

Gonfirment leur plus sincère dósir de maintenir une paix 
immutable, non seulement entre eux, mais encore avec toutes 
les nations de la terre; 
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Condamnent la paix armée qui exagère les forces milí- 
taires et navales au-delà des nécessités de leurs sécurité inté- 
rieure et de la souveraineté e t de 1’indépendance des États; 

Forment le ferme propos de consacrer, par tous les xnoyens, 
le règlement pacifique des conflits qui pourraient, éventuelle- 
ment, s’élever; 

Conviennent de conclure le présent Traité et à cet effet 
onL nommé pour leurs Plenipotentiaires, savoir: 

Vénézuéla: César Zumeta, José Áustria 

Panamá: José E. Lefèvre. 

Etats-Unis d’Amérique: Henry p. Pletcher, Frank B. 
Iielogg, Atlee Pomerene, Williard Saulsbury, George E. Vin- 
cent, Frank C. Partridge, William Eric Fowler, Leo S. Rowe,, 

Uruguay: Eugênio Martínez Thédy., 

tóquateur: José Puifael Bustamante■ 

Chili: Manuel Rivas Vicuna, Carlos Aldunate Solar, Luis 
Barros Borgono, Emilio Bello Codesido, Antonio Huneeus, Al~ 
cibíades Roldán, Guillermo Subercaseaux, Alejandro dei Rio. 

Guatemala: Eduardo Poirier, Máximo Soto Halle. 

Niearagua: Carlos Cuadra Pasos, Arturo Elizondo. 

Etats-Unis du Brésil: Afranio de Mello Franco, Sylvino 
Gurgel do Amaral, Eelio Lobo. 

Colombie: Guillermo Valência. 

Cuba: José C. Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez, Aristides 
Agüero, Manuel Márquez Sterling. 

Paraguay: Manuel Gondra. 

République Dominicaine: Tulio M,.. Cestero. 

Honduras: Benjamin Villaseca Mujica. 

Argentine: Manuel E. Malbrán. 

Haiti: Arthur Rameau,, 

Lesquels, après avoir communiqué leurs pleins pouvoirs 
à la Conférence, qui les a trouvés en bonne et due forme, sont 
eonvenus des dispositions suivantes: 

Article I 

Tout différend qui, pour quelque cause que ce soit, naítra 
entre deux ou plusieurs des Hautes Parties Contractantes, et 
qui n’aura pas pu ôtre resolu par la voie diplomatique, ni 
soumis à 1’arbitrage, en vertu de Traités existants, sera remis 
pour investigation et étude à une Oommission constituée com- 
me il est établi à l’Article IV. Les Hautes Parties Contra¬ 
ctantes s engagent, en cas de conflit, à ne pas commencer les 


- 100 — 


mobilisations et concentrations de troupes sur les írontières, 
et à n’exécuter aucun acte hostile, ni faire aucun préparatif 
d’hostilité, à partir du moment oü sera faite la convocation de 
la Commission d’enquête ,jusqu’après l’établissernent de son 
rapport, ou passé le délai fixé à 1’Article 7. 

Cette clause n’abroge ni ne restreinl les engagements pris 
dans les Conventions d’arbitrage qui existent entre deux ou 
plusieurs des Hautes Parties Contractantes, ni les obligations 
qui en dérivent. 

II est entendu que pour les conflits qui naitraient entre 
les Nations qui n’ont pas de Traités généraux d’arbitrage, l’en- 
quête n’aura pas lieu pour les questions qui touchent aux 
prescriptions constitutionnelles, ni pour les questions déjà 
tranchées par des traités d’une autre espèce. 

Article II 

Les questions auxquelles se rapporte 1’Article I seront dé- 
férées à la Commission d’enquête, quand les négociations ou 
procédés diplomatiques utilisés pour les solutionner ou les 
soumettre à 1'arbitrage auront échoué, ou dans les cas ou des 
circonstanees de fait auront rendu impossible toute nego- 
ciation et qu’un conflit sera imminent. L’un des deux Gou- 
vernements directement intéressés à la recherehe des faits qui 
auront provoqué la question, pourra susciter la convocation 
de la Commission d’enquête et, à cet effet, il suffira de com- 
muniquer officiellement cette décision à l’autre partie et à 
1’une des Commissions Permanentes prévues à 1 article III. 


Article III 

Deux Commissions Permanentes, siégeant respectivement 
h Washington (Etats-Unis d’Amérique) et à Montevideo (Uru- 
guay) seront constituées. Elles seront formées par les trois 
agents diplomatiques américains les plus anciens parmi ceux 
accrédités dans les dites Capitales, et, à l’appel des Chancelle- 
ries de ces Etats s’organiseront et désigneront leur Président 
respectif. Leurs fonctions se limiteront à recevoir des parties 
intéressés la demande de convocation de la Commission d’en- 
quête et à la notifier immédiatement à 1’autre partie. Le Gou- 
vernement qui solicitera la convocation, désignera, en même 
temps, les persones qui en ce qui le concerne feront partie de 
la Commission d’enquête, et celui de la partie adverse fera 
égaloment la désignation des membres qu’il doit choisir aussi- 
tôt qu’il aura reçu la notifioation. 
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La partie qui mettra en mouvement la procédure établie 
par ce Traité pourra s’adresser, pour cela, à la Commission 
Permanente qu’il jugera la plus capable de constituer rapide- 
ment la Commission d’enquête. Dès ia réception de la deman¬ 
de de convocation et une fois les notifications faites, le diffé- 
rend ou les controverses graves que les parties soutenaient 
sans pouvoir se mettre d’accord, resteront en suspens ipso 
facto . 


Artiole IV 

La Commission d’enquête se composera de cinq membres, 
tous citoyens d’États Américains, et qui seront indiqués de la 
manière suivante: chaque Gouvernement désignera deux mem¬ 
bres, au moment de la convocation, dont un seul pourra être 
un de ses nationaux. Le cinquième sera élu d’un commun 
accord, par ceux déjà désignés et remplira les fonctions de 
Président, mais ce choix ne pourra retomber sur Tun des ci¬ 
toyens des nationalités déjà représentées dans la Commission. 
L’un des deux Gouvernements pourra, pour des motifs reser- 
vés, ne pas accepter le membre élu, et dans ce cas le rempla- 
çant de celui-ci sera désigné dans les trente jours qui suivront 
la notification de ce refus, de commum accord entre les Par¬ 
ties. A défaut d’accord, la désignation sera faite par le Prési¬ 
dent d’une des Republiques Américaines non intéressées dans 
le conflit, qui sera élu par tirage au sort par les commissaires 
déjà nommés d’après une liste non supérieure à six Chefs 
d Etats Américaines, formée comme suit: chaque Gouverne¬ 
ment qui serait partie dans la question controversée, désignera 
trois Présidents de Nations Américaines qui maintiendraient 
les mêmes relations amicales avec les parties en conflit. 

S’il y a plus de deux Gouvernements intéressés directe- 
ment dans uno controvcrse, et que les intérêts de deux ou de 
plusieurs dentre eux se ratlachent, le ou les Gouvernements 
qui ont pris parti dans la question pourront augmenter le 
nombrejde leurs commissaires autant que cela sera indispen- 
•sable, alin que chaque partie intéressée ait toujours une égale 
représentation dans la Commission. 

La Commission ainsi constituée, au siège de la Perma¬ 
nente qui a fait la convocation, communiquera la date de son 
installation aux Gouvernements respectifs et pourra fixer en- 
suite le lieu ou les lieux oü elle devra fonctionner, en tenant 
compte des plus grandes facilités dMnvestigation qu’elle y 
pourra trouver. 
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La commission d’*nquête règlera, elle-même, la procédure 
dont elle usera. G’est à cette fin, quhl est recommandé d’y in- 
clure les dispositions consignées aux articles 9, 10, 11, 12 
et 13 de la Convention souserite h Washington, en Février 
1923, entre le Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique et 
céux des Républiques de Guatémala, Salvador, Honduras, Ni- 
earagua et Costa-Rica, qui sont transcrites dans 1’Appendice 
qui fait suite à cette Convention. 

Ses décisions et le rapport final seront adoptés par la ma- 
jorité de ses membres. 

Ghaque partie supportera ses propres dépcnses et une part 
cgale des irais généraux de la Gommission. 

Article V 

Les parties en litige. fourniront les antécédents et les 
renseignements nécessaires à 1’enquête. La Commission devra 
présenter son rapport dans le délai d’un an, à compter de la 
date de son installation. Si Tenquète ou la rédaction du rapport 
n’était pas terminée ctons le délai fixé, ce dernier pourrait 
étre prolonge de six rnois, après accord entre les parties. 

Article VI 

Les décisions de la Commission seront considérées comme 
rapports sur les questions qui font 1’objet de Tenquête, mais 
elles n’auront ni la valeur ni la force de sentences judiciaires 
bu arbitrales. 


Article VII 

Après la transmission du rapport cie la Commission aux 
Gouvernements en conflit, ceux-ci disposeront d’un délai de 
.six mois pour rechercber à nouveau la solution de la diffi- 
culté d’après les conclusions du dit rapport: et si, pendant ce 
nouveau délai, ils ne pouvaient arriver à un arrangement ami- 
cal, ils recouvreraient toute leur liberté d’action pour procéder 
comme ils le jugeraient convenable à leurs intérêts dans la 
question qui aurait motivé Tenquête. 

Article VIIÍ 

Le présent Traité n’abroge pas les Conventions analogues 
qui existent ou qui pourraient exister entre deux ou plusieurs 
des Hautes Parties Contractantes ni ne déroge partiellement à 
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aucune de leurs elauses, même si elles contiennent des cir- 
constanees ou de conditions particulières qui différeraient de 
celles stipulées ici. 


Article IX 

Le présent Traité sera ratifié par les Hautes Parties Con- 
tractantes suivant Ia procédure constitutionnelle respective, et 
les instruments de ratification seront déposés au Ministère 
des Affaires Etrangères de la République du Chili, qui les com- 
muniquera par la voie diplomatique aux autres Gouverne- 
ments signataires. II entrera en viguer, pour les Parties Con- 
Iraetantes, à mesure qu’elle3 le ratifieront. 

Ce Traité restera en vigueur indéfiniment. S’ií arrivaif 
qti’une des Hautes Parties Contraetantes voulút le dénoncer, 
la dénonciation ne produira ses effets qu 1 à 1’égard de la Puis- 
sance qui 1’aura notifiée et un an après que la notifieation en 
sera parvenue au Gouvernement du Chili, mais le Pacte sub- 
sistera pour les autres Gouvernements signataires. 

La dénonciation sera adressée au Gouvernement du Chili, 
que la transmettra aux autres Gouvernements signataires pour 
les effects qui doivent en résulter d’après les prescriptions du 
présent Traité. 


Article X 

Les États Américains qui n’auront pas été représentés à 
Ia Cinquième Conférence, pourront adhérer au présent Traité, 
en envoyant 1’instrument officiel établissant leur adhésion, au 
Ministère des Affaires Etrangères de la République du Ghili, 
qui en informera les autres Parties Contraetantes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont signé le présent 
Traité qui a été revêtu du sceau de la Cinquième Conférence 
Internationale Américaine. 

Fait à Santiago-du-Chili, le trois Mai mil neuf cent vingt 
trois, en espagnol, en anglais, en portugais et en français. 
Ce Traité sera déposé au Ministère des Affaires Etrangères de 
la République du Chili, afin qudl en soit fait des copies au- 
thentiques, qui seront envoyées, par la voie diplomatique, à 
chacun des Etats signataires. 

(Signé). Pour le Venezuela: C. Zumeta , José Áustria ; 
pour Panamá : J. E. Lefèvre; pour' les Etats-Unis d’Améri- 
que: Eenry P. Fletcher , Frank B. Kellog , Atlee Pomerene , 
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Williard Saulsbury, George E M Vincent, Frank C. Pavtridge, 
William Eric Fowler, L. S. Rowe; pour l’Uruguay: Eugênio 
Martínez Thédy, avec réserve, en ce qui concerne 1’article pre- 
mier (Art. 1 ) qui exclue de Penquête les questions se rappor- 
tant aux prescriptions constitutionnelles; pour l’Equateur: 
José Rafael Bustamante; pour le Chili: Manuel Rivas Vicufia , 
Carlos Aldunate S., L. Barros BEmilio Bello C., Antonio 
Huneeus, Alcibiades Roldán, Guillermo Subercaseaux, Alejan- 
dfo dei Rio; pour le Guatemala : Eduardo Poirier, Máximo Solo 
Hall; pour le Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Arturo Elizon- 
do; pour les états-Unis du Brésil: Afranio de Mello Franco, 
S. Gurgel do Amaral, Helio Lobo; pour la Colombie: Guiller¬ 
mo Valência; pour Cuba: J. CU Vidal y Caro, Carlos Garcia 
Vélez, A. de Agüero , M. Márquez Sterling; pour le Paraguay: 
M . Gondra; pour la Republique Dominicaine: Túlio M. Ces~ 
fero; pour le Honduras: Benjamin Villaseca M.; pour la Re¬ 
publique Argentine: Manuel E. Malbrán; pour Haiti: Arthur 
Rameau. 

ÀPPENDICE 

Article I 

Les Gouvernements signaiaires délèguent à toutes les 
Commisfiions qui seront constituées, la faculté de convoquer et 
de faire prêter serment aux témoins, de recevoir des preuves 
et des témoignages. 


Article II 

Pendant 1’investigation les Parties seront enfendues et 
pourront être représentées par irn ou plusieurs agenís et 
avocats. 


Article III 

Tous les membres de la Commission prêteront serment, 
devant le plus haute autorité judiciaire de 1’endroit ou elle 
sera installée, de remplir fidèlement et loyalement leur mis- 
sion. 

Article IV 

LMnvestigation sera faite contradictoircment. En consé- 
quence, la Commission informera chaque Partie des exposés 
que 1’autre lui présentera et fixera les delais pour recevoir 
les preuves. 

Une fois les Parties averties, la Commission proeédera à 
FEnquête, mênie en leur absence. 
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Article V 

A partir du moment oü la Commission d’Enquête sera or- 
ganisée, elle pourra fixer la situation dans laquelle ies Partias 
doivent se maintenir, sur la demande de Pune d’Elles afin de 
ne pas aggraver le mal et pour que les choses restent dans le 
même état, tant que la Commission ne se sera pas prononcée. 


CONVENÇÃO 

Para a protecção das marcas de fabrica, commercio ou agri¬ 
cultura e dos nomes commerciaes 

SS. EE. os Senhores Presidentes de Venezuela, do 
Panamá, dos Estados Unidos da America, do Uruguay, do 
Equador, do Chile, da Guatemala, da Nicaragua, de Costa 
Rica, do Brasil, do Salvador, da Colombia, de Cuba, do' Para- 
guay, da Republica Dominicana, de Honduras, da Republica 
Argentina e do Haiti: 

Desejando que os seus respectivos paizes estivessem re¬ 
presentados na Quinta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram a ella, devidamente autorizados, para approVar as 
Resoluções, Recommendações, Convenções e Tratados que jul¬ 
gassem uteis aos interesses da America, os seguintes Senho¬ 
res Delegados: 

Venezuela: Pedro César Dominici, César Zumeta , José 
Áustria; 

Panamá: Narciso Garay, José Lefevre; 

Estadols Unidos da America: Henry P. Fletcher, Frank 
B . Kellogg , Atlee Pomcrene , Willard Saulsbury , George E. 
Vincent, Frank C. Partridge , Wiltiam Eric Fowler, Leo 
S . Rowe; 

Uruguay: J. Antonio Buero, Justino Jiménez de Arécha - 
ga 9 Eugênio Martinez Thedy; 

Equador: Rafael M . Arizaga , José Rafael Bustamante, 
Alberto Munoz Vernaza; 

Chile: Agustin Edwards , Manuel Rivas Vicuna, Carlos 
Aldunate Solar , Luis Barros Borgono, Emilio Bello Codesido, 
Antonio Huneeus, Alcibiades Roldán, Guillermo Subereaseaux, 
Alejandro dei Rio; 
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Guatemala: Eduardo Poirier, Máximo Soto Hall; 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, Arturo Elizondo; 

Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 

Estados Unidos do Brasil: Afranio de Mello Franco , Syl- 
vmo Gurgel do Amaral , James Darcy , J. de P. Rodrigues ; 
Alves , A. de Ipanema Moreira , Hélio Lobo ; 

Salvador: Cccilio Bustamante; 

Colômbia: Guillermo Valência, Laureano Gómez, Carlos 
Uribe Echeverri ; 

Cuba: José C. Vi dal y Caro, Carlos Garcia Vélez . Arisii- 
dcs Agüero, Manuel Márquez Sterling ; 

Paraguay: Manuel Gondra , Higinio Arbo; 

Republica Dominicana: Túlio M. Cestero; 

Honduras: Benjamin Vilaseca Mujica; 

Argentina: Manuel Augusto Montes de Oca , Fernando Sa~ 
guier, Manuel Malbráni 

Haiti: Arthur Rameau. 

Os quaes, depois de terem apresentado as suas creden- 
ciaes, que foram consideradas em boa e devida fórma, deli¬ 
beraram celebrar a seguinte Convenção para a protecção das 
marcas de fabrica, commercio ou agricultura e dos nomes 
commerciaes, que reforma a de 1910: 

Artigo' I 

Paragrapho I o . As Altas Partes Contractantes convêm 
em que toda marca de fabrica, commercio ou agricultura, re¬ 
gistrada ou depositada em um dos Estados signatários da 
Convenção, por toda pessoa que se acha do'miciliada em qual¬ 
quer delles, directamente ou por meio de representante legal, 
poderá obíer em os demais Estados a mesma protecção que 
estes concedem ás marcas registradas ou depositadas em seu 
pro'prio território, sem prejuizo de direitos de terceiros e 
desde que sejam attendidas as condições e formalidades exi¬ 
gidas pela legislação interna de cada Estado e cumpridas, as 
seguintes estipulações i 

á) O interessado no registro ou deposito da marca de¬ 
verá apresentar á respectiva Secretaria Interamericana, por 
intermédio da Repartição correspondente do' Estado de pri¬ 
meiro registro ou deposito, um pedido de reconhecimento dos 
direitos que allegar, de accôrdo com os requisitos exigidos 
no Appendice desta Convenção, o qual é declarado parte inte¬ 
grante da mesma; 
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b)' 0 interessado pagará, além dos direitos ou emolu¬ 
mentos fixados pela legislação interna de cada Estado' onde 
pretenda o reconhecimento dos seus direitos e além de outras 
despesas a que tal reconhecimento de lugar, uma somma 
equivalente a cincoenta dollars ouro' americano ($50.00), por 
uma só vez em cada periodo e por uma só marca, somma 
essa destinada a cobrir as despesas da respectiva Secretaria 
Interamericana, 

Paragrapho 2 o . A protecção durará periodo igual ao 
concedido pelas leis do respectivo Estado. 

Paragrapho 3 o . No fim de cada periodo poderá ser re¬ 
novada em cada Estado a protecção concedida por esta Con¬ 
venção, desde que sejam observados os requisitos constantes 
da alinea b) d’este artigo. O interessado poderá também 
apresentar directamente á respectiva Secretaria Interameri- 
cana o pedido de renovação. 

/Paragrapho 4 o . Os nomes commereüaes, queri formem 
ou não parte de uma marca, serão protegidos em todos os 
Estados signatários, sem obrigação de deposito ou registro, de 
accordo com a lei interna de cada Estado. 

Artigo II 

$ 

A data da apresentação do primeiro pedido', no paiz em 
que o mesmo fôr feito, de registro ou deposito por inter¬ 
médio da respectiva Secretaria Interamericana, determinará, 
em falta de outros meibs de prova da propriedade da marca, 
a prioridade para o registro ou deposito em qualquer um 
dos Estados Contractantes. 

Artigo III 

Paragrapho I o . Os Estados Contractantes, logo após o 
recebimento de um pedido de reconhecimento transmittido 
pela respectiva Secretaria Interamericana, resolverão se a 
protecção pódc ser concedida de accôrdo com as suas leis 
respectivas e notificarão, com a maior brevidade possivel, da 
sua decisão â Secretaria Interamericana. 

Paragrapho 2 o . Caso haja objecção do registro oii de¬ 
posito de uma marca de accôrdo com esta Convenção, o prazo 
para replicar no Estado em que houver sido feita começará 
a correr noventa dias depois de remettido o aviso de tal ob¬ 
jecção á respectiva Secretaria Interamericana. Esta não in¬ 
tervirá de outro qualquer modo no proóesso a que dô lugar 
a opposição. _ , v 
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Artigo IV 

A transferencia de marca registrada ou depositada em 
qualquer dos Estados Contractantes serâ igualmente valida em 
qualquer dos outro's Estados, com a mesma força e effeitos 
como se houvesse sido effectuada de accôrdo com as suas 
respectivas leis, sempre que se trate de uma marca que tenha 
sido registrada ou depositada no Estado em que se peça ò 
reconhecimento da transferencia de accôrdo com esta Con¬ 
venção e comCanio que não sejam contrariados 03 principio 3 
do Artigo V desta Convenção. A transferencia será notificada 
por intermédio da Administração' do Estado do primeiro re¬ 
gistro ou deposito e da respectiva Secretaria Interamerioana, 
pagos antecipadamente os direitos' cobrados em cada Estado 
pela dita transferencia. 


Artigo' Y 

Paragrapho I o . Em qualquer questão de indole civil, 
criminal ou administrativa levantada em um Estado a res¬ 
peito de uma marca, tal como opposição, falsificação, imita¬ 
ção ou apropriação indébita, ou ainda a falsa indicação, da 
procedência de um producto, só serão competentes as auto¬ 
ridades do mesmo Estado e observadas as suas próprias leis. 

Paragrapho 2 o . Quando a uma marca fôr negada a pro¬ 
tecção por esta Convenção num Estado signatário por motiva 
de um prévio registro ou de um pedido em instancia, 0 pro¬ 
prietário terá 0 direito de requerer 0 cancellamento da marca 
registrada anteriormente, desde que prove, de accôrdo com 0 
procedimento legal do Estado em que seja solicitado 0 cancel¬ 
lamento, existir tal recusa, e mais ainda: 

а) Que gozava da protecção legal para a sua marca cm 
um dos Estados signatários antes da data do pedido do re¬ 
gistro que quer annullar; ou 

б) Que a pessôa que obteve o registro não tinha direito 
á propriedade, uso ou emprego da marca registrada na data 
do seu deposito; oY 

cy Que a marca protegida pelo registro, cujo cancella¬ 
mento elle solicita, foi abandonada. 

Paragrapho 3 o . Transitório. Aquelles que houverem 
solicitado' as vantagens desta Convenção para as suas marcas 
e que não tiverem conseguido a protecção em certos Estados 
poderão prevalecer-se do direito estabelecido neste artigo 
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dentro do prazo de dous annos, a partir da data em que esta 
Convenção reformada entrar em vigor. Aquelles que deseja¬ 
rem obter posteriormente as vantagens desta Convenção terão 
o prazo de um anno, contado em cada caso a partir do dia 
seguinte ao do recebimento pela respectiva Secretaria Inter- 
americana do aviso de recusa da protecção. 

Paragrapho 4 o . Esse recurso não será applicavel ás 
marcas de commercio cujo registro ou deposito já seja ín- 
atacavel em virtude da lei nacional, porém será applicavel ás 
renovações. 

Paragrapho 5 o . A prova de que uma marca de fabrica 
encobre ou simula a verdadeira qualidade, natureza ou proce¬ 
dência da mercadoria será causa de annullação do registro ou 
deposito' effectuado por intermédio da respectiva Secretaria 
Interamericana.; 


Artigo VI 

Para os fins indicados na presente Convenção fica con¬ 
stituída uma União das Nações Americanas, que actuará por 
meio de duas Secretarias Interamericanas, estabelecidas, uma 
na cidade de Havana e outra na do Rio de Janeiro., 

Artigo VII 

As Altas Partes Contractantes convôm em conceder livre 
franquia á correspondência official das Secretarias. 

Artigo VIII 

As Secretarias Interamericanas para o registro das mar¬ 
cas terão as seguintes funcções: 

Paragrapho I o . Manter um assentamento detalhado dos 
pedidos de reconhecimento de marcas recebidos por inter¬ 
médio' das repartições nacionaes e que lhes forem enviados 
para os effeitos desta Convenção, assim como das trans¬ 
ferencias ou demais informações relativas ás ditas marcas. 

Paragrapho 2 o . Communicar a cada um dos Estados 
Contractantes os pedidos de reconhecimento recebidos, para 
os devidos effeitos. 

Paragrapho 3 o . Repartir as quotas que receberem, de 
accòrdo com as prescripções da alinea b) do Artigo I. 

As Secretarias Interamericanas entregarão aos respecti¬ 
vos GoVernos ou aos seus Agentes devidamente autorizados na 
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Havana e no Rio de Janeiro, se aquelies assim o resolverem, 
os emolumentos fixados, na occasião de pedir o reconheci¬ 
mento dos direitos allegados pelo peticionário de accôrdo com 
esta Convenção'. O custo da remessa dos ditos emolumentos 
correrá por conta do Estado ao qual forem remettidos. As 
Secretarias Interamericanas enviarão aos interessados as 
quantias que lhes forem devolvidas. 

Paragrapho 4 o . Communicar ao Estado do primeiro re¬ 
gistro ou deposito, para o conhecimento do proprietário da 
marca, os avisos recebidos dos outros Estados, relativamente 
á concessão, opposição ou recusa de protecção, ou qualquer 
outra circumstancia relativa á marca. 

Paragrapho 5 o . Publicar periodicamente boletins onde 
sejam noticiados os pedidos de protecção feitos de accôrdo 
com esta Convenção, recebidos e remettidos aos vários Es¬ 
tados segundo as estipulações desta Convenção, assim como 
documentos, informes, estudos e. artigos sobre a protecção 
da propriedade industrial. 

As Altas Partes Contractantes convêm em fornecer ás 
Secretarias Interamericanas todos os jornaes, revistas e ou¬ 
tras publicações officiaes que contenham noticias de registro 
de marcas de fabrica o nomes cohimerciaes, assim como dos 
processos judiciários e resoluções relativas a essa matéria. 

Paragrapho 6 o . Effectuar toda investigação que o Go¬ 
verno de qualquer dos Estados signatários lhes peça sobre as 
questões relacionadas com as marcas de fabrica e estimular 
o estudo de problemas, difficuldades e obstáculos que emba¬ 
racem o funccionamento da Convenção. 

Paragrapho 7 o . Cooperar com os Governos dos Es¬ 
tados Contractantes' na elaboração do material para as con¬ 
ferencias internacionaes sobre este assumpto; apresentar aos 
ditos Estados as indicações que julguem uteis, assim como as 
opiniões que lhes sejam solicitadas sobre as modificações que 
devam ser introduzidas na presente Convenção ou nas leis 
relativas á propriedade industrial; e, de um modo geral, fa¬ 
cilitar a consecução dos objectivds desta Convenção. 

Paragrapho 8 o . Informar, pelo menos uma vez por anno, 
aos Governos contractantes sobre o's trabalhos realizados pe¬ 
las Secretarias. 

Paragrapho 9 o . Manter relações com Repartições analo- 
gas, com Sociedades e organizações scientificas e industriae9 
afim de trocar publicações, informes e dados que contri¬ 
buam para o progresso do direito da propriedade industrial. 
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Paragrapho 10.. Estabelecer, de accôrdo com as esti¬ 
pulações desta Convenção, os regulamentos que os Directores 
julguem necessários para o trabalho interno das Secretarias. 

Artigo IX 

A Secretaria estabelecida na cidade de Havana se en¬ 
tenderá com 0S\ Estados Gontractantes sobre o registro ou de¬ 
posito das marcas de commercio, de fabrica e do agricultura 
procedentes dos Estados Unidos da America, de Cuba, do' 
Haiti, da Republica Dominicana, da Guatemala, do Salvador, 
de Honduras, de Nicaragua, de Costa Rica, do Panamá, da 
Colombia e do Equador. 

A Secretaria estabelecida na cidade do Rio de Janeiro 
tratará do registro das marcas procedentes do Brasil, do 
Uruguay, da Republica Argentina, do Paraguay, do Chile e da 
Venezuela. 

Paragrapho Transitório. A Secretaria Interamericana 
do Rio de Janeiro será installada logo que a presente Coh- 
venção haja sido ratificada por um terço dos Estados signa¬ 
tários. 


Artigo X 

As duas Secretarias Interamericanas serão consideradas 
como uma só e, afim de uniformizar o seu modo de proce¬ 
der, fica resolvido: 

a) Que ambas adoptem um mesmo systema de livros de 
contabilidade; 

b) Que cada qual remetta á outra copias de todos re¬ 
querimentos, registros, communicações e mais documentos 
relativtís ao reconhecimento dos direitos dos proprietários de 
marcas. 


Artigo XI 

As Secretarias Interamericanas se regerão por um só 
regulamento, redigido de conformidade pelos Governos das 
Republicas de Cuba e dos Estados Unidos do Brasil. 

Artigo XII 

A parte dos direitos que cada Secretaria receber e que 
fôr para isso estipulada pela presente Convenção será des¬ 
tinada ao custeio da mesma; terá igual destino o producto 
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da venda de publicações a particulares. Se êssas quantias 
não forem sufficientes, o déficit será coberto pelos Estados 
Contractantes da seguinte maneira: 

80 % do déficit total do orçamento vigente de ambas as 
Secretarias serão pagos pelos Estados Gbntractantes propor¬ 
cionalmente ao numero de marcas que annualmente houve¬ 
rem feito registrar por intermédio das Secretarias Inter- 
americanas, e os restantes vinte por cento, pelos mesmos Es¬ 
tados, proporcionalmente ao numero de marcas que tiverem 
registrado a pedido das Secretarias rnteramericanas. 

O saldo annual que se verificar em uma das Secretarias 
será applicado na diminuição do déficit que se verificar na 
outra. 

As Secretarias Interamericanas não incorrerão em dis¬ 
pêndio ou compromisso não previsto em seus orçamentos de¬ 
finitivos e para o qual não' existam fundos disponiveis na 
occasião em que se deva attenderç a tal dispêndio ou com¬ 
promisso. 

O orçamento provisorio das despesas annuaes de cada 
uma das Secretarias será submettido á approvação do Gover¬ 
no do paiz em que tenha séde, e será communieado aos Es¬ 
tados Contractantes para as observações que julguem conve¬ 
niente fazer. 

A fiscalização das contas de cada Secretaria Interameri- 
cana será feita por um funccionario autorizado pelo Governo 
do paiz da respectiva séde e o seu relatorio será remettido 
pelo Director da Secretaria aos Estados Contractantes, pela via 
diplomática. 

Artigo XIII 

As marcas que gozarem da protecção da Convenção de 
1910 continuarão sendo protegidas sem pagamento de emolu¬ 
mento algum aos Estados Contractantes. 

As Altas Partes Contractantes convêm em continuar a 
conceder a protecção de suas leis de accôrdo com a Convenção 
de 1910, se a tiverem ratificado, a todas as marcas que fo¬ 
rem recebidas até o dia em que no seu território entre em 
vigor a Convenção reformada. 

Artigo XIV 

As ratificações ou adhesões a esta Convenção serão com- 
municadas ao Governo da Republica do Chile, o qual as com- 
municará aos demais Estados signatários ou adherenles. Essas 
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communicações farão as vezes de permuta. A Convenção re¬ 
formada entrará em, vigor trinta dias depois que o Governo 
do Chile receba aviso da sua ratificação por um numero de 
Estados igual a um terço dos Estados signatários; e desde 
esse momento deixará de vigorar a Convenção firmada em 
UO de agosto de 1910, sem prejuízo do que se estipulou no 
artigo XIII da presente Convenção. 

O Governo do Chile se compromette a notificar, pelas 
vias telegraphica e postal, a todos os Estados signatários e 
adherentes, a data em que a Convenção em sua forma actual 
entrará em vigor de accôrdo com o que prevê este artigo. 

Artigo XY 

Os Estados Americanos que não estiverem representados 
nesta Conferencia poderão adherir a esta Convenção commu- 
nicando a sua decisão em devida forma ao Governo da Re¬ 
publica do Chile; elles serão incorporados ao grupo a que de¬ 
sejarem pertencer. 


Artigo XYI 

O Estado Confractante que julgar conveniente desligar-se 
desta Convenção o fará saber ao Governo da Republica do Chi¬ 
le, o qual dará disso communicação aos demais Estados signa¬ 
tários, e um anno depois de recebida tal notificação cessará a 
vigência desta Convenção, relativamente ao Estado que a tiver 
denunciado; tal denuncia não affectará, entretanto, os direitos 
previamente adquiridos em virtude desta Convenção. 

Artigo XVn 

As Secretarias Interamericanas continuarão funocionando 
emquanto permaneçam adherentes a esta Convenção não me¬ 
nos da metade dos Estados que a tiverem ratificado. Se o 
numero de Estados adherentes á Convenção se reduzir a me¬ 
nos da metade, as Secretarias serão liquidadas sob a direcção 
dos Governos de Cuba e do Brasil, e os fundos serão distri¬ 
buídos entre os Estados adherentes na mesma proporção em 
que teriam, respectivamente, de contribuir para a sua manu¬ 
tenção. Os edifícios e outras propriedades materiaes das Se¬ 
cretarias passarão a ser propriedades dos Governos de Cuba 
e do Brasil, respectivamente, como reconhecimento dos ser¬ 
viços prestados por essas Republicas para tornar exequível a 
Convenção; porém os referidos Governos se compromettem a 
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dedicar essas propriedades a fins de caracter essencialmente 
interamericano. 

As Altas Partes Contraetantes convêm em acceitar como 
definitiva toda providencia que fôr tomada para liquidação 
das Secretarias. 

A cessação da Convenção não affectará os direitos adqui¬ 
ridos durante o tempo em que tiver estado vigente. 

Artigo XVIII 

As divergências entre os Estados Contraetantes relativas 
á interpretação ou execução d’esta Convenção serão resolvi¬ 
das por arbitramento. 


APPENDICE 

Disposições regulamentares 
Artigo I 

Todo requerimento de concessão da protecção, de accôrdo 
com a Convenção da qual é parte este Appendice, deve ser 
apresentado pelo proprietário da marca ou o seu represen¬ 
tante legal á Administração do Estado de primeiro registro 
ou deposito, segundo as prescripções dos respectivos regula¬ 
mentos, e acompanhada de uma ordem de pagamento ao Di- 
rector da respectiva Secretaria Interamericana, pela quantia 
correspondente, conforme esta Convenção. O pedido e a or¬ 
dem de pagamento deverão ser acompanhados de um cliché 
que reproduza a marca tal como tiver sido registrada no Es¬ 
tado de primeiro registro ou deposito, e das mesmas dimen¬ 
sões exigidas no Estado de primeiro registro ou deposito. 

Artigo II 

Desde que a referida Administração Nacional constate 
que o registro da marca é regular e está em vigor, transmit- 
tirá á Secretaria Interamericana correspondente: 

a) A ordem de pagamento; 

9)0 cliché da marca; 

c) Um. certificado em duplicata que contenha os seguin¬ 
tes dados: 

I o . 0 nome e o endereço do proprietário da marca; 

2 o . A data do pedido de registro no Estado de primeiro 
registro ou deposito; 
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3 o . A data do registro da marca no dito Estado; 

4 o . O numero de ordem desse registro; 

5 o . A data de expiração da protecção da marca no Es¬ 
tado de primeiro registro ou deposito; 

6 o . Um fac-símile da marca; 

7 . Uma especificação dos productos aos quaes a marca 
se applicará; 

8 o . A data do pedido do reconhecimento de direitos de 
accôrdo com esta Convenção. 

Quando o peticionário desejar que a côr seja protegida 
como elemento distinctivo da marca, enviará trinta copias 
da marca impressas em papel, com reproducção das côres e 
uma breve descripção da marca. 


Artigo III 

A respectiva Secretaria Interamericana, ao receber da 
Repartição do Estado do primeiro registro ou deposito a com- 
municação mencionada no artigo anterior, assentará todos os 
dados em seus livros e communicará á Repartição do Estado 
remettente o recebimento do requerimento, o numero e a 
data da annotação. 


Artigo IV 

A Secretaria Interamericana respectiva enviará copias 
dos assentamentos, com todos detalhes necessários, ás Admi¬ 
nistrações dos Estados que tiverem ratificado a Convenção 
e onde seja pedida a protecção; c, com caracter puramento 
informativo, aos demais Estados Contractantes. 

Artigo V 

As Secretarias Interamericanas publicarão em seus bo¬ 
letins reproducções das marcas recebidas e as necessárias in¬ 
formações . 


Artigo VI 

O aviso de acceitação, opposição ou recusa de uma marca 
por parte dos Estados Contractantes será transmittido pela 
respectiva Secretaria Interamericana á Administração do Es¬ 
tado do primeiro registro ou deposito para que esta o com- 
munique aos interessados. 
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Artigo VII 

As Secretarias Interamericanas annotarão em seus livros 
a mudança de propriedade de marcas que lhes forem com- 
municadas e enviarão a respectiva notificação aos outros Es- 
lados Contractantes. 

Artigo VIII 

- - 

Os Directores das Secretarias Interamericanas nomearão 
ou removerão, a seu juizo, os funccionarios ou empregados de 
suas Secretarias e comunicarão essas decisões aos Governos 
dos paizes de sua séde. 

Em fé de que os referidos Plenipotenciários assignam o 
sellam a presente Convenção em Santiago do Chile, aos vinte 
e oito dias do mez de Abril do anno de mil novecentos e vinte 
e tres, em hespanhol, inglez, portuguez e francez. Esta Con¬ 
venção será depositada no Ministério das Relações Exteriores 
da Republica do Chile afim de que se tirem copias authen- 
ticadas que serão enviadas, pela via diplomática, a cada um 
dos Estados signatários. 

(Assignados) por Venezuela: César Zumeta, José Áustria; 
por Panamá: Narciso Garay, José Lefevre; pelos Estados 
Unidos da America do Norte: Henry P. Fletcher, Frank B. 
Kellogg, Atlee Pomerene, Willard Saulsbury, George E. Vin- 
cent , Frank C. Paxtridge, William Eric Fowler, Leo S. Rowe; 
pelo Uruguay: ,7. Anlonio Buero, Eugênio Martinez Thedy; 
pelo Equador: Rafael M. Arizaga , José Rafael Bustamante, 
Alberto Munoz Vernaza; pelo Chile: Agustin Edwards , Ma¬ 
nuel Rivas Vicuna, Carlos Aldunate Solar, Luis Barros Bor- 
gono, Emílio Bello Codesido, Antonio Euneeus , Alcibiades Rol - 
dán, Guillermo Subercaseaux , Alejandro dei Rio; por Guate¬ 
mala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Hall; por Nicaragua: 
Carlos Cuadra Pasos , Arturo Elizondo; por Gosta Rica: Ale¬ 
jandro Alvarado Quirós; pelos Estados Unidos do Brasil: 
Afranio de Mello Franco , Sylvino Gurgel do Amaral , J. de P. 
Rodrigues Alves, A. de Ipanema Moreira, Helio Lobo; pelo 
São Salvador: Cecilio Bustamante; por Colombia: Guillermo 
Valência , Laurcano Gómez, Carlos Uribe Echeverri; por Cuba: 
José C. Vidal y Carò , Carlos Garcia Vélez, Aristides Agüero; 
Manuel Márquez Steriing; por Paraguay: Manuel Gondra; 
pela Republica Dominicana: Túlio M. Cestero; por Hondu¬ 
ras: Benjamin Vilaseca Mujica; pela Argentina: Manuel 
Montes de Oca . Fernando Saguier, Manuel E. Malbrán; por 
Haití: Arthur Rameau. 
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CONVENCIÓN 

Para la protección de marcas de fábrica, comercio y agricul¬ 
tura y nombres comerciales 

S. S. E. E. los Presidentes de Venezuela, de Panamá, 
de los Estados Unidos de América, dei Uruguay, dei Ecuador, 
de Chile, de Guatemala, de Nicaragua, de Costa Rica, dei 
Brasil, de El Salvador, de Colombia, de Cuba, dei Paraguay, 
de la República Dominicana, de Honduras, de Ia República 
Argentina y de Haiti: 

Deseando que sus países respectivos fueran representados 
en la Quinta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
a ella, debidamente autorizados para aprobar las Recomenda- 
ciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaren 
útiles para los intereses de América, a los siguientes Senores 
Delegados: 

Venezuela: César Zumeta, José Áustria; 

Panamá: Narciso Garay, José Lefevre ; 

Estados Unidos de América: Henry P. Fletcher, Frank 
B. Kellogg, Atlee Pomerene, Willard Saulsbury, George E. 
Vincent, Franck C. Partridge, William Eric Fovoler, Leo S., 
Rowe; 

Uruguay: J. Antonio Buero, Eugênio Martinez fhedy; 
Ecuador: Rafael M. Arizaga, José Rafael Bustamante, 
Alberto Munoz Vernaza; 

Chile: Agustin Edwards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos 
Aldunate Solar, Luis Barros Borgono, Enuilio Bello Codesido, 
Antonio Huneeus, Aleibiades Roldán. Guillermo Suberca- 
seaux, Alej and? 1 o dei Rio; 

Guatemala: Edua?'do Poir?e?\ Máximo Solo Hall; 
Nicaragua: Cairos Cuadra Pasos, Aiduro Elizondo; 

Gosta Rica: Alejamlro Alvarado Quirós; 

Estados Unidos dei Brasil: Afranio de Mello Franco , 
Sylvino Gurgel do Amaral , J. de P. Rodrigues Alves , A. de 
Ipa/nema Moreira , Helio Lobo; 

El Salvador: Cecilio Bustamante; 

Colombia: Guillermo Valendo , Laureano Gómez, Carlos 
TJri.be Eckeverri; 

Cuba: José C. Vidál y Coro , Carlos Garcia Vélez t Aristi - 
des Agüero , Manuel Mórquez Sterling; 

Paraguay: Manuel Gondra; 
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Republica Dominicana: Tulio M. Cestero; 

Honduras: Benjamin Vülaseca Mujica; 

Argentina: Manuel Augusto Montes de Oca , Fernando 
Saguier f Manuel Malbrán ; 

Haiti: Arturo Rameau . 

Quienes, después de baberse comunicado sus poderes y 
haberlos encontrádo en buena y debida forma, han acordado 
celebrar la siguiente Convención para la Protección de Mar¬ 
cas de Fábrica, Comercio y Agricultura y Nombres Comer- 
ciales, que reforma la de 1910: 

Artículo I 

Párrafo 1. Las Altas Partes Contratantes convienen en 
que toda marca de fábrica, comercio o agricultura, registrada 
o depositada en uno de los Estados signatários de la Conven¬ 
ción, por persona domiciliada en cualquiera de ellos, dire- 
ctamente o por médio de representante legal, podrá obtener 
en los demás la misma protección que éstos otorguen a las 
marcas registradas o depositadas en su propio território, sin 
perjuicio de derecbos de terceros y siempre que se llenen las 
formalidades y condiciones exigidas por la legislación inter¬ 
na de cada Estado, y se cumpla con los siguientes requisitos: 

a) El interesado en el registro o depósito de la marca, 
deberá presentar a la respectiva Oficina Interamericana, por 
médio de la Oficina correspondiente dei Estado dei primer 
registro o depósito, una solicitud de reconocimiento de los 
derechos que alegue, de acuerdo con los requisitos exigidos 
en el Apêndice, que se declara parte integrante de esta Con¬ 
vención; 

b) Pagará, además de los derecbos o emolumentos fija- 
dos por la legislación interna de cada Estado en que 30licite 
el reconocimiento de sus derecbos, y los otros gastos que 
esto reconocimiento origine, una suma equivalente a cin- 
cuenta dólares oro americano por una sola vez en cada pe¬ 
ríodo y por una misma marca, que se destinará a cubrir los 
gastos de la respectiva Oficina Interamericana. 

Párrafo 2. El periodo durante el cual se otorgue pro- * 
tección, será el mismo que acuerden a las marcas las leyes 
dei respectivo Estado. 

Párrafo 3. Al fin de cada período podrá renovarse en 
cada Estado la protección que otorga esta Convención, pré¬ 
vio cumplimiento de los requisitos establecidos en el inciso 
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b) de este artículo. El interesado podrá también presentar 
directamente a la respectiva Oficina Tnteramericana la soli-’ 
citud de renovación. 

Párrafo 4. Los nombres comerciales, formen o no parte 
de una marca, serán protegidos, con arreglo a la ley interna 
de cada Estado, en todos los Estados signatários, sin obliga- 
ción de depósito o registro. 

Artículo IT 

La fecha de presentación en el pais en que se haga la 
primera solicitud para el registro o depósito mediante la 
Oficina Interamericana respectiva, determinará a falta de 
otros médios de prueba de la propiedad de la marca, la 
prioridad para el registro o deposito en cualquiera de los 
Estados contratantes. 


Artículo m 

Párrafo 1. Los E«íados contratantes, inmediatamente 
que reciban una solicitud de reconocimiento remitida por la 
Oficina Internamericana respectiva, determinarán, conforme a 
sus propias leyes, si puede concederse la protección, y noti- 
ficarán su resolución a la misma Oficina Interamericana a 
ia mayor brevedad posible. 

Párrafo 2. En caso de oposición al registro o depósito de 
una marca conforme a esta Convención, cl plazo para contes¬ 
taria dentro dei Estado en que se formule, empezará a correr 
noventa dias después de remetido el aviso de la oposición a 
la Oficina Interamericana respectiva, la cual no tendrá otra 
intervención en el proceso a que dé lugar la oposición. 

Artículo IV 

La transferencia de marca registrada o depositada en 
uno de los Estados contratantes será reconocida igualmente 
en cada uno de los otros Estados con la misma fuerza y efe- 
ctos que si se hubiése efectuado conforme a sus leyes respe¬ 
ctivas, siempre que se trate de una marca que haya sido re¬ 
gistrada o depositada en el Estado en que se solicite el re¬ 
conocimiento de la transferencia conforme a esta Conven¬ 
ción, y mientras no se contrarien las bases dei articulo V de 
esta Convención. Se notificará la transferencia por médio de 
la Administración dei Estado dei primer registro o depósito 
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y de la respectiva Oficina Tnferamericana, prévio pago de 
los derechos que correspondan en cada Estado por dicha 
transferencia. 


Artículo V 

Párrafo 1. En toda cuestión de índole civil, criminal d 
administrativa que se suscite en un Estado con respecto a 
una marca, tal como op03Íción, falsificación, simulación o 
apropiación indebícla. así como la falsa indicación de proce¬ 
dência de un producto, sólo serán competentes las autorida¬ 
des de ese mismo Estado, con sujeción a sus propias leyes. 

Párrafo 2. Cuando al propietario de una marca que pida 
el reconocimiento de dereohos conforme a esta Convención, 
se le niegue en uno de los Estados signatários la protección 
que esta Convención concede, y esa negativa se base en un 
registro prévio e en una sdlicitud pendiente, el proprietário 
t.endrá derecho a solicitar la cancelación de la marca regis¬ 
trada anteriormente y a obtener dicha cancelación, si prohare, 
conforme a los procedimientos legales dei Estado en que se 
solicite la cancelación, esa negativa y además, lo siguiente: 

a) Que gozada de protección legal para su marca en uno 
de los Estados signatários antes de la fecha de la solicitud dei 
registro que trata de anular; o 

b) Que el registrador no tenta derecho a la propiedad, 
uso e empleo de la. marca registrada en la fecha de su depó- 
sito; o 

c) Que ha sido abandonada la marca protegida por el 
registro cuya cancelación solicita. 

Párrafo 3. Transitório. — Los que hayan solicitado los 
beneficios de esta Convención para sus marcas y no hayan 
obtenido protección en algunos Estados, podrán aprovecharse 
dei derecho establecido en este artículo dentro dei plazo 
de dos anos, contado desde la fecha en que esta Convención 
reformada entre en vigor. Los que soliciten dichos benefi¬ 
cios posteriormente podrán hacer valer este derecho dentro 
dei término de un afio contado, en cada caso, desde el dfa 
siguiente a la fecha en que la Oficina Interamericana respe¬ 
ctiva reciba el aviso, de denegación de la protección. 

Párrafo '4. No serán objecfo de este recurso las marcas 
cuyo registro o depósito sea ya inatacable, según la ley nacio¬ 
nal; pero podrán serio las renovaciones. 

Parráfo 5. La comprobación de que una marca de fá¬ 
brica encubre o simula la oalidad, naturaleza' o procedência 
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reales de la mercaderia que protege, es causa de anulación 
dei registro o depósito efectuado por médio de la Oficina In- 
teramericano, correspondiente. 

Artículo VI 

Para los fines indicados en la presente Convención, se 
constituye una Unión de las Naciones Americanas que fun¬ 
cionará por médio de dos Oficinas Interamericanas, estable- 
oidas, una en la ciudad de Habana y otra en la de Rio de Ja¬ 
neiro. 

Artículo VII 

Las Altas Partes Contratantes convienen en otorgar fran- 
quéo libre a la correspondência oficial de las Oficinas. 

Artículo VHn 

Las Oficinas Interamericanas para el registro de mar¬ 
cas íendrán las siguientes funciones: 

Párrafo 1. Llevar nota circunstanciada de las solicitudes 
de reconocimiento de marcas que reciban por médio de las 
oficinas nacionales y tramiten para los efectos de esta Con¬ 
vención, así como de las transferencias y demás d atos que a 
dichas marcas se refieran. 

Párrafo 2. Comunicar a cada uno de los Estados contra¬ 
tantes, las solicitudes de reconocimiento recibidas, para íbs 
efectos que correspondan. 

Párrafo 3. Distribuir las cuotas que reciban, en confor- 
midad a lo prescrito en el inciso b) dei artículo I. 

Las Oficinas Interamericanas harán a los respectivos Go- 
biernos o a sus Agentes debidamente autorizados en La Ha¬ 
bana y en Rio de Janeiro, si aquéllos asf lo resolvieren, los 
pagos estipulados, al tiempo de pedir el reconocimiento de 
los derecfaos alegados por el solicitante conforme a esta Con¬ 
vención. El costo de la remesa de dicbos pagos será de cuen- 
ta dei Estado a quien se baga. Las Oficinas Interamericanas 
harán llegar a los interesados las sumas que les sean de- 
vueltas. 

Párrafo 4. Comunicar al Estado de primer registro o 
depósito, para conocimiento dei propietario de la marca, los 
avisos recibidos de los otros Estados, con respecto a la con- 
cesión, oposición o denegación de protección, o cualquiera otra 
circunstancia que se relacione con la marca. 
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Párrafo 5. Publicar periódicamente boletines en que se 
dé noticia de las solicitudes de protección conforme a esta 
Gonvención recibidas de los distintos Estados y remitidas a 
ellos conforme a los preceptos de la Gonvención, así como do¬ 
cumentos, informes, estúdios y artículos sobre protección de 
la propiedad industrial. 

Las Altas Partes Contratantes convienen en proporcionar 
a las Oficinas Interamericanas todas las gacetas, revistas y 
otras publicaciones oficiales que contengan noticias de re¬ 
gistro de marcas de fábrica y nombres comerciales, así como 
de las actuaciones judiciales y resóluciones relacionadas con 
esta matéria. 

Párrafo 6. Llevar a efecto toda investigación que el Go- 
bierno de cualquiera de los Estados signatários les pída sobre 
esta matéria, y fomentar el estúdio de problemas, dificulta- 
des o obstáculos que entorpezoan el funcionamiento de la Gon¬ 
vención . 

Párrafo 7. Cooperar con los Gobiernos de los Estados 
contratantes en la preparación dei material para conferencias 
interaacionales sobre esta matéria; presentar a dichos Esta¬ 
dos las*indicaciones que estimen útiles y las opiniones que se 
les soliciten sobre las modificaciones que deban introducirse 
en la presente Gonvención o las leyes que afecten ia propiedad 
industrial: y, en general, facilitar ia realizaeión de los finei 
de esta Gonvención. 

Párrafo 8. Dar cuenta a los Gobiernos contratantes, por 
lo menos una vez al afio, de los traba.ios realizados por las 
Oficinas. 

Párrafo 9. Mantener relaciones con oficinas análogas, 
con sociedades y organizaciones científicas e industriales, para 
el canje de publicaciones, informe3 y datos que tiendan al 
progreso dei derecho de la propiedad industrial. 

Párrafo 10. Establecer, de acuerdo con las estipulacio- 
nes de esta Convención, los preceptos que los Directores es¬ 
timen necesarios para el manejo interno de las Oficinas. 

Artículo IX 

La Oficina establecida en Tá ciüdad de La Habana gestio- 
nará ante los Estados contratantes el registro o depósito de 
las marcas de comercio, de fábrica y de agricultura que pro- 
cedan de los Estados Unidos de América, Cuba, Haiti, Repú¬ 
blica Dominicana, Guatemala, El Salvador, Honduras, Nica- 
ragua, Gosta Rica, Panamá, Colombia y Ecuador. 
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La Oficina establecida en la ciudad de Rio de Janeiro 
gestionará el registro de las marcas que procedan dei Brasil, 
Uruguay, la República Argentina, Paraguay, Chile y Vene¬ 
zuela. 

Párrafo transitório — La Oficina Interamericana de Rio 
de Janeiro se instalará tan pronto como la presente Conven- 
ción haya sido ratificada por un tercio de los Estados signa¬ 
tários. 


Artículo X 

Las dos Oficinas Interamericanas se considerarán como 
una sola y, con el objeto de uniformar sus procedimientos, se 
dispone: 

a) Que ambas adopten un mismo sistema de libros y de 
contabilidad; 

b ) Que se remitan, reciprocamente, copias de todas las 
solicitudes, registros, comunicaciones y demás documentos 
que se refiran al reconocimiento de los dereohos de los pro- 
pietarios de marcas. 

Artículo XI 

Las Oficinas Interamericanas se regirán por un mismo 
Reglamento, redactado de acuerdo entre los Gobiernos de las 
Repúblicas de Cuba y de los Estados Unidos dei Brasil. 

Artículo XII 

Se dedicará al costo dei sostenimiento y funcionamienfo 
de cada Oficina Interamericana la parte de los derechos reci- 
bidos por la misma, destinados a este propósito, conforme a 
lo determinado en esta Conveneión, y el producto de la venta 
de sus publicaciones a particulares; y si esas sumas no bas 
taren, el exceso dei costo será pagado por los Estados contra¬ 
tantes en Ia forma siguiente: 

El déficit total dei presupuesto de funcionamiento de 
ambas Oficinas será cubierto en un ochenta por ciento por 
los Estados contratantes en proporción al número de marcas 
que anualmente hayan hecho registrar por medio de las Ofi¬ 
cinas Interamericanas, y el veinte por ciento restante, por 
los mismos Estados, en proporción al número de marcas que 
hayan registrado a pedido de las Oficinas Interamericanas. 

El saldo sobrante anual que hubiere en una Oficina, se 
aplicará a disminuir el déficit que pudiera haber en la otra. 


Las Oficinas Interamericanas no incurrirán en gasto o 
compromiso alguno que no aparezca en sus presupuestos de¬ 
finitivos y para el cual no extetan fondos disponibles en la 
época en que hubiera de incurrirse en dicho gasto e com¬ 
promiso. 

El presupuesto provisional de gastos anuales de cada una 
de las Oficinas se someterá a la aprobación dei Gonierno dei 
país en quo tenga su sede, y se comunicará a los Estados 
contratantes para las observaciones que juzguen conveniente 
hacer. 

La fiscalización de las cuentas de las Oficinas ínterame- 
ricanas la hará el funcionário autorizado por el respectivo 
Gobierno, y su informe lo remitirán los Direetores de las Ofi¬ 
cinas a los Estados contratantes, por la vía diplomática. 


Artículo XIII 

Las marcas que gocen de la protección de la Gonvención 
de 1910 continuarán siendo protegidas sin pago de derecho 
alguno a los Estados contratantes. 

Las Altas Partes Contratantes convienen en continuar 
oíorgando la protección de sus leyes de acuerdo con la Con- 
vención de 1910, si la hubieren ratificado, a todas las marcas 
que se reciban hasta el día en que rija en ellas la Gonvención 
reformada. 


Artículo XIV 

Las ratificaciones o adhesiones a esta Convencion serán 
comunicadas al Gobierno de la República de Chile, el cual 
las hará saber a los demás Estados signatários o adherentes. 
Estas comunicaciones harán las veces de canje de ratifica¬ 
ciones. La convención reformada entrará en vigor treinta dias 
después de que reciba el Gobierno de Chile aviso de su ra- 
fificación por un número de Estados que constituya un tercio 
de los Estados signatários; y desde ese momento cesará la 
Convención firmada el 20 de Agosto de 1910, sin prejuicio 
de lo que se previene en el artículo XIII de Ia presente Con¬ 
vención. 

El Gobierno de Chile se compromete a notificar, por las 
vias telegráphica y postal, a todos los Estados signatários y 
adherentes, la fecha en que la Convención en su forma actual 
entre en vigor conforme a lo prevenido en este artículo. 
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Artículo XV 

Los Estados americanos que no han estado representados 
en esta Conferencia podrán adherirse a esta Convención co¬ 
municando su decisión en debida forma al Gobierno de la 
República de Chile, debiendo ser incorporados ai grupo a que 
deseen pertenecer. 

Artículo XVI 

El Estado contratante que ereyere conveniente desligarse 
de esta Convención lo hará saber al Gobierno de la Repú¬ 
blica de Chile, el cual lo comunicará a los demás Estados si¬ 
gnatários; y, un ano después de recibida la comunioaeión res¬ 
pectiva, cesará la vigência de esta Convención respecto dei 
Estado que la hubiere denunciado; pero esta denuncia no afe~ 
ctará los derechos préviamente adquiridos conforme a esta 
Convención. 


Artículo XVII 

Las Oficinas Interamericanas continuarán funcionando 
mientras permanezcan adheridos a la Convención no menos 
de la mitad de los Estados ratificantes. Si el número de Es¬ 
tados adherentes a la Convención se redujere a menos de la 
mitad, se liquidarán las Oficinas bajo la dirección c?e los Go- 
biemos de Cuba y dei Brasil, y se distribuirán sus foncios entre 
les Estados adherentes en la misma proporción en que ellos, 
en su caso, hubieran de contribuir para sostenerla. Los edi- 
ricios y otras propiedades materiales de las Oficinas pasarán 
a ser propiedad de los Gobiernos de Cuba y dei Brasil, respe¬ 
ctivamente, en reconocimiento de los servicios de esas Re¬ 
públicas para llevar a la práctica la Convención; pero dichos 
Gobiernos se compronjeten a dedicar esas propiedades a obje¬ 
tos de carácter esencialmente interamericano. 

Las Altas Partes Contratantes convienen en aceptar como 
definitiva toda disposición que se tome para la liquidación 
de las Oficinas. 

La terminación de la Convención no afectará los derechos 
adquiridos durante el tiempo en que haya estado en vigor* 

Artículo XVIII 

Las diferencias entre los Estados contratantes, relativas 
a la interpretación o ejecución de esta Convención, se de- 
cidirán por arbitraje. - ; ** ? 
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APENDIGE 

Disposiciones reglamentarias 
Artículo I 

Toda solicitud para obtener protección conforme a la 
Gonvención de la cual forma parte este Apendice, debe ser pre- 
sentada por el dueíío de la marca o su representante legal a la 
Admixnstración dei Estado de primer registro o depósito, de 
la manera prescrita por los reglamentos respectivos, y acom- 
paííada de un giro pagadero al Director de la Oficina Inter- 
americana respectiva, por la suma correspondiente, según la 
Convención. La solicitud y el giro deberán ir acompanados 
de un clisé que reproduza la marca como haya sido regis¬ 
trada en el Estado de primer registro o depósito, y con las 
dimensiones exigidas en el Estado de primer registro o de¬ 
pósito. 

Artículo II 

Luego que dicha Administración Nacional se cerciore de 
que el registro de la marca es regular y está en vigor, trans¬ 
mitirá a la Oficina Interamericana correspondiente: 

a) El giro; 

b) El clisé de la marca; 

c) Un certificado por duplicado que contenga los si- 

\ 

guientes datos: 

1. El nombre y dirección dei propietario de la marca; 

2. La fecha de la solicitud de registro en el Estado de 
primer registro o depósito; 

3. La fecha dei registro de la marca en el mismo Estado; 

4. El número de orden de ese registro; 

5. La fecha en que expire la protección de la marca en 
el Estado de primer registro o depósito; 

6. Un facsímile de la marca; 

7. Una especificación de los productos en que se usa la 
marca; 4 

8. La fecha de solicitud de reconocimiento de derechos 
conforme a esta Coüyención. 

Guando el solicitante deseare que el color sea protegido 
como elemento distintivo de la marca, enviará treinta copias 
de la marca, impresas en papel, con los colores reproducidos, 
y una breve descripción de la misma. 
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Artíoulo III 

La Oficina Interamericana respectiva, al recibir de la 
Oficina dei Estado dei primer registro o depósito la comuni- 
cación mencionada en el artículo anterior, inscribirá todos 
los datos en sus libros y notificará a la Oficina dei Estado 
remitente el recibo de la solicitud y el número y la fecha dei 
asiento. 

Artículo IV 

La Oficina Interamericana respectiva enviará copias 
de la partida dei asiento, que contengan todos los detalles 
necesarios, a las Administraciones de los Estados en donde 
la Gonvención haya sido ramificada y se solicite la protección; 
y, con fines puramente informativos, a los demás Estados con¬ 
tratantes. 


Artículo V 

Las Oficinas Interamericanas publicarán en sus boletines 
reproduciones de las marcas recibidas y los datos que sean 
necesarios. 


Artículo VI 

El aviso de aceptación, oposición o rechazo de una marca 
por parte de los Estados contratantes, será transmitido por la 
Oficina Interamericana respectiva a la Administración dei 
Estado de primer registro o depósito para que ésta lo comu¬ 
nique a los interesados. 


Artículo VII 

Las Oficinas Interamericanas anotarán en sus iibros los 
câmbios de propiedad de marcás que se les comuniquen y 
enviarán la notificación correspondiente a los oiros Estados 
contratantes. 

Artículo Vin 

Los Directores de las Oficinas Interamericanas nombrarán 
o removerán a su arbitrio. a los funcionários o empleados de 
sus oficinas, y comunicarán estas determinaciones a los Go- 
biernos de los países en que tengan su sede. 

En testimonio (Je lo cual, firman y sellan la presente 
Gonvención en Santiago de Chile, a los veintiocho dias dei 
més de Abril dei ano mil novecientos veintitrés, en caste- 



liano, inglês, português y francês. Esta Convención se de¬ 
positará en el Ministério de Relaciones Exteriores cie la 
República de Chile a fin de que se saquen copias certificadas 
para enviarias, por la vía diplomática, a cada uno de los Es¬ 
tados Signatários. 

(Firmado) por Venezuela: César Zumela, José Áustria ; 
por Panamá: Narciso Garay, José Lefevre; por Estados Unidos 
da América: Henry P. Fletclier, Frank B. Kellogg, Atlee Po - 
merene, Willard Saulsbury, George E. Vincent, Frank C. Par - 
iridge, William Eric Fowler, Leo S. Roive; por Uruguay: J. 
Antonio Buero, Eugênio Martínez Thedy; por Ecuador: Rafael 
M. Arizaga, José Rafael Bustamante, Alberto Munoz Vernaza; 
por Chile: Agustin Edwards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos 
Áldunate Solar, Luis Barros Borgono, Emilio Bello Codesido, 
Antonio Huneeus, Alcibíades Roldán, Guillermo Subercaseaux, 
Alejandro dei Rio; por Guatemala: Eduardo Poirier, Máximo 
Solo Hall; por Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, Arluro Eli - 
sondo ; por Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós ; por Estados 
Unidos do Brasil: Afranio de Mello Franco, Sylvino Gurgcl 
do Amaral, J . de P . Rodrigues Alves, A. de Ipanema Moreira, 
Helio Lobo; por El Salvador: Cecilio Bustamante', por Co¬ 
lômbia : Guillermo Valência, Laureano Gómez, Carlos Uribe 
Echeverri ; por Cuba: José C Vidal y Caro , Carlos Garcia Ve¬ 
le.?, Aristides Agüero, Manoel Márquez Sterlmg; por Paraguay: 
Manoel Gondra; por la República Dominicana: Tulio M. Ces - 
ter o; por Honduras: Benjamín Villaseca Mujica; por Argen¬ 
tina: Manuel Augusto Montes de Oca, Fernando Saguier, Ma- 
nuel E, Malbrán; por Haití : Arturo Rameau. 


CONVENTION 

Pour la protection des marques de fabrique, commerce 
et agriculture et noras coraraerciaux 

LL. EE. les Présidents du Vénézuéla, de Panarna, des 
États-Unis d’Amérique, de FUruguay, de TEquateur, du Chili, 
du Guatemala, du Nicaragua, de Costa Rica, du Brésil, du Sal¬ 
vador, de la Colombie, de Cuba, du Paraguay, de la République 
Dominicaine, du Honduras, de la République Argentine et 
d’Haiti; 

Désirant que leurs pays respectifs soient représentés à Ia 
Cinquième Conférence Internationale Américaine, yontenvoyé, 
dúment autorisés, pour approuver les Recommandations, Ré- 
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Solutions, Conventions et Traités quhls jugeraienl utiles aux 
intérôts de 1’Amérique, Messieurs Délégués dont les noms 
suivent: 

Vénézuéla: César Zumeta, José Áustria . 

Panama: Narciso Garay , José E. Lefevre. 

Étáts-Unis d’Amérique: Henry P . Fletcher, Frank B. 
Kellogg , Atlee Pomerene , Willard Saulsbury, George E. Vincent, 
Frank C. Partridge, William Eric Foicler, Leo S. Rowe.< 

Uruguay: J. Antonio Buero , Eugênio Martinez Thédy. 

Equateur: Rafael M. Arízaga, José Rafael Bustamante f Al- 
berto Munoz Vernaza. 

Gliili: Aguslin Edwards, Manoel Rivas Vicufia, Carlos AL 
dunate Solar , Luis Barros Borgono, Emilio Bello Codcsido, An- 
ionio Euneeus, Alcebíades Roldán, Guillermo Subercasseaux, 
Alejandro dei Rio. 

Guatémala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Hall. 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Artur o Elizondo. 

Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós. 

États-Unis du Brésil: Afranio de Mello Franco , Sylvino 
Gurgel do Amaral , J. de P. Rodrigues Alves , A. de Ipanema 
Moreira , Helio Lobo . 

Le Salvador: Cecilio Bustamante . 

Golombie: Guillermo Valência , Laureano Gómez , Carlos 
Uribe Echeverri 

Cuba: José C. Vidal y Caro , Carlos Garcia Vélez, Aristides 
Agüero, Manoel Márquez Sterling . 

Paraguay: Manoel Gondra. 

République Dominicaine: Tulio M. Cestero. 

Honduras: Benjamin Villaseca Mujica . 

République Argentine: Manoel Augusto Montes de Oca % 
Fernando Saguier, Manoel E. Malbrán . 

Haiti: Arthur Rameau. 

Lesquels, après avoir communiqué leurs pouvoirs à la 
Conférence, qui les a trouvés en bonne et due forme, sont 
convenus des dispositions suivantes, qui modifient la Conven- 
tion de 1910, pour la protection des Marques de Fabrique. 
Commerce, d\Agriculture, et des Noms Commerciaux. 

Article I 

Paragraphe I. Toute personne, domiciliée dans Tun des 
EAats signataires de la presente Convention, qui aura déposé 
ou fait enregister une marque de Fabrique, de Commerce ou 
d’Agriculture, soit directement ou par Fintermédiaire de son 
représentant legal, pourra obtenir dans les autres E’tats, une 
Annexo C — 9 
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protection identique à celle qui est accordée aux marques en- 
registrées ou déposées dans leur propre territoire, sans pré- 
judice des droits des tiers. LMntéressé devra se soumettre aux 
formalités prescriptes par la Legislation interne de chaque 
E’tat et satisfaire aux conditions suivantes: 

а) Faire passer, par Pintermédiaire de POffice auquel 
est attaché PÉtat ou la première inscription a été faite, la 
demande de reconnaissance de ses droits, que sera transmise 
à rOffice Interaméricain respectif, conformément aux condi¬ 
tions indiquées à PAppendice qui fait partie intégrante de 
cette Convention. 

б) Payer les droits et émoluments fixés par la Législation 
interne de chaque E’tat oü il demandera la reconnaissance 
de ses droits; 

Acquitter les autres frais que cette reconnaissance occa- 
sionnera; 

Yerser, de plus, une somme équivalente à cinquante 
dollars-or américain, en une seule fois pour chaque période 
et pour une même marque. Cette somme sera destinée h eou- 
vrir les frais de POffice Interaméricain respectif. 

Paragraphe 2. La durée de la protection sera la même que 
celle accordée aux marques por les lois de 1’E’tat respectif. 

Paragraphe 3. A la fin de chaque période Pinscription 
donnant droit à la protection que cette Convention accorde 
pourra être renouvelée dans chaque E’tat suivant les condi¬ 
tions établies à la lettre b) de cet article. Lhntéressé pourra 
aussi présenter directement à POffice Interaméricain respe¬ 
ctif la demande de renouvellement. 

Paragraphe 4. Les noms commerciaux, faisant ou non 
partie d’une marque, seront protégés dans tous les Pays signa- 
taires conformément à la loi interne de chaque E’tat sans être 
tenus au dépôt ou à Penregistrement. 

Article II 

La priorité, pour obtenir Penregistrement ou le dépôt 
d’une marque par Pintermédiaire de POffice Interaméricain 
respectif, sera déterminée, à défaut d’autres preuves de pro- 
priété de celle-ci, par la date de la première inscription ou 
dépôt dans l’un des E’tats signataires. 

Article III 

Paragraphe 1. Dès la réception d’une demande de recon¬ 
naissance de droits, transmise par TOffice Interaméricain res¬ 
pectif, les États Contractants détermineront si, d’après leurs 
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propres lois, la protection peut être accordée, et notifieront, 
dans le plus bref délai, leur résolution au même Office Inter- 
américain. 

Paragraphe 2. Le délai accordé pour répondre à une 
opposition d enregistrement ou de dépôt d'une marque confor- 
mément à cette Gonvention, commencera à compter, dans 
1 E’tat oü elle sera formulée, quatre-vingt dix jours après la 
remise de 1’avis d’opposition à TOffice Interaméricain respe- 
ctif, qui iVaura aucune autre intervention dans la procédure 
relative à cette opposition. 

Article IV 

Le transferí d’une marque enregistrée ou déposée dans 
1’un des E’tats Contractants sera reconnu également dans cha- 
cun des autres États, avec la même force et les mêmes effets 
que s’il était effectué d'après ses lois respectives, pourvu qu’il 
s’agisse d une marque qui ait été enregistrée ou déposée dans 
1‘E’tat oü sera demandée la reconnaissance du transferí con- 
formément à cette Gonvention, et tant qu’il n’y aura pas con- 
travention aux bases de Tarticle V. Le transferí sera notifié 
par FAdministration de 1’E’tat du premier enregistrement ou 
dépôt et par 1’Office Interaméricain respectif, après paiement 
du droit correspondant au dit transferí dans chaque E’tat. 

Article V 

Paragraphe 1. Toute question d’ordre civil, criminei ou 
administratif, — telle que: opposition, conírafacon, imitation, 
ou détournement et fausse indication sur la provenance d’un 
produit, — soulevée au sujet d'une marque, sera déférée aux 
autorités compétentes agissant conformément aux lois de rE’tat 
oü elle se produira. 

Paragraphe 2. Lorsque, dans 1’un des E^tats signataires. le 
propriétaire d’une marque qui demandera la reconnaissance 
de ses droits, se verra refuser la protection établie par la pré- 
sente Convention, et que ce refus sera basé sur un enregistre¬ 
ment préalable ou une demande pendante, 1’annulation de la 
marque enregistrée antérieurement pourra être demandée et 
obtenue, suivant la procédure legale de 1’E’tat oü elle sera sol- 
licitée, si le propriétaire prouve, en outre du refus dhnscri- 
ption, ce qui suit: 

a) Que sa marque jouissait de la protection légale dans 
1’un des E’tats Signataires avant la date de la demande d’enre- 
gistrement qu’il cherche à annuler; ou 
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b) Que 1’enregistreur n’avait pas droit à la propriété, à 
Fusage ou à Femploi de la marque de fabrique enregistrée à 
la date de son dépôt; ou 

c) Que la marque protégée par Fenregistrement dont il de¬ 
mande Fannulation a été abandonnée. 

Paragraphe 3. Transitoire : Toute personne qui aura sol- 
licité dans certains E’tats le bénefice de cette Gonvention pour 
ses marques sans pouvoir Fobtenir pourra profiter du droit 
établi par cet article dans un délai de deux ans, à partir de la 
date de mise en application de cette Gonvention reformée. 
Postérieurement, Fintéressé pourra faire valoir ce droit dans 
le délai d’un an, h compter, pour chaque cas, du lendemain 
du jour oü FOffice Interaméricain respectif recevra avis du 
rejet de la demande de protection. 

Paragraphe 4. Les marques dont Fenregistrement ou dé¬ 
pôt sera inattaquable d’après la loi nationale, ne seront point 
Fobjet de ce recours, mais les renouvellements pourront 
Fêtre. 

Paragraphe 5. S’il est démontré qu’une marque de fabri¬ 
que cache ou simule la qualité, nature ou provenance réelies 
d’une marchandise, Fannulation d’enregistrement ou de dépôt, 
effectué par Fintermédiaire de FOffice Interaméricain cor- 
respondant, peut s’ensuivre. 

Article VI 

Aux fins indiquées, par la présente Gonvention, une Union 
des Nfctions Américaines est instituée et fonctionnera à Faide 
de deux Offices Interaméricains établis, Fun dans la ville de 
La Havane et Fautre à Rio de Janeiro. 

Article VII 

Les Hautes Parties Gontractantes conviennent d^ccorder 
la franchise de port à la correspondance officielle des Offices. 

Article VIII 

Les Offices Interaméricains, pour Fenregistrement des 
marques, auront les fonctions suivantes: 

Paragraphe I. Prendre note détaillée des demandes de 
reconnaissance de marques, transmises par Fintermédiaire des 
bureaux nationaux. Leur donner cours, selon cette Conven- 
tion. Tenir compte des transferts et autres renseignements se 
rapportant à ces marques. 
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Paragraphe 2. Communiquer à chacun des E'tats Con- 
tractants, pour la suite à donner, les demandes de reconnais- 
sance recues. 

Paragraphe 3. Distribuer les cotes qu’ils recevront, con- 
formément aux prescriptions de la lettra b) de Particle I. 

Les sommes perçues des intéressés, pour demande de re- 
connaissance de droits par les Offices Interaméricains, seront 
versées aux Gouvernements qui en feront la demande ou à 
leurs agents regulièrement accrédités à La Havane et à Rio de 
Janeiro. Les frais de remise des dits versements seront à la 
charge de ces Gouvernements. Les Offices Interaméricains fe¬ 
ront parvenir aux intéressés les sommes qui leur seront ren- 
dues. 

Paragraphe 4. Communiquer à l’E’tat du premier enregis- 
• trement ou dépôt, les avis regus des autres E’tats relatifs h la 
concession, opposition ou dénégation de protection, ou à toute 
autre circonstance se rapportant à la marque, pour être portés 
à la connaissance du propriétaire. 

Paragraphe 5. Publier périodiquement des bulletins fai- 
sant connaítre les demandes de protection, reçues et envoyées 
par les différents E’tats, conformément à la présente Conven- 
tion, ainsi que les documents, rapports, études et articles 
ayant trait à la protection de la propriété industrielle. 

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent à fournir aux 
Offices Interaméricains toutes les gazettes, revues et autres 
publications officielles contenant les nouvelles marques de fa¬ 
brique et noms commerciaux enregistrés, ainsi que les actions 
judiciaires et résolutions relatives à cette matière. 

Paragraphe 6. Faire les enquêtes que solliciteront les 
Gouvernements des E’tats iSignataires à ce sujet et encourager 
Pétude des problèmes, difficultés ou obstacles qui gêneraient 
1’application de cette Convention. 

Paragraphe 7. Coopérer avec les Gouvernements des E’tats 
Contractants à la préparaüon du matériel destiné aux Confé- 
rences Internationales qui traiteront de cette matière, présen- 
ter aux dits E’tats les indications qu’ils jugeront utiles et les 
opinions qu’on leur demandera sur les modifications à intro- 
duire dans Ia présente Convention ou les lois qui affectent la 
propriété industrielle, et, en général, faciliter la réalisation 
des fins de cette Convention. 

Paragraphe 8. Rendre compte aux Gouvernements Con¬ 
tractants, au moins une fois par un, des travaux effectués par 
les Bureaux. 


Paragraphe 9. Maintenir des relations avcc les Offices 
analogues, les Sociétés et organisations scientifiques et indus- 
trielles, pour 1’échange des publications, rapports et renseigne- 
ments tendant au progrès du droit de propriété industrielle. 

Paragraphe 10. E’tablir, d’après les indications de cette 
Convention, les règles que les Directeurs estimeront nécessai- 
res au fonctionnement intérieur des Bureaux. 

Article IX 

KOffice établi dans la vilie de La Havana fera toutes les 
démarches nécessaires auprès des E’tats Gontractants pour 
obtenir Tenregistrement ou dépôt des marques de Commerce, 
de Fabrique et d’Agriculture qui proviendront des E’tats-Unis 
d’Amérique, Cuba, Haiti, Rópublique Dominicaine, Guatémala, 
Le Salvador, Honduras, Nicaragua, Costa-Rica, Panama, la Co- 
lombie et 1’E’quateur. 

L’Office établi dans la vilie de Rio de Janeiro fera toutes 
les démarches nécessaires pour obtenir Tenregistrement des 
marques provenant du Brésil, Uruguay, République Argentine, 
Paraguay, Chili et Yénézuela. 

Paragraphe transitoire: L’Office Interaméricain de Rio de 
Janeiro sera installé aussitôt que la présente Gonvention aura 
été ratifiée par un tiers des E’tats signataires. 

Article X 

Les deux Offices Interaméricains seront considérés com- 
me n’en formant qu’un et, afin d’uniformiser leurs procédés, 
il est prescrit: 

d) Qu’ils adopteront un même système de livres et de 
comptabilité. 

b) Qu’ils s^dresseront, réciproquement, des copies de 
toutes les demandes, enregistrements, Communications et au- 
tres documents relatifs à la reconnaissance des droits des pro- 
priétaires de marques. 

Article XI 

Les Offices Interaméricains seront régis par le même Ré- 
glement, rédigé d’accord par les Gouvernements des Républi- 
ques de Cuba et des E’tats-Unis du Brésil. 

Article XII 

Gonformément aux indications de la présente Convention, 
les dépenses d’entretien et d’administration des Bureau In- 
teraméricains seront couvertes: par la part qui revient à oha- 
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cun d’eux sur les droits qu’il aura perçus; par le produit de 
la vente de leurs publications aux particuliers; et si ces som- 
mes ne suffisaient pas, le complément sera payé par les E’tats 
Contractants, de la manière suivante: 

Quatre-vingts pour cent du déficit total du budget des 
deux Offices sera couvert par les E’tats Contractants, propor- 
tionnellement au nombre de marques qu’ils feront annuelle- 
ment enregistrer par les Offices Interaméricains, et vingt pour 
cent par ces mêmes E’tats, proportionellement au nombre de 
marques qu’ils auront enregistrées sur la demande des Bu- 
reaux Interaméricains respectifs. 

L’excédent budgétaire annuel qu’il pourra y avoir dans un 
Office sera appliqué à diminuer le déficit qu’il pourra y avoir 
dans 1’autre. 

Les Offices Interaméricains ne feront aucune dépense ou 
ne prendront aucun engagement qui n’apparaisse dans leurs 
budgets définitifs et pour lesquels il n’y aurait pas de fonds 
disponibles à Tépoque oü il faudrait faire cette dépense ou 
prendre cet engagement. 

Le budget provisoire des dépenses annuelles de chacun 
des Offices sera soumis à Tapprobation du Gouvernement du 
pays oü il aura son siège, et sera communiqué aux E’tats Con¬ 
tractants, pour les observations qu’ils pourront juger convena- 
ble de faire. 

Le contrôle des comptes des Offices Interaméricains sera 
par un fonctionnaire autorisé du Gouvernement respectif et 
les Directeurs des Offices en remettront le rapport par la voie 
diplomatique aux E’tats Contractants. 

Article XIII 

Les marques jouissant de la protection de la Convention 
de 1910 continueront d’être protégées sans payer aucun droit 
aux E’tats Contractants. 

Ceux-ci conviennent de maintenir la protection de leurs 
lois d’après la Convention de 1910, s’ils Pont ratifiée, à toutes 
les marques qui seront reçues jusqu’au jour oü entrera en vi- 
gueur la Convention réformée. 

Article XIV 

Les ratifications ou adhésions à cette Convention seront 
communiquées au Gouvernement de la République du Chili, 
qui les fera connaitre aux autres E’tats Signataires ou adhé- 
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rents. Ges Communications tiendront lieu d’échange de ratifi- 
cations. 

La Gonvention réformée entrera en vigueur trente jours 
après que le Gouvernement du Chili aura reçu avis de sa ra- 
tification par un nombre d’E’tats égal au tiers des E’tats Signa- 
taires; dès ce moment, la Gonvention signée le 20 Aoüt 1910 
cessera, sans préjudice de ce que prescrit Tarticle XIII de la 
présente Gonvention. 

Le Gouvernement du Chili s’engage h notifier, par les 
voies télégraphique -et postale, à tous les E’tats Signataires et 
adhérents, la date de la mise en vigueur de la Gonvention, 
sous sa forme actuelle, conformément à cè que prescrit cet 
article. 

Article XY 

Les E’tats Américains, qui n’ont pas été représentési à 
cette Gonférence, pourront adhérer à la présente Gonvention, en 
communiquant leur décision en bonne et due forme au Gou¬ 
vernement de la Republique du Chili, et ils devront être in¬ 
corpores au groupe auquel ils désirent appartenir. 

Article XYI 

L’E’tat Gontractant qui croira devoir se délier de cette 
Convention, en avertira le Gouvernement de la République du 
Chili, qui en fera part aux autres E’tats Signataires. Cette 
Convention cessera d’être en vigueur, pour 1’E’tat qui l’aura 
denoncée, un an après la réception de la communication res- 
pective, mais cette dénonciation n’affectera point les droits 
préalablement acquis, conformément á cette Convention. 

Article XYII 

Les Offices Interaméricains continueront à fonctionner 
tant que la Convention aura Tadhésion de la moitié, au moins, 
des E’tats Signataires et si leur nombre était inférieur, les Offi¬ 
ces seront liquidés par les soins des Gouvernements de Cuba 
et du Brésil, leurs fonds seront distribués entre les E’tats 
adhérents, au prorata des sommes quhls auraient dú verser 
pour contribuer à les soutenir. Les édifices et autres proprié- 
tés matérielles des Offices seront attribués aux Gouverne¬ 
ments de Cuba et du Brésil, respectivement, en reconnaissance 
des Services qu’ils ont rendus pour permettre Tapplication de 
la Convention. Ces Gouvernements s’engagent à affecter ces 
biens à des fins de caractère essentiellement interaméricain. 
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Les Hautes Parties Contractantes conviennent cTaccepter 
comme définitive toute disposition qui sera prise pour la li- 
quidalion des Offices. 

La cessation de la Convention n’affectera point les droits 
acquis pendant le temps oü elle aura été en vigueur. 

Article XVIII 

Les différends entre les E’tats Gontractants, relatifs à Fin- 
terprétation ou à Fexécution de cette Convention, seront ré- 
solus par arbitrage. 


APPENDICE 

Dispositions règlementaires 

Artiele I 

Toute demande faite pour obtenir la protection confor- 
mément à la présente Convention, dont fait partie cet Appen- 
dice, doit être présentée à FAdministration de 1’E’tat du pre- 
mier enregistrement ou dépôt par le propriétaire de la marque 
ou son représentant legal, dans la forme prescripte par les 
règlements respectifs, et accompagnée d’un mandat-post de 
la somme correspondante, adressé au Directeur de FOffice In- 
teraméricain respectif. A la demande et au mandat sera 
adjoint un cliché reproduisant exactement les dimensions 
exigées lors du premier enregistrement ou dépôt de marque. 

Article II 

Dès que FAdministration d’un E’tat se sera assurée de 
Fenregistrement régulier d’une marque et de sa mise en usa- 
ge, elle transmettra à FOffice Interaméricain correspondant: 

a) Le mandat; 

b ) Le cliché de la marque; 

c) Un certificat en double exemplaire contenant les ren- 
seignements suivants: 

1. Le nom et Fadresse du propriétaire de la marque. 

2. La date dc la première demande d'enregistrement ou 
dépôt. 

•3. La date d’enregistrement dans le premier E’tat. 

4. Le numéro d’ordre de cet enregistrement. 

5. La date à laquelle expire la protection accordée h la 
marque dans le pays du premier enregistrement ou dépôt. 
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6. Un facsimile de la marque. 

7. La spécification des produits sur iesquels on appose la 
marque. 

8. La date de Tavis de reconnaissance des droits, confor- 
mément à cette Convention. 

Lorsque Fintéressé désirera que la couleur soit protégé 
comme élément distinctif de la marque, il en enverra trente 
copies imprimées en cou’eur sur papier. accompagnées d’une 
courfe description de la marque. 

ArLicle III 

Quand un Office interaméricain recevra du Bureau de 
1’E’tat, du premier enregistrement ou dépôt, la communication 
mentionnée dans Farticle précédent, il inserira sur ses livres 
tous les renseignements qui y sont relatifs et en accusera ré- 
ception à FOffice expéditeur à. qui il indiquera le numero et 
la date de Finscription. 


Article IV 

L’Cffice Interaméricain respectif enverra aux Adminis- 
fiations des EMats Signataires de la presente Convention oü 
une demande de protection aura été formulée, et, a titre 
d’information seulement, aux autres E’tats Contractants, des 
copies de Tinscription, contenant tous les détails nécessaires. 

Article V 

Les Offices Interaméricains publieront dans leurs Buile- 
tins la reproduction des marques reçues et les renseignements 
qui seront nécessaires. 

Article VI 

L’Office Interaméricain respectif communiquera h l’Ad- 
ministration de 1’E'tat du premier enregistrement ou dépô*t 
Favis d’acceptation, d’opposition ou de refus d’inscription 
d’une marque, dès qu’il en aura été informé par Tun des 
E’tats Contractants, pour en donner connaissance à Tintéressé. 

Article VII 

Les Offices Interaméricains consigneront dans leurs livres 
les changements qui leur seront communiqués au sujet de la 
propriété des marques. Ils enverront la notificaiion corres- 
pondante aux autres E'tats Contractants. 
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Article VIII 

Les nominations et destitutions des employés des Bureaux 
Interaméricains seront du ressort des Directeurs des Offices 
respectifs, qui en donneront connaissance aux Gouvernements 
des pays oü ils sont établis. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont signé la présente 
Convention, qui a été revêtue du sceau de la Cinquième Con- 
férence Internationale Américaine. 

Fait à Santiago du Chili, le vingt-huit Avril mil neuf cent 
vingt-trois, en espagnol, en anglais, en portugais et en français. 
Cette Gonvention sera dáposée au Ministère des Affaires Etran- 
gères de la Republique du Chili, afin qu’il en soit fait des oo 
pies authentiques qui seront envoyées par la voie diploma- 
tique à chacun des E’tats signataires. 

(Signé) pour le Vénézuéla: C . Zumeta, José Áustria; 
pour Panamá: Narciso Garay, J . E. Lcfevre; pour les états 
Unis d’Amertque: Eenry P. Fletcher, Frank B. Kellogg, Atlee 
Pomerene. Willard Saulsbury, George E. Vincent, Frank 
C. Patridge, William Eric Fower, L. S. Roiue; pour lTTru- 
guay: J. A. Buero, Eugênio Martinez Thedy; pour i/équa- 
teur: Rafael M. Arizaga , José Rafael Bustamante , A. Munoz 
Vernaza; pour le Chili: Agustin Edwards, Manuel Rivas Vi - 
cuna, Carlos Aldunate S., L. Baros B., Emilio Bello C., An- 
ionio Uuneeus , Alcibiades Roldán, Guillenno Subercaseaux , 
A lejandro dei Rio; pour le Guatemala: Eduardo Poirier , Má¬ 
ximo Soto Hall; pour le Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos f Ar - 
turo Elizondo; pour Costa-Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 
pour les E’tats Unis du Brésil: Afranio de Mello Franco, S. 
Gurgel do Amaral, J. de P. Rodrigues Alves, A. de Ipanema 
Moreira, Helio Lobo; pour le Salvador: Cecilio Bustamante; 
pour la Colombie: Guillermo Valência, Laureano Gómez , Car¬ 
los üribe Echeverri; pour Cuba: J. C. Vidal y Caro, Carlos 
Garcia Vélez, A. de Agüero , M. Márquez Sterling; pour Pa- 
raguay: M. Gondra; pour la Republique Dominicaine: Tulio 
M. Cestero; pour le Honduras: Benjamin Villaseca M.; pour 
la Republique Argentine: M. A. Montes de Oca, Fernando Sa- 
guier, Manuel E. Málbrán; pour Haiti: Arthur Rameau. 
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CONVENTION 

For the Protection of Ccmmercial, Industrial and Agricultural 
, Trade-Marks and Commercial Names 

Tlieir excellencies the Presidents of Venezuela, Panamá, 
United States of America, Uruguay, Ecuador, Chile, Guate¬ 
mala, Nicaragua, Gosta Rica, United States of Brazil, Salvador, 
Colombia, Cuba, Paraguay, Dominican Repujblic, Honduras, 
Argentine iRepublic and Haiti. 

Being desirous that their respective countries may be 
represented at the Fifth International Gonference of Ameri¬ 
can States, have sent thereto the following Delegates, duly au- 
thorized to approve the recommendations, resolutions, con- 
ventions and treaties which they might deem advantageous to 
the interest of America: 

Venezuela: César Zumeta , José Áustria; 

Panamá: Narciso Garay , José Lefevre ; 

United States of America: Henry P. Fletcher , Frank B . 
Kellocj , Atlee Pomerene, Williard Saulsbury, Frank C. Par- 
tridge, George E. Vincent , William Eric Fowler , Leo S. 
Rowe; 

Uruguay: J. Antonio Buero, Eugênio Martinez Thedy; 

Ecuador: Rafael M. Arizaga, José Rafael Bustamente , Al¬ 
berto Munoz Vernaza; 

Chile: Agustin Edivards, Manuel Rivas Vicuiia, Carlos 
Aldunate Solar , Luiz Barros Borgono, Emilio Bello Codesido , 
Antonio Euneeus , Alcibíades Roldán, Guülermo Subercaseaux. 
Alejandro dei Rio; 

Guatemala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Hall; 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Arturo Elizondo; 

Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 

United States of Brasil: Afranio de Mello Franco, Syl- 
vino Gurgel do Amaral , J. de P. Rodrigues Alves , A. de Ipa¬ 
nema Moreira , Hélio Lobo; 

El Salvador: Cecilio Bustamante; 

Colombia: Guillermo Valência , Lauyeano Gómez , Carlos 
Uribe Echeverri; 

Cuba: José C. Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez , Aris- 
tides Aguero , Manoel Márquez Sterling; 

Paraguay: Manuel Gondra; 

Dominican Republic: Tulio M. Cestero; 
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Honduras: Benjamin Vülaseca Mujica; 

Argentine Republic: Manuel Augusio Montes de Oca , 
Fernando Saguier, Manuel Malbrán; 

Haiti: Arturo Rameau . 

Who, after presented lheir credentials and the same ha- 
ving been found in due and proper form, have upon the 
following Gonvention for íher Protection of Gommercial, In¬ 
dustrial and Agricultural Trade-Marks, and Commercial Na- 
mes, which shail be regarded as revisicn of the Gonvention 
of Buenos Aires of 1910. 

Article I 

Section 1. The High Contracting Parties agree that any 
commercial, industrial or agricultural trade-mark registered 
or deposited in any of the States signatory of the Gonvention, 
by a person domiciled in any of such States, either directly, 
or through his duly authorized representative, may obtain in 
the other signatory States the same protection granted by 
them to the mark registered or deposited in their own ter- 
ritory, without prejudice to the rights of third parties and 
provided that the formalities and conditions required by the 
domestic law of each State, as well as the following requi- 
rements, are complied with: 

a) Any person interested in the registration or deposit 
of the mark shail present to the proper Inter American Bu- 
reau through the proper Office of the State of first regis¬ 
tration or deposit, an application for recognition of the rights 
claimed, in accordance, vith the requirements prescribcd in 
the Appendix of this Convention, which is declared to be a 
part hereof. 

b) He shail pay, besides the fees of charges established 
by the domestic legislation of each State in which recogni¬ 
tion of rights is desired, and other expenses incident to such 
recognition, a fee equivalent in value to fifty dollars 
($ 50.00) United States gold, this sum to be paid only once 
for each period and for a single mark. Such fee shail be 
used to cover the expenses of the said Inter American Bu- 
reau. 

Section 2. The period during which protection is granted 
shail be the same as that accorded by the laws of the par¬ 
ticular State. 
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Section 3. Protection under this Gonvention may be 
renewed at the expiration of eacli period upon fulfillment of 
the requirements set fortb in paragraph (ò) hereof. Appli¬ 
cation for renewal may also be made by the interested party 
direotly to the proper Inter American Bureau. 

Section 4. Commercial names shall be protected in all 
the signatory States, without deposit or registration, whether 
the same form part of a trade mark or not, in accordance 
with the domestic law of each State. 

Article II 

The date of filing in the State where first application 
is made for registration or deposit through the proper Inter 
American Bureau, in the absense of other proof of ownership 
of a mark, shall determine priority for the registration or 
deposit of such mark in any of the signatory States. 

Article III 

Section 1. Each signatory State, upon receipt of an ap¬ 
plication for recognition communicated by the proper Inter 
American Bureau, shall determine whether protection can be 
granted in accordance with its laws, and notify the Inter 
American Bureau as soon as possible of its decision. 

Section 2. In case objection is made to the registration 
or deposit of a mark under this Gonvention, the terme to 
answer such objection in the country where it is made shall 
begin ninety days after the date of sending notice of such 
objection to the proper Inter American Bureau. This Bureau 
shall have no other part in the controversy originated by 
the opposition. 


Article IV 

The transfer of a mark registered or deposited in one of 
the contracting States shall be equally recognized in each 
of the other States with the same force aocí effect as if made in 
accordance with the respective laws of each one of those Sta¬ 
tes, provided that the mark transferred is a mark registered 
or deposited in the country where the recognition of trans- 
ference under this Convention is applied for, and provided 
that the principies of Article V of this Convention are not 
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impaired. Notification of transfer shall be made through the 
proper Office of tlie State of first registration or deposit and 
the proper Inter American Bureau upon payment of the fees 
corresponding to each State for such transference. 

Article V 

Section I. In any civil, criminal or administrative pro- 
ceeding arising in a country with respect to a mark, such as 
opposition, falsification, imitation or unauthordzed a.ppro- 
priation, as also the false representation as to the origin of a 
product, the domestic authorities of the same State alone 
shall have jurisdiction thereof, and the precepts of law and 
procedure of that State shall be observed. 

Section 2. When refused protection under this Conven- 
tion in a signatory State because of prior registration or a 
pending application for registration, the proprietor of a mark 
claiming recognition of right under this Convention shall 
liave the right to seek and obtain the cancellation of the pre- 
viously registered mark, upon proving, according to the pro¬ 
cedure by law of the country where cancellation is sought, 
such refusal, and either. 

a) That he had legal protection for his mark in any of 
the contracting States before that date of application for the 
registration which he seeks to cancel; or 

b) That the registrant had no right to tne ownership, use 
or employment of the registered mark at the date of its 
deposit; or 

c) That the mark covered by the registration which he 
seeks to cancel has been abandoned. 

Section 3. Transitory. Those who nave heretofore sought 
the benefits of this Convention for their marks and who have 
been denied protection in certain States, may avail them- 
selves of the right established in this article within two 
years after the present revision enters into effect. Those 
who subsequently seek to secure the benefits of the Conven¬ 
tion shall have a period of one year, calculated in each 
instance from the day following that receipt by the proper 
Inter American Bureau of notice of refusal of protection, 
within which they may avail themselves of this right. 

Section 4. This recourse shall not be applicable to trade- 
marks the registration or deposit of which is already beyond 
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question under national legislation; but it shall apply to re- 
newals. 

Section 5. The proof that a trade mark conceals or mis- 
represents the true quality, nature or origin of the merchan- 
dise covered by it, shall be cause for cancellation of the regis- 
tration or deposit effected through the respective Inter Ame¬ 
rican Bureau. 


Article VI 

For the purposes indicated in the present Convention, a 
union of American Nations is hereby constituted which shall 
act through two international bureaus, established, one in 
the City of Havana and the other in the city of Rio de Ja¬ 
neiro. 


Article VII 

The High Gontracting Parties agree to confer the postal 
frank on the official correspondence of the Bureaus. 


Article VIII 

The Inter American Bureaus for the registration of tra- 
de-marks shall have the following duties: 

Section 1. To keep a detailed record of the applications 
for the recognition of marks received through the national 
offices of registration of this Convention, as well as of all 
assignements or transfers thereof and all notices pertaining 
thereto. 

Section 2. To communicate to each of the contracting 
States, for such action as may be necessary, the application 
for recognition received. 

Section 3. To distribute the fees received, in accordancc 
with the provisions of paragraph ( b ) Article I. 

The Inter American Bureau shall remit to the proper go- 
vernments or, if the governments should so desire, to their 
local representatives in Havana and Rio de Janeiro, duly au- 
thorized therefore, the charges stipulated, at the time when 
recognition of the alleged rights is requested by the appli- 
cant in accordance with this Convention. The cost of re- 
mitting the said charges shall be for account of the States to 


— 145 — 


ANNEXO G 


whieh remittance is made. The Inter American Bureaus shali 
return to the interested parties any dums returned to such 
Bureaus. 

Section 4. To communicate to the State of íirst registra- 
tion or deposit, for the information of the owner of the 
mark, the notices írom other countries with respect to the 
granting, opposition to, or denial of protection, or any other 
circoimstance related to the mark. 

Section 5. To puhlish periodical bulletins in which shali 
appear notices of applications for protection in accordance 
with this Gonvention, received from and sent to the various 
States under the provisions of the Gonvention, as well as do- 
cuments, information, studies and articles concerning pro¬ 
tection of industrial property. 

The High Gontracting Parties agree to furnish to the 
Inter American Bureaus all the official gazettes, reviews and 
other publications containing notices of the registration of 
trade-marks and commercial names, as well as of judicial pro- 
ceedings and decisions relative thereto. 

Section <3. To carry on any investigation on the subject 
of trade-marks which the government of any of the signatory 
States may request, and to encourage the investigations of 
problems, difficulties or obstacles which may hinder the ope- 
ration of this Gonvention. 

Section 7. To cooperate with the government of the 
contracting States in the preparation of material for inter- 
national conferences on this subject; to present to the said 
States suchs suggestions as they may consider useful, and such 
opinions as may be requested as to what modifications should 
be intrdduced in the present Gonvention, or in the laws con¬ 
cerning industriai property; and in general lo facilitate the 
execution of the purposes of this Gonvention. 

Section 8. To inform the signatory governments at ieast 
once a year as to the work wchic the Bureaus are doing. 

Section 9. To maintain relations with similar oflices, 
and scientific and industrial institutions and organizatioas for 
the exchange of publications, informations, and date relative 
to the progress of the law of industrial property. 

Section 10. To establish, in accordance with the provi¬ 
sions of this Convention, the regulations wich the Directors 
may consider necessary for the internai administration of the 

Bureaus. 
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Article IX 


The Bureau established in the city of Havana shall 
arrange with lhe contracting States for the registration or 
úeposit of commercial, industrial and agricultural trade- 
marks coming from the United States of America, Cuba, 
Haiti, Dominican Republic, Guatemala, El Salvador, Honduras, 
Nicaragua, Costa Rica, Panamá, Colombia and Equador. 

The Bureau establish in Rio de Janeiro shall arrange ior 
the registration of the marks coming from Brazil, Uruguay, 
the Argentine Republic, Paraguay, Chile and Venezuela. 

Transitory Paragraph. The Inter American Bureau oí 
Rio de Janeiro shall be intalled as soon as the present Con- 
vention shall have been ratified hy one third of the signatory 
States. 

Article X 

The two Inter American Bureáus shall be considered as 
one, and for the purposes of uniformity in their procedure, 
it is provided: 

a) That both Bureaus adopt the same system of books 
and of accounts; 

b) That each of them send to the other copies of ali 
appplications, registrations, Communications, and other do- 
cuments relative tq the recognition on the rights of owners 
of marks. 


Article XI 

The Inter American Bureaus shall both governed by the 
same regulations, prepared for the purpose by the go- 
vernment of the Republics of Cuba and of Brazil. 

Article XII 

The part of the fees received by each Inter American 
Bureau which is stipulated for this purpose by the provisions 
of this Convention, shall be assigned to the maintenance and 
operation thereof. 

The procieeds of the sale of publications by the Inter- 
American Bureaus to individuais shall be assigned to the 
same purpose; and if both these sums should be insuficient 
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the déficit shall be paid by lhe contracliug States ia tlia fol- 
lowing manner: ,, M , . g, ; 

80 % of the total defioit of the operating budget of both 
Bureaus shall be paid by the contraeting States in proportion 
to the number of marks which they may have had registered 
each year through the Inter Amerioan Bureaus, and the ba¬ 
lance of 20 % by the same States in proportion to the num- 
ber of marks they may have registered at the request of the 
Inter American Bureaus., 

Any annual surplus in one of the Bureaus shall oe as- 
signed to the reduction of the déficit, if any, of the other. 

The Inter American Bureaus shall not incur any expense 
or obligation which does not appear in their definitive 
budgets and for which no funds may have been made avai- 
lable at the time of incurring such expense or obligation. 

The provisional budget of annual expenditures of each 
Bureau shall be submitted to the approval of the Government 
of the State in which such Bureau is establihed, and shall 
be communicated to the contrating States for such observa- 
tions as they may see fit to formulate. 

The auditing of the accounts of the Inter American Bu¬ 
reaus shall be done by the officer authorized by the respective 
government, and the Directors of the Bureaus shall transmit 
the auditor’s report to the contraeting States through diplo- 
matic channels. 

Article Xm 

Trade-marks which enjoy the protection of the Uon- 
vention of 1910 shall continue to enjoy this protection without 
payment of any fees to the contraeting States. 

The High Contraeting Parties agree that the protection 
accorded by their national legislation to all marks received 
up to the day on which the revise Convention becomes effe- 
ctive shall continue to be granted in accordanee with the Con¬ 
vention of 1&10 if they have ratified it. 

Article XIV 

The ratification or adbesions to this Convention shall be 
communicated to the Government of tre Republic of Chile, 
which shall communicate them to the other signatory or 
adhering States. These Communications shall take the place 
of an exchange of ratifieations. 
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The revised Convention shall become eflective thirty 
days after the receipt by the Government of Chile of notice 
of ratification by a number of countnes equivalent to one 
third of the signatory States; and from that moment the Con¬ 
vention signed on August 20, 1910, shall cease to exist, 
without prejudice to the provisions of Artiole Xm of this 

Convention. ' ‘ * : "‘ K 

The Government of Chile obligates itself to communicate 
by telegraph and in writing to all th e signatory an adhering 
States the date on which the Convention in its present form 
beeomes effective in accordance with the provisions of thi3 
Article. 

Article XV 

The American States not represented in this Conference 
may adhere to this Convenlicn by communicating their de- 
cision in due form to the Government of the Repubhc oí 
Chile, and shall be assigned to the group which each may 
select. 

Article XXI 

Any signatory State that may see fit to withdraw from 
Ihis Convention shall so notify the Government of the Repu- 
blic of Chile, which shall communicate the fact to the other 
signatory States; and one year after the receipt of such no- 
l.ification, this Convention shall cease in respect on the State 
that shall have withdrawn, but such withdrawn shall not 
affect the rights previously acquired in accordance with this 
Convention. 

.Article XYII 

The Inter American Bureaus shall continue so long as 
not less than one half of the ratifying States adhere to the 
Convention. If the number of States adbering to the Con¬ 
vention shall become lesse than half, the Bureaus shall be li- 
quidated under the direction of the Governmcnts of Cuba and 
Brazil, and their funds shall be distributed among the adher¬ 
ing countries in the same proportion as they would have 
contributed to their support. The buildings and other tan- 
gible property of the Bureaus shall become the property oí 
the Governments of Cuba and Brazil, respectively, in re- 
cognition of the Services of those Republics in giving eííect 
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to the Convention, it being imderstood. the said Governments 
shall dedicate such property to purposes preeminently Inter- 
American in character. 

The High Contracting Parties agree to accept as finai 
any steps which may be taken for the Iiquidation oí the 
Bureaus. 

The termination of the Convention shall not affect righU 
adquired during the period of its effectiveness. 

Article XVIII 

Any differences between the contracting States relative 
to the interpretation or execution of this Convention shall be 
decided by arbitration. 


APPENDIX 

fíegulations 
Article I 

Any application to obtain pretection under the Con¬ 
vention of which the present appendix is a part shall be 
made by the owner of the mark or marks or his legal, re- 
presentative to the administration of the State of first regis- 
tration or deposit, in the manner prescribed by the respective 
regulations. a'ccompanied by a money order payable to the 
Director of the proper Tnter American Bureau in the sum 
required by this Convention. His application and money 
order shall be accompanied by an electrotype of the mark 
reproducing it as registered in the State of first registration 
or deposit, and having the dimensions reqnired in the vS^ate 
of first registration or deposit. 

Article II 

The administration of the State of first registration or 
deposit, having ascertained that the registration of the mark 
is regular and in force, shall send to the Inter American 
Bureau: 

A. The money order; 

B, The electrotype of the mark; 

C» A certificate in duplicafe containing the following de- 
tails: 

1. The naiíie and address of the owner of the mark: 
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2. The date of the application in the State of first re- 
gistration or deposit; 

3. The date of registration of the mark in the State of 
first registration or deposit; 

4. The order number of the registration in the State of 
first registration or deposit; 

5. The date of expiration of the protection of the mark 
in the State of first registration or deposit; 

6. A fac-simile of the mark; 

7. A statement of the goods on which the mark is used; 

8. The date of the application for recognition of the 
rights claimed under the Convention. 

Should the applicant wish to claim color as a distinctiye 
element of his mark, he shall send thirty copies of the mark 
printed on paper, showing the color, and a brief description 
of the same. 

Article III 

The proper Inter American Bureau, upon receipt of the 
communication of the office of the State of first registration 
or deposit, mentioned in the foregoing article, shall enter 
all the information in its books and inform the office of the 
State of first registration or deposit of the receipt of the 
application and of the number and date of the entry. 

Article IY 

Copies of the entry in the books of the respective Inter 
American Bureau containing all the detaila required shall be 
senl to the administration of the States in whioh the Con¬ 
vention has been ratified and in which protection is applied 
for. This date shall also be sent to the other contracting 
States, for the purposes of information. 

Article V 

The Inter American Bureau shall publish in their bul- 
letins reproductions of the marks received and such par- 
ticulars as are necessary. 


Article VI 

The notice of acceptance, opposition or refusal of a mark 
by the contracting States shall be transmitted by the proper 
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Inter American Bureau to the administratiou of the State of 
first regisstration or deposit with to its communioation 
to whom it may conoern. 

Article VII 

Changes in ownership of a mark communicated to the 
respective Inter American Bureau shall be entered in its 
register and corresponding notice sent to the other con- 
tracting States. 


Artiole VIII 

The Directors of the Inter American Bureaus may, in 
their discretion, appoint or remove the officials or employees 
of their Bureaus giving notice thereof to the governments of 
the countries where such offices are established. 

In witness whereof, the Delegates sign this Convçn- 
tion, and affix the seal of the Fifth International Conferenee 
of American States, in the city of Santiago, Chile, on the 
twenty eighth day of the month of April in the year one 
thousand nine hundred and twenty three, in English, Spanish, 
Portuguese and French. 

This Gonvention shall be filed in the Ministry of Foreign 
Affairs of the Republic of Chile in order that certifiod copies 
may be made and forwarded through appropriate diplomatic 
channels to each of the Signatory States. 

(Signed) For Venezuela: C . Zumeta, José Áustria; for 
Panama*. Narciso (Jaray , J, F, Lefevre; for the United States 
of America: Henry P. Fletchcr , Frank B. Kellogg , Atlee Po- 
inerene, Willard Saulsbuvy , Frank C. Partridgç , George E. 
Vincent, William Eric Fowler, L. S . Roive; for Uruguay: /. 
A. Buero, Eugênio Martínez Thedy ; for Ecuador: Rafael M. 
Arizaga , José Rafael Bustamante , A. Muüoz Vernaza; for Chile: 
Agustin Edwards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos Aldunate S., 
L . jSarros B., Emilio Bello O., Antonio Huneeus, Alcibíades 
Roldán, Guillermo Subercaseaux, Alejandro dei Rio; for Gua¬ 
temala: Eduardo Poirier, Máximo Soto Hall; for Nicaragua: 
Carlos Cuadra Pasos , Ar luro Elizondo; for Cobta Riga; Ale¬ 
jandro Alvarado Quirós; for the United States of Brazil: 
Afranio de Mello Franco , S. Gurgel do Amaral , J. de P. Ro¬ 
drigues Alves, A. de Ipanema Moreira , üelio Lobo; for El Sal¬ 
vador: Cecilio Bustamante; for Golombia: Guillermo Valência , 
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Laureano Gómez , Carlos JJribe Echeverri ; for Cuba: C. Vidal 
Caro , Carlos Garcia Vélez, A. de Agüero, M. Márquez 
Sterling; for Paraguay: M. Gondra; for the Dominican Re- 
publig: Tulio M. Cestero: for Honduras: Benjamín Villaseca 
M .; for the Argentine Republic: M. A. Montes de Oca 9 Fer~ 
nando Saguier, Manoel E. Malbrán ; for Hayti : Arthur Rameau. 


CONVENÇÃO 

Sobre a uniformidade de nomenclatura para a classificação 
de mercadorias 

Suas Excellencias os Senhores Presidentes dos Estados 
Unidos de Venezuela, de Panamá, dos Estados Unidos .da Ame¬ 
rica do Norte, do Uruguay, do Equador, do Chile, de Guate¬ 
mala, de Nicaragua, da Gosta Rica, dos Estados Unidos do 
Brasil, do Salvador, da Colombia, de Cuba, do Paraguay, da 
Republica Dominicana, de Honduras, da Republica Argentina 
e de Haiti, 

Desejando que os seus respectivos paizes fossem repre¬ 
sentados na Quinta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram, devidamente autorizados, para approvar as Reso¬ 
luções, Recommendações, Convenções e Tratados que julga¬ 
rem de utilidade para os interesses da America, os seguintes 
Senhores Delegados: 

Venezuela: Pedro César Dominici , César Zumeta , José 
Áustria. 

Pahamá: Narciso Garay , José Lefevre. 

Estados Unidos da America: Eenry P. Fletcher , Frank 
B. Kellogg , Atlee Pomerene , WiUard Saulsbury , Franck C. 
Partridge , George E. Vincent, Williãm Eric Fowler , Leo S . 
Rozve. 

Uruguay: J. Anlonio Buero . Justino Jiménez de Aré- 
chaga, Eugênio Martínez Thedy. 

Equador: Rafael M. Arízaga , José Rafael Bustamante , 
Alberto Munoz Vernaza. 

Chile: Agustín Edwards . Manuel Rivas Vicuna , Carlos 
Aldunate Solar , Luis Barros Borgono , Emilio Bello Codesido. 
Antonio Euneeus , Alcibíades Roldán , Guülermo Subercaseaux , 
Aiejandro dei Rio. 

Guatemala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Rali. 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Artur o Elizondo. 
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Cosfa-Rica: Alejandro Alvarado Quirós. 

Brasil: Afranio de Mello Franco , Sylvino Gurgel do Ama¬ 
ral, James Darcy, J. de P. Rodrigues Alves , A. de Ipanema 
Moreira , Helio Lobo. 

São Salvador: Cecilio Bustamante . 

Golombia: Guillermo Valência, Laureano Gómez , Carlos 
Uribe Echevem. 

Cuba: José Vidal y Caro , Carlos Garcia Vélez , Aristides 
Agüero, Manuel Márquez Sterling. 

Paraguay: Manuel Gondra , Hiyinio Arbo . 

Republica Dominicana: Tulio M. Cestero. 

Honduras: Benjamín Vilaseça Mujica. 

Argentina: Manuel A. Montes de Oca, Fernando Saguier , 
Manuel Malbrán. 

Haiti: Arthur Rameau , 

Os quaes, depois de terem apresentado as suas creden- 
ciaes, que foram consideradas em bôa e devida fórma, delibe¬ 
raram celebrar a seguinte Convenção: 

Artigo I 

As Altas Partes Contractantes convêm em usar a Nomen¬ 
clatura de Bruxellas, de 1913, nas suas estatísticas de com- 
mercio internacional, quer exclusivamente, quer como sup- 
plemen-to de outros systemas. 

Artigo II 

Todas as divergências entre as Partes Contractantes, re¬ 
lativas á interpretação ou execução desta Convenção, serão 
resolvidas por arbitramento. 

Artigo III 

Os paizes americanos que não se fizerem representar na 
presente Conferencia poderão adherir a esta Convenção, desde 
que communiquem tal decisão, em devida fórma, ao Governo 
da Republica do Chile. 


Artigo IV 

As ratificações serão depositadas na cidade de Santiago 
do Chile, e o Governo Chileno as communicará aos demais Es¬ 
tados Contractantes. Esta communicação produzirá o effeito 
de troca de ratificações. 
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Artigo V 

Esta Convenção entrará em vigor, em cada um dos Es¬ 
tados signatários, na data em que elle a ratificar, e ficará 
em vigor sem limitação de prazo, reservando-se cada um dos 
Estados signatários o direito de retirar-se desta mesma Con¬ 
venção mediante aviso, dado em devida fórma, ao Governo da 
Republica do Chile, com um anno de antecedencia. 

Em testemunho do que, os Delegados Plenipotenciários 
assignam a presente Convenção e põem nella o sello da Quinta 
Conferencia Internacional Americana, na cidade de Santiago 
do Chile, aos . dias do mez de Maio de mil e nove¬ 

centos e vinte e tres, em Hespanhol, Portuguez, Inglez e Eran- 
cez. Esta Convenção deve ser entregue ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica do Chile, para que se tirem 
copias authenticas, que serão enviadas, por via diplomática, 
a cada um dos Estados signatários. 

Por Venezuela: Pedro César Dominici, César Zumeta e 
José Áustria; pelo Panamá : Narciso Garay e José Lefevre; 
pelos Estados Unidos da America do Norte: Henry P, Fle- 
tçhcr, Frank B. Kellogg, Atlee Poyierene, Willard Saulsbury, 
George E, Vincent, Frank C. Partridge , WUliam Eric Fowler 
o Leo S. Rowe; pelo Uruguay: J, Antonio Buero, Justino Ji- 
ménez de Aréchaga e Eugênio Martinez Thedy; pelo Equa¬ 
dor. Rafael M. Arízaga, José Rafael Bustamante e Alberto 
Munoz Vernaza; pelo Chile: Agustin Edwards, Manuel Rivas 
Vicuiía, Carlos Aldunate Solar, Luis Barros Borgono, Emilio 
tíello Codesido, Antonio Huneeus, Alcibíades Rolddn, Guillermo 
Subercaseaux e Alejandro dei Rio; por Guatemala: Eduardo 
Poirier e Máximo Soto Hall; por Nicaragua: Carlos Cuadra 
Pasos y Arturo Elizondo; por Costa Rica: Alejandro Alva- 
rado Quirós; pelos Estados Unidos do Brasil: Afranio de 
Mello Franco, Sylvino Gurgel do Amaral, James Darcy, J. de 
P. Rodrigues Alves, A. de Ipanema Moreira e Hélio Lobo; por 
SÃo Salvador : Cecilio Bustamante; pela Colombia : Guillermo 
Valência, Laureano Gómez e Carlos üribe Echeverri; por 
Cuba : Josè Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez, Arístides Agüero 
e Manuel Márquez Sterling; pelo Paraguay: Manuel Gondra e 
tligino Arbo; pela Republica Dominicana: Tulio M. Cestero; 
por Honduras: Benjamín Villaseca Mujioa; pela Argentina: 
Manuel Augusto Montes de Ooa, Fernando Saguier e Manuel 
Malbrán; pelo Haiti : Arthur Rameau . 
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CONVENCIÓN 

sobre uniformidad de nomenclatura para la clasiíicación 
de mercadorias 

S. S. E. E. los Presidentes de Venezuela, de Panamá, 
de los Estados Unidos de América, dei Uruguay, dei Ecuador, 
de Chile, de Guatemala, de Nicaragua, de Cost,a Rica, dei Bra¬ 
sil, de El Salvador, de Colomhia, de Cuba, dei Paraguay, de 
la República Dominicana, de Honduras, de la República Ar¬ 
gentina y de Haiti: 

Deseando que sus países respectivos fueran representa¬ 
dos en la Quinta Conferencia Internacional Americana, envia- 
ron a ella, debidamente autorizados, para aprobar las Reco- 
mendaciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juz- 
garen útiles para los intereses de América, a los siguientes 
Senores Delegados: 

Venezuela: Pedro César Dominici, César Zumeta, José 
Áustria; 

Panamá: Narciso Garay, José Lefevre; 

Estados Unidos de America: Henry P. Fletcher, Frank 
B. Kellogg, Atlee Pomerene, Willard Saulsbury, George E. 
Vincent, Frank C- Partridge, William 1 Eric Fowler, Leo S. 
Rowe; 

Uruguay: J. Antonio Buero, Justino Jiménez de Arécha- 
ga, Eugênio Martínez Thedy; 

Ecuador: Rafael M. Arízaga, José Rafael Bustamante, Al- 
berto Munoz Vernaza ; 

Chile: Açjustín Edwards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos Al - 
dunate Solar, Luis Barros Borgono, Emilio Bello Codesido , An~ 
tonio' Huneeus, Aleibiadcs Rolddn, Guillerme Subercaseaux 
Alejandro dei Rio; 

Guatemala: Eduardo Poiviev , Máximo Soto Hall ; 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Arturo Elizondo] 

Costa Rica: Alejandro Álvaro Quirós ; 

Estados Unidos dei Brasil; Afranio de Mello Franco, Syl- 
vino Gurgel do Amaral, James Darcy , J. de P. Rodrigues Alves, 
A. de Ipanema Moreira, Hélio Lobo ; 

El Salvador: Cecilio Bust amante; 

Golomibia: Guülermo Valência, Laureano Gómez , Carlos 
Uribe Echeverri\ 
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Cuba: José C. Vidal y Caro , Carlos Garcia Vélez , Arísti- 
des Agüero, Manuel Márquez Sterliny ; 

Paraguay: Manuel Gondra, Eiginio Arbo; 

República Dominicana: Tulio M. Cestero; 

Honduras: Benjamín Villoseca Mujica; 

República Argentina: Manuel Augusto Montes de Oca , 
Fernando Saguier , Manuel E. Makbrân ; y 

Haiti: Arturo Rameau. 

Quienes después de haberse comunicado sus poderes y 
encontrándolos en buena y clebida forma, han acordado cele¬ 
brar la siguiente Gonvención: 

Artículo I 

Las Altas Partes Contratantes convienen en usar la No¬ 
menclatura de Bru selas de 1913 en sus estadísticas. de co¬ 
mercio internacional, sea exclusivamente o como suplemento 
de otros sistemas. 


Artículo II 

Todas las diferencias entre* las Altas Partes Contratantes, 
relativas a la interpretación o ejecución de este Tratado, se 
decidirán por arbitra,je. 

Artículo III 

Los países americanos que no han estado representados 
en la Quinta Conferencia internacional Americana podrfán 
adherirse a esta Convención comunicando su decisión en de- 
bida forma al Gobierno de la República de Chile. 

Artículo IV 

Las ratificaciones se depositarán en la ciudad de San¬ 
tiago de Chile, y el Gobierno Chileno comunicará dichas ra¬ 
tificaciones a los otros Estados signatários. Esta comunica- 
ción producirá el efecto de can.je de ratificaciones. 

Artículo V 

Esta Convención empezará a regir en cada uno de los Es¬ 
tados signatários en la fecha de la ratificación por dicho Es¬ 
tado-, y quedará en vigor sin limifación de tiempo, reservándo- 
se cada uno de los Estados signatários el derecho de retirarse 
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de esta Convención mediante aviso dado en debida forma al 
Gobierno de la República de Chile con un afio de anticipación. 

EN TESTIMONIO de lo cual, firman y sellan con el sello 
de la Quinta Conferencia Internacional Americana ía presente 
Convención en Santiago de Chile, a los ventiocho dias dei mes 
de Abril dei ano mil novecientos veintitrés, en castellano, 
inglês, português y francês. Esta Convención será depositada 
en el Ministério de Relaciones Exteriores de la República de 
Chile a fin de que se saquen copias certificadas para enviar¬ 
ias, por la vía diplomática, a cada uno de los Estados signa¬ 
tários . 

(Firmado) por Venezuela: Pedro César Dominici , César 
Zumeta, José Áustria ; por Panamá: Narciso Garay , José Le- 
fevre; por los Estados Unidos de América: Eenry P. Fiei - 
cher , Frank B. Kellogg , Atlee Pomerene , Willard Saulsbury , 
George E. Vincent. Frank C. Partridge , William Eric Fowler, 
Leo S. Rowe; por Uruguay: J. Antonio Buero , Justino Jimé- 
néz de Aréchaga , Eugênio Martínez Theby; por Ecuador: Ra¬ 
fael i M. Arízaga, José Rafael Bustamante , Alberto Munoz Ver- 
naza; por chile: Agustín Edwards, Manuel Rivas Vicuna, 
Carlos Aldunate Solar , Luis Barros Borgono , Emilio Bello Co - 
desido, Antonio Euneeus . Alcibíades Roldán, Guillermo Su- 
bercaseaux, Alejandro dei Rio; por Guatemala: Eduardo Poi- 
rier , Máximo Solo Hall; por Ntcaragua: Carlos Cuadra Pasos f 
Arturo Elizondo; por Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 
por los Estados Unidos del Brasil: Afranio de Mello Franco , 
Sylvino Gurgel do ArrnaraL James Darcy, J. de P. Rodrigues 
Alves , A. de Ipanema Moreira. Heli.o Lobo; por IEíl Salvador: 
Cecilio Bustamante; por Colombo: Guillermo Valência i, Lau- 
reano Gómles , Carlos üribc Echeverri; por Cuba: José C. Vidal 
y Caro , Carlos Garcia Vélez, Arístides Agüero , Manuel Már- 
cjuez Sferling; por Paraguay: Manuel Gondra , Higinio Arbo; 
por la República Dominicana: Túlio M\. Cestero; por Hondu¬ 
ras: Benjamin Villaseca Mujica; por la República Argenti¬ 
na: Manuel Augusto Montes de Oca , Fernand,o Saguier , Ma¬ 
nuel E. Malbrán; y por Haiti: Arturo Rameau. 

CONVENTION 

on uniformity of nomenclature for the classification 
of merchandise 

Their Excellencies the Presidents of Venezuela, Panamá, 
United States of America, Uruguay, Ecuador, Chile, Guate¬ 
mala, Nicaragua, Costa Rica, Brazil, Salvador, Colombia, Cuba, 
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Paraguay, Domínican Republic, Honduras, Argentine Republic, 
and Hayti: 

Being desirous that tlieir respective countries may be re- 
presented at the Fifth International Gonference of American 
States, have sent thereto tbe foilowíng Delegates, duly au- 
ihorized to approve the reoommendations, resolutions, con- 
ventions and treaties which they might deem advantageous 
to the interest of America. 


Venezuela: Pedro César Dominici, César Humeta, José 
Áustria; 

Panama: Narciso Garay, José E. Lefevre ; 

United States of America: Henry P. Fletcher, Frank B . 
Kellogg , Atice Pomercnc , WiUard Saulsbury, George E. Vin- 
cent, Frank C, Parlridge, William Eric Fowler, Leo S . Rowe; 

Uruguay: J. Antonio Buero , Justino Jiménez de Aréchaga , 
Eugênio Mavtínez Thedy; 

Eeuador: Rafael M , Avizaga, José Rafael Bustamante, Al¬ 
berto Munoz Vernaza; 

Chile: Agustín Edwards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos AZ- 
uunate Solar , Luis Barros Borgono, Emilio Bello Codesido , An- 
tonio Huneeus, Alcibíades Roldán, Guillenno Subercaseaux, 
Alejandro dei Rio ; 

Guatemala: Eduardo Poirier , Máximo Soto Hall; 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos } Artur o Elizondo; 

Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 

United States of Brazil: Afranio de Mello Franco, Syl- 
vini Gurgel do Amaral , J. dc P. Rodrigues Alves , A. de Ipa¬ 
nema Moreira , Helio Lobo; 

El Salvador: Cecilio Bustamante; 

Colombia: Guillermo Valência, Laureano Gómez , Carlos 
Uribe Eeheverri; 

Cuba: José C. Vidal y Caro , Carlos Garcia Vélez, Aris- 
lides Agüero , Manuel Márquez Sterling; 

Paraguay: Manuel Gondra, Higinio Arbo; 

Dominican Republic: Túlio M. Cestero; 

Honduras: Benjamin Villaseca Mujica; 

Argentine Republic: Manuel Augusto Montes dc Oca , Fer¬ 
nando Saguier, Manuel E. Malbrán; 

Hayti: Arthur Rameau. 

Who, after having presented their cr^dentials and the 
same having been found in due and proper form, have agreed 
upoai the following Convention: 
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Article I 

The High Contracting Parties agree to employ lhe Brus- 
sels nomenclature of 1913 in their statistics of international 
commerce, either exclusively or as a supplement to oiher Sys¬ 
tems. 


Article ' II 

Any controversy which may arise hetween the High Con- 
tracting Parties regarding the interpretation or operation of 
this Convention shall be settled hy arhitratiõn. 

Article III 

The American States not represented at the Fifth Inter¬ 
national Conference may adhere to this Convention hy com- 
municating their decision in due form to the Government of 
the Republic of Chile. 


Article IV 

The deposit of ratifications shall be made in lhe city of 
Santiago, Chile. The Chilean Government shall communicate 
such ratifications to the other Signatory States. This com- 
munication shall have the effect of an exchange gí ratifi- 
rations. 


Article V 

This Convention shall become effective for each Signa¬ 
tory State on the date of the ratífieation thereof by such 
Sfate. It shall remain in force without limitation of time, but 
each Signatory State, upon notificatíon of its íntention to 
the Government of the Republic of Chile, may withdraw from 
said Convention upon the expiration of the períod of one 
year counting from the date of the notification of such in- 
tention. 

IN WITNESS WHERÊOF, the Delegates sign this Con¬ 
vention in English, Spanish, Portuguese, and French and affix 
the seal of the Fifth International Conference of American 
States, in the city of Santiago, Chile, on the 3rd day of May 
in the year one thousand nine hundred and twenty three. 

iliis Convention shall be filed in the Ministry of Fòreign 
Afiaifs of the Republic of Chile, in order that certified copies 
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may be made and forwarded through appropriate diplomatic 
channels to each of the Signatory States. 

(Signed) For Venezuela: Pedro César Dominici, César 
Zumeta, José Áustria; for Panama: Narciso Garay , José Le - 
fevre; for the United States of America: Henry P. Flet- 
cher, Frank B. Kellogg, Atlee Pomerene, Willard Saulsbury, 
George E. Vincent, Frank B. Partridge, William Eric Foivler, 
I^eo S. Rowe; for Uruguay: J. Antonio Buero, Justino Jiménez 
de Aréchaga, Eugênio Martinez Thedy ; for Ecuador: Rafael 
M . Arizaga, José Rafael Bustamante, Alberto Munoz Vernaza; 
for Chile: Agustín Edivards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos Al- 
dunate Solar, Luis Barros Borgono, Eniilio Bcllo Codesido , An- 
tomo Huneeus, Alcibíades Roldán, Guillermo Subercaseaux , 
Alejandro dei Rio; for Guatemala: Eduardo Poiner , Máximo 
Solo Hall; for Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos , Artur o Eli- 
zondo; for Costa Rica: Alejandro Alvarado Quirós; for the 
United States of Brazil: Afranio de Mello Franco , Sylvino 
Gurgel do Amaral, J. de P . Rodrigues Alves, A. de Ipanema 
Moreira, Helio Lobo; for El Salvador: Cecilio Bustamante; for 
Colombia: Guillermo Valência, Laureano Gómez, Carlos Uribe 
Echeverri; for Cuba: José C. Vidal y Caro , Carlos Garcia Vélez, 
Aristides Agüero, Manuel Marquez Sterling; for Paraguay: 
Manuel Gondra, Higinio Arbo; for the Dominican Republic: 
Tulio M. Cestero; for Honduras: Benjamin Villaseca Mujica; 
for the Argentine Republic: Manuel A. Montes de Oca, Fer¬ 
nando Saguier, Manuel E. Malbrán; and for Hayti: Arthur 
Rameau. 


CONVENTION 

Sur 1’uniforinité de íiomenclature pour la classification des 
marcliandises 

LL. EE. les Présidents du Vénézuéla, de Panamá, des 
E’tats-Unis d’Amériqne, de rUruguay, de PE^uateur, du 
Chili, du Guatémala, du Nicaragua, de Costa-Rica, du Brésil, 
du Salvador, de la Colombie, de Cuba, du Paraguay, de la 
République Dominicaine, du Honduras, de la République Ar¬ 
gentine et d’Haiti: 

Désiderant que leurs pays respectifs fussent représentés 
à la Ginquième Conférence Internationale Américaine, y ont 
envoyé, dúment autorisés pour approuver les Recommandations, 
Résolutions, Conventions et Traités qnils jugeraient utiles 
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aux intérêts de TAmérique, MM. les Délégués dont les noms 
suivent: 

Vénézuéla; Pedro César Dominici, César Zumeta, José 
Áustria; 

Panamá: Narciso Garay, José E. Lefevre; 

E^ats-Unis cFAmérique: Henry P. Fletcher, Frank B . 
Kellogg, Atlee Pomerene, Willard Saulsbury, Frank C • Par - 
tridge, George E Vincent, William Eric Fowler, Leo S. 
Roive; 

Uruguay: J. Antonio Buero, Juslino Jiménez de Aré~ 
chaga, Eugênio Martínez Thedy; 

E’quateur: Rafael M. Arízaga, José Rafael Bustamente , 
Alberto Munoz Vernaza; 

Chili: Agustin Edioards, Manuel Rivas Vicuna, Carlos 
Aldunate Solar, Luiz Barros Borgo.no , Emilio Bello Codesido, 
Antonio Euneeus , Alcibíades Roldan, Guillermo Subercaseaux , 
Alejanáro dei Rio; 

Guatemala: Eduardo Poirier , Máximo Solo Hall ; 

Nicaragua: Carlos Cuadra Pasos, Artur o EUzondo ; 

Costa-Rica: Alejandro Alvarado Quirós; 

E^ats-Unis du Brésil: Afranio de Mello Franco, Sylvino 
Gurgel do Amaral, J. de P. Rodrigues Alves , A. de Ipanema 
Moreira, Hélio Lobo: 

Le Salvador: Cecilio Buslamante; 

Colombie: Guillermo Valência, Laureano Gómez, Carlos 
Üribe Echeverri ; 

Cuba: José C. Vidal y Caro^ Carlos Garcia Vélez, Aris- 
iides Agüero, Manuel Márquez Sterling; 

Paraguay: Manuel Gondra, Higinio Arbo; 

Republique Dominicaine: Tulio M. Cestero; 

Honduras: Benjamin Villaseca Mujica; 

Republique Argentine: Manuel A. Montes de Oca, Fer¬ 
nando Saguier, Manuel E. Malbrán ; 

Haiti: Arthur Rameau . 

Lesquels, après s ? ôtre communiqués leurs pouvoirs et les 
avoir reconnus comrne étant en bonne et due forme, ont dé- 
cidé de conclure la Convention suivante. 

Article I 

Les Hautes Parties Contractantes conviennent de se servir 

de la Nomenclature de Bruxelles de 1913 dans leurs statisti- 
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ques du Commerce International, soit exclusivemènt soit 
comine supplément à d^autres systèmes. 

Article II 

j 

Tous les différends entre les Hautes Parties Contractan- 
tes relatifs à Pinterprétation ou exécution de ce Traité se 
decideroht par Parbitrage. 

Article III 

Les Pays Américains qui n’ont pas été représentés à la 
Ginquièrhe Conférence Internationale Américaine pòurront 
adhérer à cette Convention cn communiquant lôtir décisioft 
dans lá forme établie, au Gouvernement de la République du 
Chili. 

Article IV 

Les ratifications seront déposées dans la ville dc San¬ 
tiago du Chili, et le Gouvernement Chilien communiquera les 
dites ratifications aux autres E’tats Signataires. Gette com- 
munication aura effet d'un échange de ratifications. 

Article V 

Gette Convention commencera à rágir dans chacun des 
E’tats Signataires, à partir de la date de sa ratification par 
le dit E’tat, et restera cn vigueur sans limitation de durée, 
chacun des E’tats Signataires se réservant le droit de se re- 
tirer de cette Convention après en avoir donne avis une année 
à Pavance, dans la forme établie, au Gouvernement de la 
République du Chili. 

En foi de quoi, les Délégués Plenipotentiaires souscri- 
vent la présentè Convention et y apposent le sceau de la 
Cinquième Conférence Internationale Américaine, á Santiago 
du Chili, le trois du mois de mai de Pan mil neuf cent vingt- 
trois en espagnol, en anglais, en portugais, et en français. 
Cette Convention est déposéc au Ministère des Affaires Etran- 
gères de la République du Chili, afin qu’il en soit fait des 
copies authentiques, qui seront envoyées par la Voie Diplo- 
matique à chacun des ÍPtats Signataires. 

(Signé) : pour le Vénézuéla: Pedro César Dominici , 
César Zumeta, José Áustria; pour Panamá: Narciso Garay, J. 
E. Lefevre; pour les E’tatS-Unis d*Amérique: Eenry P. 
Fletcher, Frank B. Kelloyg , Atlee Pomerene, Willard Sauls- 
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bury, George E. Vincent, Frank C. Parlrídge, William Eric 
Foteler, Leo S. Rowe; pour 1’Uruguay: J . Antonio Buero, 
íustino Jimênei de Aréchaga, Eugênio Martinez Thedy; pour 
1 h qüATEür : Rafael M. Arizaga, José Rafael Bustamantc, Al¬ 
berto Muiíoz Vernaza; pour le Chili: Agustín Edwards, Ma¬ 
nuel Rivas Vicuna, Carlos Aldunate Solar, Luis Bãrros Borgoüo, 
Êmilio Bello Codesido, Antonio Huneeus, Alcibíades Roldán, 
Guillermo Subercaseaux, klejand.ro dei Rio; pour le Guate¬ 
mala: Eduardo Poirier, Máximo Soto Hall; pour Nicaragua: 
Carlos Cuadra Pasos, Arturo Elizondo; pour Costa-Rica: Ale- 
landro Alvarado Quirós; pour les E’tats-Unis du Brésil: 
Afranio de Mello Franco, Sylvino Gurgel do Amaral, J . de P. 
Rodrigues Alves, A. de Ipanema Moreira , Helio Lobo; pour le 
Salvador: Cecilio Bustamante; pour la Columbie: Guillermo 
Valência, Laureano Gómez, Carlos Uribe Echeverri; pour 
Cuba: José C. Vidal y Caro, Carlos Garcia Vélez, Aristides 
Agüero, Manuel Márquez Stérling; pour le Paraguay: Manuel 
Gondra, Higinio Arbo; pour la Republique Dominicaine: 
Tulio M. Cestero; polir Honduras: Benjamin Villaseca Mu- 
jica; pour la Répüblique Argentine: Manuel A. Montes de 
Oca, Fernando Saguier, Manuel E. Malbrán; et polir Haiti: 

A rthur Rameau. 

E, tendo sido os mesmos Actos, cujo teôr fica acima tran- 
s cripto, approvados pelo Congresso Nacional, os confirmo e 
ratifico e, pela presente, os dou por firmes e valiosos, para 
produzirem seus devidos cffeitos, promettendo que elles serão 
cumpridos inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o scllo das Armas da Republica c subsoripta 
pelo Ministro do Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
treze dias do mez de agosto de mil novecentos e vinte e quatro, 
103» da Independencía e 36° da Republica. 


DECRETO N. 16.704 — de 10 de dezembro DE 1924 

Publica a adhesão da Romania ao Ajuste de Berna, de 1920. 
relativo d conservação ou ao restabelecimento dos direitos 
di pi opriedade industrial attingidos pela guefra mundial 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo publicado pelo Decreto n. 14.445, de 3 de novembro de 
1920, a adhesão do Reino da Romania á Convenção para a 




—-164 


protecção da propriedade industrial, revista em Washington 
a 2 de junho de 1911 e ao Ajuste sobre o registro de marcas 
de fabrica ou de commercio, também revisto em Washington 
em igual data, faz publica a declaração do mesmo reino de que 
extendeu essa adhesão ao Ajuste, firmado em Berna a 30 de 
junho de 1920, relativo á conservação ou ao restabeleci¬ 
mento dos direitos de propriedade industrial attingidos pela 
guerra mundial — conforme communicou ao Ministério das 
Relações Exteriores a Legação da Suissa nesta capital, por 
nota de 25 de outubro proximo passado, cuja traducção offi- 
cial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1924, 103° da Inde¬ 
pendência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes 
José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil, n. GG2/12. Rio de Janeiro, 25 
de outubro de 1924. 

Senhor Ministro, 

De ordem de meu Governo, tenho a honra de endereçar 
a Vossa Excellencia as seguintes communicações, relativas á 
situação da Romania quanto á União internacional para a pro¬ 
tecção da propriedade industrial: 

1. O Governo da Romania, tendo notificado ao Conselho 
Federal Suisso, por uma nota de 26 de agosto de 1920 e em 
virtude do decreto-lei de 17 de junho de 1920, a adhesão desse 
Reino á Convenção da União de 20 de março de 1883 para a 
protecção da propriedade industrial e ao Ajuste de 14 de 
abril de 1891 relativo ao registro internacional das marcas de 
fabrica (os dous actos revistos em Bruxellas a 14 de dezembro 
de 1900 e em Washington a 2 de junho de 1911), — adhesão 
que foi notificada ao predecessor de Vossa Excellencia por 
nota n. 1.453/2, de 11 de outubro de 1920 1 , como produzindo 
seus effeitos a partir de 6 de outubro de 1920 — o mesmo 
Governo fez saber ao Conselho Federal Suisso, por uma nota 
de 12 de junho de 1924. que deseja extender esta adhesão ao 
Ajuste assignado em Berna a 30 de junho de 1920, relativo á 
conservação ou ao restabelecimento dos direitos de proprie¬ 
dade industrial attingidos pela Guerra mundial. 
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2. Em data de 20 de agosto de 1924, S. E. o Senhor N„ : 
Petresco-Comnène, Ministro da Romania em Berna, devida¬ 
mente autorizado para isto por plenos poderes expedidos, a 
30 de julho cie 1924, por S. E. o Senhor J. S. Duca, Ministro 
dos Negocios Estrangeiros da Romania, depositou no Departa¬ 
mento Poli tico Federal o instrumento de ratificação dos tres 
actos acima enumerados, documento que foi incorporado aos 
Archivos federaes. 

3. Resulta cio artigo III dTima lei adoptada pelo Senado 
Romeno a 25 de junho de 1924 e pela Camara dos Deputados 
da Romania a 29 de junho de 1924, sanccionada por S. M. o 
Rei da Romania a 9 de julho de 1924, e promulgada no “Mo- 
niturul Oficial” n. 197, de 10 de setembro cie 1924, que os 
tres preciíados actos “são considerados como tendo entrado 
em vigor um mez após a data da notificação da adhesão da 
Romania, endereçada pelo Governo Federal aos Estados que 
fazem parte da União produzindo, pois, efíeito a partir de 6 
de ouí ubro de 1920 (adica ou Incepere dela 6 Octemvrie 
1920) 

Os documentos acima referidos serão publicados no nu¬ 
mero cie outubro de 1924 da “Propriété industrielle”. 

Aproveito com empenho esta occasião, Senhor Ministro, 
para lhe renovar a segurança de minha mais alta conside¬ 
ração. —! Chs. Redard. 


A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.705 — de 10 de novembro de 1924 

Publica a adhesão da Colonia da Costa do Ouro á Convenção 
Internacional para a repressão do trafico de brancas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Colonia da Costa cio Ouro á Conven¬ 
ção Internacional para a repressão do trafico de mulheres 
brancas, assignada em Paris a 4 de maio de 1910, conforme 
comnumicou ao Ministério das Relações Exteriores a Embai¬ 
xada do Brasil em Paris, em officio de 13 de agosto ultimo, 
remeti endo uma cópia authentica da carta da Embaixada Bri- 
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tannioa naquella capital, dirigida ao Presidente do Conselho 
de Ministros da França, e cuja tradueção official acompanha 
este decreto. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1924, 103° da Inde¬ 
pendência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Berd^rdes. 

José Felix Alves Pacheco. 

Cópia. 

Embaixada dos Estados Unidos do Brasil. Paris, 13 de 
agosto de 1924, 

NP. N. 108. 

índice: — Trafico de brancas o repressão das publicações 
obscenas. 

Senhor Ministro, 

Em resposta ao Despacho n. 7, de 20 de março ultimo, 
desta mesma Secção e Serie, tenho a honra de passar ás mãos 
de V. Ex. as cópias authenticas das actas de deposito de ra¬ 
tificações pelo Brasil: 

a) da Convenção Internacional relativa á repressão do 
trafico de brancas d© 4 de maio de 1910 e do Protocollo da 
mesma data, e 

b) do Accorclo intornacional relativo á repressão da cir~ 
culação das publicações obscenas, da mesma data. 

Junto encontrará lambem V. Ex. as cópias authenticas 
da carta da Embaixada da Inglaterra notificando a adhesão da 
Costa do Ouro á Convenção sobro trafico de brancas e da acta 
de adhesão da Esthonia relativa ao accôrdo sobre repressão de 
publicações obscenas. 

Aproveito o ensejo, Senhor Ministro, para reiterar a 
V. Ex. os protestos da minha respeitosa consideração. — L. 
M. de Souza Dantas. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco — Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

TRADUCÇÃO 

Embaixada Britannica — Paris, 21 de junho de 1924. 

Senhor Presidente do Conselho, 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia, de ac¬ 
côrdo com as instrucções do Principal Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade, que Sua Majes- 
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tade Britannica adhere, por parte da Golonia da Gosta do 
Ouro, á Convenção Internacional para a suppressão do tra¬ 
fico de mulheres brancas, assignada em Paris a 4 de maio de 
1910. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração, 
Senhor Presidente do Conselho, o mais obediente e humilde 
servo de Yossa Exoellencia. — Eric Phipps. 


DECRETO N. 16.742 A — de 31 de dezembro de 1924 

Faz publica, a ratificação da Hungria á Convenção Sanitaria 
Internacional , de Paris , de 1912 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos" do Brasil 
faz publica a ratificação, pela Hungria, da Convenção Sani- 
taria Internacional, assignada em Paris a 17 de janeiro de 
1912, conforme communicou ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores a Embaixada do Brasil em Paris, em officio n. 112, 
do 27 de agosto ultimo, com a acta do deposito annexo, da qual 
uma traducção acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de) 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Embaixada dos Eiôtados Unidos do Brasil — NP. N. 112— 
Paris, 27 de agosto de 1924. 

Senhor ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de V, Ex. a inclusa có¬ 
pia authentica da acta de deposito de ratificação pela Hun¬ 
gria da Convenção Sanitaria, assignada em Paris a 17 de ja¬ 
neiro de 1912. 

Approveito o ensejo, Sr. ministro, para reiterar a Y. Ex, 
os protestos da minha respeitosa consideração, r— L. M. de 
Souza Dantas. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 


TRADUCÇÃO 

Acta de deposito das ratificações da Hungria relativas á 
Convenção Sanitaria Internacional, assignada em Paris a 17 
de janeiro de 1912. 
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Executando o art. 160 da Convenção Sanitaria Interna¬ 
cional, assignada em Paris a 17 de janeiro de 1912, pela Al- 
lemanha, Estados Unidos da America, Republica Argentina, 
Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Costa-Rica, Cuba, Dinamarca, Equador, Espanha, 
França, Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Grécia, Gua¬ 
temala, Haiti, Honduras, Italia, Luxemburgo, México, Monte- 
negro, -Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Pérsia, Portugal. Ro- 
mania, Rjussia, Salvador, Estado Servio Croata-Sloveno, Sião, 
Suécia, Suissa, Turquia, Egypto e Uruguay, o abaixo assignado 
apresentou-se ao Ministério dos Negocios Estrangeiros em 
Paris, para realizar o deposito, nos archivos do Governo da 
Republica Franceza, do instrumento das ratificações do seu 
Governo. 

Em fé do que foi redigida a presente acta, da qual uma 
cópia certificada conforme será endereçada, por intermédio 
do Governo da Republica Franceza, a cada uma das Potências 
signatarias da Convenção Sanitaria de 17 de janeiro de 1912. 

Feita em Paris a I o de agosto de 1924. — CL. S.) René 
Renault . — (L. S.) de Hevesy. 

Por cópia certificada conforme. 

O sub-cheíe do Serviço do Protocollo. — Maurice Fcr~ 
nand Carré . 


DECRETO N. 16.800 — de 14 de fevereiro de 1925 

Crêa um consulado honorário em Concordia, Republica 
Argentina 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando ser necessária a existência de um consulado ho¬ 
norário em Concordia e usando da autorização concedida 
pela lettra a do art. 4 o do decreto n. 14.058, de 11 de fe¬ 
vereiro de 1926, decreta: 

Artigo único. Fica creado um consulado honorário em 
Concordia, na Republica Argentina; revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 
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DECRETO N. 16.801 — de 14 de fevereiro de 1925 

Crea um consulado honorário cm Corrientes , Republica 
Argentina 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando ser necessária a existência de um consulado ho¬ 
norário em Corrientes, e usando da autorização concedida 
pela lettra a do art. 4 o do decreto n. 14.058, de 11 de fe¬ 
vereiro de 1920, decreta: 

Artigo único. Fica creado um consulado honorário em 
Corrientes, na Republica Argentina: revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37 ft da Republica. 

Arthur da Silva Bernardec. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.818 — de 21 de fevereiro de 1925 
Crê a um consulado honorário em Kristianslad , na Suécia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pela lettra a do art. 4 o do 
decreto n. 14.0.58, de 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Kristianstad, na Suécia; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bkrnardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.819 — de 21 de fevereiro de 1925 
Crêa um consulado honorário em Lausanne, na Suissa 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4 o , lettra a, do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Lausanne,"na Suissa; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925. 104° da Tnde- 
pendencia e 37° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 





DECRETO N. 16.820 — de 21 de fevereiro de 1925 
Crêa um consulado honorário em Coruna, na Hespanha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4 o , lettra a, do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Oorufla, na Hespanha; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 

N 

DECRETO N, 16.821 — de 21 de fevereiro de 1925 
Crêa um, consulado honorário em Saint Gall, na Suissa 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4° r lettra a , do de- 
croto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Saint Gall, na Suissa; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco , 


DECRETO N. 16.822 — de 21 de fevereiro de 1925 

Crêa um consulado honorário em Medellin , na Republica 
da Colômbia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4°, lettra a, do de¬ 
creto :i. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, decreta; 

Artigo unico, Fica creado um consulado honorário em 
Medellin, na Republica da Colombia; reyogadas as disposições 
em contrario, 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 
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DECRETO N. 16.823 — de 21 de fevereiro de 1925 
Publica a adhesão do Irak á Convenção Postal de Madrid 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil faz publica a adhesão do Irak á Convenção Postal Univer¬ 
sal, ooncluida em Madrid a 30 de novembro de 1920, confor¬ 
me communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Le-/ 
gação da Suissa nesta Capital, em nota n. GG 3/25, de 5 de' 
dezembro de 1924. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — N. GG 3/25 — Rio de 
Janeiro, 5 de dezembro de 1924. 

Senhor Ministro — De ordem do meu Governo, tenho a 
honra de dar conhecimento a V. Ex. que, em nota de 12 
de julho de 1924, a Legação da Gran Bretanha em Berna no¬ 
tificou, em nome de seu Governo, ao Conselho Federal Suisso, 
a adhesão do Irak á Convenção Postal Universal, conclui da 
em Madrid a 30 de novembro de 1920. 

Por uma nota complementar de 19 de setembro ultimo 
a dita Legação deu conhecimento ainda do seguinte: 

I o , que o Irak. devia ser oomprehendido “nos outros Do- 
minios e no conjuncto das colonias e protectorados britanni- 
cos” mencionados sob o n. 6 do art. 29 da Convenção Postal 
de Madrid; 

2 o , que a adhesão do Irak á União Postal universal po¬ 
dia ser considerada valida a partir da data, na qual a notifi¬ 
cação de adhesão seria communicada pelo Governo Suisso aos 
governos dos paizes que fazem parte da União Postal. 

A notificação da adhesão do Irak ã União Postal é com¬ 
municada a V. Ex. pela presente, em virtude do art. 26 da 
Convenção Postal Universal de Madrid. 



De accôrdo com a nota da Gran Bretanha, de 18 de se¬ 
tembro, acima indicada, esta adhesão é valida a partir da 
data de 13 de novembro ultimo. 

Aproveito o ensejo, Senhor Ministro, para renovar a 
V. Ex. as seguranças da minha mais alta consideração. — 
Charles Redard. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.824 — de 21 de fevereiro de 1925 

Publica a adhesão da Nova Zelandia á Convenção Internacio¬ 
nal de Roma , para a creação de uma Repartição Interna¬ 
cional de Hygiene Publica. 

O Presidente da Republica dos Ostados- Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Dominio da Nova Zelandia á Conven¬ 
ção Internacional, assignada em Roma a 9 de dezembro de 
1907, para a creação de uma Repartição Internacional de Hy¬ 
giene Publica, conforme communicou ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores ã Embaixada Italiana nesta Capital, poí 
nota de 22 de novembro proximo findo, cuja traducção offi- 
cial acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

àrthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO 

Embaixada de Italia — N. 122/196 — Pos. XII — Rio de 
Janeiro, 22 de novembro de 1924: 

Senhor Ministro—Por nota verbal de 10 de maio de 
1924, a Embaixada de S. M. Britannica em Roma notificou 
ao Governo do Rei que o Governo do Dominio da Nova Ze¬ 
landia deseja adherir ao accôrdo internacional firmado em 
Roma a 9 de dezembro de 1907 para a creação, em Paris, de 
uma Repartição Internacional de Hygiene Publica. 

Por outra nota verbal de 5 de outubro do corrente, a 
mesma Embaixada communicou, em resposta a uma solicita¬ 
ção do Regio Ministério dos Negocios Estrangeiros em Roma^ 




— 173 — 


ANNEXO C 


que o referido Domínio pede ser inscriptp, de accôrdo com o 
art. 11 dos Ostatutos da Repartição em questão, na quarta 
categoria dos Estados adherentcs. 

De conformidade com o art. 6 do Accôrdo, esta ltegia 
Embaixada está encarregada de levar o que precede ao co¬ 
nhecimento de V. Ex. 

Serei, portanto, grato a V. Ex. si se dignar accusar-me 
o recebimento desta minha communicação e rogo-lhe accei- 
tar, Sr. Ministro, os protestos da minha mais alta considera¬ 
ção. — Pietro Badoglio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro dos Negocios 
Estrangeiros, Rio de Janeiro. 


DECRETO IS. 10.825 — de 21 de fevereiro de 1925 

Publica a adhesão do Egypto á Convenção para. o melhora¬ 
mento da sorte dos feridos e enfermos nos exer eitos em 
campanha. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do’ Brasil 
faz publica a adhesão do Egypto á Convenção, assignada em 
Genebra, a 6 de julho de 1906, para o melhoramento da sorte 
dos feridos e enfermos nos exercitos em campanha tConven- 
ção da Cruz Vermelha), conforme communicou ao Ministério 
das Relações Exteriores a Legação da Suissa nesta Capital, por 
nota de 16 de janeiro do corrente anno, n. GG. 1/17, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica . 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — N. GG 1/17 ■— Rio de 
Janeiro, 16 de janeiro de 1925: 

Senhor Ministro — Em additamento á minha nota n. GG 
1/2, de 11 de janeiro de 1924, e de ordem do meu Governo, 





- 174 - 


tenlio a honra de levar ao conhecimento de Y. Ex. que no 
prazo de um anno, previsto pelo art. 32, alinea 3, da Con¬ 
venção assignada em Genebra a 6 de julho de 1906, para o 
melhoramento da sorte dos feridos ê enfermos nos exercitos 
em campanha, nenhuma opposição sobre a adhesão do Egy- 
pto á dita Convenção foi communicada ao Conselho federal 
suisso. Por conseguinte, a adhesão do Egypto toriiou-se defi¬ 
nitiva, a partir de 17 de dezembro de 1924. 

Apresso-me em aproveitar esta occasião para reiterar a 
V,. Ex., Senhor Ministro, as seguranças da minha mais alta 
cOtisíderação. — Charles Redarcl, 

A S. Ex. o Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.826 — de 21 de fevereiro de 1925 

Faz publica a ratificação , pela Venezuela , de actos postaes 
assignados em Madrid a 30 de novembro de 1020 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo comniunicação dirigida ao Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores pela Legação Hespanhola nesta 
Capital, por nota de 20 de novembro findo, o Governo dos 
Estados Unidos da Yenczuela fez depositar no Archivo do Mi¬ 
nistério de Estado, em Madrid, aos vinte o seis de agosto deste 
anno, o instrumento de ratificação, por parte daquello Go¬ 
verno, da Convenção Postal Universal e da Convenção sobre 
encommendas postaes, com os respectivos Protocollos finaes, 
concluídos em Madrid aos 30 de novembro de 1920, por occa¬ 
sião do VII Congresso da União Postal Universal. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 16.858 de 27 de março de 1925 

Crêa um Consulado honor avio em Viborg (Finlandia) 

♦ 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da. autorização concedida pela letra a do art. 4° do 
decreto n. 14.058, de 11 de fevereiro de? 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário em 
Viborg, na Finlandia; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de março de 1925, 104° da lndependencia 
e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DEGRETO N. 16.859 — de 27 de março de 1925 

Faz publico o deposito de ratificação , pela Venezuela , do Con¬ 
vênio sobre encommendas postaes assignado em Buenos 
Aires em 4924 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores pela Embaixada Argentina nesta 
Capital em Nota datada de 3 de fevereiro de 1925, o Governo 
da Republica da Venezuela fez depositar no archivo do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores e Culto, em Buenos Aires, aos 
.27 de março de 1924, o instrumento de ratificação, por parte 
daquelle Governo, do Convênio sobre encommendas postaes, 
assignado em Buenos Aires a 15 de setembro de 1921, com o 
respectivo Protocollo final e Regulamento de execução. 

Rio de Janeiro, 27 de março de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica 


Arthur da Silva (Eernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 
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DECRETO N. 1(5.860 — de 27 de março de 1925 

Faz publico o deposito de ratificação, pela Republica de 
Nicaraguã, dos Actos postaes assignados em Buenos Aires 
em 1921 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores pela Embaixada Argentina nesta 
Capital por Nota de 3 de fevereiro de 1925, o Governo da 
Republica de Nicaragua fez depositar no archivo do Ministério 
das iRelações Exteriores e Culto, em Bueno Aires, aos 30 de 
novembro ultimo, o instrumento de ratificação, por parte da- 
quelle Governo, da Convenção principal da União Postal Pan- 
Americana e do Convênio sobre eficommendas postaes, assi¬ 
gnados em Buenos Aires a 15 de setembro de 1921, com os 
respectivos Protocollos finaes e Regulamentos de execução, 
assim como do Convênio sobre vales postaes, também con- 
cluido na mesma cidade, em igual data. 

Rio de Janeiro, 27 de março de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 


Arthur da Silva Berna rd ls. 
José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.878 — de 16 de abril de 1925 
Cassa o exequatur ao cônsul do Haiti em Pernambuco 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo presentes informações do Presidente do Estado de Per¬ 
nambuco, decreta: 

Fica sem effeito o exequatur concedido em 17 de setem¬ 
bro de 1919, ao bacharel Sylvio de Guimarães Cravo, para 
exercer o cargo de cônsul do Haiti em Pernambuco. 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1925, 104° da Independên¬ 
cia e 37° da Republica. 


Arthur da Silva BernardeSo 
José Felix Alves Pacheco . 
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DECRETO N. 16.886 — de 17 de abril de 1925 

Publica a adhesão do üruguay á Convenção Internacional de 
Armas e Munições 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica Oriental, do üruguay ã 
Convenção Internacional relativa ao commercio de armas e 
munições, assignada em Saint-Germain-en-Laye, a 10 de Se¬ 
tembro de 1919, conforme communicou ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores a Embaixada do Brasil em Paris, em Officio 
n. 28, de 19 de fevereiro ultimo, do qual uma cópia acom¬ 
panha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes . 

José Felix Alves Pacheco. 


Cópia — N. P. n. 28 — Embaixada dos Estados Unidos 
do Brasil — Paris, 19 de fevereiro de 1925. 

índice: Convenção Internacional de Armas e Munições. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de enviar a Vossa Excellencia uma cópia, 
fornecida pelo Ministério dos Negocios Estrangeiros de França, 
da Acta de Adhesão do Üruguay á Convenção Internacional de 
Armas e Munições, e 10 de setembro de 1919. 

Aproveito o ensejo, Senhor Ministro, para reiterar a Vossa 
Excellencia os protestos da minha respeitosa consideração. — 
L . M. de Souza Dantas. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.887 — de 17 de abril de 1925 

Promulga o Tratado para a Solução Judicial de Controvérsias 
entre o Brasil e a Suissa , de 23 de junho de 1924 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
havendo sanccionado pelo decreto n. 4.882, de 22 de novem¬ 
bro de 1924, a resolução do Congresso Nacional que approvou 
o Tratado para a Solução Judicial de Controvérsias entre o 
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Brasil e a Suissa assignado no Rio de Janeiro a 23 de junho 
de 1924; e tendo sido trocados os respectivos instrumentos de 
ratificação, nesta cidade, aos 7 dias de abril de 1925: 

Decreta que o mesmo Tratado, appenso por cópia ao pre¬ 
sente deôretó, seja executado e cumprido tão fielmênte como 
üelle se contém. 

'Rio de Janeiro, 17 de abril de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes . 

José Felix Alves Pacheco. 


Tratado para a solução judicial de controvérsias 
entre o Brasil e a Suissa 


Tratado rélàtivò á sOlíiçãó 
judicial das controvérsias 
que venham a surgir entre 
a Republica dos Estados 
Unidos do Brasil e a Con¬ 
federação Suissa 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o Conselho Federal Suisso, 
animados do desejo de forta¬ 
lecer, cada vez mais, os laços 
de boa amizade existentes en¬ 
tre os dois paizes, resolveram 
celebrar um Tratado para a 
solução das controvérsias que 
se possam suscitar, no futuro, 
entre os Estados Unidos do 
Brasil e a Confederação Suis¬ 
sa, e para esse fim nomearam 
seus Plenipotenciários, a sa¬ 
ber: 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidoâ do Brasil 
o Senhor José Felix Alves 
Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, 

Õ Conselho Federal Suisso 
o Senhor Alberto Gertsch, 


Traité relatif au règlement 
judiciaire des différends qui 
viendraient à s’éléver entre 
la République des Etats- 
Unis du Brésil et la Confé- 
deration Suisse 

Le Président de la Républi¬ 
que des Etats-Unis du Brésil 
et le Gohseil Fédéraí Suisse 
animés du désir de resserrer 
toujours plüs les liens de 
bonne amitié qui unissent les 
deux pays et de résoudre, au- 
tant que possible, par la voie 
judiciaire les différends qui 
viendraient à s’élever entre 
les Etats-Unis du Brésil et ia 
Confédération Suisse, ont ré- 
solu de conclure à cet effet un 
traité et ont désigné leurs Plé- 
nipotentiaires, savoií i 

Le Président de la Républi¬ 
que des Etats-Unis du Brésil, 
Monsieur José Felix Alves 
Pacheco, Ministre d’Etat des 
Relations Extérieures, 

Le Conséii Fédéral Suisse, 
Monsieur Albert Gertsch, En- 
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Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da 
Confederação Suissa nos Es¬ 
tados Unidos do Brasil. 

Os quaes, depois de se ha¬ 
verem oommunicado os seus 
plenos poderes, achados em 
bôa e devida forma, convie¬ 
ram nos artigos seguintes: 

Artigo I 

As Altas Partes Contractan- 
tes obrigam-se a submètter á 
Côrte Permanente de Justiça 
Internacional as controvérsias 
que surgirem entre ellas e que 
não tenham sido resolvidas 
por via diplomática ou por 
outro qualquer meio de con¬ 
ciliação, contanto que taes 
controvérsias não versem so¬ 
bre questões que affectem 
preceitos constitucionaes de 
um ou outro dos Estados Con- 
tractantes. 

Artigo II 

As questões que já tenham 
sido objecto de accordos defi¬ 
nitivos entre as duas Partes 
não poderão dar causa a re¬ 
curso para a Côrte Permanen¬ 
te de Justiça Internacional, a 
menos que a controvérsia seja 
sobre a interpretação ou exe¬ 
cução dos mesmos accordos. 

Artigo III 

Em cada caso occorrente as 
Altas Partes Contractantes as- 
signarão um compromisso es¬ 
pecial determinando clara- 
mente o objecto da controvér¬ 
sia, as competências parti- 


voyé Extraordinaire et Minis¬ 
tre Plónipotenti&re de la 
Gonfédération Suisse aux Ela- 
ts-Unis du Brésil. 

Lesquols, après s’être íait 
connaitre leurs pleins pou- 
voirs, reconnus en bonne et 
due forme, sont convenus des 
dispositions suivantes: 

Artiole I 

Les Hautes Parties coutra- 
ctântes s’engagent à. soumet- 
tre à la Cour Permanente de 
Justice Internationale les dif- 
férends que s’êléveraient entre 
elles et n’auraient pu être re- 
solus par la voie diplomatí- 
que ou par tout autre moyen 
de conciliation, à la condition, 
toutefois, qu’il ne portent pas 
sur des questionã qui affe- 
ctent des príncipes constitu- 
tionels de l’un ou 1’autre des 
Etats contractants. 

Article II 

Les questions quí on déjà 
fait 1’objet d’accords définitifs 
entre les deux Parties ne peu- 
vent donner lieu à recours à 
la Cour Permanente de Justi¬ 
ce Internationale, à moins que 
le différend ne porte sur l’in- 
terprétation ou 1’exécution de 
ces mômes accords. 

Article III 

Bans chaque ca» parti- 
culier, les Hautes Parties con¬ 
tractantes signeront un com- 
promis spécial déterminant 
nettement 1’objet du diffó- 
rend, les compétences parti- 
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culares que poderiam ser de¬ 
volvidas á Corte, assim como 
todas as outras condições 
combinadas entre ellas. 

O compromisso ;será esta¬ 
belecido por troca de notas 
entre os Governos das Altas 
Partes Contractantes. 

O compromisso será inter¬ 
pretado em todos os pontos 
pela Gôrte Permanente -de 
Justiça Internacional. 

Se nos seis mezes que se¬ 
guirem á notificação de um 
projecto de compromisso 
apresentado por uma das Par¬ 
tes, as Altas Partes Contra¬ 
ctantes não conseguirem en- 
tender-se sobre as medidas a 
tomar, qualquer delias pode¬ 
rá submetter a questão á 
Gôrte de Justiça Internacio¬ 
nal, por meio de simples re¬ 
querimento, de accordo com o 
artigo 40 dos seus Estatutos. 

Artigo IV 

As Altas Partes Contractan¬ 
tes obrigam-se a observar e 
cumprir lealmente a sentença 
proferida pela Corte Perma¬ 
nente de Justiça Internacio¬ 
nal. 

As Altas Partes Contractan¬ 
tes abster-se-ão durante o 
curso cio processo judiciário 
de qualquer medida que pos¬ 
sa ter repercussão que preju¬ 
dique a execução da sentença 
a ser proferida pela Gôrte de 
Justiça. 

Artigo V 

As difficuldades que pas¬ 
sam surgir na execução da 


culières qui pourraient être 
dévolues k la Cour, ainsi que 
toutes autres conditions arrê- 
tées entre elles. 

Le compromis est établi par 
échange de notes entre les 
Gouvernements des Hautes 
Parties contractantes. 

II est interprété en tous 
points par la Cour Permanen¬ 
te de Justice Internationale. 

Si, dans les six mois qui 
suivent la notification d’un 
projet de compromis par Pune 
des Parties, les Hautes Parties 
contractantes ne parviennent 
pas à s’entendre sur les dis- 
positions à prendre, chacune 
dentre elles peut saisir la 
Cour de Justice Internationa¬ 
le par voie de simple requête, 
conformément à Tarticle 40 
de son Statut. 

Article IV 

Les Hautes Parties contra¬ 
ctantes s’engagent à observer 
et á exécuter loyalement Tar- 
rêt rendu par la Cour Perma¬ 
nente de Justice Internatio¬ 
nale. 

Elles s’abstiendront, durant 
le cours de la procédure ju- 
diciaire, de toute mesure pou- 
vant avoir une répercussion 
préjudiciable sur Texécution 
de 1’arrêt à rendre par la 
Cour de Justice. 

Article Y 

Les difficultés auxquelles 
peut donner lieu Texécution 
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sentença serão resolvidas pela 
Côrte Permanente de Justiça 
Internacional. 

Neste caso, qualquer das 
Partes poderá submetter a 
questão á Côrte de Justiça por 
meio de simples requerimento. 

Artigo VI 

Gacia uma das Partes pagará 
as despezas que fizer no pro¬ 
cesso. 

Artigo VII 

O presente Tratado será ra 
tificado. Os instrumentos de 
ratificação serão trocados no 
Rio de Janeiro no mais breve 
prazo possivel. 

0 Tratado vigorará por dez 
annos, a contar da troca das 
ratificações. Se não for de¬ 
nunciado seis mezes antes da 
expiração deste prazo, conti¬ 
nuará em vigor durante novo 
periodo de dez annos e assim 
successivamente. 

Em fé do que os Plenipoten¬ 
ciários acima nomeados assi- 
gnaram o presente Tratado em 
dois exemplares, cada um nas 
1 inguas portugueza e france- 
za, appondo nelles os respe¬ 
ctivos sei los. 

Feito, em duplicata, na ci¬ 
dade do Rio de Janeiro, aos 
vinte e tres dias de Junho de 
1924. (Ass.) José Felix Alves 
Pacheco. (Ass.) Albert Ger- 
tsch . 


de 1’arrêt seront tranchóes par 
la Cour Permanente de Justice 
Internationale. 

Dans ce cas, chacune des 
Parties peut saisir la Cour de 
Justice du différend par voie 
de simple requête. 

Article VI 

Chaque Partie supporte ses 
propres frais de procédure. 

Article VII 

Le présent traité sera ra- 
tifié. Les instruments de la 
ratification en seront échan- 
gés à Rio de Janeiro dans le 
plus bref délai possible. 

Le traité est conclu pour la 
durée de dix ans á compter de 
1’échange des ratifications. 
S’il n’est pas dénoncé six mois 
avant Texpiration de ce délai, 
il demeure en vigueur pour 
une nouvelle période de dix 
ans, et ainsi de suite. 

En foi de quoi, les Plénipo- 
tentiaires ci-dessus nommés 
ont signé le présent traité en 
deux exemplaires, chacun en 
langues portugaise et fran- 
çaise, et y ont apposé leurs 
sceaux. 

Fait en double exemplaire, 
á Rio de Janeiro, le vingt- 
trois Juin 1924. (Ass.) José 
Felix Alves Pacheco . (Ass.) 
Albert Gertsch . 
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DECRETO N, 16,887— de 17 de abril de 1925 
Crêa um Consulado honorário em Katoiuice 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4 o , lettra a do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, deoreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Katowice na Polonia, revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1925, 104° da Independên¬ 
cia e 37° da Republica. 


Arthur da Silva Bernárdes. 
José Felix Alves Pacheco. 
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MT. 3 

DECISÕES 


Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular Brasileiros 
sobre a expedição de sementes, plantas ou partes vi¬ 
vas de plantas. 

Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares 
— N. 9 — Circular — Rio de Janeiro, I o de julho de 1924. 

Por solicitação do Ministério da Agricultura, Industria e 
Commercio peço ás Legações e aos Consulados Brasileiros 
providencias afim de que, em obediência ao Regulamento de 
Defesa Sanitaria Vegetal, não sejam remettidas sementes, 
plantas ou partes vivas de plantas, sem preenchimento das 
formalidades exigidas pelo alludido regulamento, devendo 
aquellas ser acompanhadas de attestado de sanidade da au¬ 
toridade competente do paiz de origem e sujeitas ao exame 
do respectivo Serviço nas Repartições aduaneiras e postaes 
da Republica, pelo que não póde ser permittida a remessa 
em mala diplomática. 

Feux Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular sobre nota do Banco pela 
remessa de emolumentos a Londres 

Seçção de Contabilidade — Circular n. 10 — Rio de Ja¬ 
neiro, 19 de agosto de 1924, 

Senhor. 

Os Consulados em sua maioria teem remettido a esta 
Secretaria de Estado, conjuntamente com a guia mensal da 
renda consular, a 1 nota do Baneo (bordereau) como prova da 
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operação de cambio feita- no momento da remessa dos emo¬ 
lumentos á Delegacia do Thesouro Nacional em Londres. 
Outras Cliancellarias teem-se descuidado da remessa* dessa 
prova essencial á fiscalização deste Ministério. 

Para que, pois esta Secretaria de Estado possa examinar 
com efficiencia e maior facilidade os mappas de emolumentos, 
peço a V. S. queira remetter, daqui por deante, com a*s 
referidas contas de emolumentos as notas dos Bancos que 
effectuaram as remessas da renda a favor daquella Delega¬ 
cia, dentro do respectivo trimestre. 

Aproveito este ensejo para reiterar a V. S. os protestos 
da minha... 


Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre assignatura 
nos róes de equipagem 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 12 
de setembro de 1924 — N. G. 12. Circular. 

O Ministério dos Negocios da Marinha solicitou provi¬ 
dencias no sentido de serem observadas nos consulados bra¬ 
sileiros as disposições do art. 585, § 1° 5 do regulamento das 
Capitanias de Portos apporavod e mandado executar pelo de¬ 
creto n. 16.197, de 31 de dezembro de 1923 e publicado no 
Diário OfficiaL de 14 de dezembro do mesmo anno. 

Motivou aquelle pedido o facto de haver o capitão do 
porto do Estado de Pernambuco notado que os cônsules bra¬ 
sileiros em diversos portos da Europa costumam escrever 
observações nos róes de equipagem, nas folhas reservadas ás 
notas de desembarque, prejudicando por essa fórma a assi¬ 
gnatura dos capitães de portos. 

Assim, peço aos senhores cônsules evitarem o lançamento 
de notas em logares destinados a* assignaturas e outras dis¬ 
criminações nos respectivos róes de equipagem. 


Felix Pacheco. 
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Telegramma-circular expedido ás Embaixadas e Legações 
Brasileiras, extensivo aos Consulados Brasileiros 
sobre os pagamentos que se effectuam pela Delegacia 
do Thesouro Nacional em Londres. 

Circular 1 — Em 2 de janeiro de 1925: 

Comrmmico Vocencia este Ministério approvou inteira¬ 
mente alvitre constante officio circular 15 outubro ultimo 
expedido delegado Thesouro Londres cujo fiel cumprimento 
espera ser observado sem discrepância* stop queira eommu- 
nicar cônsules carreira ahi estes honorários seus jurisdiccio- 
nados. — Felix Pacheco. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O TELEGRAMMA-CIRCULAR SUPRA 

“Delegacia do Thesouro Brasileiro. — Londres, 12 de 
Novembro de 1924. — N. 4 — Senhor Ministro. — Começo 
nesta data a endereçar aos membros dos Corpos Diplomático 
e Consular o officio-circular aqui junto, com o intuito de 
regularizar os pagamentos que competem a esta* repartição. 

Pediria a V. Ex. a bondade de recommndar o cumpri¬ 
mento exacto dessas prescripções legaes, o que muito contri¬ 
buirá para boa ordem de alguns dos serviços a* cargo da 
Delegacia. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as seguranças da 
minha mais alta* estima e respeitosa consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. — Oscar Bormann, Delegado. ” 

Officio-circular — Delegacia do Thesouro Brasileiro em 
Londres, aos 15 de outubro de 1924. 

Senhor : 

No intuito de regularizar os processos não só de tomada 
de contas dos adeantamentos de qualquer natureza, com ex- 
cepção dos concernentes a despezas de caracter reservado, 
como também de pagamentos feitos por esta* repartição, ve¬ 
nho pedir a Y. Ex. se digne observar as seguintes pre¬ 
scrições legaes: 

I o . Os adeantamentos serão sempre por trimestre, não 
sendo os mesmos applicaveis a despezas que digam respeito 
a mezes anteriores (art. 296 do Codigo de Contabilidade). 
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2 o . Taes adeant-amentos estão sujeitos a prestação de 
contas, que terá de ser approvada pela Delegação do Tri¬ 
bunal, não podendo ser feito o terceiro adeantamento, sem 
approvação do emprego do primeiro; do quarto, sem appro- 
vação do emprego do segundo, e assim por deante (Godigo de 
Contabilidade, art, 303). 

3 o . A prestação de contas dos adeantamentos é remet- 
tida direotamente a esta Delegacia, que a encaminhará áquella 
Delegação. 

4 Q . Os saldos dos adeantamentos, salvo os relativos a des- 
pezas de representação, devem ser recolhidos aos cofres da 
Delegacia, por occasião da prestação de contas (Godigo de 
Contabilidade, art. 293). O saldo dos dous terços de repre¬ 
sentação, que fôr verificado em cada trimestre, poderá ser 
levado ao seguinte, fazendo-se a liquidação final na prestação 
de contas concernentes ao quarto (art. 41 da lei vigente do 
orçamento de Despeza). 

5 o , Na prestação de contas, os responsáveis devem, com 
clareza e precisão, indicar: Na receita, a spmma em libras 
recebidas da Delegacia e o equivalente em moeda do paiz 
apresentando a nota de conversão de moeda, com a taxa de 
cambio, fornecida pelo banco ou estabelecimento çommercial 
que tiver pago o saque. Na despeza, todos os gastos reali¬ 
zados, que deverão não só ser discriminados detalhadamente, 
como comprovados mediante contas e recibos, salvo as des=- 
pezas inferiores a dez mil réis ouro, que deverão, entretanto, 
ser relacionadas. 

6 o . Os recibos e outros documentos que instruírem o 
processo de prestação de contas e que não forem redigidos 
em franoes ou inglez devem ser traduzidos em portuguez. 

7 o . A prestação de contas de cada adeantamento deve ser 
feita 1 dentro de noventa dias, que começarão a ser contados 
da data do recebimento, e terminarão no dia em que foi re¬ 
gistrada no Correio a remessa dos documentos de prestação 
de contas. O responsável fica sujeito á multa de 1 % ao mez, 
se ultrapassar esse prazo. (Codigo de Contabilidade, art. 298). 

8 o . As prestações de contas devem ser feitas separada¬ 
mente para cada adeantamento. 

9*. Os saques de veneimenfos pódem ser effectuados 
mensalmente e constarão apenas de ordenado, gratificação, 
25 % sobre estes, gratificação addicional, gratificação local, 
gratificação por substituição, quando ordenada, e um terço de 
representação. Do total serão descontados o sello devido, 
contribuição para o montepio, consignação (declarando a fa- 
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vor de quem), gratificação para o substituto e as importân¬ 
cias sacadas a maior, quando reclamadas. 

10. Os quantitativos para expediente, facturas consulares 
e expediente de vice-consulados não remunerados devem ser 
sacados por mez qu mezes vencidos. 

11. Deve ser tido muito em attenção que as despezas de 
pessoal (vencimentos, 2'5 %, 1/3 de representação e gratifi¬ 
cação local) — formação saques distinctos dos destinados aos 
dispêndios de material (expediente, dous terços de represen¬ 
tação, aluguel de casa, facturas consulares, expediente dos 
vioe-consulados não remunerados, telegrammas, acudas de 
custo, despezas de viagem, extraordinárias, etc.) e de grati- 
fioações addioionaes a primeiros secretários e por substi¬ 
tuições. 

12. Das despezas quer de pessoal, quer de material, serão 
enviados recibos em triplicata', os quaes ? como os saques re¬ 
spectivos, devem ser também distinctos. 

13. Os funccionarios que residem na Europa só pódem 
sacar contra a delegacia, depois de terem recebido desta o 
necessário aviso; e os que residirem na America, depois de 
avisados pelo Ministério das Relações Exteriores, citando a 
data do telegramma ou officio que autorizou o saque, (ar¬ 
tigo 70, da Consolidação das Leis sobre o Corpo Diplomático, 
e 98 da Consolidação das Leis sobre o Corpo Consular, ambas 
de agosto de 1913). 

14. Quando houver alteração de vencimentos, por qual¬ 
quer motivo, ou quanto o funccionario tiver duvida sobre a*s 
vantagens que lhe devem caber, pedirá cálculos e esclareci¬ 
mentos á delegacia. 

15. Quando o funccionario verificar que sacou de menos 
qualquer quantia, sob qualquer titulo, não poderá se inde¬ 
mnizar, sem estar autorizado pela delegacia. 

16. No i^eeolhimento, pedido pela delegacia, de impor¬ 
tâncias pagas irregularmente, devem ser indicados o numero 
e a data do officio que o solicitou, bem como a natureza da 
divida. 

17. Os documentos comprobatorios de despezas extraor¬ 
dinárias, salvo as de caracter reservado, devem ser enviados 
eom o saque á repartição pagadora, com excepção das que 
digam respeito a adeantamentos, dos quaes serão prestadas 
contas ulteriormento (paragraphos l q e 2° do art. 39 do Re¬ 
gulamento do Corpo Diplomático Brasileiro, que acompanhou 
o decreto n. 14.607, de 11 de fevereiro de 1920). 
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18. Os embaixadores, ministros, encarregados de negó¬ 
cios e cônsules ou encarregados de consulados, quando remo¬ 
vidos, devem communicar á delegacia a data em que deixaram 
o exercício do antigo posto e a em que assumiram o do novo, 
procedendo do mesmo modo com relação a qualquer funccio- 
rio que lhes for subordinado. No caso de férias, licença ou 
commissão, será feita idêntica communicação. Os embaixa¬ 
dores e ministros communicarão também a data da apresen¬ 
tação das credenciaes e a em que fizerem o pedido de exe- 
quatur para nomeação de cônsules. 

19. Os embaixadores, ministros, encarregados de negó¬ 
cios, cônsules e encarregados de consulados não apporão o 
cumpra-se em licenças, que lhes forem concedidas ou a seus 
subordinados, sem o prévio pagamento do sello (por tres 
mezes dollars 5,46; por mais tempo dollars 10,92) sob pena 
de multa de 100$ a 500$, como dispõe o art. 62, lettra c, 
do vigente regulamento do sello (aviso do Ministério da Fa¬ 
zenda ao do Exterior, n. 263, de 14 de novembro de 1922). 
O £ello assim cobrado deve ser recolhido immediatamente á 
delegacia, acompanhada a remessa, de officio em que se de¬ 
clare o nome do funccionario, posto, tempo de licença*, data 
do cumpra-se e da portaria ou telegramma da autoridade que 
tiver concedido a licença. De accôrdo com a lei, nenhum 
saque de vencimentos poderá ser acceito sem o cumprimento 
de ta*es formalidades. 

20. Os que tiverem procuradores em Londres, para re¬ 
cebimento de vencimentos, devem communicar, por telegram¬ 
ma ou officio, no dia primeiro de cada mez, o tempo de 
exercício no anterior, ficando o respectivo pagamento depen¬ 
dendo dessa informação. A expedição do telegramma correrá 
por conta* do interessado. 

21. A carta de aviso de saque, acompanhada do recibo 
em triplicata, deve ser enviada, pelo Correio, directamente á 
delegacia. Quando se tratar de pagamento a empregado sub¬ 
ordinado, deve o saque vir acompanhado não só do recibo em 
triplicata do sacador, como do daquelle empregado. 

22. A despeza de telegrammas deve ser comprovada com 
recibos do telegrapho expedidor, e só serão acceitos saques 
de tal dispêndio até a quantia para isso fixada annualmente 
pelo- Ministério das Relações Exteriores. 

23. A renda arrecadada pelos consulados, inclusive os 
não remunerados pelo Thesouro. deve ser recolhida á dele¬ 
gacia, nos oito primeiros dias de cada mez. A obediência a 
esse prazo será verificada pela data do cheque, o qual deve 
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ser cruzado e pagavel á vista cá Brazilian Treasury Dele- 
gation . 

24. Quando não houver arrecadação de renda, deve o 
facto ser communicado, dentro do referido prazo, á dele¬ 
gacia. 

25. Os que retiverem em seu poder, além do prazo, renda 
arrecadada ficarão sujeitos ao pagamento do juro de um por 
cento ao mez, pela mora, e pagarão a multa correspondente 
a tantos dias de vencimentos quantos forem os do retarda¬ 
mento da entrega (Regulamento do Godigo de Contabilidade, 
art. 154, § I o ). 

26. As despezas de um exercicio devem ser sacadas se¬ 
paradamente das de outro, acompanhado cada saque de re¬ 
cibos e documentos também distinctos. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as seguranças da 

minha elevada estima e mui distincta consideração. _ Oscar 

Bormann , delegado 


Circular ao Corpo Diplomático Estrangeiro, sobre fran¬ 
quias aduaneiras 

N. 2 — Rio de Janeiro, 14 de março de 1925. 

Senhor. 

No intuito de melhor orientar a applicação da lei fiscal 
na parte referente ao privilegio de franquia alfandegaria aos 
Chefes das missões diplomáticas estrangeiras e, em geral, ás 
pessoas empregadas na diplomacia, aos Cônsules geraes e de¬ 
mais Cônsules de carreira dos paizes estrangeiros e ainda com 
o íirn de evitar, quanto possível, que uma interpretação menos 
verdadeira das disposições legislativas possa crear, momenta¬ 
neamente, uma qualquer situação desagradavel, tenho a honra 
de solicitar a attenção de V... para os seguintes esclare¬ 
cimentos : 9 

A Tarifa das Alfândegas, revista de accôrdo com as leis 
ns. 640 e 659, de 14 e 22 de novembro de 1899, dispõe que 
será concedida isenção de direitos de consumo: “Art. 2 o . 
XVI — § 5 o . A todos os objectos de uso proprio dos embai¬ 
xadores e ministros estrangeiros, e, em geral, de todas as pes- 
sôas empregadas na diplomacia, considerados como perten¬ 
centes á sua bagagem, que chegarem á Republica'. 

§ 6 o . Aos generos e objectos importados pelos embaixa¬ 
dores, ministros residentes e encarregados de negocios acre- 




ditados junto ao Governo da Republica, nã fôrma da legislação 
em vigor, e pelos cônsules geraes de carreira das nações que 
não teem Legação no Brasil; e aos moveis e outros objectos 
de uso proprio dos cônsules geraes e cônsules de carreira, 
importados para* o seu primeiro estabelecimento.” 

São essas as disposições geraes que regem a matéria e 
que este Ministério pede ás Representações Diplomáticas es¬ 
trangeiras terem presentes por oocasião de fazerem suas re¬ 
quisições de franquia 1 aduaneira. 

Agradecendo antecipadamente a V... de o seu auxilio para 
a melhor regularidade do serviço das requisições referidas, 
aproveito o ensejo para ter a 1 honra de... 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Diplomático Estrangeiro, sobre fran¬ 
quias aduaneiras 

N. 4 — Rio de Janeiro, 17 de abril de 1925. 

Senhor. 

Levo ao conhecimento de V... que, no Brasil, o privi¬ 
legio de franquia aduaneira concedido aos Chefes das missões 
diplomáticas estrangeiras e, em geral, ás pessoas empregadas 
na diplomacia, assim como aos Cônsules Geraes e demais 
cônsules de carreira dos paizes estrangeiros, não se basea no 
principio de reciprocidade e, para que V... esteja habilitado 
a responder qualquer consulta sobre o assumpto, transcrevo, 
abaixo, a parte da legislação fiscal a que o mesmo se refere: 

ALTERAÇÕES DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DA TARIFA DAS 
ALFANDECAS 

“Àrt. 2°> Será concedida isenção de direitos de consu¬ 
mo ». * í 

§ 5.° A todos os objectos de uso próprio dos embaixadores 
e ministros estrangeiros, e, em geral, de todas as pessoas em¬ 
pregadas na diplomacia, considerados como pertencentes á 
sua bagagem, quê chegarem á Republica» 

§ 6 o . Aos generos e objectos importados pelos embaixa¬ 
dores, ministros residentes e encarregados de negocios acre¬ 
ditados junto ao Governo da Republica, na fórma da legis- 
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Jação em vigor, e pelos cônsules geraes de carreira das nações 
üue hão teem Legação no Brasil; e m moveis e outros obje- 
ctos de uso proprío dòs consuies geraes e cônsules de car- 
íeira, importados para o seu primeiro estabelecimento. 

Nota Nesta disposição não se CõmpreheMem òs obje- 
ctos de expediente e outros importados para ó ãèrviço dos 
consulados estrangeiros. (Circular n. 31, de 29 de julho 
de 1905). 

Observação. As requisições para õs despachos dos artigos 
a que se referem os §§ 5 Ü e 6° ? deverão mencionar as marcas 
e numeros dos volumes e ser feitas ao inspectòr da Alfân¬ 
dega por intermédio do Ministério das Relãçõês Exteriores. 

§ 8 o . Aos generos e objectos importados para ügo nos 
navios de güerra das nações amigas, e de seus ôffícíâes ou 
tripulações, que chegarem em transportes dòs respectivos 
Estados, em paquetes ou em navios mercantes, mediante re¬ 
quisição da competente Legação, OU Chefe da Estação naval.’" 

Aproveito o ensejo, Sr... 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular sobre certificados de vida 
para os pensionistas residentes no estrangeiro 

Secção de Contabilidade Giroular n, 5 — Em 29 de 
abril de 1925* 

Senhor Cônsul, 

Peço a attenção de Y. S. para o dispositivo do a'rt. 341 
do Regulamento de Contabilidade Publica, que V. S. deverá 
transmittir ás repartições consulares sob sua jurisdicçao, afim 
de que seja rigorosamente cumprido: 

“Art. 341. Os certificados de vida para os inactivos ou 
pensionistas que tenham obtido permissão para residir no 
estrangeiro serão passados pela autoridade consular do Brasil, 
quando o credor morar no logar da séde do Consulado, ou 
pela autoridade local, quando residir em outra parte. 

A firma desta' autoridade deverá ser reconhecida pelo 
representante do Governo brasileiro e a deste pelo Ministério 
das Relações Exteriores.” 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos 
da minha perfeita estima e consideração. 


Eelix PacReco. 
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Circular ao Corpo Consular referente á abolição do sello 
proporcional sobre venda de embarcações 

Secção de Contabilidade — Circular n. 6 — Em 29 de 
abril de 1925. 

Senhor Cônsul, 

Alguns consulados continuam a 1 cobrar o sello proporcio¬ 
nal nos contractos de compra e venda de embarcações. 

Na antiga tabella de emolumentos consulares, estabelecida 
pelo decreto n. 11.576, de 20 de fevereiro de 1916, citava-se, 
nos ns. 20 e 21, esse sello proporcional, que, de accôrdo com 
o paragrapho n. 1, da tabella A, do regulamento annexo ao 
decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900, devia ser cobrado, 
além dos emolumentos indicados nos referidos numeros, pela 
mudança de bandeira de embarcações. 

Mas na actual tabella de emolumentos, que baixou com 
o decreto n. 15.905, de 27 de dezembro de 1922, estão fi¬ 
xados, nos seus ns. 23 e 24, os emolumentos que se devem 
cobrar pela mudança de bandeira de embarcações, no caso de 
venda, não se fazendo menção do referido sello proporcional, 
porque o mesmo havia sido omittido na tabella A do regula¬ 
mento em vigor para a cobrança do sello, annexo ao decreto 
n. 14.339, de 1 de setembro de 1920, regulamento este que 
é posterior á antiga tabella de emolumentos consulares, do 

1916, e anterior á actual, de 1922. 

Segundo o n. 26 do art. 13 do vigente regulamento para 
a cobrança do sello (decreto n. 14.339, de 1 de setembro do 
1920), póde parecer que, nos contractos de compra e venda 
de embarcações, o sello proporcional deve ser cobrado, por- 


ira; — “O valor dos titulos para 
e o n. 26: “Nos contractos da 


quanto o citado art. 13 declara, 
pagamento do sello será. e o n. 


compra e venda, sob penhor ou hypotheca do proprio objecto 
ou não, a importância da venda”. Precedentemente, porém, 
o art 12 do mesmo regulamento estabelece: Recae o se o 
em, todos os actos e documentos comprehendidos 
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brado, portanto, apenas os emolumentos do n. 23 ou do n. 24, 
pela mudança da bandeira nacional para estrangeira ou es¬ 
trangeira para nacional. 

Pedindo a V. S. o obséquio de trasmittir as presentes 
instrucções aos consulados honorários do districto e aos vice- 
consulados sob sua subordinação, aproveito o ensejo para lhe 
reiterar os protestos da minha perfeita estima e consideração. 

Felix Pacheco. 


i 


Annexo C — 13 — 






CONTABILIDADE 


* 


Annexo D — 1 













ANNEXO D 


Isf. 1 

Renda dos Consulados Geraes e Consulados remunerados pelo Thesouro 
Nacional no exercício de 1924 


SÉDE 

Consulados Geraes : 

Amsterdam. 

Antuérpia. 

Assumpção . 

Barcelona. 

Berlim. 

Buenos-Aires. 

Gênova. 

Hamburgo. 

Havre. 

Lisbôa. 

Liverpool. 

Londres.... 

Marselha. 

Montevideo . 

Nápoles. 

Nova-Orleans. 

Nova York. 

Paris. 

Porto. 

Shanghai. 

Southampton. 

Valparaizo. 

Yokohama. 

Consulados de I a classe : 

Alexandria. 

Balfcimore . 

Bordéos. 

Boulogne-sur-Mer. 

A transportar... 


RENDA 

(Ouro) 


44 :998$333 
161:320$074 
7 :853$000 
21:5438518 
13 :472|962 
181:5868297 
119 :443|150 
398 :997$046 
80 :500$222 
129 :174.$333 
235 :375$815 
101 :935S650 
21 :636$556 
64 :333$185 
38 :623$741 
11 :204$518 
383 :8918630 
100 :853$482 
176 :970$074 
3741147 
59 :986$111 
1 :433$889 
3 :430$520 


•5888704 
8538518 
22 .-0068705 
2 :7138889 

2.385:1018069 
































SÉDE 


4 - 


RENDA 

(Ouro) 


Transporte. 

Bremen. 

Bruxellas. 

Cadiz. 

Capetown. 

Cardiff. 

Chicago. 

Christiania (Oslo). 

Constantinopla . 

Dantzig. 

Genebra. 

Glasgow. 

Gothemburgo. 

Kobe. 

Lyon. 

Madrid . 

Manchester. 

Panamá. 

Philadelphia. 

Posadas. 

Rivera. 

Roma. 

Rosário de Santa Fé 

Rotterdam. 

Salto. 

Trieste. 

Vienna. 

Vigo. 

Zurich . 

Consulados de 2 a classe : 

Alvear. 

Artigas. 

Barbados. 

Calcuttá. 

Cayenna. 

Cherburgo. 

Cobija . 

Copenhague . 


2.385:1018069 
20 :168$222 
2:787$112 
7 :788$518 

68 :652$536 
1:370$556 
19 :111$629 

7578704 

3 :236$036 
25 -.9828758 
11:785$482 
13 :801$111 

4 :1S48592 
237.1444 

41 :9418629 
721889 
9 :4548518 
3 :914$000 

5 :244$962 
3 :1328852 

67 :128$851 
17 :153$259 
5518296 
12 :748$926 
3 :676$926 
21:780$445 
9 :943$778 


0478592 
8718333 
1:344|444 

6858258 
4 :2288297 
1 :347$962 
6 :8718333 


A transportar 


2.777:7058319 
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SÉDE 


Transporte. 

Dakar. 

Dublin. 

Funchal (Ilha da Madeira). 

Galatz. 

Guayará-Mirim. 

Helsingfors. 

Iquitos... 

La Rochelle-Pallice. 

Livorno. 

Melo. 

Milão. 

Montreal. 

Munich . 

Norfolk-Newport-Neros. 

Odessa. 

Paso de los Libres. 

Paysandú. 

Praga. 

Rio Branco. 

Santa Rosa. 

Santo Tomé . 

Tampiço . 

Varsóvia ..,. 

Total.Rs. ouro. 


ANNEXO D 

RENDA 

(Ouro) 

2.777:7058319 
5 :200$740 
171947 
12 :346$482 
1:527.$667 
1 :3708185 
0 :254$740 
7 :1358185 
1 :2638555 

5 :1758666 
5048778 

7 :0368740 
1138296 
4 :023$592 
32:602.|778 

6 :013$000 
1:642.1000 

4168852 
2458407 
2428074 
6808862 
10 :1228815 
8848407 


2.882 :5268087 





























ANNEXO D 


N. 2 

» 

Renda liquida dos Consulados não remunerados 

no exercício de 1924 

SÉDE 


Aveiro . 

Belgrado. 

Beyruth. 

Braga. 

Bukarest. 

Cannes. 

Chiavari. 

Coimbra. 

Colombo. 

Florença . 

Graz. 

Halifax. 

Havana. 

Haya. 

Hong-Kong. 

La Plata. 

Las Palmas. 

Leiria. 

Malaga. 

Nantes. 

Nice. 

Palermo. . . 

Port-of-Spain (Trinidad). 

Riga . 

Santiago do Chile. 

Santa Cruz de Teneriffe.. 
São João da Terra Nova, 
São Sebastião. 

A transportar.. 


pelo Thesouro Nacional 


RENDA 

(Ouro) 

2 :001.$370 
1001518 

7 :816$962 

8 :5978445 
4818148 

368000 
218667 
5 :1758333 
198704 
2968481 
518592 
748444 
3068518 
4478370 

5 .-7318555 
8278222 

2 :6268036 
1.4378722 

6 4618444 

118407 
4908259 
2 :0128518 
5408962 
2648445 
3228629 

1 :069$556 

2 4038407 
1338629 

49 .-3258774 
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SÉDE 


Transporte. 

São Vicente do Cabo Verde. 

Spezia. 

Stockholmo. 

Tanger. . . 

Turim. 

Veneza. 

Renda de diversos Consulados arrecadada 
por meio de guias da Secretaria do 
Estado ao Thesouro Nacional. 

Total.Rs. ouro. 


RENDA 

(Ouro) 

49 :325$774 
1 :386$1S5 
788407 
2:8978111 
291556 
1 :888$814 
1 :7538889 


4488000 


57 :941.|305 


/ 













Movimento de estampilhas, a oargo da Secção de Contabilidade, no esercicio de 1921 
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ÜNT. 4 


Resumo das tabellas do orçamento da despesa do Ministério das Relações Exteriores 

para o exercício de 1925 


VERBAS 


Fixa 


PAPEL 


Variavel 


OURO 


Fixa 


Variavel 


1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 

10 

10 

11 


Secretaria de Estado. 

Corpo diplomático. 

Corpo consular. 

Recepções officiaes. 

Congressos e Conferencias. 

Serviço telegraphico. 

Repartições internacionaes., 

Ajudas de custo. 

Extraordinárias no Exterior, 
Expansão Economica (I a )..., 


835:920*000 


236:500*000 


1.389:000*000 

1.308:050*000 


120:000*000 


50:000*000 


615:305*555 

499:582*223 

200:000*000 

150:000*000 

363:704*569 

230:000*000 

310:000*000 


( 2 a ). 


Commissões de limites.. 


835:920*000 


800:000*000 


1.206:500*000 


2.697:050*000 


200:000*000 


2.568:592*347 


Total papel, 
Total ouro. 


Recapitulação 


2.042:420*000 

5.265:642*347 
























































ANNEXO D 


Taõellas explicativas do orçamento do Ministério das Relações Exteriores para o 

exercicio de 1925 


NUMERO 

DO PESSOAL 

NATUREZA DA DESPESA 

SUB-CONSIGNAÇÕES 


Verba 

i a (papel) 



Secretaria de Estado 




Legislação: Decreto n. 14.056, de 11 de fevereiro 



de 1920 ; Lei n. 

4.242, de 5 de janeiro de 



1921 ; Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922; 



Lei n. 4.632, de 6 

de janeiro de 

1923; Lei 



n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924. 




I a CONSIGNAÇÃO PESSOAL 




7 a Sub-Consignação vencimentos do pessoal 


1 

Ministro de Estado.. 

. Ord. 

24:000*000 




Rep. 

18:0001000 

42:000*000 

2 

Directores Geraes.... 


12:000$000 




Grat. 

6:000|000 




Rep. 

3:000*000 





21:000*000 

42:000*000 

1 

Consultor Jurídico... 


24:000*000 

24:000*000 

8 

Directores de Secção. 


8:000*000 




Grat. 

4:000*000 




Rep. 

1:800*000 





13:800*000 

110:400*000 

12 

Primeiros Officiaes... 


6:400*000 




Grat. 

3:200*000 





9:600*000 

115:200*000 

12 

Segundos Officiaes... 


4:800*000 




Grat. 

2:400*000 





7:200*000 

86:400*000 

15 

Terceiros Officiaes... 

. Ord. 

3:600*000 




Grat. 

1:800*000 





5:400*000 

81:000*000 

1 

Cartographo. 

. Ord. 

4:000*000 




Grat. 

2:000*000 

6:000*000 

1 

Calligrapho. 

. Ord. 

3:200*000 




Grat. 

1:600*000 

4:800*000 

1 

.Conservador do Archivo e Ord. 

3:200*000 



j Bibliotheca. 


1:600*000 

4:800*000 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 






































DO PESSOAL 
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d 


NATUREZA DA DESPESA 



1 

Ajudante do Conservador., 

. Ord'. 
Grat. 

2:400*00C 

1:200*00C 

) 

) 3:G00*000 

1 

Zelador da Mappotheca..., 

. Ord. 
Grat. 

2:400*00C 

l:2OO*00C 

) 

> 3:600*000 

1 

Porteiro. 

. Ord. 
Grat. 

6:000*00C 
3:0001000 

1 



l 9:000*000 

1 

Ajudante de Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

4:600*000 

2:300*000 

i 

i 6:900*000 

10 

Continuos. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 





5:400*000 

54:000*000 

2 

Correios. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 





2 

Officiaes de Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

5:400*000 

6:000*000 

10:800*000 

12:000*000 

3 

Auxiliares de Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

4:800*000 

14:400*000 

2 

Auxiliares dos Directores 
Geraes. 

Grat. 

2:400*000 

4:800*000 

3 

Continuos do Gabinete do 
Ministro... 

Grat. 

1:200*000 

3:600*000 

1 

Gratificação Especial para 
o Director da Contabili¬ 
dade. 

Grat. 

6:000*000 

6:000*000 

20 

Serventes. 

Ord. 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 





3:6U0*000 

72:000*000 

6 

Dactylographos. 

Grat. 

3:600*000 

21:600*000 

1 

Telephonista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 

2 

Motoristas. 

Grat. 

4:200*000 

S:400*000 

1 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:400*000 

2:400*000 

1 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 


Cocheiro. 

Grat. 

3:000*000 

3:000*000 

1 

Ajudante de cocheiro. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 

1 ] 

Lavador de carros. 

Grat. 

2:160*000 

2:160*000 

2 j 

[ardineiros. 

Grat. 

2:250*000 

4:500*000 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 
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NATUREZA DA DESPESA 


Jardineiro. 

. Grat, 

1:800*000 

Electricista. 

. Grat. 

3:600*000 

Ajudante de electricista... 

. Grat. 

1:500*000 

Diarias dos Correios a 2$ a diaria 



■* u v lv vJ U vvi Ivl 0 • 

Dianas dos plantões da Secretaria de Estado a 

10? a diaria. 

Gratificações pela Redacção do Relatório!! 
Differença de vencimentos por substituições.... 
Gratificações .ppr serviços extraordinários pres 
tados ao Ministério por pessoas extranhas ao 

quadro do respectivo funccionalisiiio. 

Fardamento do pessoal da Portaria. 

Conducção do Ministro. 


o 

o 

t 

o 

z 

o 

V 


1:800*000 

3:600*000 

1:500*000 


1:460*000 

12:000*000 

7:300*000 


DESPESA PAPEL 


774:860*000 


Addidos: 

Secretario Geral, Luiz Leo¬ 
poldo Fernandes Pinheiro. Ord. 

Grat 

Conservador do Material, An- 
nibal Quintiliano da Silva. Ord. 

Grat. 


16:000*000 

8:000*000 


3:200*000 

1:600*000 


Totaes da I a consignação da Verba I a .. 
SEGUNDA CONSIGNAÇÃO — MATERIAL 
Material permanente 


24:000*000 


4:800*000 


12 : 000*000 


28:800*000 


835:920*000 


VARIAVEL 


10:000*000 

10:000*000 


20:000*000 

12:000*000 


52:000*000 


1 


2 


3 


4 

5 

6 


7 

8 
9 

10 

11 


Compra de inoveis c de material de uso perma¬ 
nente para o expediente e serviço da Secretaria 

de Estado. 

Compra de livros e publicações, encadernação 
de livros e jornaes destinados á bibliotheca ou 
ao serviço permanente de consultas do Mi¬ 
nistério. 

Para obras e reparos nos edifícios dá Secretaria 
de Estado. 


Material de consumo 

Para concerto de moveis, automóveis e objectos 

pertencentes á Secretaria de Estado. 

Acquisição de objectos necessários ao expediente 

da Secretaria de Estado. 

Conservação do jardim e asseio da casa é 
despesa da garage. 


15:000*000 

7:000*000 

20:000*000 


20:000*00 

20:000*000 

43:000*000 


Despesas diversas de material 


Consumo de gaz e força eléctrica. 

Serviço telephonico.. 

Conducção ae empregados em serviço!!!!!!! 
Carretos e transportes de material e espolios, 
Despesas miúdas.. 


24:000*000 

17:500*000 

5:000*000 

3:000*000 

5:000*000 


Total da 2 a consignação da Verba V 
Totaes da Verba I a .. 


835:920*000 


184:500*000 

236:500*000 





















































NUMERO DAS 
SUB-CONSIGNAÇÕES 

NUMERO 
DO PESSOAL 





CO 

H 

O 

O 

< 

DESPESA OURO 

NATUREZA- DA DESPESA 


o 

CO 





z 

o 

o 

cà 

D 

CO 

FIXA 

VARIAVEL 

Verba 2 a (ouro) 





Corpo Diplomático 





Legislação : Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918; 
Lei n. 3.C74, de 7 de janeiro de 1919; Lei 
n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920; Decreto 
n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920; Lei 
n. 4.156, de 15 de outubro de 1920 ; Lei n. 4.242, 
de 5 de janeiro de 1921 ; Decreto n. 14 . 692 , de 
24 de fevereiro de 1921 ; Decreto n. 14-733, de 
23 de março de 1921 ; Decreto n. 15.410, de 23 
de março de 1922; Decreto n. 15.558, de 12 de 
julho de 1922; Decreto n. 15.559, de 12 de julho 
de 1922 : Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 ; 
Decreto n. 15.751, de 23 de outubro de 1922; 
Lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 1922, Decreto 
n. 16.028, de 30 de abril de 1923; Lei n. 4.793, de 
7 de janeiro de 1924 e Decreto n. 16.412, de 13 
de março de 1924. 




la CONSIGNAÇÃO - 

PESSOAL 




/ a Sub -consignação — Vencimentos do pessoal 




Embaixadores nos Estados 
Unidos da America, na 
Gran-Bretanha, na França 
c junto á Liga das Nações. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

35:000*000 






53:000*000 

212:000*000 



Embaixador na ltalia . 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:0001000 

25:0001000 






43:000*000 

43:000*000 



Embaixadores na Argentina, 
na Bélgica, em Portugal e 
na Santa Sé. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

22:000*000 






40:000*000 

160:000*000 



Embaixador no Chile. 

Ord 

Grat 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

16:000*000 






34:000*000 

34:000*000 



Embaixadores no México c 
no Japão . 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

12:000*000 






30:000*000 

60:000*000 



Ministro no Uruguay . 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

15:000*000 






30:000*000 

30:000*000 

i 
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22 


Ministros na Allemanha, na 
Bolivia, na China, na Hes- 
panha, no Perú, na Suécia 


Ministro em Cuba e na 


Ministros na Áustria, Hol- 


Ministro Residente na No- 


Ministros Residentes na Co¬ 
lômbia, na Dinamarca, no 
Equador, no Egypto, na 
Tcheco-Slovaquia e na Ve¬ 
nezuela e junto á Liga das 


Primeiros Secretários dis¬ 
tribuídos um para a Alle¬ 
manha, Argentina, Áus¬ 
tria, Bélgica, Bolivia, Chile, 
Estados Unidos, França, 
Gran-Bretanha. Hespa- 
nha, Hollanda, I tal ia, 
México, Japão, Paraguay, 
Perú, Portugal, Polonia, 
Santa Sé, Suissa e Uru- 
guay e mais um Pri¬ 
meiro Secretario da Dele¬ 
gação junto á Liga das 


39 Segundos Secretários, ser¬ 
vindo dous em cada uma 
das Embaixadas nos Es¬ 
tados Unidos, na França, 
na Gran-Bretanha, na 

Annexo D — 2 


DESPESA 

SUB-CONSIGNAÇÕES 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

11:000*000 



26:000*000 

26:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

10:000*000 



25:000*000 

175:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

9:000*000 



24:000*000 

24:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

8:000*000 



23:000*000 

69:000*000 

Ord. 

8:000*000 


Grat. 

4:000*000 


Rep. 

8:000*000 



20:000*000 

20:000*000 

Ord. 

8:000*000 


Grat. 

4:000*000 


Rep. 

6:000*000 



18:000*000 

126:000*000 

Ord. 

5:333*333 


Grat. 

2:666*667 



8:000*000 

176:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 
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2 


3 


4 


5 


NATUREZA DA DESPESA 


O 

o* 

< 

z 

o 

5o 

z 

o 

o 

CQ 

D 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


Italia e em Portugal; um 
em cada uma das demais 
Embaixadas eem cadauma 
das Legações Brasileiras 
um da Delegação da Liga 
das Nações e mais dois 
avulsos para servirem onde 
o Governo designar. Ord. 

Grat. 


4:000$000 

2:000$000 


6 : 000$000 


234:000$000 


1.389:000$000 


Para pagamento de gratificações addicionaes de 
2:000$ annuaes aos Primeiros Secretários que 
já attingiram cinco annos de serviço e de 4:000$ 
annuaes aos que attingiram 10 annos de serviço 
neste posto, de accôrdocom o decreto n. 13.113, 

de 24 de julho de 1918. 

Para occorrer ao pagamento das gratificações 
addicionaes de que trata o art. 26 do decreto 
n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920, aos Encarre¬ 
gados de Negocios, quando os Chefes das Mis¬ 
sões não perdem as respectivas gratificações e 

representações. . 

Para os interpretes, dactylographos, archivistas 
ou empregados extranumerarios, emquanto ne¬ 
cessários forem e bem servirem ás Embaixadas e 
Legações, inclusive o pagamento de 3:600$ de 
gratificação ao dactylographo-archivista da 
Embaixada na França e 3:200$ ao interprete 
da Embaixada no Japão e 2:000$ a cada um dos 
interpretes nas Legações na Noruega e na 

Dinamarca... 

Para attender ao augmento de 25 % nos venci¬ 
mentos dos funccionarios do Corpo Diplo¬ 
mático em exercício, excluídas as representações 
dos embaixadores, ministros plenipotenciários 
e residentes, bem como quaesquer gratificações 
addicionaes. 


20:000$000 


10:000$000 


30:000$000 


157:250$000 


Totaes da l a consignação pessoal da Verba 2 a 


.389:000$000 


217:250$000 


2 a CONSIGNAÇÃO — “MATERIAL” 


I a Sub-consignação (despesas diversas) 


Aluguel de Chancellarias 


1 Para o aluguel das casas para as Chancellarias 

das seguintes Embaixadas e Legações, prestadas 
as contas dos alugueis pagos e recolhidos os 
saldos ao Thesouro Nacional: 

1 Estados Unidos da America. 

1 Gran-Bretanha. 

1 Italia. 

3 Santa Sé, França e Delegação junto 

á Liga das Nações, cada uma... 20:000$000 

1 Portugal. 

1 Chile. 

3 Bélgica, México e Japão, a cada uma 10:000$000 

1 Uruguay. 

1 Allemanha.. 

1 Perú...*.. 

5 Áustria, Hollanda, Cuba e America , 
Central, Suissae Hespanha, a cada 
uma. 8:000$000 


40:000$000: 
25:000$000 
20 : 11 1$1 11 

60:000$000 

16:000$000 

15:000$000 

30:000$000 

13:500$000 

12:444$444 

10 : 000$000 


40:000$000 
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NATUREZA DA DESPESA 


12 


Paraguay, China, Polonia, Tcheco- 
Slovaquia, Bolivia, C o 1 o m b i a, 
Equador, Egypto, Noruega, Suécia, 
Dinamarca, Venezuela, a cada 
uma. 



5:000*000 


60:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


342:055*555 


2 a SUB-CONSIGNAÇÃO (despesas diversas) 


2 Conservação do prédio e custeio do serviço da 
Embaixada na Republica Argentina. 


12:000*000 


3 


3 a SUB-CONSIGNAÇÃO (material de consumo) 

Para o expediente das seguintes Embaixadas 
e Legações: 


4 

3 

4 

3 

2 

3 

12 


Estados Unidos da America. 

França, Gran-Bretanha, Italia, Por¬ 
tugal, a cada uma. 3:500*000 

Chile, Republica Argentina, Delega¬ 
ção á Liga das Nações, a cada uma 2:000*000 
Santa Sé, Bélgica, México e Japão, a 

cada uma. 1:000*000 

Uruguay, Hollanda e Allemanha, a 

cadauma. 1:500*000 

Paraguay e Bolivia, a cada uma.... 1:253*000 

Peru, Cuba e Suissa, a cada uma.... 1:000*000 

Áustria, China, Colombia, Equador, 

Egypto, Hespanha, Noruega, Po¬ 
lonia, Suécia, Dinamarca, Tcheco- 
Slovaquia e Venezuela, a cada uma 500*000 


4:000*000 

14:000*000 

6:000*000 

4:000*000 

4:500*000 

2:500*000 

3:000*000 


6:000*000 


44:000*000 


Total da 2 a consignação da Verba 2 a 
Totaes da Verba 2 a . 


1.389:000*000 


398:055*555 

615:305*555 


Verba 3 ° (ouro) 


Corpo Consular 

Legislação ; Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 ; 
Decreto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920 : 
Decreto n. 12.096, de 24 de abril de 1920 ; Lei 
n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921 ;Lei n. 4.555, 
de 10 de agosto de 1922 ; Lei n. 4.632, de 6 de 
janeiro de 1923; Lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 
1924; Decreto n. 16.368, de 13 de fevereiro de 
1924. 


I a CONSIGNAÇÃO - “PESSOAL” 

I a SUB-CONSIGNAÇÃO — Vencimentos fixos 


1 


23 


Cônsules Geraes em Nova 
York, Nova Orleans, 

Buenos Aires, Montevidéo, 
Valparaiso, Assumpção, 

Lisboa, Porto, Barcelona, 
Londres, Liverpool, Sou- 
thampton, Paris, Havre, 
Marselha, Génova, Antu¬ 
érpia, Amsterdam, Ham¬ 
burgo, Berlim, Nápoles, 
Yokohama c Shangai. Ord. 

Grat. 


8:666*667 

4:333*333 


13:000*000 


299:000*000 









































DO PESSOAL 
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32 


13 


Cônsules de I a classe 
em Baltimore, Philadel- 
phia, Chicago, Rosário, 
Posadas, Salto, Rivera, 
Panamá, Madrid, Cadiz, 

Vigo, Cardiff, Manchester, 
Glasgow, Bordéos, Bou- 
logne, Lyon, Bruxellas, 
Rotterdam, Bremen, Roma 
Trieste, Genebra, Zurich, 

V i e n n a, Gothemburgo, 
Christiania, Constantino¬ 
pla, Dantzig, Capetown, 
Alexandria, Kobe. Ord. 

Grat 


Cônsules de 2 a classe em 
Norfolk, Newport-News, 
Montreal, Tampico, Bar¬ 
bados, Cayenna, Cobija, 
Guayará-Mirim, Iquitos, 

Paso de los Libres, Alvear, 

Santo Tomé,Artigas, Melo, 
Paysandú, Rio Branco, 

Santa Rosa, Cherburgo,La 
Rochelle-Pallice, Dublin, 
Munich, Copenhague, 

Milão, Livorno, Varsóvia, 

O d essa, Helsingfors, 

Praga, Galatz,Dakar, Fun- 

chal, Calcuttá. Ord. 

Grat. 


Cônsules de 2 a classe Ad¬ 
juntos que exercerão as 
funcções de seus cargos 
nos seguintes Consulados 
Geraes: Nova York, Bue¬ 
nos Aires, Montevidéo, 
Lisboa, Porto, Londres, 
Liverpool ,Paris, Havre, An¬ 
tuérpia, Hamburgo, Geno- 


5:333$333 
2: 


8:000$000 


4:0001000 

2:000$000 


6:000$000 


23 


87 


Auxiliares dos Consulados 
Geraes em Buenos Aires, 
Nova York, Paris e Lon¬ 
dres. 


Auxiliares dos outros Con- 


Ord. 

Grat. 

4:000$000 

2:000$000 


6:000$000 

78:jjp0$000 

Ord. 

Grat. 

2:400$000 
1:200$000 


3:600$000 

82:800$000 

Ord. 

Grat. 

2:000$000 

1:000*000 

i 


3:000$00c 

1 261:0001000 

Ord. 

Grat. 

8:000$OOC 

4:Ü00$0UC 

) 

) 


12:000$00( 

) 72:000$000 


256:000$000 


192:000$000 
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NATUREZA DA DESPESA 


Inspectores Consulares. Ord. 

Grat. 


Cônsul addido: * 

Ildefonso Ayres Marinho 
considerado de I a classe.. Ord. 

Grat. 


Addicionacs e evcntuaes 

Gratificações supplementares 
aos Cônsules em Iquitos, 

Cobija, Guayará Mirim, 

Cayenna e Dakar, a cada 
um. 


9:333*333 

4:666*667 


14:000*000 


5:333*33: 

2:666*667 


Grat. 3:000*000 


o 

o 

< 

Z 

o 

c/5 

z 

o 


42:000*000 


8 : 000*000 


15:000*000 


Gratificação annual ao Côn¬ 
sul Geral em Nova York. Grat. 

Gratificação annual ao Côn¬ 
sul adjunto em Nova York Grat. 


Para occorrer ao pagamento 
de gratificações addicio- 
naes de que trata o art. 36 
do decreto n. 14.058, de 
11 de fevereiro de 1922 e 
ao pagamento de gratifica¬ 
ções a empregados extra¬ 
ordinários, como sejam in¬ 
terpretes, dactylographos, 
escripturarios e archivistas 
que forem necessários du¬ 
rante o exercício, incluindo 
a gratificação de 1:280*000, 
ouro, para o interprete do 
Consulado em Gothem- 
burgo e de 3:000*000, ouro, 
para os Cônsules hono¬ 
rários em Dresden e 
Swansea, 1:500*000, ouro, a 
cada um dos Auxiliares 
mandados servir interina¬ 
mente nos Consulados Ge- 
raes em Buenos Ayres, 
Nova York, Paris e 'Lon¬ 
dres. 

Para attender ao augmento 
de 25 °/o nos vencimentos 
dos funccionarios Consu¬ 
lares, constantes da I a sub- 
consignação, quando em 
effectivo exercício nos por¬ 
tos. 


1:250*000 


1 : 000*000 


DESPESA OURO 


1.282:800*000 


8:000*000 


1:250*000 


: 000*000 


40:000*000 


240:700*000 


Totaes da I a Consignação pessoal da Verba 3 a 

2 a CONSIGNAÇÃO - MATERIAL 

I a SUB-CONSIGNAÇÃO (despesas diversas) 

Aluguel de Chancellarias 

Aluguel de Chancellarias, pre¬ 
stadas contas e recolhidos os 
saldos ao Thesouro Nacional: 

Buenos Ayres e Nova York, cada uma 8:000*000 16:000*000 


15:000*000 

1:250*000 

1:000*000 


VARIAVEL 


.308:050*000 


40:000*000 


240:700*000 


280:700*000 






































REPARTIÇÕES 
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20 


NATUREZA DA DESPESA 


Londres. 

Montevidéo. 

Paris, Havre e Bordéos, a cada um. 

Hamburgo. 

Nova Orleans. 

Liverpoo!. 

Chicago. 

Rosário de Santa Fé e Baltimore, 

cada um. 

Marselha, Amsterdam e Galaíz, 

cada um . 

Valparaiso. 

Milão. 

Salto, Iquitos, Antuérpia, Lisboa, 
Génova, Norfolk, Berlim, Phila- 
delphia, Lyon e Bruxellas, cada 

um. 

Barcelona, Zurich e Helsingfors, 

cada um. 

Cobija, Guyará-Mirim, Calcuttá, As¬ 
sumpção, Montreal, Porto Alvear, 
Artigas, Melo, Libres, Paysandú, 
Posadas, Rio Branco,<Rivera, San¬ 
ta Rosa, Santo Tomé, Barbados, 
Dublin, Glasgow, Southampton, 
La Rochelle-Pallice, Boulogne- 
sur-Mer, Cherburgo, Yokohama, 
Christiania, Gothemburgo, Nápo¬ 
les, Cadiz, Kobe, Vienna, Genebra, 
S w a n s e a, Capetown, Panamá 
Shanghai, Madrid e Constanti¬ 
nopla, cada um. 

Livorno, Alexandria, Dakar, Trieste, 
Manchester, Vigo, Cardiff, Cope¬ 
nhague, Bremen, Funchal, Rot- 
terdam, Cayenna, Newport News, 
Munich, Rema, Dantzig, Sto- 
ckholmo Tampico, Varsóvia e 

Praga, cada um. 

Braga. 

S. Vicente e Gibraltar, a cada um. 
Coimbra. 


2 a SUB-CONSIGNAÇÃO — (Despesas diversas) 

Para possíveis augmentos de alu¬ 
guel de Chancellarias e despesas 
correlatas.. 


3 a SUB-CONSIGNAÇÃO (MATERIAL DE CONSUMO) 


honorários , a saber. 

Nova York... 

Paris. 

Liverpool. 

Hamburgo, Lisbôa, Londres, Porto 

e Buenos Ayres, a cada um. 

Antuérpia, Génova, Havre, Bordéos 

e Montevidéo, a cada um. 

Amsterdam e Marselha, a cada um. 
Barcelona, Manchester, Norfolk, 
Nova Orleans, Nápoles e Glasgow, 

a cada um. 

Assumpção, Cobija, Yokohama, 
Valparaiso, Genebra, Gothem¬ 
burgo, Vigo, Berlim, Kobe, Sou¬ 
thampton e Shanghai, a cada um. 



SUB-CONSIGNAÇÕES 


3:056*667 

— 

2:700*000 

2:200*000 

6:600*000 

— 

2:000*000 

— 

1:800*000 

— 

1:778*889 

— 

1:600*000 

1:500$000 

3:000*000 

1:400*000 

4:200*000 

— 

1:366*667 


1:300*000 

1:200*000 

12:000*000 

1:066$667 

3:200*000 

1:0001000 

37:000*000 

8001000 

16:000*000 

500*000 

250$000 

500*000 

200*000 

iversas) 


- 

30:000*000 

:onsumo) 

arreira e 


_ 

4:000*000 

— 

3:700*000 

— 

3:600*000 

1:500*000 

7:500*000 

1:200*000 

6:000*000 

1:000*000 

2:000*000 

800*000 

4:800*000 

600*000 

6:600*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


114:812$223 


30:000*000 
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16 

17 

10 

12 

8 


Iquitos, Zurich, Montreal, Balti- 
more, Rotterdam, Posadas, Ro¬ 
sário de Santa Fé, Cardiff, Bremen, 
Trieste, Lyon, Philadelphia, Bru- 
xellas, Guyará Mirim, Capetown, 
Madrid e Constantinopla, a cada 

um. 

Salto, Livorno, Christiania, Hel- 
singfors, Cadiz, Galatz, Calcuttá, 
Milão, Barbados, Bombaim, Ri- 
vera, Chicago, Paso de los Libres, 
Dakar, La Rochelle-Pallice e Bou- 

logne-sur-Mer, a cada um. 

Dantzig, Alexandria, Cherburgo, Vi- 
enna, Funchal, Munich, Malaga, 
Panamá, Swansea e Roma, a cada 

um. 

Alvear, Artigas, Melo, Paysandú, 
Cayenna,Rio Branco, Santa Rosa, 
Santo Thomé, Newport News, 
Tampico, Varsóvia e Praga, cada 

um. 

Braga, S. Vicente, Cannes, Terra- 
Nova, Stockholmo, Copenhague, 
Coimbra e Gibraltar, a cada um.. 


500*000 

4001000 

240*000 

150*000 

120*000 


o 

o 

o 

c7S 

O 

o 


8 : 000*000 

6:800*000 

2:400*000 

1:800*000 

960*000 


DESPESA OURO 


FIXA VARIAVEL 


58:160*003 


4 a SUB-CONSIGNAÇÃO (MATERIAL DE CONSUMO) 


4 Para possíveis augmentos de expe¬ 
dientes de Chancellarias e des¬ 
pesas correlatas. 10:000*000 


10:000*000 


5 a SUB-CONSIGNAÇÃO (MATERIAL DE CONSUMO) 


Despesas com as facturas consulares e respe¬ 
ctivas remessas d Estatística Commercial 


1 Nova York. 

2 Liverpool e Hamburgo, a cada um. 
2 Paris e Buenos Ayres, a cada um.. 
2 Montevidéo e Porto, a cada um... 

2 Lisboa e Génova, a cada um. 

6 Manchester, Bordéos, Glasgow, 

Southampton, Londres e Nápoles, 
a cada um. 

11 Amsterdam, Barcelona, Havre, 

Marselha, Cardiff, Genebra, Bre¬ 
men, Norfolk, Antuérpia, Rosário 
de Santa Fé, Gothemburgo, a 

cada um. 

6 Valparaiso, Shanghai, Nova Or- 
leans, Yokohama, Assumpção e 
Zurich, a cada um. 

12 Berlim, Cadiz, Vienna, Dantzig, 

Chicago, Philadelphia, Balti- 
more, Rotterdam, Vigo, Helsing- 
fors, Milão e Funchal a cada 
um. 


400*000 

300*000 

150*000 

100*000 


750*000 

800*000 

600*000 

300*000 

200*000 


50*000 


300*000 


40*000 440*000 

20*000 120*000 


15*000 


180*000 


3:690*000 


6 a SUB-CONSIGNAÇÃO (MATERIAL DE CONSUMO) 


Expediente dos Vicc-Consulados não remune¬ 
rados 

2 Liverpool e Nova York, a cada 

um.* 500*000 1:000*000 
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Gênova. — 

Buenos Aires, Barcelona, Ham¬ 
burgo e Assumpção, a cada um.. 1605000 

Lisbôa, Porto, Genebra e Paris, a 
cada um. 1005000 


Total da parte “Material” da Verba 3 a . 
Totaes da Verba 3 a ., 


Verba 4 a (papel) 

(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 

Recepções officiaes 

CONSIGNAÇÃO UNICA 

Para despesas com a recepção e hospedagem e 
outras relativas a representantes de governos 
estrangeiros e hospedes illustres em visita ao 
Brasil. 


Verba 5 1 (ouro) 


2 

O 

co 

Z 

O 

o 


1805000 

6405000 

4005000 


DESPESAS 


VARIAVEL 

Papel 


1.308:0505000 


120:0005000 


VARIAVEL 

Ouro 


2:2205000 


218:8825223 


499:5825223 


Congressos e Conferencias 
CONSIGNAÇÃO UNICA (PESSOAL) 

Para representação do Brasil nos Congressos e 
Conferencias que se reunirem no exterior, 
quando as respectivas representações forem 
nomeadas pelo Ministério das Relações Ex¬ 
teriores. 


Verba 6 a 


200:000$000 


Serviço telegraphico (ouro) 

CONSIGNAÇÃO (unica) 

(Despesas diversas) 

Telegrammas officiaes do Ministério, das Embai¬ 
xadas, Legações e Consulados, transmittidos 
pelos Cabos sub-marinos. 


150:000$000 


Verba 7 a (ouro) 


Repartições Internacionaes 

(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 

Para 0 pagamento, ao cambio par ouro, das 
contribuições com que o Brasil concorre para 
diversas Repartições Internacionaes, sendo: 

1 Para a União Pan-Americana, 30.635 dollares e 
61 centavos, moeda americana. 


56:775$878 





































I NUMERO DAS 
1 SUB-CONSIGNAÇÕES 

NUMERO DO PESSOAL 
OU REPARTIÇÕES j 


- 25 - 


ANNEXO D 


NATUREZA DA DESPESA 


w 

O 

< 

z 

o 


DESPESA 


2 


3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 

12 

13 

14 

15 
10 


z 

o 


VARIAVEL 

Papel 


Para o Instituto Internacional de Agricultura de 
Roma, além da contribuição fixa de 40.000 
francos, moeda franceza, uma addicional de 

60.000 francos, ou sejam 100.000 francos. 

Pai a a Repartição Internacional de Hygiene Pu¬ 
blica em Paris, 20.000 francos, moeda franceza. 
Para a Secretaria das Tarifas Aduaneiras em 

Bruxellas, 7.425 francos, moeda belga. 

Para o Congresso Internacional Permanente de 

Navegação, 2.000 francos, moeda franceza_ 

Para o Escriptorio Internacional das Estradas 
de Ferro em Bruxellas, 1.000 francos, belgas... 
Para a Liga das Nações duas prestações semes- 
traes de 369.144,24 francos, ouro, moeda 
franceza, no total de 738.288,49 francos, ouro. 
Para o Instituto Internacional do Frio, em Paris, 

12.000 francos, moeda franceza. 

Para a Côrte de Arbitragem do Tribunal de Haya 

— despesa provável 3.500 florins. 

Para o Instituto Internacional Commercial de 

Bruxellas — 10.000 francos, moeda belga. 

Para o Bureau Internacional de Berna, para a 
protecção dos direitos autoraes, 5.000 francos, 

moeda suissa. 

Para subvenções a Institutos^ Internacionaes de 

Telegraphos. 

Para subvenção á Commissão permanente do 

Congresso Ferro-Viario Sul-Americano . 

Para a Commissão permanente dos Congressos 
Internacionaes de Sciencias Administrativas em 

Bruxellas, 1.500,00 francos, ouro, belga. 

Para a Camara de Commercio Belga-Brasileira.,. 
Para a manutenção da Cadeira de Camões no 
King’s College de Londres, £ 300 annuaes. 


11:736$667 
2:353$333 
786$307 
2351333 
105S900 

270:954875 
1:414998 
2:572$500 
1:059$000 

1:765$000 

6:694444 

1:7661500 

529$500 
2:500$000 

2 533$334 


Total da verba 


Verba 8 a 


Ajudas de custo 
I a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 

Para ajudas de custo de nomeações, remoções, 
exonerações e retiradas dos funccionarios do 
quadro do Ministério do Exterior. 

2 a CONSIGNAÇÃO 
(Material de diversas despesas) 

Para auxílios de viagem a funccionarios em férias 
extraordinárias ou por motivo de serviço. 

Total da verba. 


Verba 9 a (ouro) 


Extraordinárias no Exterior 

I a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para despesas extraordinárias, inclusive as de 
caracter reservado, decorrentes do serviço in¬ 
ternacional.. 1 


VARIAVEL 

Ouro 


t 


363:704$569 

363:704$569 


20ü:00ü$000 


30:000$000 

230:000$000 


250:000$000 
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NATUREZA DA DESPESA 


2a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para repatriações e soccorros a brasileiros des¬ 
validos. 


3 a CONSIGNAÇÃO 

Material de diversas despesas 

Para os estudos destinados a ligar a Viação 
Ferrea Brasileira com a Estrada de Ferro 
Pan-Americana ... 


Totaes. 


Verba io a 


Expansão Economica 
I a CONSIGNAÇÃO (PAPEL) 

(Material de consumo) 

Para despesas com aequisição de revistas eco¬ 
nómicas e commerciaes, jornaes e publicações 
de propaganda para serem distribuídas pelas 

Embaixadas, Legações e Consulados. 

Para impressão do Boletim do Ministério. 


2 a CONSIGNAÇÃO (OURO) 

(Material de diversas despesas) 

Para serviços de propaganda e defesa do Brasil 
no Estrangeiro, inclusive 20:000$ para manu¬ 
tenção do serviço Propaganda da herva matte 
na Europa, destacando-se nos termos dos ar¬ 
tigos 39 e 43 da lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 
1924 (orçamento da despesa), a dotação 20:000$, 
para manter o mesmo serviço, que será exclusi- 
vamente applicadadeaccordo com os Governos 
do Paraná e Santa Catharina. 


Totaes da verba. 


Verba n a (papel) 


Commissões de limites 

3 a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 

Para gratificações do pessoal que serve na ca¬ 
racterização dos limites com a Republica 

Oriental do Uruguay. 

Para gratificações do pessoal que serve na cara¬ 
cterização dos limites com a Republica do 

Perú. 

Para despesas e augmentos eventuaes do pessoal, 
que occorrerem durante o anno. 


t 

o 

CO 

Z 

O 

o 

da 

D 


98:000*000 

390:000*000 

15:000*000 


DESPESA 


VARIAVEL 

Papel 


VARIAVEL 

Ouro 


20:000*000 


40:000*000 


310:000*000 


30:000*000 

20:000*000 


200:000*000 


50:000*000 200:000*000 


503:000*000 

1 
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NATUREZA DA DESPESA 

SUB-CONSIGN AÇÕES 

DES) 

VARIAVEL 

Papel 

PESA 

VARIAVEL 

Ouro 

2 a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para o material de serviço da caracterização dos 

limites com a Republica do Uruguay. 

Para o material do serviço da caracterização dos 

limites com a Republica do Peru. 

Para eventuaes do material das Commissões de 
Limites. 

62:000*000 

220:000$000 

15:000$000 

297:000*000 


Total da verba. 


830:0003000 






























ANNEXO D 


N. 5 


Resumo das tabellas da proposta do orçamento da despesa do Ministério das Relações 
Exteriores para o exercicio de 1926 


NUMERO ] 

VERBAS 

PAPEL 

OURO 

Fixa 

Variavel 

Fixa 

Variavel 

1 

Secretaria de Estado. 

835:920*000 

286:500*000 



2 

Corpo diplomático. 



1.389:000*000 

635:305*555 

3 

Corpo consular. 



1.308:050*000 

499:582*223 

4 

Recepções officiaes. 


120:000*000 



5 

Congressos e Conferencias .. 



180:000*000 

6 

Serviço telegraphico. 




150:000*000 

7 

Repartições internacionaes.. 




363:704*569 

8 

Aiudas dp oiistn. 




230:000*000 

g 

Extraordinárias no Exterior. 




310:000*000 

10 

Expansão Economica (I o ).... 


50.000*000 


10 




200:000*000 

11 

f . 

Commissões de limites.. 


800:000*000 




835.920*000 

1.206:500*000 

2.697:050*000 

2.568:592*347 


R ec ap i t ula, çã, o 

Total papel 
Total ouro. 


2.042:420*000 

5.265:642*347 


Votado para 1995 


Total papel 
Total ouro. 


2.042:420*000 

5.265:642*347 






































Proposta do orçamento do Ministério das Relações Exteriores para 1926 


O Q 

U co 

j§S 

z o 

Q 

NATUREZA DA DESPESA 


Verba 

I a (papel) 



Secretaria de 

Estado 



Legislação : Decreto n. 14.056, de 11 de fevereiro de 1920 ; Lei 
n. 4.243, de 5 de janeiro de 1921; Lei n. 4.555, de lo de agosto 
de 1922 ; Lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 1923 ; Lei n. 4.793, 
de 7 de janeiro de 1924; Lei n. 4.911, de 12 de janeiro de 1925. 


I a CONSIGNAÇÃO 

PESSOAL 



7 a Sub-consignação 

Vencimentos do pessoal 

1 

Ministro de Estado. 

Ord. 

Rep. 

24:0005000 
18:000^000 

42:000*000 

2 

Directores Geraes . 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12 :000|000 

6 :O00$0Üü 

3:00e$000 





21 :000$000 

42:0005000 

1 

Consultor Jurídico. 

Grat. 

24:0005000 

24:000*000 

8 

Directores de Secção. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

8 :000$000 

4:00o$ü00 

1 : 8 OO 5 OOO 





13:8005000 

110:400$000 

12 

Primeiros Officiaes. 

Ord. 

Grat. 

6:400$000 

3:2005000 





9:6005000 

115:200$000 

12 

Segundos Officiaes. 

Ord. 

Grat. 

4:800$000 

2:4005000 





7:2005000 

86:400$000 

15 

Terceiros Officiaes. 

Ord. 

Grat. 

3:500$000 

1*.8005000 





5:400|000 

81:0005000 

1 

Cartographo. 

Ord. 

Grat. 

4:0005000 

2:0005000 

6:0005000 

1 

Calligrapho. 

Ord. 

Grat. 

3:2005000 

1:6005000 

4:8005000 

1 

Conservador do Archivo e 
Bibliotheca. 

Ord. 

Grat. 

3:200|000 

1:600$000 

4:8005000 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


VAR1AVEL 
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NATUREZA DA DESPESA 


1 

Ajudante do Conservador... 

Ord. 

Gral. 

2:400*000 

1:200*000 

3:600*000 

1 

Zelador da Mappotheca. 

Ord 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 

3:600*000 

1 

Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

6:0001000 
3:000*000 




9:000*000 

1 

Ajudante de Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

4:600*000 

2:300.^000 

6:900*000 

10 

Contínuos. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 





5:400*000 

54:000*000 

2 

Correios. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 


2 

Officiaes de Gabinete do Mi¬ 
nistro. 

Grat. 

5:400*000 

6:000*000 

10:800*000 

12:000*000 

3 

Auxiliares de Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

4:800*000 

14:400*000 

2 

Auxiliares dos Directores 
Geraes . 

Grat. 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 

4:800*000 

3:600*000 

3 

Contínuos do Gabinete do 
Ministro. 

1 

Gratificação especial para o 
Director da Contabilidade 

Grat. 

6:000*000 

6:000*000 

20 

Serventes. 

Ord. 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 





3:600*000 

72:000*000 

6 

Dactylographos. 

Grat. 

3:600*ü0ü 

21:600*000 

1 

Telephonista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 

2 

Motoristas. 

Grat. 

4:200*000 

8:400*000 

1 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:400*000 

2:400*000 

1 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 

1 

Cocheiro. 

Grat. 

3:000*000 

2:250*000 

3:000*000 

2:250*000 

Ajudante de cocheiro. 

Grat. 

1 

Lavador de carros. 

Grat. 

2:160*000 

2:160*000 

2 

Jardineiros. 

Grat. 

2:250*000 

4:500*000 

1 

Jardineiro. 

Grat. 

1:800*000 

1:800*000 

1 

Electricista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 

1 

Ajudante de electricista.... 

Grat. 

1:500*000 

1:500*000 


Diarias dos correios, a 2* a diaria. 

Redacção do Boletim do Ministério do Exterior.. 


DESPESA PAPEL 


774:860*000 


1:460$000 
12:000*000 


VARIAVEL 




























































NUMERO DAS 
SUB-CONSIGN AÇÕES 


NATUREZA DA DESPESA 


Q 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 


4 

5 

6 
7 


8 

9 


Diaria dos plantões da Secretaria de Estado, a 10$ a diaria*. 7:300$000 

Gratificações pela redacção do Relatorio. .. 

Differença de vencimentos por substituições. . 

Gratificações por serviços extraordinários prestados ao Minis¬ 
tério por pessoas extranhas ao quadro do respectivo funccio- 

nalismo. 

Fardamento do pessoal da Portaria. 

Conducção do Ministro... Í2*ÒÒÒ$0ÕÒ 


10 : 000$000 

10 : 000$000 


20 : 000$000 

12 : 000$000 


Addidos: 


10 


Secretario Geral Luiz Leo¬ 
poldo Fernandes Pinheiro. Ord. 16:000$000 

Grat. 8:000$000 24:000$000 


1 


Conservador do Material 
Annibal Quintiliano da 

Silva. Ord. 3:200$000 

Grat. I:600$u00 


Totaes da I a consignação da Verba I a , 


4:800$000 


28:800$000 


83õ:920$000 


52:000$000 


SEGUNDA CONSIGNAÇÃO — MATERIAL 


Material permanente 


1 Compra de moveis e de material de uso permanente para o 

expediente e serviço da Secretaria de Estado. . 

2 Compra de livros e publicações, encadernação de livros e 

jornaes destinados á bibliotheca ou ao serviço permanente 
de consultas do Ministério. . 

3 Para obras e reparos nos edifícios da Secretaria de Estado... 


15:000$000 

7:000$000 
20 : 000$000 


Material de consumo 


Para concerto de moveis, automóveis e objectos pertencentes 

á Secretaria de Estado. 

Acquisição de objectos necessários ao expediente da Secretaria 

de Estado. 

Conservação do jardim e asseio da casa e despesa da garage... 


20 : 000$000 

20:000$000 

48:000$000 


Despesas diversas de material 


7 

8 

9 

10 
11 


Consumo de gaz e força electrica. 

Serviço telephonico.]. 

Conducção de empregados em serviço..*.!!!!! 

Carretos e transportes de material e espolios. 

Despesas miúdas.’ 

Total da 2 a consignação da Verba I a ... 

Totaes da Verba I a . 

Total geral da verba. 1.072:420$000 

Mantida a verba votada para 1925. 


24:000$000 
17:500$000 
5:0005000 
3:000$000 
5:000$000 


184:500$000 


835:920$000 


236:500$000 
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NATUREZA DA DESPESA 


Verba 2 a (ouro) 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


Corpo Diplomático 

Legislação : Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918; Lei n. 3.674, 
de 7 de janeiro de 1919; Lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 
1920; Decreto n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920; Lei 
n. 4.156, de 15 de outubro de 1920; Lei n 4.242, de 
5 de janeiro de 1921 ; Decreto n. 14.692, de 24 de fevereiro 
de 1921 ; Decreto n. 14.733, de 23 de março de 1921 ; Decreto 
n. 15.410, de 23 de março de 1922 ; Decreto n. 15.558, de 
12 de julho de 1922; Decreto n. 15.559, de 12 de julho de 
1922 ; Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 ; Decreto n. 15.751, 
de 23 de outubro de 1922; Lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 
1922 ; Decreto n. 16.028, de 30 de abril de 1923; Lei n. 4.793, 
de 7 de janeiro de 1924 e Decreto n. 16.412, de 13 de março 
de 1924 e Lei n. 4.911, de 12 de janeiro de 1925. 


PRIMEIRA CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 

7 a Siib-consignação — Vencimentos do pessoal 

Embaixadores nos Estados 
Unidos da America, na 



e junto á Liga das Nações 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

35:000*000 





53:000*000 

212:000*000 

1 

Embaixador na Italia. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

jjic> to 

«5? *5? 

lll 





43:000*000 

43:000*000 

4 

Embaixadores na Argentina, 
na Bélgica, em Portugal e 
na Santa Sé. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

22:000*000 





40:000*000 

160:000*000 

' 

Embaixador no Chile. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

16:000*000 





34:000*000 

34:000*000 

2 

Embaixadores no México e 
no Japão. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

12:000*000 




i 

30:000*000 

60:000*000 
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og 





DESPESA OURO 

u 83 
|g 

Q 

NATUREZA DA DESPESA 







FIXA 

VARIAVEL 

1 

Ministro no Uruguay. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000$000 

5:000|000 

15:000*000 







30:000$000 

30:000*000 



1 

Ministro no Paraguay. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

11:000*000 







26:000*000 

26:000*000 



7 

Ministros na Allemanha, na 
Bolivia, na China, na Hes- 
panha, no Perú, na Suécia 
e na Suissa. . 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

10:000*000 


• 





25:000*000 

175:000*000 



1 

Ministro em Cuba e na Ame- 
rica Central. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

9:000*000 


| 

I 




24:000*000 

24:000*000 



3 

Ministros na Áustria, Hol- 
landa e Polonia. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

!§§ 
■0*5. '>* <*»• 

O IO t'- 



! 




22:000*000 

66:000*000 



1 

Ministro Residente na No¬ 
ruega.. . 

Ord. 

8:000*000 

4:000*000 

8:000*000 






Grat. 

Rep. 







20:000*000 

20.000*000 



7 

Ministros Residentes na Co¬ 
lômbia, na Dinamarca, no 
Equador, no Egypto, na 
Tcheco-Slovaquia, na Ve¬ 
nezuela e junto á Liga das 
Nações. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

8:000*000 

4:000*000 

6:000*000 


• 





18:000*000 

126:000*000 



22 

Primeiros Secretários dis¬ 
tribuídos um para a Alle¬ 
manha, Argentina, Áustria, 
Bélgica, Bolivia, Chile, 
Estados Unidos, França, 
Gran-Bretanha, Hespanha, 
Hollanda, Italia, México, 
Japão, Paraguay, Perú, 
Portugal, Polonia, Santa 












































NUMERO DAS 
SUD-CONSIGNAÇÕES 

NUMERO 
DO PESSOAL 


— 35 - 


ANNEXO D 


DESPESA OURO 


NATUREZA DA DESPESA 



Sé, Suissa, Uruguay, e 
mais um Primeiro Secre¬ 
tario da Delegação junto 

á Liga das Nações. Ord. 5:333*333 

Grat. 2:666*667 

8:000*000 176:000*000 


FIXA 


VARIAVEL 


2 


3 


4 


5 


39 


Segundos Secretários ser¬ 
vindo dois em cada uma 
das Embaixadas nos Es¬ 
tados Unidos, na França, 
na Gran-Bretanha, na Ita- 
lia e em Portugal ; um em 
cada uma das demais Em¬ 
baixadas e em cada uma 
das Legações Brasileiras ; 
um da Delegação da Liga 
das Nações e mais dois 
avulsos para servirem 
onde o Governo designar. 


Ord. 

Grat. 


4:000*000 

2:000*000 


6 : 000*000 


234.000*000 


1.386.000*000 


Para pagamento de gratificações addicionaes de 2:000* annuaes 
aos Primeiros Secretários que já attingiram cinco annos de 
serviço e de 4.000* annuaes aos que attingiram 10 annos 
de seiviço neste posto, de accôrdo com o decreto n. 13.113 

de 24 de julho de 1918. .. 

Para oceorrer ao pagamento das gratificações addicionaes de 
que trata oart. 26 do decreto n. 14.057, de 11 de fevereiro 
de 1920, aos Encarregados de Negocios, quando os Chefes 
das Missões não perdem as respectivas gratificações e 

representações. 

Para os interpretes, dactylographos, archivistas ou empregados 
extranumerarios, emqiianto necessários forem e bem ser¬ 
virem ás Embaixadas e Legações, inclusive o pagamento 
de 3:600* de gratificação ao dactylographo-archivista da 
Embaixada na França e 3:200* ao interprete da Embaixada 
no Japão e 2:000* a cada um dos interpretes nas Legações 

na Noruega e na Dinamarca. . 

Para attender ao augmento de 25 % nos vencimentos dos 
funcclonarios do Corpo Diplomático em exercício, excluidas 
as representações dos embaixadores, ministros plenipoten¬ 
ciários e residentes, bem como quaesquer gratificações 
addicionaes.. 


40:000*000 


10:000*000 


30:000*000 


157:250*000 


Totaes da I a Consignação — Pessoal da verba 2*. 


1.389.000*000 


237:250*000 


2^ CONSIGNAÇÃO - MATERIAL 


I a Sub-conslgnação (despesas diversas) 
Aluguel de Chancellarías 


1 


Para o aluguel das casas para as Chancellarías das seguintes 
Embaixadas e Legações, prestadas as contas dos alugueis 
pagos e recolhidos os saldos ao Thesouro Nacional: 


1 

3 

1 

1 

3 

1 


Estados Unidos da America. 

Gran-Bretanha —... 

Italia. .. 

Santa Sé, França, e Delegação junto 
a Liga das Nações, cada uma ... 

Portugal.. . 

Chile.. 

Bélgica, México e Japão, cada uma. 
Uruguay,.,.., 


20 : 000*000 

10:000*000 


40:000*000 

25:000*000 

20:111*111 

60:000*000 

16.000*000 

15:000*000 

30:000*000 

13:500*000 
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FIXA 


1 

1 

5 


12 


Allemanha. 

Perú. 

Áustria, Hollanda, Cuba e America 
Central, Suissa e Hespanha, a 

cada uma... 

Paraguay, China, Polonia, Tcheco- 
Slovaquia, Bolivia, Colombia, 
Equador, Egypto, Noruega, Sué¬ 
cia, Dinamarca e Venezuela, a 
cada uma. 


8 : 000*000 


5:000*000 


2 a Sub-consignação (despesas diversas) 


12:444*444 

10:000*000 

40:000*000 

60:000*000 


2 Conservação do prédio e custeio do serviço da Embaixada na 
Republica Argentina. . 


3 a Sub-consignação (material de consumo) 


VARIAVEL 


342.055*555 


12:000*600 


3 


Para o expediente das seguintes Embaixadas e Legações : 


1 

4 

3 


4 

3 

2 

3 

12 


Estados Unidos da America. 

França, Gran-Bretanha, Italia e Por¬ 


tugal, a cada uma. 3:500*000 

Chile, Republica Argentina e Dele¬ 
gação á Liga das Nações, a cada 

uma... 2:000*000 

Santa Sé, Bélgica, México e Japão, 

a cada uma. . 1:000*000 

Uruguay, Hollanda c Allemanha, a 

cada uma.. 1:500*000 

Paraguay c Bolivia, a cada uma.. 1:250*000 

Perú, Cuba c Suissa a cada uma. 1:000*000 

Áustria, China, Colombia, Equador, 

Egvpto, Hespanha, Noruega, Po¬ 
lonia, Suécia, Dinamarca, Tcheco- 
Slovaquia e Venezuela, a cada 
uma.*. 500*000 


Total da 2 a consignação da Verba 2 a 
Totaes da Verba 2 a . 


4:000*000 

14:000*000 


6:000*000 

4:000*000 

4:500*000 

2:500*000 

3:000*000 


6:000*000 


1.383:000*000 


44:000*000 

398:055*555 

635:305*555 


Total geral da Verba 2 a , proposta para 


1926... 2.024:305*555 

Votada para 1925 . 2.004:305*555 

Differença para mais em 1926. 20:000*000 


Verba 3 a (ouro) 


Corpo Consular 

Legislação : Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917; Decreto 
n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920; Decreto n. 12.096, de 
24 de abril de 1920 ; Lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921 ; 
Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922; Lei n. 4 632, de 6 de 
janeiro de 1923; Lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924; 
Decreto n. 16.368, de 13 de fevereiro de 1924 e Lein. 4.911, 
de 12 de janeiro de 1925. 

I a CONSIGNAÇÃO — PESSOAL 

I a sub-consignação — Vencimentos fixos 


1 


23 


Cônsules Geraes em Nova York, 
Nova Orleans, Buenos Ayres, 
Montevidéo, Valparaiso, Assum- 
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FIXA 


VARIAVEL 


pção, Lisboa, Porto, Barce¬ 
lona, Londres, Liverpool, 

Southampton, Paris, Havre, 

Marselha, Génova, Antuér¬ 
pia, Amsterdam, Ham¬ 
burgo, Berlim, Nápoles, 

Yokohama, Shanghai. Ord. 8:666*667 

Grat. 4:333*333 


13:000*000 299:000*000 


32 


Cônsules de primeira classe 
em Baltimore,Philadelphia, 
Chicago, Rosário, Posadas, 

Salto, Rivera, Panamá, 
Madrid, Cadiz, Vigo, Car- 
diff, Manchester, Glasgow, 
Bordéos, Boulogne, Lyon, 
Bruxellas, Rotterdam, Bre- 
men, Roma, Trieste, Ge¬ 
nebra, Zurich, Vienna, 
Gothemburgo, Christiania, 
Constantinopla, Dantzig, 
Capetown, Alexandria, 

Kobe. Ord. 

Grat. 


5:333*333 

2:666*667 


8:000*000 256:000*000 


32 


Cônsules de segunda classe 
em Norfolk, Newport-News, 
Montreal, Tampico, Bar¬ 
bados, Cayenna, Cobija, 
Guayará-Mirim, Iquitos, 

Paso de los Libres, Alvear, 

Santo Tomé, Artigas, 

Melo, Paysandú, Rio 
Branco, Santa Rosa, Cher- 
burgo, La Rochelle-Pallice, 
Dublin, Munich, Copenha¬ 
gue, Milão, Livorno, Var¬ 
sóvia, Odessa, Helsingfors, 

Praga, Galatz, Dakar, Fun¬ 
chal, Calcuttá. Ord. 

Grat. 


4:000*000 

2:000*000 


6:000*000 192:000*000 


13 


Cônsules de segunda classe 
adjunctos, que exercerão 
as funcções de seus cargos 
nos seguintes Consulados 
Geraes: Nova York, Buenos 
Ayres, Montevidéo, Lisboa, 
Porto, Londres, Liverpool, 
Paris, Havre, Antuérpia, 
Hamburgo, Génova, Barce¬ 
lona. 


Ord. 

Grat. 


4:000*000 

2:000*000 


6:000*000 78:000*000 


23 


Auxiliares d«s Consulados 
Geraes em Buenos Ayres, 

Nova York, Paris e Londres Ord. 

Grat. 


2:400*000 

1.200*000 


3:600*000 


82:800*000 
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87 


lados. 

Grat. 

2-.000$000 

1:000$000 




3:000$000 

261:000$000 

Addidos Commerciaes... 

Grat. 

CO ^ 




12:000$000 

72:000$000 

Inspectorcs Consulares.. 

Grat. 

9:333$333 

4:666$667 




14:000$000 

42:000$000 

Cônsul addido : 




Ildefonso Ayres Marinho, 
siderado de I a classe... 

con- 

. Ord. 

Grat. 

5:333$333 
2:666$667 

8:000$000 


NATUREZA DA DESPESA 


Auxiliares dc outros Consu- 


Grat. 

3:0001000 

15:000$000 

Grat. 

1:250$000 

1:250$000 

Grat. 

1:000$000 

1:000$000 


Addicionaes e eventuaes 

Gratificações supplementares aos Côn¬ 
sules em Iquitos, Cobija, Guayará- 
Mirim, Cayenna e Dakar, a cada um.. 

Gratificação annual ao Cônsul Geral em 
Nova York. 

Gratificação annual ao Cônsul adjunto 


Para occorrer ao pagamento de gratificações 
addicionaes de que trata o art. 36 do decreto 
n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1922, e ao 
pagamento de gratificações a empregados 
extraordinários, como sejam interpretes, dacty- 
lographos, escripturarios e archivistas que 
forem necessários durante o exercício, incluindo 
a gratificação de 1:280$, ouro, pai a o interprete 
do Consulado em Gothemburgo e de 3:000$, 
ouro, para os Cônsules honorários em Dres- 
den e Swansea 1:500$, ouro, a cada um, e dos 
Auxiliares mandados servir interinamente nos 
Consulados Geraes em Buenos Ayres, Nova 
York, Paris e Londres. 40:000$000 

Para attender ao augmento de 25% nos ven¬ 
cimentos dos funccionarios consulares, con¬ 
stantes da I a sub-consignação, quando em 
effectivo exercício nos postos. 240:700$000 

Totaes da I a Consignação pessoal da Verba 3 a . 

2 a CONSIGNAÇÃO - MATERIAL 
I a sub-consignação (despesas diversas) 

Aluguel de Chancellarías 

Aluguel de Chancellarías, prestadas contas e recolhidos os 
saldos ao Thesouro Nacional : 


Buenos Ayres e Nova York, cada um 

Londres. 

Montevidéo. 


8:000$000 


16:000*000 

3:066$667 

2:700$000 


DESPESA OURO 


FIXA 


1.282:800$000 


8:000$000 


.308:050$000 


VARIAVEL 


40:000$000 


240:700$000 


280:700$000 
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DESPESA OURO 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


3 

1 

1 

1 

2 

3 

1 

10 


3 

37 


20 


1 

2 

1 


Paris, Havre e Bordéos, a cada uma 

Hamburgo. 

Nova Orleans. 

Liverpool. 

Chicago. 

Rosário de Santa Fé e Baltimore 

a cada uma. 

Marselha, Amsterdam e Galatz, 

a cada uma. 

Valparaiso. 

Milão. 

Salto, Iquitos, Antuérpia Lisboa, 
Génova, Norfolk, Berlim, Philadel- 
phia, Lyon e Bruxellas, cada uma 
Barcelona, Zurich e Helsingfors.... 
Cobija, Guayará-Mirim, Calcuttá, 
Assumpção, Montreal, Porto, AI- 
vear, Artigas, Melo, Libres, Pay- 
sandú, Posadas, Rio Branco, 
Rivera, Santa Rosa, Santo Tomé, 
Barbados, Dublin, Glasgow, Sou- 
thampton, La Rochelle-Pallice, 
Boulogne-sur-Mer, Cherburgo, Yo- 
kohama, Christiania, Gothem- 
burgo, Nápoles, Cadiz, Kobe, 
Vienna, Genebra, Swansea, Cape- 
town, Panamá, Shanghai, Madrid 
e Constantinopla, a cada uma .. 
Livorno, Alexandria, Dakar, Tri- 
este, Manchescer, Vigo, Cardiff, 
Copenhague, Bremen, Funchal, 
Rotterdam, Cayena, Newport- 
News, Munich, Roma, Dantzig, 
Stockholmo, Tampico, Varsóvia 

e Praga, a cada uma. 

Braga.- . 

S Vicente e Gilbraltar, a cada 

uma. 

Coimbra.* . 


2:200*000 6:600*000 

— 2:000*000 

— 1:8001000 

— 1:778*889 

— 1:600*000 

1:500*000 3:000*000 

I:400|000 4:200$000 

— 1:366*667 

- 1:300*000 


1:200*000 12:000*000 

1:066*667 3:200*000 


1:000$000 37:000*000 


800*000 16:000*000 

— 500$000 

250*000 500*000 

— 200*000 


VARIAVEL 


114:812*223 


2 a Sub-consignação — (Despesas diversas) 

2 Para possíveis augmentos de aluguel de Chancel- 

laria e despesas correlatas. 30:000*000 

3 a Sub-consignação (Material de consumo) 


30:000*000 


Expediente dos Consulados de carreira e honorários , a saber: 


1 

Nova York. 

_ 

4 000*000 

1 

Paris.. 

— 

3:700*000 

1 

5 

Liverpool. 

Hamburgo, Lisboa, Londres, Porto 

— 

3:600*000 

5 

e Buenos Aires, a cada um.. .. 
Antuérpia, Génova, Havre, Bor¬ 

1:500*000 

7:500*000 

2 

déos e Montevidéo, a cada um 
Amsterdam e Marselha, a cada 

1:200*000 

6 000*000 

6 

um. 

Barcelona, Manchester, Norfolk, 
Nova Orleans, Nápoles e Glas- 

1 : 000*000 

2:000*000 

11 1 

gow, a cada um. 

Assumpção, Cobija, Yokohama, 
Valparaiso, Genebra, Gothem- 
burgo, Vigo, Berlim, Kobe, Sou- 
thampton e Shanghai, a cada 

800*000 

4:800*000 

1 

1 

16 

um. 

600*000 

6:600*000, 

1 

Iquitos, Zurich, Montreal, Balti¬ 
more, Rotterdam, Posadas, Ro- 
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17 


10 


12 


NATUREZA DA DESPESA 


sario dc Santa Fé, Cardiff, Bre- 
men, Trieste, Lyon, Philadelphia, 
Bruxellas, Guayard-Mirim, Cape- 
town, Madrid e Constantinopla, 

a cada um. 

Salto, Livorno, Christiania, Helsin- 
gfors, Cadiz, Galatz, Calcuttá, 
Milão, Barbados, Bombaim, Ri- 
vcra, Chicago, Paso dc los 
Libres, Dakar, La Rochellc-Pal- 
lice e Boulogne-sur-Mer, a cada 

um.. 

Dantzig, Alexandria, Cherburgo, 
Vienna, Funchal, Munich, Ma- 
laga, Panamá, Swansea e Roma, 

a cada um. 

Alvear, Artigas, Melo, Paysandú, 
Cayenna, Rio Branco, SantaRosa, 
Santo Tomé, Newport-News, 
Tampico, Varsóvia e Praga, a 

cada um. 

Braga, S. Vicente, Cannes, Terra- 
Nova, Stockholmo, Copenhague, 
Coimbra e Gilbraltar, a cada um. 


500*000 8:000*000 


400*000 

6:800*000 

240*000 

2:400*000 

150*000 

1:800*000 

120*000 

960*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


4 a Sub -consignação (Material de consumo) 

Para possíveis augmentos de expediente dc 
Chancelíarias e despesas correlatas. 10:000*000 


VARIAVEL 


5S:160*000 


10:000*000 


5 a Sub-consignação (Material de consumo) 

Despesas com as facturas consulares e respectivas remessas 
á Estatística Commercial 


5 


1 

2 

2 

2 

2 

6 


11 


6 


12 


Nova York. 

Liverpool e Hamburgo, a cada um 
Paris e Buenos Aires, a cada um. 
Montevidéo e Porto, a cada um.. 

Lisboa e Génova, a cada um. 

Manchester Bordéos, Glasgow, 
Southampton, Londres e Ná¬ 
poles, a cada um. 

Amsterdam, Barcelona, Havre, 
Marselha, Cardiff, Genebra, Bre- 
men, Norfolk, Antuérpia, Rosário 
de Santa Fé, Gothemburgo, a 

cada um. 

Valparaiso, Shanghai, Nova Or- 
leans, Yokohama, Assumpção e 

Zurich, a cada um. 

Berlim, Cadiz, Vienna, Dantzig, 
Chicago, Philadelphia, Baltimore, 
Rotterdam, Vigo, Helsingfors, 
Milão e Funchal, a cada um.... 


- 750*000 
400*000 800$000 
300*000 600*000 
150*000 300*000 
100*000 200*000 


50*000 300*000 


40*000 440*000 


20*000 120*000 


15*000 180*000 


3:690*008 


6 a Sub-consignação (Material de consumo) 


Expediente dos Vice-Consulados não remunerados 


6 2 Liverpool e Nova York, a cada 

um. 

1 Génova. 


500*000 1:000*000 

— 180*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


4 Buenos Aires, Barcelona, Ham¬ 
burgo e Assumpção, a cada um. 160$000 

4 Lisboa, Porto, Genebra e Paris, 

a cada um. 1005000 

Total da parte Material da Verba 3 a .... 

Totaes da Verba 3 a . 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


640$000 

400$000 


1.308:0501000 


2 : 220$000 
218-.882$ 223 
499:582$223 


Total geral da Verba 3 a . 1.807:632$22o 


Mantida a Verba votada para 1925. 


DESPESA DESPESA 
PAPEL OURO 


Verba 4 a (papel) 


VARIAVEL 


VARIAVEL 


(Material de despesas diversas) 
Recepções cfficiaes 
CONSIGNAÇÃO UNICA 


Para despesas com a recepção e hospedagem e outras relativas 
a representantes de governos estrangeiros e hospedes illustres 
em visita ao Brasil. . 

Mantida a verba votada para 1925. 


120 : 000$000 


Verba 5 a (ouro) 

Csngressos e Conferencias 


CONSIGNAÇÃO UNICA (PESSOAL) 


1 Para representação do Brasil nos Congressos e Conferencias 

que se reunirem no exterior, quando as respectivas represen¬ 
tações forem nomeadas pelo Ministério das Relações Exte¬ 
riores. 


180:000^000 


Total geral da Verba 5 a , proposta para 

1926... 180:0005000 

Votada para 1925. 200:0005000 

Differença para m»nos na proposta. 20:000$000 
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Verba 6 a 

Serviço telegraphico (ouro) 
CONSIGNAÇÃO (única) 
(Despesas diversas) 


DESPESA 


VARIAVEL VARIAVEL 

Papel Ouro 


Telegrammas officiaes do Ministério, das Embaixadas, Legações 
e Consulados, transmittidos por emprezas extrangeiras. 

Mantida a verba votada para 1925. 


150:0001000 


Verba 7 a (ouro) 


Repartições Internacionaes 


(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 


1 


2 


3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 


Para o pagamento ao cambio par, ouro, das 
contribuições com que o Brasil concorre para 
diversas Repartições Internacionaes, sendo : 


Para a União Pan-America 30.635 dollares e 61 

centavos, moeda americana. 56*675$878 

Para o Instituto Internacional de Agricutura de 
Roma, além da contribuição fixa de 40.000 
francos, moeda franceza, uma addicional de 

60.000 francos, ou sejam 100.000 francos. 11:7665667 

Para Repartição Internacional de Hygiene Pu¬ 
blica em Paris 20.000 francos, moeda franceza. 2-3535333 
Para a Secretaria das Tarifas Aduaneiras em 

Bruxellas, 7.425 francos, moeda belga. 7865307 

Para o Congresso Internacional Permanentj de 
Navegação, 2.000 francos, moeda franceza,... 2355333 

Para o Escriptorio Internacional das Estradas 
de Ferro em Bruxellas, 1.000 francos, belgas.. 105$900 

Para a Liga das Nações, duas prestações semes- 
traes de 369.144,24 francos, ouro, moeda 
franceza, no total de 738.288,49 francos, ouro. 270:951^875 
Para o Instituto Internacional do Frio, em Paris, 

12.000 francos, moeda franceza. 1:4115998 

Para a Côrte de Arbitragem do Tribunal de 

Haya, despesa provável, 3.500 florins.... 2:572$500 

Para o Instituto Internacional Commercial de 

Bruxellas, 10.000 francos, moeda belga. 1:059$000 

Para o Bureau Internacional de Berna, para a 
protecção dos direitos autoraes, 5.000 francos, 

moeda suissa. 1:765$000 

Para subvenções a Institutos Internacionaes de 

Telegraphos. 6:691$444 

Para subvenção á Commissão permanente do 

Congresso Ferro Viário Sul-Americano . 1:766$500 

Para a Commissão permanente dos Congressos 
Internacionaes de Sciencias Administrativas 
em Bruxellas, 1.500,00 francos, ouro, belga... 529$500 

Para a Camara de Commercio Belga-Brasileira. 2:500$000 

Para a manutenção da Cadeira de Camões no 
“Kings College” de Londres, £ 300 annuaes.. 2:533$334 


Total da verba. 

Mantida a verba votada para 1925. 
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DESPESA 


VARIAVEL VARIAVEL 

Papel Ouro 


Verba 8 a 


Ajudas de custo 
I a CONSIGNAÇÃO (pessoal) 


Para ajudas de custo de nomeações, remoções, exonerações e 
retiradas dos funccionarios do quadro do Ministério do Ex¬ 
terior . 


2 a CONSIGNAÇÃO 
(Material de diversas despesas) 


Para auxilios tíe viagem a funccionarios em férias extraordi¬ 
nárias ou por motivo de serviço. 

Total da verba. 

Mantida a verba votada para 1925. 


200:000*000 


30.000*000 

230:000*000 


Verba 9 a (ouro) 


Extraordinárias no Extarinr 

I a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para despesas extraordinárias, inclusive as de caracter reser¬ 
vado, decorrentes do serviço internacional. 

2 a CONSIGNAÇÃO 

C Material de diversas despesas) 

Para repatriações e soccorros a brasileiros desvalidos. 

3 a CONSIGNAÇÃO 

{Material de diversas despesas) 

Para os estudos destinados a ligar a Viação Ferrea Brasileira 
com a Estrada de Ferro Pan-Americana .I 

Total da verba.! 

Mantida a verba votada para 1925. 


250:000*000 


20:000*000 


40:000*000 

310:000*000 
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Verba 10 a 


DESPESA 


VARIAVEL VARIAVEL 

Papel Ouro 


Expansão Economica 
I a CONSIGNAÇÃO (papel) 


. (Material de consumo) 

Para despesas com acquisição de revistas económicas e com- 
merciaes, jornaes e publicações de propaganda para serem 

distribuídas pelas Embaixadas, Legações e Consulados. 

Para impressão do Boletim do Ministério. 


30:000*000 
20-.0001000 


2 a CONSIGNAÇÃO (ouro) 


3 


(Material de diversas despesas) 


Para serviços de propaganda e defesa do Brasil no estrangeiro, 
inclusive 20.000$ para manutenção do serviço de propaganda 
da herva matte na Europa, destacando-se, nos termos dos ar¬ 
tigos 39 e 43 da lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924 (orçamento 
da despesa), a dotação de 20:009$, para manter o mesmo ser¬ 
viço, que será exclusivamente applicada de accordo com os 
Governos do Paraná e Santa Catharina. 

Totaes da verba. 

Mantida ajverba votada para 1925. 


50:000*000 


200:000*000 

200 : 000*000 


Verba i I a (papel) 


Commissões de limites 


I a CONSIGNAÇÃO (pessoal) 


1 

2 


3 


Para gratificações do pessoal que serve na 
caracterização dos limites com a Republica 

Oriental do Uruguay. ... 

Para gratificações do pessoal que serve na 
caracterização dos limites com a Republica do 

Pertí . 

Para despesas e augmentos eventuaes do pes¬ 
soal, que occorrerem durante o anno. 


98:000*000 

390:000*000 
15:000*000 


503:000*000 


1 

2 

3 


2 a CONSIGNAÇÃO 

{Material de diversas despesas) 


Para o material do serviço da caracterização 
dos limites com a Republica do Uruguay .... 62:000*000 

Para o material do serviço da caracterização 

dos limites com a Republica do Perií. 220:000*000 

Para eventuaes do material das Commissões de 
Limites. 15:000*000 297:000*000 


Total da verba.. 800:000*000 


Mantida a verba votada para 1925. 




































ANNEXO E 


Montepio 




Quadro dos contribuintes do montepio dos funccionarios do Ministério das Relações Exteriores ane íalleceram e a cujas famílias 
foram abonadas mantias para fnneral on Into e pensões, desde 1890 até 10 de abril de 1925 



























































— 4 


TVÍIKNV 

OVSNHd va 
VIOM VXHüdWI 


888 

rtqo 

888 


O C© COCO 

Q -5 CO co 

O 'O CO CD 
<•/> <***/>?/? 
O 00(0 


O» Õ5 CW ÕJ Õí 


_ 0> i» -» CV) <M -TO t» 

*“ </* W <V» ff??** 


rs>o 

o C 

a s 


5 a s 

o o 
- ro ro 


2 g g g 
© o o o 


SSS6SSSS 

lO T3'ar3'T3'T3'^'TDr- 


'2 g c 

g S-g 

n 0} 


o* ° <" 

Jü 4J P 

tj’S rt 

«no 

tí © es 

d'®'* 

2 2 = 
Sg* 

•2 rt ^ 

2 

*cJ 


rj c.S 

2*C 2 


d 

O 


• ci • 
.-o o 

• © xn 

• xn a 
:*©£ 

oo ° 
<« sJ.2 
'* cr 1 ^ 


O Õm2 


O 


i«s 


rtH 


m a 


—. VJ • © CÍ 2 O 

^ •*) ^ ^ ‘-- 

S 

3 t,übH^<iü 


o r^r 


oxm 

no TVH5I\ T nH 

YMVfl VaVNOOV 

vrxNvnb 


a 




a 

8 


'O -- r/5 

SgiS 


•£ 

tíOü 


•sá : 
Ss ; 

O o © 
—< C-.OT 
T3-— V) 
U C ci 
O © — 

?r° 

SJ ÍH rt 

* o 

a S-§ 

•Sl.S 

ri <— =- 

•pi f-'. ci 

tí <D O 


’f3 o 


r-J •"• V) 

t. e d 

§2õ 

^ XI cí 

* 2 ~ 


*s.§ 

§•§ 


’c o 


.2 
ê ©*3 


^ o • 

©£ • 


cj'^ ü • 
o o .2 . 
-«cá 
2oçs'i 


[Vj& t- 


-tj 

o O 


*5« 

O* 


O o 
P — 


Plinio 


























































ANNEXO E 


TVDNNV 
ovsNíid va 
VIOMYXaOdNI 


o o o 

o o o 

o o o 


rt«Mn co oo 
co co n n fo n 
CO CO CO CO CO CO 
WWWWWW 
c*“ co co r/ii co co 
o o o o o 
o> V< O) OT r> 0 > 


ooo p 

8So§ 

<y>«>:y0'vfr 
1- '.O iC, »ft 

o> o> o> o> 

o o O -o 




® s s s s a 

^ D ® ® O 1' 
CO TJ 03 03 T3 rr 


^sss 

O © © 

^222 


a 

c3 



oxm 

no TVHHNOd 
vHVd vavNoav 
viiNvní) 


I 


.2 d : 
u © . 
a +? . 

a 2 ° 

'g 3ü 
22 a 

ga< 8 

ã|l 

•S’S-2 

l s .2 
a © © 


"o® 2 
® d 

o » 

id 


2 ° 
o © 
.jJCO 

Q 


2 â 

d 2 

2 a 

2*3 

C © 

gp 

Is 

^ co 

0*3 

d 

’> 


: 2à 
i S£ 

• .2 &, 

o • 
fd • 

©• * 
d . 
to . 


* *2 *3 

►3 : 


* o © 



: 

r© .* 


• í ? 

2-d 


• h2 

• ^ co 

2 r§'3.S 

© d 

2d 
© © 



rd d 
© O 


dP © 
a © V 

a 


á : 


22 
a«? 


.d © 
© cs 

©I 


.s à : 

íc 2 : 

2 3 2 

Ç2 a 

do.© 

© ^ t/i 


tí © © 

a 


«3 ! 
d ; 

is : 
2 • 
2 3 

’= d 
-rr 1 N 
d<| 


°2 
© 3 

P 


© • 
d • 

O w 


©^ 

b d 


« 

























































6 


IVflKNY 

oysNad va 
viOKViaodwi 


o o 
o o 
o o 

>r: »n 
l" r~ 
co c« 


8 8 


o o 
c-> O 

<«•<& 

88 


o o o o 
o o o o 

<K?W'vjí*> 
ór ío crt so 


t- -ort -r- 




8 P 


a a 


a 

© a 
'O S 


N -H H 


BBBB 
© © © © 
'O 'O r X3 ^3 


Ü *• 

O © 

8‘g 

II 

« -< 

£ 2 

—, o 

^p 



a 

H 


© c5 

◄ .2 


3*5 


<1 Orí 


Pí 

rt 


£ © u 
.2 ® rt 
O £rg. s 
© 5'-© «5 


oim 

ao TYaaNOd 
VHYJ VCIYNOHY 
YLIKYQÍ) 


3 

I 


rt 

h 

© 

O 

O • 

© • 

2 d 
o © 

g g 

Éi 

© . 

w • 

o 

•4 

rt 

©° 

»rt 

©• 

rt 

to 

© 

5 

i 

rt 

"© 

© 

-3 

© 

'O 

§2 : 
aio 

© 

00 

te 

ci 

"© 

á : 
© .' 
>4 . 

© . 

g 

«4 2 

2 O 

P 

2 


o 

■2-31 

5> 

m ’ 

00 

S 

o 

PkP 
© o 

to' - © 

© rt 
r-j ♦? 

© 

rs 

o 

'O 

© 

"O 

1 

O © +-> 

2p§ 

© 

r o 

rt © 
■£'© 

o 

00 — 
s® 

*7* W 

° 00 
® W 

0 © 

O 

'u 

rt 

.2 

"C 

rt 

'rt 

© 

2 

O 

«22 
w ^ 

'rt 

*4 

© 


na 

rt 

► 

- 05 

m^S 

© XJ 

Sá 

«j 

© 

(4 

© 

© 

2 

8 

O 

1 

a> c 
_ u 

© c 

O /J 

i -©!•§ 

• .25 S 

e 

1 

a 7 

'©ro 

§* 

0 

T3 O 

a2 

w 

m 

a 

o 

JL 60 rt © O 


?* c 

> 


< 

«â 

2. 

o 

W 

a 

& 

Vi 


T3 . 

© 

2 • 

rt 

na 

>“9 . 

rt • 

o : 

rt d 

o 

§ : 

©* 

*§ : 

—4 I 

m © 

© rt 

T3 

h 

sa : 

P5 


© . 
rt rt 

|1 

J5» 

rt 

C 

2 

®'rt 

Safto 

h 

rt 

© 

te 

. rt 

â> 

^ frt 

flf 

rt * 

H 

p 

W 

O 

P 

« 


2 

cj c 

U © 

rt rx, 

a 

◄ s 


a 

«3 

O 


•á 

2 


a 

£ 

■rt 

I 

H 

cá © 

fl 

?a 






















































— 7 — 


ANNEXO E 


TVnNNV 

oysMad va 

YlÕi<IYJ.tfOdrci 


o o o o o 

8 0 0 00 
o ooo 


•) \n 10 >fí in 


í o 


g 2 2 S 2 

® ® ® ® 

Whmhh 


SSS22222 

o®®oo®oc 

'O'a'O'O'C'O'3'r! 


s s 


Cá * 0*0 . 

'5 to'5 § .2 

cá 3 cá 2 ss 


© cá 


* cá 
2| 
.*3.2 

eá 

^ cá 
cá -S 
o Oi 

•2 s 

■sj? 


o cá 


® J 3 ® .2 . a = 

3 305^^.3®“ 
d c_0 ® 3-2, 
p < !_o K -j : 


•S-Stf 


-3 85 


5 

£ 


2 

<1 


C3 

bO 


a 

◄ 


r d 

<1 


oxm 

no t*hhncüi 
▼ ttvd vavMoav 
vix.Mvaí) 


A 

1 


<U 


OK) 


® S «g 
w ® to 
®^H 

o ® 


o aC 


o ® 

© O 


àé i 

« S : 

O C/2 • 
>rá o 
g* CáT3 

§S <3 

®>®3 

^ O © 
t J o'd 

3 S.S 


cá -M 


SÍH 

_* o 


-§.3.2 
•£2§ 
« ® 0 
H 


2 

































































8 




















































— 9 — 


ANNEXO E 


qvnMMv 
oysNsrd va 

VIOMVJ.HOdm 


oxm 
no avHHNná 
avd vavNoav 
viJ.Nvnò 


.2 0.0 
'ã ^ 

tj a d 
c í 


x p g 

03 Cí 

•§:s5 

.gs s 

c ® ° 

H 


O <3 

O '-J 
. 2 © 
o — 

ÇiS 


o o o o o 

o o o o o 

o o o o o 

</><•/> «w </> 

o o o o <r*> 

o o o o o 

GO ao oooo oo 


o ■*- 





CS o , 


c o o 

a 


OT 03 2 

s-flâ 

a.s^l 

O 64 ^ ® 

o 3 ri g 

M Sgig 

T3 © «O 
rf C0 o lí 


3 . 
-ií ri 


c ^j 
« ® 
cj 

O 


















































10 


'1YÍ1MHY 

OVSMHd va 

YIOKYilHOdKI 


O 


1 


o 

CO 


o 

o 


& 


tOs? «Íf* vj« ^ 


8 


m f 



s s s 


2E2 



S 

o 

O 


© g 


® oí 
S.í* 
£ ® 


oxm 

no avHSNQd 
vavd vavKOQY 
YliNYnÇ) 




(Ti 

< 


i 

! 

! 

! 


«o 

<r J cá 


OJ rt 


o o 
© © 

\*ui 


© 

T3 

O 

-a 

3 


© 

'O 

*3 

© 

c5 



S 

S 































































— 11 — 


ANNEXO E 


'IYÍ1KNY 

ovsMHd va 

Y IOKYXHOdKI 




iiili 

to 

to 

g 

CO 

co 

88 

tc^B ■nto^o' 
to to t© to -O 

CO <M Ol OJ ©} 

to 

s 

to 

i 

o 

CO 

OO 

CO 

CO 

CO 

lf 

OO 


rH -H t* CO CO 


O £ 

-a 5 

© 

'•O T3 


8 £ 


5 s s 


E £ £ E E 

O © © © ® 
'a’C'C , c , o 


SP : 

© . 

aí • 


£8 
2 C 
o © 
£ £ 
ri _ 
N O 
*0^ 


•S rtj 1 

d 

3-g'g 


-tj 

JSj 

3 - 

0 ri 

P > 


0 

bO 

x 


* o 

> OG 

.2 o 

> h 

„ o 

II 

aj 

ss 

d." 

5 © 

dOJ 

o © 
© w 
-© § 
ri 0> 

il 

5° 

5- 

ri O 

M "' 


_• tí _- 

ri o d 
o o tj o fc. 


o .3 

d © 

0 2Z 
o 


ri rt 
VH 




S d ri 
§ > g 


oxm 

no nvaajcnd 

YUVd VGYKOHY 
YLLKVnD 


s â 


3 


e-g 

O d 


C5 

"3 


I 

C3 

3 


o 

o 

o 


2 a, 

* o 

wis 

09 

Í 

•gas 

o © © 

a 


CJ 

3 


to 

© 

P5 


g A 


£ : 
ri • 

o : 


< 

o 5 
(ri Z3 

3 s 


© • 
OZ3 

5 ri 

rico 


.ri © 

■s o 

◄ 


© a 

"°i 

§53 


- 3 2 

_j ^ to 

d 

.2 © 
5ri^ 
r< C © 
oo 2 "ri 

©Is 


3*2 

Ü3 £ © 

© 0 nr* 


bO 

© 

|J 


O d 

3 s 

ri ri 

OO 


3 

!s 

5^ 





































































12 


nVQNNV 
OVSNHd va 
VlÕMViüOdlVI 


to CO CO 


§ gg 

o o o 

<■»* </fV> 

O o o 
O o o 
00 o c» 


$££& 


O lO IO >o 

o ta m io 
to m jo io 


SSSg 
© © © © 
■o-o^^ 


o 

o" 


S £ 


S c 
© © 
■O 'O 


5 £ £ £ 

^ © © o 

00*0 'O <73 


.3 <3 

8g 

a.S 

11 

^ d 

«S° ( 

S-gJ 



a «3 
©3 

£«f 

1 9 


° 2 


o © 


1S &.§ 

co 5 a « 

§>gs 

O H 



b5 

SÍ 

sa 

CÍ3C5 


o'cS 


« 


d**! 

««*«* 

JTg-S s 

a£ a 


oim 

no avHHNnd 
VHYd vavwosv 
VLLMYní) 


9 


f a : 

o © • 

: 

K 2 • 

a| : 

^3.2 

•§ S .§ 

a © © 

a 


i : 


!•§ 

O d 


a a 
© © 
d*" 


o □ o 
'0.3.3 

•g s .s 

o © © 


a o 

~ 04 

T3 •-< 

=~« a 
o © 


■§3® 

«3 *3 t* 

>*Ã 

d © o 

a 


• 5a 

d "£! o 

© ais 


- -a .2.2 


5i 

«s*. 
>^.2 
d © © 

a 


a d 
cr** 
ei 


a 

o 


.2 «3 

<% 


O •© 


•5*2 

























































— 13 


ANNEXO E 


avriNNv 
OVSNHd >a 
YIOMYiLllOdKI 


8 8 


O OQOC 

1888 ? 


O t* -H -<i 


CQ 'O 

» § 


a 




& 

8 


2 2 2 2 2 
Q) CD (D <D 0 
•■a ^ ^ rz rj 


.rt ri 



<4 

d : â 


<5 o 


c3 

-O 

O 

tSJ 


C3 « 

ix c3 u-i 


J o 

cJ fl 
■n © 

2 


£ 

55 


◄ 

>> 


S 

1 o 


3 > 
2 .2 
H c 


>3 


2 © 
— 2 
o 


o* ” 


gõ 

C w 

ri © 

Í3 


t->Z~ 
a o 

—i in 


.5*3 

c 2 
09 ^ 
tC<« 
►*2 
•§.« 
w 


oim 

no 'ivaaNnd 
VHVd yavNoav 
YIINVní) 


2 *“ 


\ 


44 44 S o 


o-o 
'2 « 


tf O o 
KÍ5 5- 

t/5 « 

.Sfl o 


ri ^3 

O t/3 


* 


w w 


2 

©| 

to® 




55 


S5 
£ " 
® © 
d 14 
© © 
o *p3 

P 



























































14 




o o ^ 

X ** o 


f» —• 


esc 

© 


-rJ • 'd - 


^ ~ ü 

n í-< a —* 


n.g 


0 

•3 

a 


a 

© 

o 


0 o 

9* 

S g' 

o w 
U 


i 0.2 

is a 

: ©Õ 


■SÉ 

li 

"3 •£ 

<u d 
o o 

So, 

52 

p « 

^ 3.2 


•S 0.-C 

ti tí *2 

o © o 


* O 

M ? a 


rt-j tj 
d © ü 

H 


jtf * 

9 l 

& o 
© r d 
'O rf 

g| 

Sg 

•31 

d g 

o © 

P 


.53 


s 

© 

o 


0 

P 


d 

◄ 


ta 

3 c8 

•© o 

K »«J 

© : 
0 cj 


USi 

«3*0 

o o 
^ d 

.g*õ 

a 2 

9 

dT, 

*•« 

§9 

w 


p 

W 


p« : 


II 

a 2 


o 

d 

1 

<s 

‘ 5 * 

© 

» 






























































































16 


nVílNMV 
OVSNTHd va 
VlÕNVXHOdWI 


-V> v/J- «V0. 


S 

© 

rd 


s 

o 

rd 


CO >—I -r-l 


©3 © 

cTg 

tfr£> 

■© S 

bo© 
° o 
<! w 

, O 
C3 ^3 

?-< eo 

rt CO 

s 


• © 

• w 

do 

no- 

i r ! tT 

• • • 2 


I © 

• rd 

o ! © 

• no 

: : d 


* 

s ; o? 

0 : a 

d T 1 d 

^ 2 ^ 

.? 3 cj c 

> 

d 

I ® 

rd . 

►a? - 

*j> 

I o 
. rd 

• o 

w : 3 

d . © 

| | | | 

O c o ° 

CJ 

3 

. m 

. d 

. c 

~ : 3 

tT • ° 

o ; 

d . ^ 

d „ tf rd 

tf a ^ d 

^ 3 ® tf 

o « d ^ 

d 

o 

42 

* O 

S * 

© . o 

a i © o 

^ s 2 © 

’ ? > -s ^ 

*© 


A Os 
tC cs 


tf tf o o 


itf tfr 


2 s d 

3 O r £ 

O tf 


o o 

raT3 

3 ° 
d- 3 


d co 
^-cs 
—. co 
tc **-< 


<3 rd 
d o 


•§ Sa 


o 

£ J 

CJO 


o'o 

33 


S ’ tf d 


„Cs 

CS 

;d o 


d 

Ui u 


> s 


tc H 


d : 

3 d 
o tf 

d 

a 

o<3 

O S3 

ü o 
tf rd 

11 

CS 

d o 

m I 

o 

la 

o 

s-« 

cj 

t> 

o 

"o 

cj © 

d © 

d © 

3 d 

d 


(A 

7! rd 


3 rd 

tf tf 

2 

O w 

ç 

© 

tf 

d ^ 

rd 

Ci T-< 

tf 

o3 

o 

>* 

Ui 


rd d 

É> 
ci J 
to 

o > 
tf 


oxm 

no avaaKrod 
VHva vavjsroav 
vtLNvnb 



< 

© 

rc 

m 

a 



.-j c» 

a^o 
d cd 


d 


O 

d 

rd 


cò tf co 

Os o d 



d.2 

^tf 


© 

rd 

»o 


O 



Cj rt 

oe 


















































1 1 - 


ANNÈXÓ È 


nvnNNv 
oysKad va 

V ION V XHOcEWI 


</> 3* 


§ 

<?> 


a a a 


$3 s 


CQ t-t OJ i—i 


d 

£5 

«d 


a : 


a : 2 -2 2 

-2 J fl D .Z5 

« . rf d o 

ü : S jjjg 


.'d 
d o 
d 

a o 

O w 

CS .J 

o 

2*3 

dS 

«i 


d3 S 
O ® 

-5 d 
11 
3 


jC o 
tdos 


H .2» 
o 

3 (M 


-I +* W U 

â-d o -n rS 


>■ CQ 
d 

sT 
„ o 


d * ICS 

S s .§• 


S 3 
◄ 


rd IX) 

d ■*- 

> 


d í> 


cd --a 
„ o 

d^ 

§ S 

d > 
g o 
© d 


d 

o 

O 


d 

d 

fc 

o 

t-i 

08 

d 

O 

d 

O 

.2 rf 

G S 

3*3 

s 


© © 
rd ■*“ 

H 


cá w 
2 


í3 j-j 


s 3 

cá Já 

a s 


d ^ 
3 » 
'T a 
2 3 
* fc 


oxm 

no , iv«aijnd 
vava vavNoav 

VLLNVnò 


rd 

a 


o» Ç> 

-r-« -H 


—. O 


* 2 : 

: 

S'3 

© cr 

d : 

2-4 r* 

<D • 

v . 
W d 

0 .2 • 


ÜJ * 

o't 

r§ .2 -2 

-s a 

r—1 \ 

'S Cá 

.22 d 

g ® 

d - 

g bO 

5 o o 

C3 ® 

o «a 

S <5 
o “ 

bD^\ 

s ^ 

H 

O 

O 

m 


d 

cá 

m 


a 

<1 


a 

o 

a, 

NJ 

cá cá 

g-s 

d K 
H 


Annexo E — 2 

















































18 


avnNNV 
ovsNaa va 
YIíTnVIHOcIKI 


T- O 


</» </» *‘f» t/> 


'/> <V3> <& 


CÒ CO 
CO CO 
CO CO 

*/» <y> 

CO -r-< 


.2 .2 


3 * 


s 3 


2 2 


g 

<1 

d 

3 > 

e| 

d > 

O 


.2 s 

d . 

2 2 


cu g 

s * 


II 

O © 


o d 

* § 
d > 


i s 

W d 


fcc5 

O 


S o 
d ■£ 

S ÍZ5 


w > 

O.S 
O í> 
d „ 

£-§ 


«I 


u 

o 

d 

: 

d 

’© 

d 

d 

X3 

.2 

s 

; 

'o 

ê* * 
2 d 

’2 

d 

£> 

CC 

1 o 

z 

Pí 

d* 

§ 

> 

oT 

© 

> 

© 

c-T 

.2 

‘d 

2 

d 

a 

> .*« 
»d ® 

2 ~ 
r o 

.3 03 

2? d' 

© ja 

«d a 

o 

Ui 

<D 

> 

O 

© 

(2 

d 

05 

O 

H3 

O 

a 

Ui 

jO 

« 

oT 

© 

a 

.d 
d u, 

2 o 
d w 

QJ 

d 

.2* 

S 

© 

£ 

'o 

o 

d 

d 

55 

o 

ò cT 
§ ® 

d 

© 

d 

o 

o 


Sc (S 

d 

'3 

05 

«5 

d 

a ►> 

© 

} (-1 r» 

> 

O 

o — 
& rd 



-j r. 0 U-> 

^■3 *» ^ 

C3 4J cj e* 


^ £ a 


E-» a 

d d 


o s 

^ H 


S «3 

•*tj 


oxm 

no nvaaMná 
vHva vavNoav 
viiNvní) 


a 


a? 


• 2 » 

iv 


1 » 

T3 

« s 

§ a 

§ S> 

S o 


® ra 


d o 
• -H cu 

T§ 

|S 

« g 
W-g 

-O H C 

|S5 

d ® « 
H 


'd .ÍT 
'd O 

^cu 

M o 

Wiá 


'd .5 .s 

d ^ U. 

■p^.s 

d ® o 

a 


^ A : i * 

Zm r # _2 • 

O ■"** rí . 


.2 d • 

OQ • 

w*a.2 


- ^ .y 
^ o 
.y © c 

► o2 


■X3 "d 
_ d 

dtí 

3 ® 

O o 

_, cu 

d d 
00 « 
fl ® 
o 10 
O 


o-d 
ai 'd 
">T3 


d d 
® cu 
c5 » 

s s 


w <3 

_ id 
O O 

'S <* 

2 b o 

d o 

tcj 

o ^ 

CO 


6 

N 

◄ 

© 

•o 


oS 
d d 

r 


O 03 
'd o 
2 a 


O ♦» 


•5 ’3 

O 


d 


05 d 


< 


< s 


o cu 

V 2 




















































- 19 — 


ANNEXO E 


IVrtNMV 

ovsKad va 

VIONViHOdWI 


*-* o o o o 
O o o o rj 
o o o o o 

12 &S88 

o m id »rs 

«O •— TH T- 


§ 8 
s> *v> 


»n >o »« 
«rs .o iri 

lO lO lO 

»0 irt íO 
»0 lO írt 
io irs io 


d 

s 

■§ s s b g 

O ® D 

O '©•©'©'© 

OJ l-HMM 


.a 5 


s g s 

© o © 


~ *\gg 

■sisa 


P=« 

cJ 


í> := 

- fel 

w ^ 

a 2 

!T? O 


3 2 


‘2 O 

rt w 


d 

d* 

d u 

3 2 


to 


C3 


© o 


« £ 


^5 

Clt 


> 

d 

Eh 


«3 

O 


oim 

no MVHaKna 
vavd vciVNoav 
vixNvní) 


;3 'S 


T3 'O 

CO (N> 


•g g • 

dS : 

.Sâo* 
3-a 

o “ 

d 


'd o 

o-S 


o a 

O 


:S§ 

K P § 

^ ’3 o 

•gSjj 

d ® w 

m 


S 2 
'©•S 

ss 


-ofl.2 

>^.2 
a ® o 
H 


ls : 

c o • 
.d a, o 

m 

□ ^ a 

M ri 

•il-g 

*5 ^ rt 
« ® o 
W 


© : 
rt *f . 

.2 §° 

rrt •»-« '•f r/3 

£ d d 5) 

o © ^ cJ 

J 

K © O i, 


w i 

«d 2 
.2 ^ 
d 

CtJ 


a © o 


C/j 

y 

*© 2 
PhÜ 
o.2 
3-1 


32 

u _» 

§ J 


d 

bO 























































20 


'IVÍINNV 

oysNHd va 

VlÕNVXHOdKI 


</> </> </> 


§ 


O *-< 


ri 


fl 


tf 3 

8*2 

o 

■S| 

|« 

600 

©*3 

«I 


s > 


cj 

a, 


ca 

60 

d 

x3 

• ► 
: g 


ri 

. o 

tf 

► 

• © 

• 'ri 


* •» 

1 § 

S g 

!r! rv. 


60 

© 

tf 

cj 

N 

"5 

tJ 


2 2 
< *4 


o 

ri 


2 o 
2 .2 


oxm 

no nvHaNnd 
vavd vavNoav 
viiNvnO 


§ 


2 O 

o d 

cj © 


X a. 

tf d 


T3 
ri ® 


-O cj.© 
2 d 2 

tf 


wj : 

H3 © 


M © 

cC 


w £ 

© 

'ri 

ri« 



© ri 

"ri 

©r§ 

o © 

'ri 

ri 

* o 

d 

^ '2 
ri 

U -M 

o © 

© 

O 

0 ri 

ci "d 

o cj 

3 2 

X> ri 
2 « 

‘2 

ri 

'© 

o o 
© © 

.2 C/D 

d 

«3 _ 
Cl ® 
O « 

o © 

1 © c, 

) 2 ° 

tf 


Q 

o 

Q 

. 




ca 

• 




60 

ri 

t-i 




ttf) 

'© 

> 


o 

m 

tf 


a d 
w © 

ss 

■s* 

k o • 

2 o 
ri cj *3 

rOfld 

2'd’o 

tf 


o -ri « 

d j 


ojo a 
2 P- « 

55 2 & 


535 

l-l 

a © o 

H 


XI 

ri 


d 

ítí 

< 


> 

O 


to 

© 

tf 


d 


a 

◄ 













































nvnNNv 
0VSN3d va 
VlONVinOdK! 


CO CO CO CO 
co CO CO CO 

CO co CO CO 

co oo co co 
iTJ 1T5 »n IO 


o o 
o o 
00 00 


s a a s 

O © © o 


s a 
© © 
'O ^ 



d 

© 

PQ 


g.s 

d 

<í£ 

ri e3 

.32 

Ss 


03 O 

«3 s- 
— 2 


d 


oim 
no avaaNna 
vavd vavKoav 

VliNVQÍ) 


j> 

< 


21 


ANNEXO E 




CO 00 90 CO CO 

ao co co co co 

CO CO CO 00 co 

co 00 co co çn 
co co co co co 


a d 

•Éã 


ssegs § 

© © © © © o 

'd 

V—I >—I t—I t-H t—H >—I 


c$ ri 

ri > > 
ri >• 7^ u 

Ô”-5ã”5 

©OO 


© / 


® 05'° 

ta -2 o£-; 2 

ggãdSS 
S s i t a 8 
^ ü âa' Jfe 
.a ®o _ © d 

53 ^ © ts d Cá 

Ss^ri-Sril 

■“ - -* 2 > -r^rd 

d* Sw 


o td 

.d o 
rd o 
§ 


I I 



a 

































































92 


1YÍ1NKV 
OVSNHd ,'va 
YlÔkYJLHOdWI 


O 

25 




o 

ôj 


£££ 

h* 

<#?<»«©■ 
í~— t~~- 

l> t> í> 


O 

-r 


o 

o 

o 


CO 


eo eo 
<«■-/> 
eo eo 
eo eo 
eo eo 


asa 
© © © 
•a T3 -a 


S S 42 
© © ^ 

22 ^ 


,2 « 

™ 03 © 

> p.O 

2 

> © 2 
„ r o CQ 


.2, »o 


e<J 

Q 


03 Ü3 


d ei 

oo 

°ã 

o o 

to 


>§ 


w © 


oxm 

no nvaaNn.í 
vavd vavNOav 
YliKVní) 


p o d 
03 

T3 —■ cS 

d n « 
o © p 

S2S 

* O â 


H 


rs o 


a © 


» d 

O f S 
2 03 
S &o 

d o 
&c_q 
© ^ 

CO 


ci 

>-4 


t>0 

> 


Imprensa Nacional — 1926 




















































